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1.1 -ABERTURA 

1.1.1 -Comunicação da Presidên­
cia 

-Inexistência de "quorum" para ab~r­
tura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.2-ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 
2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

_" 2.1 -Requerimento 
--N°7~ de 1989, de autorla do Sr. Sena­

dor Jutahy Magalhães, de convocação do 
Sr. Ministro Vicente Fialho ao Plenário do 
Senado Federal para responder indaga­

- Çõe:s· sobre o problema energético brasi-
leiro. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N~ 26a 28, de 1989. 

4-DIRETORIA GERAL DO SENA­
DO FEDERAL 

-Extratos de termos aditivos. 

5 -ATAS DE COMISSÕES 

6 -MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

-

Ata da 2" Reunião, em 24 de fevereiro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

As 14 HORAS E 30 MINUfOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: _ 

- Aluizío Bezerra- Nabor Júnior- Leo­
poldo Perez- Carlos De'Carli.....:.... Aureo Mello 
-Odacir Soares -Ronaldo Aragão -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho - Moisés Abrão ..,-- Carlos Patt_odnio 
-Antonio Luiz Maya -João CasteJo -Ale­
xandre Costa -Edison Lobão - Chagas Ro­
drigues -Afonso Sancho - Qd_ SabQia__de 
Carvalho- Mauro Benevides- CarloS Alber­
to - Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena - Raimundo Ura -

Ne}i Ma!-arihào- J_oão Lyra- Lourival B_ap­
tis_ta- Ruy Bacelar- Afonso Arinos- Nel­
son Carneiro .:..:...... Severo Gomes ....:._ Pompeu 
de Sousa:- Mendes Canale- Wilson Martins 
~Jorge Bornhausen -José Paulo Btsol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIOENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de Presença acusa o compareci­
mento de .18 Srs. Senadores. Entretanto, não 
há em plenário o quorum regimental para 
abertura da sessão. 

Nos termos de § 2° do art._ 180 do Regi­
mento Interno, o expediente _que se encontra 

sobre a mesa será despachado pela Presidên­
cia, independentemente de Jeitu_ra. 

Nestas condições, vou encerrar a presente 
reunião, designando para a sessão ordinária 

_de segunda-feira, dia 27, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da redação fmal 
(oferecida pelo Relator, Senador Mário Maia, 
em seu Parecer n~ 8, de 1987), do Projeto 
de lei do Senado n9 75, de 1982, de autoria 
do Senador Lázaro Barboza, que acres_centa 



220 Sábado 25 DIÁRIO DO CONO.RESSO NAGONAL (Seção U) Feyereiro de 1989 

PASSOS PORTO 
01retor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Duetor ExecutiVO 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
D1retor AdministratiVO 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Duetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO CO!J"IINHO M~DRUGA 
Daretor AdJunto- -- -

parágrafo ao art. 552 da Lei n? 5.869, de 1·1 
de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Ovil. 

2 

Discussão, em turno único, da redação fmal 
(oferecida pelo Relator, Senador Mário Maia, 
em seu Parecer n? 9, d_e 1987), do Projeto 
de Lei do Senado n!_ U4, de 1982, de autoria 
da Senadora Eunice MichUes, que dispõe so­
bre licença especial para a empregada ado­
tante de menor de 2 (dois) anos. 

3 

Discussão, em turno único, dã ·redãção fmal -
(oferecida pelo relator, Senador Mansueto de 
Lavor, em seu Parecer n" 10 de 1887), do 
Projeto de Lei do Senado n? 91, de 1984, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Car­
doso, que dispõe sobre contagem de tempo 
de serviço público e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria pelo INPS. 

4 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
, de Lei do Senado no 92, de 1968, de autoria 

do Senador Francisco RoUemQerg, que altera 
a redação e acrescenta parágrafo ao art. 84 
da Lei n<> 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 1.5 horas) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO § I' DO ART/00 180 DO 
REGIMENTO INTERNO. 

REQUERIMENTO N• 7 DE 1989 

Requeiro, nos termo!u~imentais e de acor­
do com o art. 58 da ConstituiÇáo de 1988, 
a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro -
das Minas e Energía, Dr. Vicente Fialho à ses­
são plenária da CaSa com Q_-ó&jetivo de res~ 
pender às segi..Jihtes indagaçõés: 

a) qual a sitUação real e perspectivas para 
o fornecimento de energia elétrica nos próxi­
mos 10 (dez) anos no Brasil? 

EXPEDIENTE 
CENTIIO CIAÁFICO DO SENADO FEOEIUU. 

DtAIIIO DO CONGIIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • rcspons.blhd•de d• Mesa do Senado fede_!_•J 

ASSINATURAS 

Semestral ......................... . 

Exemplar Avulso ................................ ---···· NCz$ 0,06 
Taragem. 2.200-exemplares. 

- bT-QUãl. o volUme de investimentos já asse-­
gurados para os anos de 1989 e 1990, para 
o __ desenVolvimento âo_setor elétrico? 

c) quais os riscos de déficit que os planeja­
dores estão trabalhando, nas distintas regiões 
do País, para os próximos anos? 

d) qual o risco de se voltar ao raciona­
mento de energia no Nordeste nos próximos 
anos? 

e) que prOcedimentos concretos estão a 
Eletrobrás e concessionárias de energia to­
mando no sentido de Se reestrutui'arem admi­
nistrativamente de forma a incorporar ao pla­
nejamento setorial as novas demandas e exi­
gências constitucionais de preservação am­
biental, respeito às populações indígenas e à 
cidadania e_ de valorização das regiões afeta­
das pelas grandes obras de geração e trans­
rilissão? 

f) quais as dimensões concretas_ e reper­
cussões da hidrelétrica de Kararaô sobre áreas 
-fndígenas~ populações ribeirinhas, meio_ am­
biente e microrregiões afetadas? 

g) quais os entendimentos e acordos sela­
dos pelo Governo -com representantes da so­
ciedade civil organizada ·e das comunidades_ 
indígenas no sentido de assegurar a continui­
dade do Programa Eletrobrás 2010 e, princi­
palmente, sua viabilidade financeira com re­
cursos extemos? 

h) quando_serâo realinhadas as atuais tari­
fas de energia elétrica? 

Justificação 

__ ~ p_u_.!?_licação do "Alerta à Nação" pela Asso­
ciação das Concesstonári_a:S de EnerQ1a, no 
Coaejo BrazUiense a 23 de fevereiro de 1989, 
denun.ç_jçmdo os graves riscos de déficit e ra­
donamento que se avolumam para os próxi­
mos anos só fazem confirmar a crise que atra­
vessa o setor elétrico no Brasil. 

No mesmo dia, o próprio Ministro das Minas 
e Energia, Dr. Vicente Fialho, confirmou a ne­
cessidade de mais de 6 milhões de dólares 
ariUáis, ainda não assegUrádoS.-pãi=i fazer frén­
te ·aos_ ~nvesttn:tentos programados para os 
próximos anos. 

Esta situação já vefri se- arrasta-ndo desde 
o ano de 1987, quando o racionamento tor­
nou-se imperativo no Nordeste gerando à re­
gião prejuízos incalculáveis. Os sucessivos pia-

nos de estabilização, fl2'ando tarifas irreaJistas -
para o setor, aliado ao elevado ônus financeiro 
de sua dívida externa, comprometeram irre­
mediavelmente a- i:apaciaade de irlvestiinento 
das cor:tcessionárias. Enquanto isto, prosse­
guem aS informações de que o Banco Mundial 

_continua_ prendendo as solicitações de finan­
ciam~nto do Brasil, sob pressão do congresso 
americano e da opinião pública preocupada 
com a deterioração trazida à Amazõnia pelas 
grandes hidrelétiicas. 

A energia é Um dos setores fundamentais 
do desenvolvimento industrial. Onde ela care:­
ce fenecem as oportunidades de mudança 
econômica e redução social de milhões de 
pessoas. 

O Brasil já dispõe de um privHegiado parque 
industrial e por isto mesmo está sujeito à osci­
lações agudas de conjuntura. Não pode, pois, 
permitir-se o que ocorreu- com a Argentina 
que já vive, hoje, o faritasma_ da_ eSCuridão. 

Trata-se, pois, de exigir a piesença dó Minis· 
tro das Minas e Energia ao Senado para que 
Sua Excelênda esclareça não apenas os nú­
meros reais da crise, mas as ações desen­
volvidas pelo Governo para enfrentá-Ia. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 19851, 
-Jutahy Magalhães. -

DOCCJI>!ENTO A Q(fE SE REFERE O 
AaTOR DO REOOERIMENTO EM SUA 
J(JSTfFlCAÇÃO: 

ELEfRlCIDADE: 
VAI FALTAR EM 3 ANOS 
O Exemplo Argentino 

A Argentina está às escuras. Confirmam-se, · 
d~ forma dramátiCa, os irreparáVeiS danos que 
a escassez de energia pode causar ao bemM 
estar e ao desenvolvimento de uma nação. 

Embora ale~_d_g:;_, p_!;!_rªsponsáveis pelo se­
tor elétrico daquele país pouco fizeram quanto 
à necessidade de obras, à realização de investi­
m-entos e, aii1da, qUanto a_o E;xcesso de Conten­
ção,tàfifária com finS pOlíticOs. Eôfim, a Argen­
tina está Parada. Falta energia. 

Seis horas diárias de corte na elétricidade, 
hospitais prejudicados, canais de TV transnii­

- tindo pouco tempO- por-dia, sinais de trânsito 
interrompidos, elevadores parados, além de 
danosos efeitos s_obre as atividades prOdutivas, 
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inclusive com desemprego, são, dentre_outras, 
as conseqüências trágicas de decisões não 
tomadas em tempo hábil. 

Da mesma forma, a Associação-Brasileira 
de Concessionárias de Energía Elétrica -AB­
CE vem ãtertando, há anos, as autoridades 
de nosso País sobre a necessidade de se ado­
tar uma nova estrutura para o setor, buscando 
formas criativas de capitalízaÇão e financia­
mento, além de maior participação da socie­
dade, dos consumidores e da livre iniciativa; 
condições essenciais para se afastar, rapida­
mente, o perigo da escassez iminente. 

Apesar de todo o investimento feito nas últi­
mas décadas no setor elétrico, tais como as 
obras de Jtaipu, Tucuruí e outras, deveremos 
ter, já no início dos anos 90, perfodos de baixa 
confiabilidade no sistema elétrico, ou seja, ra­
cionamento. A divida externa do setor, hoje, 
é de 28 bilhões de dólares. Os investimentos 
necessários para que não haja falta de energia 
são de 6,5 bilhõ_es de dólares por ano. 

Tal situação agravou-se recentemente_ devi­
do à elevação de tributos, aos cortes nos orça­
mentos e atrasos nas liberações de crédito 
feitas por instituições internacionais; alegando 
razõ_es de meio ambiente e geopolíticas. 

As autoridades federais da área econômica 
têm sido insistentemente alertadas para este 
estado de coisas, sem que providências cabí­
veis tenham sido tomadas até o presente mo­
mento. 

Vai faltar energia. O 'alerta já foi dado e a 
responsabilidade deve ser assumida. 

É necessário, portanto, que a população 
brasileira, no uso de seus direitos de cidadania, 
reforçados pela nova Constituição, exerçâm 
sobre as autoridades legislativas o seu legítimo 
poder de pressão, para que os parlamentares, 
nossos representantes, sejam sensibilizados 
no sentido de propor leis que venham contri­
buir para evitar, ainda a tempo, uma situaÇão 
tão dramática _como a que sofre, neste mo­
mento, a nação argentina. - ABCE - Asso­
ciação Brasileira de Concess!OriáfíaSde Enei-~ 
gia Elétrica. 

Public.!!do no Correio BriU/Iiense de 23·2·69. 

(Será incluído em Ordem do DüJ opor­
amamente.) 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 26, DE 1989 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comfssão Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1 973; e tendo em vista o que- consta do 
Processo n9 001.023/89-6. - -

Resolve aposentar, voluntariamente, Maria 
Thereza Magalhães Motta, Técnico Legislativo, 
aasse "Especial", referência NS-25, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, ocupante 
do cargo em comissão de Diretora da Subse­
cretaria de_ Coordenação Legislativa do Con­
gresso Nacional, código SF-DAS-101.4, nos 
termos dos artigos 40, inciso III, alínea "a'', 

e 37, inciso XI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os arti­
gos 428, inciso 11, 429, inciso I, 414, § 49, e 

- 416 da Resolução SF li" 58, de 1972; artigo 
3 9 da Resolução SF n" 13, de 1985; artigo 
29 da Resolução SF n9 182, de 1987, artigo 

_59 da Resolução SF n~ 155, de 1988; artigo 
3" do Decreto-lei n" 2.204, de 1984, combi­
ri.ado com a Lei n9 7.338,_ de 1985, e artigo 
29, § 29- da lei nç 6.323, de 14 de abril de 
1976, alterada pelo Decreto-Lei n9 2270, de 
1985, aplicada no Senado Federal pela Reso­
lução SF rl9 21, de 1980, e modificada pelas 
Resoluções SF n" 7 e 15, de 1987, e 198, 
de 1988, com proventos integrais, correspon­
dentes ao vencimento do cargo efetivo, obser­
vado o _disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO 1>9 PRESIDENTE 1'1• 27, DE 1989 
-0 Presidente do Senado Federal, no uso 

das atnbuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno-e-de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi _outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n? 2, de 1973, 

Resolve nomear Marilda Borges Camargo, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência: NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nacl.o Federal, para exercer o cargo em comis­

-São de Diretora da Subsecretaria de Coorde­
nação Legislativa do COngresso Nacional, Có­
t;ligo SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1989. 
- Senador Nelson Cameiro, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 28, DE 1989 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

das atribuições que lhe confere os artigos 52, 
item 38, e 97, incisoJV, do Regimento Interno 
-e-de _conformidade com a Qelegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
C6h:1tSSã6-Diretora n" 2~ de 1973, 
--ResOlve nomear Gessi Getsa Gonzaga, Ad­
junto Legislativo, classe ''Especial", Referência 
NS-19,-do Quadro Permanente do Senado Fe­

-deral, para exercer, em substituição; o cargo 
em comissão de Diretora da Subsecretaria de 
Expediente, Código SF-DAS~101.3, do Qua­
dro Perrrianente do Senado Federal. 

· _-$enado_Fe"dera1, 24 de feVereiro áe 1989. 
- _Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal. 

EX'I'RATO DE TERMO ADITIVO 

Espécli:: Primeiro Termo Aditivo ao Con-
~ trato n• 036/88. 

Contratada: Sangel Máquinas Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prorrogação, por 01 (um) ano, do 

COntrato n• "036/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho 01010012229/5 71, 
Natureza da Despesa 3132~205/6. __ 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00136/8, de 16-1-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
3500,00 (três mil e quinhentos cruzados no­
vos). 

VigéncM: 1,.~1~89 a 31-12-89. 
Signatán"os: Pelo Senado Fe_deraf-Dr. José 

Passos Porto. Pela Contratada:: Bichara Cecília 
de Sousa. -Amaury Gonçalves Martins, Dire­
tor da Subsecretaria de Adminlstração de Ma­
terial e Patrimônio. -

EXTRATO_DE TERMO ADITIVO 

Esj:JécFe: Primetro Termo Aditivo ao ConR 
trato ni 040/88. · · ---- -~ ~~ 

Coriti-ãtada: NIL do Brasil-Máquinas e Ser­
viços L..tda. 

Coiitfatante: Senado Federal. 
Objeto: Prorrogação, por 01 (Um) imo, do 

COntrato n~ 040/88. -
Crédito pelo _qual coiTerá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho 01 OI 0012229/571. 
Naturezã da DeSPesa ~f132-02ó5/6. -

EmPenho: Foi emitida a Nota de Effi-penho 
n• 00142/2, de 26-1-89. -· 

Valor Coilt'ratual: E'Stlmado em-NCz$ 
3200,00 (tres mil e duzentos cruzados-nOVOs). 

Vigência: 1"1-ag a 31-i2;89. · 
Sigiiatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Porto. Pela Contratada: Antônio Luiz 
Câmara. - Amawy Goilça!Ves Martins,· Dire­
tor da Subsecretaria de Administração de Ma­
~!'i~ __ e Patrimônio. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: "Primeiro T erirto Aditivo ao ConR 
trato n• 121/88. 

Coritratada: GUanauto Veículos S/A 
Contratante: Senádo Federal. 
Objeto: Prorrogação, por 01 (um) ciiro;-do 

Contrato n" 121/88. · · · 
Crédito pelo qual co/Terá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho010!00!.2229/571, 
Natureza da Despesa 3132-0205/6~ 

Empenho: Foi emitida a Nota de Emperúlo 
n•00!37/6,de26-1-89. ~ ~ 

Valor COntratUal: Estinlado em- NCz.$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos cruzados no­
vos)". 

Vigência-1•-1-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Seri8dó_ Federal: Dr. José 

Passos Porto. Pela Contratada: Jtaniro de Sou ... 
za Belém e Paulo Pereira CapetO. :..._ Amawy 
Gonçalves Martins, DiretOr da Subsecretaria 
de Adm"tnistraçào de Milterlal e Patrimônio. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao COn-

trato rt' 122/88. ~ -~ ---
Contratada: Pólux Veículos S/ A 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 01 (um) ano, do 

Contrato n9 122/88. 
Crédito pelo qUal co!Tf!râ iJ despeSa: À conta 

do Programa de Trabalh,o01010012229/571, 
Natureza da Despesa 313i-02o5!6. -

Empenho: Foi emitida a-Nota de Empenho 
n• 0013814. de 26-1'89: · ~ 

Valor Contratual: Estimado ein NCz$ 
5.000.00 (d11co rnil quza:dos novos)":_ 

- ___ Vigência: l~M1-89 a_ 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos_ Pôrto. Pela Contratada: Antônio de 
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Souza Freitas. - Amawy Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

2• Reunião Ordinária, da 
Comissão Diretora 

realizada 
em 21 de fevereiro de 1989 

Às dez horas do dia vinte e um de revereiro 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Presidência, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, com 
a presença dos Excelentissimos Senhores Se­
nadores Nelson Carneiro, Presidente, lram Sa­
raiva, PrimeirO Vice-Presidente, Alexandre 
COsta, Segundo Vice-Presidente, Mendes Ca.:­
nale, Primeiro Secretário, DiValdo Suruagy, Se­
gundo Secretário, Pompeu de-Sousa, Terceiro 
Secretário, Louremberg Nunes Rocha, Quarto 
Secretário, e Jutahy _Magalhães, na condição 
de convidado especial do Senhor Presidente. 

O Senhor Presidente, ao abrir os trabalhos 
da primeira reunião da atual Mesa Diretora, 
inidalmente agradece a presença de todos e 
declara a grande responsabilidade deste Cole­
giado, que é o primeirO eleito depois da pro­
mulgação da Constituição. 

Em seguida, lê, para c_onhedmento de to­
dos, o texto da carta que enviou ao ex-Presi­
dente, Senhor Senador Humberto Lucena, re­
tificando noticias veiculadas pela Imprensa e 
que não -correspondem àquelas que transmi­
tiu aos jornalistas. 

O Senhor Presidente, prosseguindo, con­
cede a palavra ao Diretor-Geral para que ele 
faça uma exposição genérica sobre os proble­
mas atuais da Administração do Seilado Fe­
deral. 

O Diretor-Geral, depoiS de fazer uma reme­
moração histórica da Aclminjstração da Casa 
até hoje,..invocando distorções e d.ificr,.lldades 
que emperram a máquina administrativa, su­
gere, prioritariedade, um nOvo Regulamento 
Administrativo e _o cumprimento constitucio­
nal de um só regime jurídico para os servi-
dores. _ 

Os SenhoreS_ Senadores _ouviram ate o ta­
mente a explanação e admitiram as sugestões 
apresentadas. 

Em seqüência, é concedida a palavra ao 
Senhor Primeiro Secretário que apresenta, à 
apreciação dos presentes, os seguintes assun­
tos: 

1. Determine~se à Subsecretariçi. de Admi­
nistração de Pessoal que: 

a) efetue um recadas_tramentQ__funcional 
dos servidores do Senado Federal; 

b) informe o número de servidores do S~r­
viço de Segurança; 

#-verifique quais os sE:Md~res, lotados 
nos Cabinetes dos Senhores Senadores e de­
mais Gabinetes, que estãO afcistadbs das atri­
buições específicas das respectivas Categorias 
Funcionais. _ _ _ _ _ 

As propostas, apoíadas pelo Senhor Presi­
dente, recebem a aprovação dos presentes. 

2. Processo n9 000821189-6, em que Vic­
tor Rezende de CastrO Caiad_O solicita estender 
aos servidores do senadóTederãl os bene-

fídos da convocação extraordinária do Conw 
gresso Nadonal. 

Discuti.d~_a matéria, os presentes não a refe­
rendam e, conseqüentemente, indeferem o 
pedido. 

3. Processo no 0151.;31/88-2, em que Pau­
lo Timm e _outros "solicitam providências in­
dispensáveis, visando a garantia da estabili­
dade e dàproteção-da relação contra a despe­
·dida arbitrária, ou seja, sem justa causa, pelos 
-motiVOS que exPõem". 

A Comissão Diretora, depois de amplo de­
bate sobre a matéria, resolve tomar sem efeito 
a decisão anterior, adotada na 6• Reunião Ex­
traordinária~ realizada a 15 d_e dezembro de 
1988, vez qUe todos os Pareceres dos órgãos 
técnicos da Casa são contrários à solicitação 
dóS ·requerentes. -
· Decidem, ainda, os presentes, autorizar a 
resdsão do contrato de trabalho dos Asses­
sores Técnicos e Secretários Parlamentares 
dos Gabinetes da anterior Me~ Diretora. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Se­
nhor Presidente apresenta as seguintes ma­
térias: 

a) Ofício n• 265788-PRESI, datado de 
19-10-88. da PreSidência da Terracap. 

A matéria é_d.istribuída ao-SenhOr Segundo­
Vice-Presidente. 

ti) Pedido de reconsideração, formulado 
pela servidora Maria Inês de Souza Ribeiro 
Bastos, sobre a decisão dada ao_ Processo no 
008387/88-5. Ao pedido foram anexados os 
Processos n" 020231/87-3 e 001208/89-6. 
- I desig~ado para Relator o S~nhor Quarto­
Secretárfo; 

c) proposta no sentido de, ressalvado os 
casos espedais, serem adotadas as seguintes 
providências: 

1~~ devoluÇão, aos órgãos de origem, dos 
servidores que se_encontram -~ disposição ou 
requisitado_s pelo Senado Federal; 

2~. _ reto_rno dos servidores desta Casa que 
estão à disposição ou reQuíSifãdos por outros 
órgãos do Poder Público. 

A proposta, após disCutidã, -é aprovada por 
unanimidade. 

d) propos_ta de realização de seSS_ões ordi­
nárias da Comissão Diretora às terças-feiras, 
às 10:00 horas. 

É apro~ada ~ Sl.lges~o. 
Ao final, o Senhor -Presidente agradece a 

presença e-a participação do Senhor Senador 
Ju~hy Magalhães e convoca uma reunião ex:­
traordinària: a realizar-se no próximo dia 23 
de fevereiro, quinta-feira, às 10:09 horas, para 
discussão do projeto de resolução que adapta 
o Regimento Intemó à Constituição: 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, às catorze horas, pelo 
que eu, José Passos Pôrto, Diretor-Geral e_Se­

. cretário da Comissão Diretora, _lavrei a _pre­
sente Ata que, depois .de assinada pelo Senl'xlr 
Presidente, vai à publicação. 

Sala dã. Comissão Diretora, 21 de fevereiro 
de 1989. _- Sen;;,.dor Ne/SQn Came!rq, Presi-
dente. · 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQaéuTO 

Destinada a "inVestigar indícios de frau­
de na imporl:c!ção e exportação de produ­
tos e insumos farmacêuticos. por empre­
sas mulb"naciqnais. e os possfveis desdo­
bramentos da atuação dessas_ empresas 
no País, inclusive a desnacionalização_ do 
setor e a desmesurada elevação dos pre-
ços de medicEJmentos':_ -

2' Reunião, realizada 
erti 22 de setembro de 1988. 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro 
_ do ano de_ mil novecentos e Oitenta e oito, 
riã sala de reuniões da Comfssão _de -ECOno­
mia, presentes os Srs. Senadores José Paulo 
Bisol, Vice-Presidente, em exercido da Presi­
dência, Severo Gomes, Nelson Wedekin, Afon­
so Sancho, Leite Chaves, Relator, F rai1cisco 

- Rollemberg e Pompeu de Souza, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de lnquérito, destinada 
a "investigar indíciOs de" fraude na iiTtp6rta:Çã6-
e exportação- de produtos e insumos farma­
cêuticoS, por empresá:s multinadonais, e os 
possíveis desdobramentos da atuação dessas 
empresas no país, inclusive a desnacionalza­
_çãb do setor e a desmesurada elevação dos 
preces de medicamentos". 

É dispensada a leitura da Ata da reuniãO 
anterior que, em seguida, é dada como apro­
Vada. 

Com a palavra, o Sr. Senador Leite Chaves, 
Relator, faz algumas considerações SOhre a 
importância da Comissão, pois ela vai atuar 
e operar num mundo, num espaço, num setor 
dos mais- dificieíS e slngula~es: diz respeito à 
Vida, à saúde e ao próprio País. 

O Si'. SénadOr JOsé Paulo Bisol, Presidente 
em exercício, comunica que a sugestão do 
Sr:- Seiiador Severo Gomes, é que haja reu­
niões nos dias 6 (seis) e 7 (sete), aproveitando 
que haverá sessão da Constituinte no dia 5 
(cinco). 

Dando continuidade aos trabalhos, são 
apresentados os seguintes nomes: 

"Senador José Paulo Bisol-Jorge Raimun­
do Fllho, Presidente da Qfab, José Correia 
da Silva, Conselheiro da Abifina, Adilson Xa­
vier, Presidente da Alanac, e João Luiz Ferre[ra 
Soares, Preside"ii.te da Abifarm_a. 

Senador Pompeu de Souza- Eider- Araújo 
Rangel, Diretor Superintendente da CarbOmor 
_e_Roberto Teixeira, Presidente da Abifina. 

Senador Severo GOmes - Kurt Politzer, 
Qui~_ i co IJ]clUstrial e Pr()f9 da UFRJ e um repre­
sentao~ da Codetec (Coffip.anhia" de· Desen­
volvimento Tecnológico de Cainpfnas).' · -

Senador Afonso Sancho- Ráimundo_Via­
-na; Presidente da Federação da AssociaçãO 
de Comércio e Indústria. 

O Sr. Senador Severo GomeS, sugere ainda, 
que seja solicitado à cacex, a relação de todas 
as importações de matérias-primas e fárma­
cos, rios Ultúnos três anos, quantidades, pre-
ços, por emPresas. - - --
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Em discussão e votação, são todas as pro- há 40 laboratórios estrangeiros responsáveis 
postas aprovadas, ficando decidido que a Co- por 85% da produção. É uma luta muito difícil 
missão reunir-se-á dia 6 (seis) às 10 (dez) ho- essa nossa, porque nós temos que concluir 
ras, para ouvir o depoimento do Prof? Kurt aqui, não apenas por-um parecer, mas que 
Poiitzer. este tenha fundamentos factuais para gerar 

Nada mais liavendo a tratar, enceira-se a normas, gerar orientação nacional, e possa­
reunião e, para constar, eu, Sônia de Andrade rnos fazer com que o Brasil tenha uma grande 
Peixoto, Assistente da Comissão, lavrei a pre- indústrta nacional nesse sentido, mas que não 
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada deixemos de dar e.tenção à qualidade dessa 
pelo Sr. Pre"sidente e irá á publiáção, junta- produção. As informações são muito díspares, 
mente com as Notas taquigráficas. mas as mais constantes são a de que a nossa 

AJYEXO À ATA DA 2' REUNIÃO DA produção e os remédios ptoduzidos aqui no 
COJI1fSs-i'O PARLAMEJYTAR DE JNQilÉ- País, nem s_empre obedecem aos padrões de 
RfTO. DESTINADAA '1NVES1TGAR JND!- qualidade internacionais, ainda que tenha o 
aos DE FRAVDE7YA IMPORTAÇÃO E fflesffiõ nome, e que a: sua fórmula química, 
EXPORTAÇÃO DE PRODfJTOSE !NSU- às veies,- Seja expressa da mesma maneira. 
MOS FARMACÊ([JTCOS; POR EMPRE- Tefemos que ouvir aqui muitos setores e 
SAS M(JLTJNACIONAIS, E OS POSSf- os nossos senadores, que já mostram grande 
VEJS DESDOBRAMENTOS DA AT{JA- interesse nissO. Eles dirão: o Relator tem uma 
p\O DESSAS EMPRESAS NO PAIS. IN- orfer1taÇãClffiais ou menos gera1, não espe­
CLUSNE A DESNAGONAIJZAÇÃO DO Cífica, itáoS SOmo donos do proc_esso; nós reJa­
SETOR E A DESMESURADA ELEVA- tanlos: mas os nossos ilustres senadores da­
ç4o DOS PREÇOS DE)14EDICAMEN- f[õ as melhoreS sugestões, nesse sentido. 
TOS': REALIZADA EM 22 DE SETEM- Eu estou muito envOlvido num projeto de 
BRO DE 1988, Q(JE SE PGBL/CA COM -qualidade. Durante anos procuramos dotar o 
A DEVIDA AfJTOR!ZAÇit\0 DO SENHOR País de uma lei com certifiCado de qualidade, 
PRESIDE!Y7E - convencidos de que o País na sua vocação 

Presidente: Senador DNALDO-SURUAGY e no seu potencial industria1 ele não poderá 
Vice-Presidente: Senador JOSÉ PAULO 81- comprometer o _seu conceito, produzindo ma-
SOL teriais, ou artigos que nem mereçam o res-
Relator: Senador LEITE CHAVES -peito nacional, e muito menos, o externo; eles 

são até repelidos externamente como eu já 
O SR. PRESlDENTE (José Paulo Bisol) - disse no Senado e isso não está bem. 

Havendo número legal, declaro aberta a ses- Nenhum país se afirma no setor industrial 
são, e imediatamente passo a palavra ao erni- sem que busque a qualidade como o id_eal 
nente Senador Leite Chaves, Relator-da Co- supremo de h..1ta, é 0 caso do Japão e da 
missão e que fará as cOnsiderações iniciais. Alemanha; 0 que mais busca um japonês co-

O SR. RELATOR (Leite tháveS)- S-eliadOr mb recompenSa, não é nem o lucro; é acerte-
José Paulo Bisol, digno Presidente desta Co- ~ de que o seu produto é bem aceito pelas 
missão e Srs. Senadores, instalamo-nos on- mais elevadas esferas da administração japo-
tem, e hoje estamos nos reunindo para traçar nesa, que dá esse certificado de qualidade. 
normas e diretrizes para o nosso cOmPorta- - -c alemão assim procede, também, e isso ·até 
m! r.o. lhes dá uma respeitabilidade internacional. 

.t:.l"a nosso propósito de Relator ouvir 0 Se- Enquanto ísso, os nossos industriais, com al-
nador Nelson Wedekin nas suas considera- gumas exceções, buscam-o resultado, não na 
ções gerais, porque foi ele quem teve a inicia- qualidade do produto, não com a preferência 
tiva desta Comissão. O que ele considerá mais de mercados em razão da qualidade do que 
relevante? Quais sã6 as suas sugestões? As eles vendem, mas querem ganhar na venda, 
mais válidas s_ervirão de parâmetros para a ainda que o produto pereça no momento em 
orientação desta Corntssão. De minha parte que chegue às mãos do consumidor. Então, 
sei que esta Comissão é de grande impor- aqui no Senado, no passado, houve um pro-
tância para o País e ela vinha sendo há muito jeto do Senador José Lindoso· e tivemos um 
tempo ansiada pelo Congresso; pórque éla grande empenho para que ele chegasse a um 
vai atuar e operar num mundo, num espaç:o, result?Jdq; foi um esforço muito grande; mas 
num setor dos mais difíceis e singulares: diz Qão se chegou a res'-:lltado alg!Jlll, porque, à 
respeito à vida, à saúde e ao próprio País. épo~a. _ vMamos uma farsa aqui no próprio 

Há dois setores nacionais dos quais este Congresso. Bastava que determinados sete-
País é dependente _e ainda uma parte do setor res, contrariados, solicitassem ao Governo a 
energético que, hoje, c_om o próprio álcool retirada de um projeto, o Uder da Maloria o 
e as últimas descobertas poderiam ser setores tirava da pauta, com frustrações indusive para 
despldendos, corno essas importações; mas n<?s, que éramos J'll.inoria na época. Então, des-
há um que é dominante, absolutamente domi- sa Vez, eStã.mos Convencidos de que há uma 
nante, ou dependente absoluto do setor es- possibilidade de dotarmos o País de urna lei 
trangeiro, que é o_ setor fárrnaco, objeto· de de qualidade e e$~0$ aí com alguns cientis-
nossas considerações. tas em reuniões constantes, para a1cançannos 

Pelas _estatísticas que temos, 85% dé'i produ- esse objetivo, e -esses assessores nossos,- al-
ção nacional é realizada por firmas estrangei- guns do Senado, haverão de oferecer subsí-
ras, enquanto apenas 15% são de produção dias a es~e trabalho ta_rnbém para esta Comis-
nacional. T eriamos assim 400 laboratórios na- são, porque, em ú1tima análise, esta CoMissão 
cíonais, com a produção de 15%, enquanto também busca a qualidade, busca evitar frau-

de, busca dar um melhor contexto ou estabe­
lecer melhores caminhos para a nossa indús­
tria farmacêutica ou para os produtos farma­
cêuticos consumidos no País. 

Então, Sr. Presidente, a minha primeira mis-­
são seria ouvir, com base nessa audição dos 
nossos senadores, inclusive do Senador Nel­
son Wedekin, e traçarmos normas de compor­
tamento para as próximas inquirições, para 
as próximas audições para as pessoas que 
devam ser ouvídas, os setores que devam ser 
consultados, o tipo de pessoas qualificadas 
no ramo, no País, que nos possam dar urna 
assessoria c-ompatível. E, de resto; quero diZer 
a V. EX' que para mim é muito salUtar, é agra­
dável ter recebido essa indicação de ser Rela­
tor desta Corilissão. Sei que vai ser um traba­
lho muito grande, mas um dos fatores do su­
cesso desta Comtssão é o interesse dos seus 
membros e acho que aqui, não veio ninguém 
que não- tivesse empenho direto nesse setor, 
porque quando a Comissão não merece a 
atenção dos membros ela falece, perde subs­
tância. O Senado esta de Õlhos voltados para 
esta Comissão_ e os setores esp"ecíficos do Pais 
também. Sei que vamos ter·um trabalho muito 
difícil. Era nosso propósito que a Comissão 
somente se instalasse depois de ultimados _os 
trabalhos da Constituinte ou rrielhor, depois 
das eleições municipais; ·somOs todos políti­
cos comprometidos com as bases. A nossa 
função não começa nem termina aqui; ela 
se origina nas bases eleitorais e aqui se con­
clui, porque sem essa permanente convivên­
cia, sobretudo nas eleições, às vezes passa­
mos a ser muito teóricos, muito distantes da 
realidade para a qual ternos que legislar. Mas, 
urna vez composta a Comissão,_ aí começa 
o prazo; é fnapelável, não há interregno, o pra­
zo é peremptório, começa a correr,_ o que se 
pode obter é prorrogação posterior, mas o 
ideal seria que ultimássemos o nosso trabalho 
no prazo previsto, para não repetir o exemplo 
de du,as _Çornissões que aqui se eternizaram, 
resolve.ndo examinar tudo e ampliaram o seu 
campo, aliás contrariando o Regimento, por­
que o Regimento diz que o objetivo de uma 
Comissão é específico, é determinado, corno 
é o nosso caso. Então, dificilmente nós vamos 
ter muita gente, muitos membro~ _presentes 
às nossas sessões até o dia 15 de novembro. 
E é por isso que eu gostaria d.e ouvir, Sr. Presi­
dente, os nossos integrantes, os nossos séna­
dores, para estabelecermos qual será o calen­
sessões para esse interregno, porque pouca 

gente virá aqui, e muita g_ente está se"ndo Solici­
tada às _t>ases. Mas ê preciso que nós, daqui 
até 15 de novembro, tenhamos algumas ses­
:;oões. E para-que elas não sejam vazias, deve­
mos predeterminá-Ias, sendo que na próxima 
reunião já estaríamos ouvindo as sugestões, 
com o calendário completo, para obtenção 
de resultàdos. _ 

Era isso o-que eütínha_ã_dizer. 

O SR . .PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Srs. Senãdores, ab init.io, extra reunião, ouví 
os que estavam pr~entes e colhi algumas 
sugestões de vez que estamos assentados em 
cima de_urn inconveni~nte, o de termos per-
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dldo uma boa parte do prazo; nós temos que 
realizar uma proustiana recuperação do tem­
po perdido aqui.. Então, a sugestão do Senador 
Severo Gomes é que havendo reunião da 
Constituinte, no dia 5 de oUtU:bro, e lendo em 
vista as circunstância de estarmos vivendo um 
processo eleitoral, para termos êxito em reu­
niões da Comissão, precisamos aproveitares­
sa oportunidade , nos·-_dias 6 e 7, já que no 
dia 5 teremos a promulgação da Cor.stituição. 
Poderemos, também, conforme sugestão do 
Senador Afonso Sancho_. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -_(Fora do 
microfone) 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
ExatO. Nós poderemos realizar nesses dias um 
esforço concentrado e recuperamos o tempo 
que já perdemos; poderemos entrar nesse 
acordo a respeito das primeiras reuniões; o 
Relator vai emitir seu parecer em seguida, e 
já designaremos a1guns nomes. Vou iniciar 
as sugestões. Para haver equilibrio em ambos 
os pratos da balança, deveríamos ouvir o con~ 
selheiro da ABIFINA. José Correia da Silva, 
e o presidente da Al.ANA.C, dos laboratórios 
nacionais, Adilson Xavier, num dos pratos da 
ba1ança; e num outro nós ouviríamos o Jorge 
Raimundo Filho, que é o presidente da CJF AB 
e João Luiz Ferreira Soares, que é o presidente 
da ABIFARMA. É a sugestão-que eu_ faço para 
aproveitarmos essa oportunidade de um es­
forço concentrado e, assim, já termos um ru­
mo a ser tomado, porque eu tenho impressão 
que essas pessoas vão; através de suas infor­
mações, estabelecer os parâmetros funda­
mentais da nossa perseguição investigatória. 
(Pausa) 

A palavra está à disposição, para discutir­
mos a sugestão. 

O SR. SEVERO OOMES- Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Paulo Bisol) -,­
Com a palavra o nobre Senador Pompeu de 
Sousa. _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Desculpe­
me atropelar o Senador Severo Gomes, a 
quem eu chamo de Fagundes Gomes, mes­
mo por um carinho especia1. 

Na verdade, esse assunto me tem motivado 
muito, porque se trata de matéria em que a 
Nação e os interesses nacionãiS-têin-Sído traí­
dos de todas as maneiras_, E d~ que fomos 
fazer uma visita. justamente a convite da ABIFI­
NA para participar de um congresso em São 
Paulo, e fomos até as estações de Angatuba, 
se não me engano na cidade de Angatuba, 
lá quase nos limites com o Paraná, que acom­
panho isso com muito interesse. Quero não 
só concordar -com a indicação que V. ~ fez: 
ao Superintendente da ABIFINA. mas há tam­
bém o presidente da AS I FINA, Dr. Roberto 
Teixeira, que, talvez, viesse aqui nos dizer que 
existem dois elementos da ABIFINA. Em fun­
ção disso, fui, também, convidado, e participei 
da inauguração da usina de produção de car­
bonatos, no pólo petroquímico de Camaçari, 
que é um empreendimento industrial da maior 
importância, justamente na produção_ de insu-

mos farmacêuticos, de fármacos, e que tem 
como seu Dire_tor..Superintehdente o Dr. HeiK 
der de Araújo Rangei. 

São as duas sugestões que eu apresento, 
porque essa gente está brigando neste terreno 
para defender os interesses nacionais e a auto­
nomia da tecnologia nacional, no campo da 
produção de_ insumos farmacêuticos. Essa 
gente sabe o caminho da mina dos que conK 
trariam estes interesses. E é-- preciso barrar 
este caminho. 
- t_ a minha proposiçãO, Sr. Presidente. 

O SR. RE!..A TOR (Leite Chaves)- Senador 
Pompeu de Sousa, com a permissão do Presi­
dente, poderia repetir os nomes sugeridos, aí? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu nãoMJu 
muito de guardar nomes, mas eu mandei que 
o Gàbih_ete-apurasse, e o_da ABIFINA, se cha­
ma Dr. Roberto Teixeira, e o Diretor-Supe­
rintendente da CARBONOR que é a sigla de 
Carbonatos do Nordeste, o Dr. Heider de Araú­
jo Rangel. 

Até devo acrescentar que,-tom!;ldo de surK 
presa, ontem, eu nem sabia que era membro 
desta Comis_s_ão-fui tomado Ineinbro à reve­
lia -,- mas fiquei muito entUsiasmado com 

-isso;---porque essa batalha me motiva muito, 
quer dizer, não tive nem tempo sequer de me 
comunicar com essas pessoas, eu os estou 
indicando por ter conversado com eles_ em 
ocasiões anteriores. 

O SR. PRESIDEl'ITE (José Paulo Bisol) -
O nobre Senador Pompeu não padeceu de 
surpresa maior do que a minha, porque não 
seL até agora, de que maneira vim cair nesta 
cadeira, embora circunstancial e provisória. 

Com a palãvra o nobre Senador Severo Go­
mes. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Significa 
que o nosso partido nos faz surpresas. 

- O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, 
eu emendo que todos estes nomes são imPor­
tantíssimos para o esclarecimento das ques­
tões que teremos em tela, durante os nossos 
trabalhos. Nós vamos entrar num assunto ex­
tremamen~ -complexo e téc1iiCõ, âaí eu trazer 
uma sugestão: que começásSemos-nossa -in­
quirição por pessoas que pudessem dar um 
panorama da questão da química fina da in­
dústria farmacêutica no BrasiL Quer" dizer, dar 
um quadro gera1. 

t::u trabalhe~ a1gLins anos, quando era Minis­
tro da Indústria e do Cofuércfo, consultando 
um professor da Universidade Federa1 do Rio 
de Janeiro, Professor Kurt Politzer que, além 
do maiS, é industilal nã área, e entendo cjue 
ele poderia dar um primeiro grande painel, 
para que os membros da ComissãO tivessem, 
até, categorias referenciais para aprofundar. 
Então, independentemente da audiênda de 
todos estes que foram citados, eu sugeriria, 
que ·ouvíssemos, -em primeíro lugar, alguém 
que pudesse dar o grimde panorama, que, 
no meu entender, claro que outros e muitos 
destes que estão aí, êertameiife, poderiam da·r, 
também. Eu-tenho a ségiii'ança, na indicação 
do Professói' Kurt POlitzer, como, também, na 

convocação de representantes da CODETEC, 
que é uma organização, CCimpahhia de De~ 
senvolviménto TeCnológico da Universidade_ 
de Càmpinàs, onde eles têm se especializado 
na pesquisa e no desenvolvimento de fárma­
cos no País. Quer cfizer,-estas duas audiênciãs 
nos dariam Um panorama, mas, antes que 
até nos permitíssemos esses instrumentos pa­
ra ã inquirição, em detalhe, com relação às 
outras questões. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Quer repetir, Senãdor? 
--Nos dariam um panorama mais amplo, que 
até nos permitíssemos esses instrumentos paw 
ra a iri<juiriçãõ,- eilf deta1he, com relação às 
outras questões. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
V. Ex" poderia repetir? 

. O SR. SEVERO GOMES - Como Ex"? 

O SR. PRESIDENTE (José P•uJo Bisol) -
V. EX' poderia repetir as duas indicações. 

O SR.,_SEVERO GOMES- Kurt Politzer, 
professor da Uníversidade Federal do Rio de 
Janeiro _e a CODETEC. Eles podem até tr_azer, 
aqui, dois ou três técnicos. O que viria a ser 
a CODETEC - Companhia de Desenvolvi­
mento Tecnológico - empresa fundada p_ela 
Universidade de Campinas, para estabel~cer 
a relação entre o saber que a,s universidades 
Qeraffi e 0 fciier que aS empreSas estão prOCUK 
rando. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Trata-se de 
empresa vmculada. 

O SR. SEVERO GOMES- Foi fundada 
pelo Professor Rogério Cerque ira Leite. Se não 
me engano, até hoje ele a preside. De qua1quer 
maneira, teriam que vir aqui com pessoas es­
pecializadas que trabalham nesta área. 

Já temos aí um rol bastante grande de pes­
soas para a audiênciã: tnaependente-menfe êla 
aucliência, penso que se soliCitássemos previa­
mente à CACEX; ·a relação de todas as impor­
tações de matérias-primas e fármacos, nos 
últimos três a_nos, quantidades, preços, por 
empresas, já estaríamos com elementos para 
aprofundannos até o questionamento de ou­
tra, até antes que tivéssemos que ouvir, certa­
mente, o Diretor da CACEX,já num8"a.udiêhda 
em que preciaríamos estar muito mais infor­
mados. Essa sOiicíta_ção à CACEX deverfa ser 
feita, desde já, para termos os três anos dessa 
relação de importação: 

O SR. POMPEU DE SO_USA- Três anos? 

O SR. SEVERO GOMES - Acho que é 
o suficiente. Preços, quantidades de cada uina 
das firmas importadoras, creio que de impor­
tação, mas também o da exportação de fárma­
cos e matérias-primas farmacêuticas. Porque 
há uma grande quantidade de comércio_den­
tro do País; às vezes, importaKse e exporta-se 
ó mesmo produto~-não passando pela elabo­
ração Industrial, mas com-conseqüências direK 
tas sobre o próprio negócio industrial do País. 
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O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Ouço o nobre Relator a respe1fci das sugestões 
apresentadas. 

O SR. LEITE CHAVES ~ Sr. Presidente, 
tenho aqui apenas o texto da Comissão._ Com 
que finalidade foi convocad_a? 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Trata-se de cláusula organizada. 

O SR. LEITE CHAVES ~ Parece-me que 
é bem específica. -

O SR. AFONSO SANCHO -_Há a convo­
cação aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Comissão Parlamentar de [nquérito destinada 
a investigar indkios de fraudes na importação 
e exportação de produtos e insumos farma­
cêuticos por empresas multinacionals. E os 
possíveis desdobramentos da atuação dessas 
empresas no Pafs, inclusive a desnacio_na_li­
zação_do se_tor e exagerada elevação dos pre-
ços dos_ medkamentos. ___ _ 

O SR. LEITE CHAVES-- Sr. Presidente, 
a sugestão do Senãdor Seve_to Gorn~ (oi exa­
tamente dentro disso; bem como a do Sena­
dor Pompeu de Sousa. Há casos específicos 
e yenéricos. Primeiramente, temos -que saber 
o que é esse mundo. V. Ex-' e eu mesmo somos 
de outro mundo, embora habilitados para pre­
sidir uma comissão de inquérito. V. Ex' é Juiz; 
e eu Advogado. Saber ouvir, nós saberemos, 
mas, tanto quanto poss'ivel, faremos questão 
de ouvir a todos, e· se for para chegarmos 
a uma conclusão, nós chegaremos. Essas su­
gestões são todas válidas, embora- digamos 
- tenhamos que estabelecer hoje, já deveria 
sair daqui uma convocação, ou um convite 
ao Professor Kurt PoUtzer, pessoa que devere­
mos quvir. Logo em seguida, já marcando 
também a audição do representante da AB!Fl­
NA e da ALANAC, porque são_ dois setOres 
que darão informações cada uma no seu cam­
po, no seu mundo. é: _nesse contraditório que 
nós haveremos de nos situar e para isso temos 
que ter a palavra de quem conheça o meça­
nismo dentro e fora do País, in-clusive das em­
presas nacionais. Essa pessoa seria o Profe_s-­
sor Kurt Politzer. Corno é mesmo o nome de­
le? 

O SR. SEVERO GOMES ~. KY11 Politzer. 

O-SR. LEITE CHAVES- ComO se escreve? 

O SR. SEVERO GOMES_; Kurt Politzer. 

O SR. POMPI;:(tDE SOUSA = 9 nobre 
Relator me permite um aparte, para sugerir 
que, dado ao pouco tempo de que dispomos 
e o muito atraso que nos aflige, que nos convo­
casse apenas um de cada vez, mas prorurás­
semos dar o maior rendimento possível aos 
nossos trabalhos, convocando mais. de uma 
personalidade ou até mais de uma entid~d_e, 
e até o contraditório vai-se verificar na mesma 
reunião. 

O SR. LEITE CHAVES- E o tempo daria? 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Creio que 
daria. 

O SR LEITE CHAVES - Se ftzermos a 
reunião ria véspera ou depois do dia da pro­
mulgação, teremos aqui; certamente, um es~ 
paçO bastante grai1de, e poderemos fazer reu­
niões pela manhã e à tarde. 

-OSR~POMPEU DE SOOSA-Exatamente. 
SuQiro que no próximo dia 5 oi.i 6 já coineçáS­
semOs ouvindo essas duas pessoas, convoca_~_ 
ríamos alguns três~ quer dizer, um para o pri­
meiro dia, então convocaríamos o professor 
Kurt Politzer. Como obte_ríamos a sua biogra~ 
fia? Se fsso chegasse ás mãos da Relataria, 
então, as entidades a que V. Ex" se refere, 
a Abifina ou quem esteja qualificado para re­
pres~n_tá-!os, aqui viria quer dizer, não apenas 
o representante jurfdico, mas a pessoa- que 
esteja qualificada para dar testemLmho, asses­
soria'. Entãó, faríamos essas três convocações: 
ó prõfessor Kurt Politzer - para o dia 5, acho 
que será um depoimento alongado. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Por que não dia três? 

0 SR. LEITE CHAVES -Dia 3 dificilmente 
haverá gente aqui. 

0 SR. POMPEU DE SOUSA - Dias 3, 4 
e6. 

--o SR. LEITE CHAVES - Acho que tem 
de ser no dia 6. 

_ _ O SR. POMPEU QE SOUSA - Mas no dia 
_5, _a que horas será a promulgação? À tarde? 
Pela manhã estará todo mundo aqui. 

O SR. LEITE CHAVES - mas no dia da 
promulgação estaremos festejando. __ 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Está certo. 
Acho que será um dia festivo. 

O SR:-PRESIDENTE-lJosé Paulo Bisol).....,. 
-- EntãO, vamos deferir a requisitória sugerida 

pelo nobre Senador Severo Gomes para soli­
Citarà CA.CEX a relação das importações reali~ 
Zãdas, de matéria fina de fármacos. dos ú1ti­
ri1õs 3 anos e a"inda as relações das exporta­
ÇõeS Com os Preços. Está deferida esta propo-

-s,çao.- ---
·---rambém estão deferidas as demais propo­
Slçoes ·no sentido de ouvirmos o Kurt Politzer 
e õs" tecnrcos âa Companhia de Desenvolvi­
mento Tecnológico de Campinas. 

Tenho a impressão de que posso deferir, 
se não houver oposição, as demais inquiri­
ções; _mas a sua distribuição vamos delegar 

·ao Relator, para que ele faça uma avaliação 
de tempo dispensado, ficandu designado des­
de agora o início desse esforço concentrado 
em inquirições para o dia 6, podendo prorro­
gar-se os dias 7 e 8. Vou passar a palavra, 
pela ordem, ao Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO - Gostaria de 
propOr a vlrída à Comissãõ do Dr. Ra_imundp 
Vmnã~ que é Presidente do laboratório do Cea­
rá e Presidente da Federaç_ão de_uma Associa­
Ção de Comércfo e Indústria. Esta minha _lem­
brança, porque, quando era Presidente desta 
entidade, várias vezes tivemos que fazer um 
trabalho muito grande quanto às matérias-pri­
mas que nos eram de_ dificil aquisição e até 

mesmo urna proibição para que pudéssemos 
exportar e fabricar os produtos fabricados pelo 
laboratório do qual o Dr. Raimundo é Presi­
dente. 

Assim sendo, proponho que ele, Raimundo 
Via"na, seja convocado lá do Ceará para depor 
nesta Comissão, porque ele deve ter muitos 
argumentos para enriquecer os trabalhos da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol)~ 
Tem a palavra o nobre Sem:idor Francisco Ro­
llemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Sr. 
Presidente, quero apresentar-as minha~ des­
culpas pela minha impontualidade- involuntá­
ria de hoje, pela manhã. 

Gostaria de dizer qu_e_ _sou um homem da 
área de saúde. _A minha Jorinaçâo básic~- é 
medicina, sou médico e_ sou muito preocu­
pado com problemas que diz respeito a que 
s~propõe esta _Comissão. Acredito que as pro­
postas que já foram feitas já são maiS d6 que 
suficíentes para darinos partida aos trabalhos 
da Comissão. 

Agora, vamos convir o seguinte após o dia 
15 de outubro, dificilmente, cons_eguiremos 
reunir quem quer que seja, até o período elei­
toral. Daí porque vou me reserv~c a indicar 
alguém que possa vir prestar algum depoi­
mento que seja esclarecedor a esta Comissão, 
como os outro_s colegas já o fizeram, porque 
acho que já temos número suficiente para esta 
fase inicial. 
_ Gostaria de sugerir que pudéssemos usar 

osdias4,6e7. 

O SR. SEVERO GOMES - Senador, V. Ele 
me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José PaulO BiSol) -
Pois não. 

O SR. SEVERO GOMES-_ Tenho uma su­
geStão a esse reSpeitO. Acho que poderícimos 
fazer alguma coisa, assim, diferente. Depois 
do dia 15, evidentemente, as dificuldades se­
rão Qranáes, mas nós poderemos formar duas 
equipes: uma que fizesse um esforço concen­
trado no dia 6, 7 e 8, e outra, que fizesse 
depois do dia 15. Pactuado, ninguétn di::-ixariã 
_de comparecer. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ~ O 
diffcil, a meu ver, não sei no Rio Grande do 
Sul, como a coisa funciona nos outros esta­
dos, mas, em Sergipe, nós somos extrema­
mente solicitados. Voltei do meu Estado prati­
camente afônico, estou começando a falar, 
de ontem para hoje melhorei um pouquinho, 
de tanto participar de palestras, comícios e 
os companheiros de partido que não abrem 
mão, não, do seu político, do seu Deputado 
Federal, do seu Senador,_ e é_muito difícil nós 
explícarmos isso lá. 

O SR. RElATOR (Leite Otaves) - O dia 
5, _que dia da semana seria, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Quarta-feira. 

O SR. RELATOR (Leite Cfiaves)- Nós po-­
deríamos convocar, porque,· seguramente, no 
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dia 6, seria quinta-feira, teríamos pela manhã 
um interrogatório, convocaríamos as pessoas, 
quer dizer, ouviríamos pela manhã e à tarde; 
pela manhã, poderíamos ouvir um ou -dois, 
e, à tarde, um ou dois, e ouvh'famos essas 
três pessoas. Se, realmente, o Professor Kurt 
Politzer é a pessoa a quem se refere- e acho 
que sim, pelo que se tem de informação -
então, o ouviríamos para uma apredação ge­
ral. E, depois, o presidente da Abifina e da 
Alanac então, com isso, já teríamos um grande 
panorama para saber quem devemos convo­
car e, ao mesmo tempo, já seriam requisi­
tados, como V. Ex~ determinou, essas informa­
ções da Cacex, e já teriam os, entãa,·uma visão 
planótica muito boa dessa coisa, para mim, 
Relator, inclusive. E eu, aliás, posso me haver 
muito bem, nós podemos nos haver multo 
bem ou não, porque, digamos, não há uma 
posição, uma part pri. V. Ex' melhor do que 
ninguém e eu, modestamente, saberemos 
conduzir uma Comissão destas, embora, diga­
mos, saberemos extrair o melhor dos mate­
riais que vierem.- Então, estou achando que 
a Corriissão está fornecendo o melhor que 
podíamos ter, Sr. Presidente. Com isso, acho 
que vamos nos habilitar depois a andar nesse 
mundo, que é um mundo p-ouco transparente 
para quem não seja do setor, e, 'a partir daí, 
levaremos em consideração a oportunidade 
da convocação do Dr. Raimundo Viana, que 
daria uma inforrnação específica de uma de­
terminada região e iríamos ouvir os profes­
sores, os cientistas deste País, os setores políti­
cos-de informações até externas. Mas, essas 
que me parecem básicas. Estava entrando em 
contato com o pessoal de São Paulo, do para­
ná, das universidades, que poderão nos dar 
grande ajuda, mas acho que a partir dessa 
aucHção de uma pessoa muito qualificada, co­
mo seria(} Professor Politzer, e depois dessas 
duas entidades, uma nacional, quer dizer e 
a outra brasileira, teríamos um campo, assim, 
muito claro para andar com segurança. 

Ficaríamos nissO, hOJe, Sr. PreSiaente. Con­
vocados, os três podiam ser ouvidos, no dia 
6, um ou dois pela manhã e outro à tarde. 
Aa partir daí,já teríamos um critério, teriamos, 
então, um calendário. 

O SR. PRESiDENTE (Josê Paulo Bisol) -
Foi exatamente isso que_ quis dizer, não sei 
se me fiz entendido. -

OS~. RElATOR (Leite chaves) - Foi isso, 
exatamente. 

O SR: PRESIDENTE \Jose Paulo Bisol) -
e daí, por que, disse que me reservaVa o direito 
de, posteriorrnente, indicar nomes também, 
para que fOssem, embora, já tenha em mente 
alguns nomes, mas gostaria de sentir esse 
approach inicial, essa abordagem inicial, para 
escolher entre aqUeles, que eu indicaria, se-_ 
gundo o Aldrin, numa ordem de prloridade, 
de seqüência de prioridade. - -

O SR. RELATOR (Leite ChaveS) w Setores 
da indústria, depois. setores_do coméi'cio des­
sa coisa, dessa tipo de material. 

O SR.- PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
B-ein,- estão dados os primeiros passos; as de~ 

terminaÇOes são essas, elas estão todas defini­
das, e, se houvesse a concordância dos com­
panheiros de Comissão, eu deterrninaria:, des­
de já, - vou ouvir o Relator a respeito -
que a assessOria do Senado nos apreSentasse, 
em prazo a ser determinados, _um trabalho 
de interpretação sobre os reflexos da nova 
ConstituiçãO,- na temática que nós vamos 
abordar: propriedade industrial e problemas 
farrila__cêuticos, biotecnológicos. A concepção 
constitucional a respeito de tecnologia, acho 
que isso vai ser de valia e é melhor que faça­
mos ísSo. 

O SR. LEITE CHAVES- E, Sr. Presidente, 
também se V. Ex~ determinar à nossa asses­
soda para colocar à nossa disposição os ho­
men~unais qualificados no setor específico, 
isto é, as pessoas que possam nos assessorar 
no setor técnico de fármacos, além do setor 
juddic_o, seda muito importante para saber­
mos quais as conseqüências já havidas. 

O SR. PRESiDENTE (Jos~ Paulo Bisol) -
Já está deferido. 

Mais alguma sugestão? A palavra está à dis­
posição. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Antes de 
encerrar os trabalhos, gostaria de me congra­
tular com V. Ex", Sr. Presidente, e com a dire­
ção desta CP!, porque ela dá o exemplo de 
querer trabalhar, apurar e investigar; isto é 
muito importante pàra que não se frustrem 
as expectativas a respeitO do assunto, e para 
que essa instituição importantíssima, que é 
uma Corriissão Parlamentar de Inquérito, re­
conqufste a alta significação e o alto prestígio 
que deve ter nesse País, o que a constituição 
lhe atnbui redobrado. 

Isto me leva a felíCítar esta Çomissão, fndu­
siVe pela sistemáticã de SeUS_ trabalhOs, que 
começa por convocar, convidar a depor justa­
mente aqueles que têm o que acusar em ma­
téria de irregularidades, ao contrário de um 
CorrUssão da qual participei, e nem sei se esta 
Comissão acabou, se deixou de_ _existir e se 
chegou a existir em qualquer tempo, uma Co­
missão destinada a apurar as irregularidades 
na conc.essão de rádios e televisão neste País. 

Quem esta comissão .chamou para o pri­
meiro depoimento, uma investigação destina­
da a apurar as irregu]ariçlad_es [!.as concessões 
de rádios e televisão? QueJl1_ podia expOr tais 
irregularidades,_quem podia acusar as irregu­
(.:}li_dades? N~o, Convidou o todo poderoso 
distribuidor das concessões, o Secretário Ge­
ta1 do Ministé1. ' das Comunicações, que é 
o hOmem que desde a ditadura militar, ininter­
ruptamente, é o veiculo de todas as conces­
sões, é quem dá ou não dá, ou nega ou atribui 
concessões. De forma que nós começamos 
a apurar irregularidades através das "supostas 
regularidades", é precíSo que se apurem real­
mente as irregularidades-e depois que se cha­
metrt ·os responsáveis pelas irregularidades, 
ma.s_que comece; realmente, por apurar irre­
gularidades. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Não havendo ro.ais quem queira fazer uso da 
pa1avra, agradeço as generosas referências do 

nobre Senador Pon1Peu de Souza e dou Por 
encerrado os trabalhos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Destinada a '1nvestigar indícios de frau­
de na importação e exp~ção de produ­
tos_ e i'nsumos farmacêuticos, por empre­

-sas multinacionais, e os possíveis desdo­
bramentos da atuação dessas empresas 
·no País, indusive a desnacionalização do 
setor e a desmesurada elevação dos pre~ 
ços de medicamentoS': 

3~ Reunião, reallzada 
em 6 de outubro de 1988. 

Às dez horas do dia seis de outubro do ano 
de mil"ilOVeCentos e oitenta-e OitO, na sala 
de Reuniões da Coriiissão de ECOitOmia, pi-e­
sentes os Srs. Senadores José Paulo Bisol, 
Presidente em exercício, Leite Chaves, Relator, 
Severo Gomes, Pompeu de Sousa, Francisco 
Rollemberg e Afonso Sancho, reúne-se a Co­
missão parlamentar de Inquérito, destinada a 
"investigar indícios de fraude na importaçã_o 
e exportação de produtos e insumos farma­
cêuticos, por empresas multinacionais, e os 
possíveis desdobramentos da atuação dessas 
empresas no País, inclusive a desmesurada 
elevação dos preços de medicamentos". 

É dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguinda é aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presi­
dente declara abertos os trabalhos. 

O Sr. Presidente solicita ao depoente, Sr. 
Kurt Politzer, Professor da universidade do Rio 
de Janeiro, que proceda a leitura do jur~en­
to. 

Em segulda, é concedida a palavra ao Pro­
fessor Kurt PoJitzer, que inicia fazendo uma 
apresentação conceitual da indústria químico­
famacêutica. A seguir, mostra como o assunto 
se· insere no campo mais ari1plo da química 
fina, com a evolução intemadonal e a evolu­
ção, no caso brasileiro. Por último, diz quais 
as condições para uma eventual consolidação 
do setor, analisando, então, as ações especí~ 
ficas que_sedam recomendáveis ser adotadas. 

Após sua exposição, o depoente coloca-se 
à_ di_sp~si!i~<?o dos Srs. _Senadores, paJa qu_?lis­
quet esdarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra pela 
ordem, os Srs. Senadores Leite Chaves, Rela­
tor, Pompeu de Sousa, Afonso SanCho; severo 
Gomes, Frandsco Rollemberg e por último 
o Sr. Presidente. 

FjriaJiZaõdo, Ô Sr. PreSidente agradece ci pfe.. 
sença do Sr. Kurt POlitzer e, determina que 
as notas taquigráficas tão logo traduzidas e 
revisadas, sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Sônia de Andrade 
Peixoto, AssiStente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 
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AJ'IEXO A ATA DA 3• REUNIÃO, DA 
COM!SSI!O PARi.AMeNTARDE INQUÉ­
RITO DESTINADA A '1NVESTIOAR !NDf. 
CIOS DE ffl!.UDE NA ú'IPORTApiO E 
EXPORTAÇAO DE PRODUTOS E INSU­
MOS FARMACÊU77COS POR EMPR& 
&\S MUL TINIICIONIIIS, E OS POSSf. 
VEIS DESDOBRAMENTOS DA ATeM­
piO DESSAS EMPRESAS NO PNS, IN­
CLUSIVE A DESNIICIONIIL!ZApiO DO 
SETOR E A DESMESURADA ELEVA­
piO DOS PREÇOS DE MEDICAMEN­
TOS", REAUZADA EM 6 DE OUTUBRO 
DE 1988, A FIM DE OUVIR O DEPOI­
MENTO DO SR .. KURTPOLITZER, 
PROP DA UFRJ, QUE SE PUBliCA COM 
A DEVIDA AUTORIZA piO DO SR. PRE· 
SIDENTE DA COMISSI!O. 

Presidente: Senador Divaldo Suruagy 
Vice-Presidente: Se..na.dor José Paulo Bisol 
Relator: SenadorTeKe Chaves 

O SR PRESIDENTE (José Paulo Bisol) ~ 
Declaro abertos os_ trabal_hos desta reuniã9. 
Imediatamente convido o PrOfessor Kurt Poli~­
zer a participar da Mesa. lnldo os trabalhos 
com a prestação do juramento do Depoente. 
Solk:ito aos. presentes qUe s_e mantenham de 
pé. 

O SR. KURT POUTZER- "Juro, como de­
ver de consclência,_diz_e_r toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento 
sobre quaisquer fatos relacionados com a in- __ 
vestigaçáo a cargo desta Comíssão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a investigar indícios 
de fraude na importação e exportação de pro­
dutos e insumos farmacêuticos por empresas 
multinaclonais e os possíveis desdobramentos 
da atuação dessas empresas no País, inclusive 
a desnacionalização do setor e a d~mesurada 
elevação dos preços dos medicamentos." 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Para sfmplificar, vou iniciai' os trabalhos, pas­
sando _a palavra ao Professor Kurt Politzer, no 
sentido de que ele faça uma exposição do 
problema tal como ele o vê, soltcitando a ele, 
que afmal faça um le'Lantamento das questões 
e dos problemas fundamentais envolvidos na 
temática desta Comissão. 

Profess_or, o senhor tem a pa1avra. 

O SR. KURT POLITZER - Obrigado. Em 
primeiro lugar, o ·que pretendo fazer é uma 
apresentação <:onceitual da indústria químico­
farmacêutica. E a seguir vou mostrar corrto 
o assunto se insere .no campo mais amplo 
da química fina, com a evolução internacional 
e a evolução, no caso brasileiro, o esforço 
de industrialização que houve em passado re­
cente, e quais as condições para uma eventual 
consolidação do setor, analisando, então, as 
ações específicas que seriam recomendáveis 
ser adotadas. 

O assunto se preSta, obViarilente, a um de­
bate profundo, e acredito que feita a exposição 
de uma forma sucinta, seria aconSelhável que 
alguns pontos fossem aprofundados por 
questionP.Jmento especifico, se esta for a prá­
tica possíveL 

Bom, o que se quer caracterizar com essa 
conceituação é que quando se faj_a em indúsw 
tria qufmkO:-farmacêutica_é preciso se desta~ 
car cuidadosamente o aspecto da produção 
dos fármacos ou princíp!os ativos que estão 
nos medk-amentos e que são colocados à diS­
posição do usuário, e a formolação desses 
meclicamehtos_, São dois setores bastante dis­
tintos, que obviamente podem estar vertica­
lizados numa_mesma empresa, mas não ne­
cessariamente. Em alguns casos estão, em 
outros, nã.o. 

E as caracterfstkas de cada subsetor são _ 
bastante diferenCiadas. Em geral, quando se 
fala em indústria farmacêutica a referência é 
mais acentuadamente em relação aos labora­
tórios farmacêuticos 'qüe fazem a formulaç;ã.o 
do produto para colocá-lo à disposição do 
usUário, mas não fabricam ne<:essariamente 
os ingredientes, e, principalmente, o princípio 
ativo, que é a base do medicamento. Então, 
essa distinção parece que é fundamental para 
nós analisarmos a situação desse setor, diante 
das situaç;ões específicas de cada sul:;lsetor. 

A _parte de produção se insere_ no co o texto 
da çhamad_a química finâ,- que é, por sua vez, 
um subsetor do gênero químico, mas amplo. 
Já a parte de formulação é uma manipulação 
dos ingredientes produzidos no setor de quí­
mic~ fiiJa. A produção, então, _!lO caso da quí­
mica fina é do princfpio ativo do fármaco. A 
comercialização é de quem fabrica para aque­
le que formula, que faz a manípufação e o 
coloca dentro da tn()neir_a como é colocado 
no mercado final, para uso do usuário final. 

Na parte de pesqltisa, que é um aspecto 
extremamente importante, no qual teremos 
que nos deter um pouco, a parte de química 
fina procura -novOs princípios ativos e novos 
proceSSos de p~dução dos princípios ativos 
Já Conhecidos. Quer d~§:r, são inovações des­
se-tipo que constituem ó esforço_de pesquisa 
e desenvolvimento do setor__de produção dos 
fármacos, Já a parte de laboratórios farmacêu­
ticos_ procura formulações mais adequadas 
para o uso final, UJTla base daquilo que recebe 
do setor de química fma, assim definido. 

Feito isso, creio que deveríamos, rapida­
mente, passar em revista _o setor de química 
no Brasil, conceitualmente, e depois o setor 
ae qliímica fina, porque é aí que está real­
mente a meu ver o '"x" do problema, e não 
na parte tanto de formulação final do medica­
mento, isso do Ponto de vista tecnológico, 
principalmente, d6 ponto de viSta de pesquisa, 
que é uma das dificuldades com as quais o 
País se deparou, e que foi um dos motivos 
do desaparecimento de inúmeros laboratórios 
farmacêuticos nacionais nos últimos decê-
nios. _ 

Dentro da classificação do IBGE, temos -95 
vários gêneros de indústrias, entre os quais, 
na parte de indústria de transformação, e$tá. 
O item _20, que é _o de química, isso no sentido 
muitO restrito, serido apenas a produção de 
produtos químicos, quando o s_etor químico, 
realmente, de maneira mais abrangente, inclui 
todas aquelas indústrias de transformação on­
de ocorrE!:_m processos químicos, !sso é, trans­
formações moleculares. Enta.o, nós temos 

uma conceitu_aç_ão mats _abrangente que in­
cluiria todos aqueles ,itens .e gên~rq_s que estão 
assinalados, ali, c:om asterisco, e temos a defi­
nição restrita, que incluiria apenas o gênero 
20. 

O setor _q~rmje.o pode ser bem apre"ciado 
quanto ao- progresso havido neste País, isso 
no seu conjun_to, se olharmÇ>? a, lmportação 
e exportação e o saldo que _Q setor-apreseritou 
nesses últimos anos (80 até. 84, que são_ os 
números à dispQsição). É óbvio, por esta tabe­
la, que houYe uma_ evolução muito sati?fatória 
do setor comq um todo, o que não quer dizer, 
necessariamente, que subsetores tenham tido 
urna evolução satisfatória -::-:_é o que veremos 
um pouco adiante - quer dizer, o setor de 
química fina é que se destaca como não.:ten<io 
tido a evolução satisfatória que o total teve. 
E o._ total o J.e.v~. principalmente,_ em_função 
do grande desenvolvimento que a parte petro­
química teve neste País, diante. de_uma política 
governamental específica destinada áeVOiu­
ção e_ cpnsoliçlação do setor pet;roquímico. 

A mesma política não aconteceu em outros 
subsetores. No ~e química~ figª--' por· ~_xemp_lÇI, 
não tivemos uma política industriai __ ~plídta 
nem tivemos o apoio governamental na m~s­
ma medida em qu_e houVe nO s_etoç petro-
químico. _ 

Então, o reflexo da melhoria, inclusive do 
Palanço de pagami::ri.tos oriundo pela atuação 
da indústria qtúmica, no caso, deve-se ao pro­
gresso verificado na parte petroquímfca. 

Para se avaliar a iinportância do setor quí­
mico no sentido mais abrangente, basta ver 
o percentual que ele representa na indústria 
de transformação. Por exemplo: no sentido 
abrang~nte, o_setor de transformações quími­

-cas repi-es~nta 2/3 do· valor de produção da 
indústria de transformação, o que é, evidente-­
mente, extremamente importante. 

No sentido mais restritO, temos cerca _de 
20%, que também não é desprezível, mas as 
transformações químicas realmente Consti­
tuem algo como 2/3 do total do valor de_ pro­
dução da indústria de transformaçâo. 

E o valor agregado pela transformação tam­
bém é substancial, é da ordem de 60% na 
definição abrangente. -· · 

Portanto, é urn setor de grande importância. 
Agora, va.mos ver no caso bras~eiro ;;Uguns 

aspectos mais específicos da evolução çlo s~-
tor qtúmico, ainda como um todo. 

O que ess_e quadro visa mostrar é que até 
a década_ de 50 o .que tínhamos "º-- PªJs_ era 
uma parcela muito reduzida de atuação neste 
setor. tão importante, que representa. 213 do 
valor de produção da indústria de transfor­
mação. E tivemos, praticamente, uma ausên­
cia de política industrial, exceto, no setor de 
pe~óleo, isso em função da Petrobrás. Mas, 
nos outros setores .nã.o houve, praticamente, 
nenhum envolvimento político para que hou­
vesse _um desenvolvirnr;nto _ dentr_q_. de .certas 
bases consideradas de importância para o 
País. 

Ainda aí, o que havia eram alguns produtos 
orgânicos de origem vege_tal por extrãção.lsSo 
é_importante notar, porque a indústria farma­
cêuti<;~ na,cional da época era deste tipo, era 
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uma indústria baseada na extração de produ­
tos naturais. E, como- vamos ver adiante, ela 
não soube, não pôde acompanhar a evolução 
internacional que saiu deste contexto para ou­
tros de caráter sintético~ 

Nas décadas de 60 e 70 houve uma expan­
são da indústria química õrgânica, começou 
uma expansão no ftm da década de 70, princi­
palmente na parte baseada em petróleo, e 
houve, então, uma consolidação do setor quí­
mico como um todo. Quer dizer, os números 
que apresentamos, o valor, é oriundo desta 
consolidação. 

Na década de _ao, começou uina preocu­
pação pela expansão do setor de qufrnica fina 
que até então, realmente, não tinha se iniciado 
no País. E essa posSibilidade de expansão do 
subsetor de química fina adveio realmente do 
surgimento de matérias-p-rimas no Pais na ba­
se da indústria petroquírilfca que se iristalou 
e que começou a oferecer matérias~primas 
para que pudesse haver uma verticalização 
no sentido do consumidor final, coisa que an­
tes não era viável, não havia matérias-primas 
desse tipo disponíveis no País. Então, uma 
indústria de química fina teria que se basear, 
tota1mente, na importação de insumos, o que, 
evidentemente; não seria uma posição muito 
saudável. 

A política industrial necessária é a de apoio 
ao desenvolvimento da quimica fina e _da bio­
tecnologia, que sáo, realmente, setores de 
grande importância, e a própria química fina 
se utiliza da biotecnologia para certos proces­
sos modernos. 

Feita esta colocação, vamos dizer, de caráM 
ter genérico, gostaria de acentuar, então, a 
posição de química fina. Em primeiro lugar, 
o que se entende por química fina, o que está 
incluído na quimlca fina, porque o subsetor 
de que trata esta ComiSSãO, o farmacêutico, 
está inserido na química fina. 

O que o qÜadro mostra é que oS-cãinpos 
de aplicação da química fina são bastante va­
riados e entre eles estão os insumos farmacêu­
ticos, que é, no caso, o campo mais impor­
tante do ponto de vista de valor de produção; 
ele se sobressai em relação a todos os outros; 
ele se apresenta, hoje, com um faturamento 
da ordem de 1 bilhão e meio .de dólares dentro 
do País, coin uma importação que chega perto 
de meio bilhão de dólares. Mais ou menos, 
são essas as grandezas que estão em curso 
no caso da indústria farmacêutica. Então, ela 
é um campo de apllação dos produtos de 
química fina e, como tal, tem uma- série de 
caracterfstlcas dos produtos de quimica fma, 
que é o que queremos anaJisar rapidamente. 

Há uma distinção fundamental entre os pro­
dutos básicos, químicos, e os prOdutos cha­
mados de química fma, e a melhor maneira 
de dístingui-los é, realmente, pelo preço, por~ 
que o preço congrega uma série de fatores 
intrínsecos e é o modo de expressar o que 
está iilcluído reahnente, quer dizer, o conteúdo 
tecnológico, as dificuldades de comercializa~ 
ção, etc. 

Temos dois quadros, que vou mostrar rapi­
damente, apenas para evidenciar a wrerença 
de nível de preço, que é o que importa . 

Em um dos quadros, estão exemplos de 
produtos químicos básicos. O que se verifica 
é" q-wn~~Jes Se situam, de um modo geral, a 
um preço abaixo de dois dólares por quilo; 
é mais ou menos onde se traça a delimitação; 
O que for abaixo de dois d~lares é produto 
químico comum, e o que está acima de dois 
dólares passa a se integrar na chamada quí~ 
mica fina, conforme vamos ver. No quadro 
estão apenas alguns exemplos, e os preços 
Vão desde trêS dólares e pouco até um caso 
de cento e tantos dólares; podia ter exempli~ 
ficado -tafubérh com milhares de dólares. Há 
casOS em qUe-o preço é de milhares de dólares 
por quilo. Então, há uma demarcação bas~ 
tante -nítida nesses doiS campos. Os preços, 
reaJmente, refletem, entre outros _aspectos, a 
complexidade dos processos produtiyos, uma 
dimensão de demanda - siblação compe~ 
titiva - e um gi"ilu de difUsão do conteúdo 
tecnológico. 

Trata~Se de um capítulo longo. Por isso, não 
vou deter-me nesses aspectos, no momento, 
em_ prol de urna v_isã:o _mais d~ conjunto. Pode­
remos voltar a ess_es aspectos específicos, ca~ 
so haja ihteresse. 

Dentro do campo amplo da química procu­
rerlazer umaCJ.ãssificação, uma avaliação de 
alguns subsetores. Os subsetores que estão 
af enunciados são aqueles adotados numa 
dasgjficação do Ministério da Indústria e Co~ 
mérdo: QuírniC:il Básica, Química Firia, Ferfili~ 
zanfes, Papel e Celulose. Poderia haver outras 
classificações. mas como essa é adotada pelo 
MIC, é razoável utilizá-la. 

A classificação, a avaliação que está af ob­
viamente é de caráter subjetivo, mas procura, 
através de avaliações em vários aspectos, che­
gar a uma avaliação globalizada. 

Se olharmos a situação geral, que é o resu­
mo, na última coluna, vamos verificar que na 
química básica, hoje, predominantemente em 
caráter petroquímico, temos uma situação 
bastante razoável. Estaria entre razoável e sa~ 
tisfatório. 

o éarí1Pô-de papel e· celulose é o que está 
melhor situado. Tem os uma posição tecnoló­
gica muito boa, temos uma wsição compe­
titiva internacional muito boa. É o tipo do sub­
setor que está bem. O de fertilizantes está ra­
zoável e o setor de química fina vai mal, confor~ 
me se pode depreender, comparativamente, 
desta maneira. 

O atendiriiento-da demanda interna por pro­
dução interna é insatisfatório. Apenas uma pe~ 
quena parcela é atendida. E mesmo a parcela 
atendida se_ baseia em boa parte na impor­
tação de insumos, em produtos intermediá­
rios, porque não os temos produzidos no País. 

A exportação é desprezível. Há algumas 
reexportações e algumas importações, o que 
é uma das preocupações desta Comissão. 

A integração vertical é rrúnima, o que quer 
dizer que o que- se produz, de m-odo geral, 
se baseia em intermediários já bastante avan~ 
çados. Somente as últimas etapas é que são, 
aqúi, industrializadas. Em conseqüência, o ní~ 
vel tecnológico é lnsatiSfatório. Obviamente, 
a autonomia tecnológica não pode ser consi­
derada adequada. A absorção da tecnologia 

naquilo que é feito pode ser considerada ra~ 
zoável, porque há hoje entendimento. 

A atMdade de pesquisa e desenvolvimento 
no setor, naquilo que é produzido no País por 
empresas nacionais, é uma absorção de cará­
ter razoável, não é ótima. É razoável e vamos 
adiante ver o porquê. A situação geral é insatls~ 
fatória. Esse-é o ponto fundamental. 

Uma avaliação do setor de química fina e, 
portanto, do setor farmacêutico, leva forçosa­
mente à conclusão de que esse setor não está 
numa situação satisfatória no País. 

No caso específico do farmacêutico, vamos 
ver alguns aspectos da evolução histórica 
mundial, para depois ver como o Brasil se 
-coloca. 

Até o início do século, mundialmente, só 
havia medicamentos derivados de produtos 
naturais e eram de caráter muito genérico, 
isto é, serviam para uma série de aplicações. 
Não_ tinham_ um caráter ou açáo _específica. 

Em 1909, há um primeiro medicamento 
com fim específico~- Em 1935, reconhece~se 
ql,le certos corantes têm a atuação bactericida 
Esse é o marco fundamental, porque a indús~ 
ma -de corantes era quase que exclusivamente 
.a indústria de química fina existente inteina­
donalmente e exiStente quaSe que exclusiva~ 
mente na Alemanha e parCialmente na Suíça. 
Na Suíça, por causa de uma situação de paten~ 
tes pouco aconselhável - digamos _- na 
França que fez _com que a indústria francesa 
se transferiss_e para a Suíça, onde havia maior 
liberdade de ação,_ e na Alemanha, onde tam~ 
bém a situação de patentes era muito fluída 
e permitia uma atuação bastante_ ampla da 
indústria alemã. 

Então, o que_aconteceu é que aquelas in­
dústrias de _química fina produtoras de coran­
tes, que eram, principalmente, as três indús­
trias integrantes da IGFARM na Alemanha­
Bayer, a BASF e a Hoescht - naturalmente 
entraram na produção de fármacos, já que 
aquilo que produziam, que" eram os corantes, 

. [.oram rei:_onhecj_dos _como importantes fárma­
COS, que deram origem às sulfas, que, por 
sua vez, originaram uma revolução total do 
aspecto da indústria farmacêutica. 

Tanto isso é verdade que essas três indús­
trias são, hoje,- as líderes mundiais em fatura~ 
menta, muito longe de qualquer outra. As três 
estão em nível de faturamento anual da ordem 
de 25 bilhões de dólares cada uma. E a indús­
tria quirhica seguinte, que e a Dupónt, situa-se 
na ordem' de 1 O bilhões de dólares anuais. 
Portanto, há uma discrepância enorme entre 
essas três e os restantes. 

Finalmente, outro marco importante é o as­
pecto da indústria ferrnentativa, baseada, ini­
cialmente, na penicilina, descoberta em 1929, 
mas que só teve um grande impulso durante 
a guerra, porque só então é que se verificou 
a necessidade de uma industrialização rápida. 
Isso fez com que embora toda a .evolução tec­
nológica tivesse _ocorrido na Inglaterra, quem 
estava em boas condições de industrializar 
uma indústria de fermentação _eram _os Esta­
dos Unidos da América, e foi para lá que o 
assunto foi transferido. 
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O SR.- (Fora do microfone) 

O SR. KURT__f:'OLITZER -= Exato. Porque 
não havia como fazê-lo rapidamente na Ingla­
terra. 

O SR . .,...... Seria wna espécie de _cobaia, que 
se transformou em um acontecimento. Eu me 
lembro, porque acompanhei a guerra, sofri 
a guerra aqui no Brasil. 

O SR. KURTPOLITZER -Agora, asituação 
brasileira. 

No período de do_m_jnjo dg_ produtos natu­
rais, tivemos o predomínio de empresas brasi­
leiras de capital nacional instaladas no País, 
no setor farmacêutico. _ 

Quando se inidou o período .. digamos, cha­
mado sintétic_o, na década de 30, as empresas 
brasileiras de capital nacional não tinham a 
base tecnológica, não havia base química or­
gânica, nem havia nenhuma política nacional 
que favorecesse a modificação _tecnológica 
que era, então, exigida. E essas_ empresas-fo­
ram desaparecendo, ou por si ou compradas 
pelas empresas mu1tinaclonais que ocuparam 
a área. 

Esse fato merece ser desm~d_o~- porque, 
a meu ver, estamos ingressando em. um perío­
do semelhante, em que o pouco que resta 
da atividade nacional provavelmente vai aca­
bar sendo ocupado pelas multinacionals, por 
wna série de fatores que vamos analisar. 

O mercado mundial de produtos farmacêü~ 
ticos situava-se, em 1900 - que é _o_ último 
dado estatístico disponível- em tomo de 76 
bilhões de dólares. Calcula-:s_e_que, hoje, tenha 
superado a marca dos 100 bilhões Qe_ dólares. 
Na mesma ocasião, a posição brasileira era 
de participar com 1,9% desse total. É interes­
sante comparar isso com a situação argentina 
que, com uma população de <:erca de 1/3, 
estava em 2,5%. Daí conclui-se um aspecto 
muito importante: o consumo per capita brasi­
leiro é da ordem de 1/4 do consumo percapíta 
argentino, o que não é nada ele espetacular. 
Então, -obviamente o nosso é profundamente 
insatisfatório. 

O SR. - ... os dados_ do_ País ... 

O SR. KURT PO~- Não. Os dados 
existem. Trouxe apenaçe-stes para confrontar 
com os da Argentina_, que é sempre um bom 
termo de .comparação, porque, em nível de 
desenvolvimento econômico e soç:ial, nós po­
deríamos nos comparar com a Argentina hoje. 
Há tempos a Argentina estava bem na nossa 
frente. Neste setor, a Argentina continua na 
nossa frente do ponto de vista de ocupação 
do setor por empresas nacionais e multina­
cionais. Na Argentina, a repartição é aproxima­
damente meio a meio, e no Brasil é da ordem 
de 80% a 20%, para as multinacionais. 

A partir de aproximadamente metade d.a _ _d.é­
cada de 80 houve o reconhecimento no País 
da necessidade de um esforço nesse setor 
e, mesmo sem uma política muito nítida, hou~ 
ve algumas iniciativ:as governamentais que fa­
cilitaram o desenvolvimento do setor. 

Um exemplo da conseqüên<:ia disso é o 
que vou mostrar: nós tivemos, nos últimos 

cinco anos, em projetos aprovados pelo CDI, 
investimentos Calculados em cerca de meio 
bilhão de dólares, o que é bastante significativo 
para esse subsetor. Deste total, cerca de 80% 
foram projetos de empresas brasileiras de ca­
pital nacional e 20% de empresas brasileiras 
de capital estrangeiro, o que denota um resul­
tado razoável, embora ainda estejamos longe 
de uma situação qtte poderia ser considerada 
consoUdada, mas que mostra urna mudança 
de tendências. Essa mudança é oriunda, em 
grande parte, da adoção de uma portaria à 
qual nós vamos nos referir mais adiante, a 
chamada Portaria Iil.terministerial n9 4, que, 
embora destituída da força de lei, propoíc!Ow 
notfOma--certa ordenação de implantação de 
projetos no setor e uma certa proteção daque­
les projetos implantados em relação a novas 
implantações que, dentro de um mercadores­
bito - conforme nós já assinalamos, já que 
o nosso consumo_ per capíta é baixo -, há 
ünpJantação desordenada de proJetos. Quer 
dizer, com várias empresas fabricando o mes­
mo produto para um mercado restrito, dificil­
mente permitiria a consolidação setorial. 
Acresce-se aí ainda_um outro fator que precisa 
ser citadq_. de que o mercado final dos medica­
mentos está, conforrrie se-sabe, em mãos de 
empresas multinacionais na ordem aproxima­
da dos 80% deste mercado, o que traz como 
conseqüência um aspecto bastante interes­
sante. E que uma empresa brasileira de capital 
nacional que produzir um insumo farmacêu­
tico, que produzir um princípio ativo, terá que 
vendê-lo essencialmente âqueJes que estão no 
mercado, que são as empresas multinacio­
nals. Nessa situação estará vendendo o produ· 
to no mercado brasileiro, mas a um mercado 
que, realmente, não tem bem as caracterís­
ticas de ser mercado brasileiro, porque é um 
mercado de empresas multinac:ionais, e que, 
portanto, têm os seus interesses globais em 
jogo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Deve ser, 
realmente, operação de ir e vir, para circular; 
ir e vir: 

O SR. KURT POUTZI;:R ~Exato. 
Este esforço houve, e vamos ver agora o 

que poderá acontecer em_relação a este esfor­
ço. Creio que esta é ·uma das preocupações 
fundamentais do País em relação a este setor, 
o que pOde acontecer. 

Temos uma série de óbices ao fortaleci­
mento de química fina. üstei alguns, de cará­
ter muito genérico, e s6 os vou passar em 
revista muito rapidamente, porque entendo 
não ser este aspecto muito pragmático. Mas 
é bom citar. 

Alguns óbices ao fortaleciffiento do setor 
podem ser clas_sificados como está ali feito_. 
São f~to_res. de caráter histórico, pelo próprio 
modelo d-ependente de desenvolvimento que 
o País. ac;lptou, obviamente. 

Fatores culturais, pelo desconhecimento do 
papel da tecnologia no desenvoMmento; este 
é Um fator extremamente importante_ e que 
c_o_ntinua presente, ou seja, até hoje não há 
no País um r~onhecimento da importância 
do fator te_cnológico, coisa que é amplamente 

reconhecida pelas empresas estrangeiras, pe­
Jas empresas muJtinacionais. EJas sabem do 
va1or da tecnologia, elas aplicam somas subs· 
tanciais no deSenvolvimento tecnológico, cai· 
sa que não fazemos, e, embora o recente de~ 
ereto-lei sobre política industrial tenha o mé· 
rito de, pela primeira vez, reconhecer a impor­
tância da pesquisa como um fator para o de­
senvolvimento industrial, o que esse decre­
to-lei estabelece, como incentivo, tem dois de­
feitos básicos: ele é muito modesto, global­
mente falando, e não discrimina setorta!mEm· 
te. 

Então, por exemplo, o que ele realmente 
permite é algo da ordem de 0,3% do fawra-. 
menta de urna empresa, como uma dedução 
para efeito de Imposto de Renda. Isto resulta 
em que, até 0,3%, aproximadamente,_do fatu­
ramento, ~tar·se~ia beneficiando de umª van-, 
tagem fiscal. Orei, 0,3%, para uma indústria 
siderúrgica, é algo extremamente importante, 
porque as indústrias siderúrgicas, :m~smo as _ 
internacionalmente avançadas, como as japo· 
nesas, gastam algo desta ordem. Para o enor­
me faturamento da Petrobrás, por exemplo, 
0,3% é algo importante; e ela não gasta nem 
isto. -· _ _ _ 

Mas um ·setor de química fina e, principal· 
mente, farmacêutica, em que o nível iD-tema· 
cional de gastos, já em 1975, situava-se __ em 
tomo de 0,5% do faturamento, e desde então 
tem crescido até atingir, hoje, algo da ordem, 
em média, de 8% do fàturamento das empre­
sas, é óbvio que um incentivo de 0,3% para 
este setor não significa absolutamente nada. 

Então, é uin decreto-lei que, a meu ver; 
teve es_sas duas falhas fundamentais, no que_ 
diz respeito a esse aspecto. Primeiro, ele _é _ 
muito modesto, embora se deva dizer que, 
pelo menos do meu conhecimento, é o pri­
meiro ato que reconhece a importância do 
aspecto tecnológico. Nesse ponto é impor­
tante. Quanto ao quantitativO, -é extremamente 
modesto e peca pela falta de discriminação 
-setorial. Sem esta, o efeito que se busca não 
será atingido, a meu ver. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Um <!Qs 
males culturais dest_e País é a generalidade. 

O SR. KURT POLITZER- Exatamente. Es­
se é o defeito, nesSe caso. 

Há aspectos como a complexidade e alto 
risco do processo inovatório, debilidade do 
planejamento que existe no País e a descon.ti~ . 
nuidade das politicas setoriais, quando elas _ 
existem. 

Por exemplo, o decreto-lei citado tem uma . 
filosofia de tota1 abertura para todos os setores,. 
e novamente é o mal da generaliz~ão, não 
discrimina uma posição para setores necessi~ 
tados de uma política mais específica, como 
é o caso da química fina, qUe _tem caracte_~ 
risticas peculiares e que não se enconQ"a con­
soliç\ada no .País. Essa ab.ertura, que é _a filo$_0- , 
fia deste..decreto-Jei, no caso da química fina, 
provavelmente, .significará urna reversão da. 
tendência que a aprovação de projetos nos 
últimos cinco anos- que eu acabei de rno.s­
trar -evidenciou, ou seja, uma tendência de 
uma entrada mais firme no setor, embor~ ain~ 
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da não passível de ser classificada como satis­
fatória, mais uma entraâa razoável, tanto de 
empresas de capital nacional como de capital 
estrangeiro, embora ar uma proporção que 
parece bastante interessante para recompor 
o quadro, quer dizer, 80% das de capital nacio­
nal e 20% das de capital estrangeiro; mas den­
tro de uma abertura deste tipo e dentro da 
colocação já feita de ser um mercadQ peculiar, 
porque dominado por firmas estrangeiras, 
aquelas inversões feitas pelas firmas brasilei­
ras de capital nacional terão que enfrentar si­
tuações esdrúxuJas e, provavelmente, o efeito 
de uma abertura generalizada, incluindo este _) 
setor, implicará numa retomada daquele pro­
cesso de desaparecimento por várias circuns­
tâncias, inclusive por venda de empresas na­
cionais às multinacionais. 

O SR. RELATOR (Leite- Chaves) - V. S• 
precisa ainda de quantos minutos para con­
cluir essa primeira parte? 

O SR. KURT POUIZER - Estou no fim 
desta parte, s6 falta mais uma transparência, 

Assinalei aqui, de forma muito resumida, 
algumas ações que me parecem absoluta­
mente necessárias para uma coriSolidação do 
setor. A primeira delas é de caráter institu­
cional, p-ois basear um setor numa portãfía 
parece uma situação muito débil, precária, e 
acho que os Srs. que são do Congresso têm 
aí um campo fértil de atuação para dar um 
apoio institucional válido e absolutamente es­
sencial ao fortalecimento do setor. 

A outra grande dificuldade é o fato, que 
aliás é geral em todos os pafses de que o 
Governo não é monolítico e exige então uma 
ação de coordenação. Houve uma tentativa 
de coordenação no MIC através de um grupo 
de indústria farmacêutica, mas que não_ se 
institucionalizou, e que, portanto, não tem po­
deres para exercê-la. Tem os, às vezes, situa­
ções em que órgãos go\temamenta!s adotam 
posições não apenas diferenciadas, mas até 
antagônicas, em relação ao mesmo tema; esta 
é uma das grandes dificuldades, e eu acredito 
que s6 a institucionalização de um orgão coor­
denador é que pode reverter este quadro, sem 
o qual será muito difíal .:f consOlidação. 

Em terceiro lugar, os investimentos em pes­
quisa e desenvolvimento têm sido muito bai­
xos, depois se houver ocasião no debate eu 
posso mostrar dados que evidenciam isso_. Por 
exemplo, o Brasil gasta algo da ordem de 0,5% 
do PlB em pesquisa e desenvolvimento, glo­
balmente falando. Países os mais avançados, 
como os Estados Unidos, Alemanha, Japão, 
gastam urna faixa entre 2,5 e 3% do PIB, isto 
sem dizer que o PIB deles é bem maior do 
que o nosso. Há países que não __ se integram 
entre os mais avançados e que gastam nesta 
mesma faixa. Por exemplo: Coréia do Sul, 
2,6% no ano passado e com uma tendência 
de atingir 3% até o final da década Ora, os 
nossos_0,5% são redículos diante dessa posi­
ção. E o fato ê que em pesquisa e desenvol­
vimento quem não aplica recursos não aufere 
resultados; ê uma regra muito simples. 

Outro ponto, é que hâ uma necessidad~ 
de fortalecimento da Central de Medicamen-

tos, que ocupa uma posição central no setor 
e sem que a Cerne receba verbas adequadas, 
e não só as receba no papel, mas que elas 
sejam realmente lib_eradas, .o que não está 
acontecendo, tem efeítos extremamente_ ne­
gativos. Por exemplo: um projeto é aprovado 
pelo CDI na bas_e de um certo mercado, que 
indui o_ mercado da_ Cerne, que começa a 
ser importante neste País. Ora, se subitamente 
a Central_ de Medicamentos, por falta de dota­
ção orçamentária, não póde exercer o papel 
que lhe é reservado e, portanto, constituir-se 
num percentual importante da demanda glo­
bal, esse mercado então não existe, _e _o projeto, 
tal como foi concebido, aprovado pelos ór­
gãos governamentais e muitas vezes fman­
ciado até pelo BNDES, não tem a viabilidade 
econômica que serviu de base para a sua im­
plantação. Isso, essencialmente, seria a expo­
sição genérica. Fic_õ à disposição para apro­
fundamento em qualquer questão. 

M~ito o_brigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Para simplificar, nós vamos paSsar a palavrà 
ao Relator, a fim de que S. EX' formule as 
perguntas que entender necessárias. Ef!l se­
guida, ficà -à disposição dos demais membros 
da COmisSão. -

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Profes­
sor Kurt Politzer, o nome de V~ St foi indicado 
a esta Comiss~o e a _esta relataria pelo ilustre 
Senador SeverO'Gomes. S. EX' o conhece, 
sabe da sua expedência, e tornou essa inicia­
tiva de sugerir, e nós aceitamos. O senhor 
é __ -l,lm indu.strial, é Diretor~PreSidente da Indús­
tria Química de Taubaté, Conselheiro da GES­
PEC e_ é professor catedrático da Universidade 
Federal do Rio_deJaneiro. Quer dizer, é assim, 
um homem multo_ qualificado para este depoi­
mento. E V, S• o demonstrou, sinopticarnente, 
nessa sua exposição que acaba de fazer. 
- \lRerater~-e~e-nao éaesse-setor; i16S-s0ffios 
de outra área. Há longos anos temos sido so­
mente advogado, acidentalmente Procurador­
Geral da JuStiça Militar, mas homem desse 
campo. Corno eu lhe disse antes, talvez tenha 
a grande vantagem porque não teremos pre­
concebtmento. Se fôssemos dessa área já es~ 
taríamos numa posição de apoiar urna ou ou­
tra posição, uma ou outra tendênda. Então, 
o que nos interessa aqui não é o fato apenas 
específico no setor da química fina, dos fárma­
cos, não e-conhecimento das fórmulas, são 
as clrcuhstâncias, aS maiS diverSificadas, que 
nos p-oderão levar a uma conclusão de relat6-
rl0, qUe venha a ensejar um comportamento 
p-olítico nacional. Nós ternos uma prem::upa­
ç~gp~ic~lar, é _nossa, a~i,_ do Senado. Essa 
partic1paçao mUltO deseqwlibrada no setor: o 
capital nacional 15%, o capital externo 85% 
- valores esses que V. S• assim estabelece 
em 20% e 8_0% -isso nos pieocupa, porque 
afeta indusfve a segurança do Estado e o inte­
resse nacional. A segurança do Estado, na 
medida em que um -conflito nos pode deixar 
desarvorados, desprotegidos, como foi o caso 
da Argentina, que entrou em guerra com a 
Inglaterra e grande parte da produção de me­
dicamentos vinha dos Estados Unidos e aí 

ela ficou em situação dificil. Ao que sabemos, 
o Brasil, através de uma indústria nossa, teve 
que so_çorrê-la nesse particular. 

O interesse nacional é também muito gran­
de, porqu~ somos um povo de grande futuro, 
mas um povo pobre e, em razão da nossa 
subalirnentação, somos dependentes de me­
dicamentos, a despeito de toda a assistência 
dada pelo Governo, até mesmo através da Ce­
rne, essa medicação chega muito cara ao con­
sumidor, porque ele é pobre. Agora, não se 
pode comparar em termos internacionais: di­
zer-se que o medicamento nOs Estados Uni­
dos é maís ·caro do que -aqui, é preciso levar 
em consideração o nosso poder aquisitivo. 

Esse é um aspecto que nos preocupa, preci­
samos fazer a reversão desse quadro dentro 
de um determinado período sem perda de 
qualidade. 

Professor, temos umas pequenas e modes­
tas perguntas a fazer a V. St, depois o nosso 
Presidente e os nobres senadores farão as 
suas indagações, as respostas serão gravadas 
e integrarão o nosso processo para setvirern 
de base ao nosso relatório. 

Mas a grande importância do seu depoi­
mento é em essência no$ colocar, o Relator, 
em condições de palmilhar inicialmente esse 
mundo da quimica fma; V. S' é horriem de 
empresa e é brasileiro para medir o mercado 
das nossas conveniências. 

Para o Brasil, ·proresso-r, quais São aS -des­
Vantagens ou Vailta"genS da manutenção des­
sa política, ela é prejudicial ou é gravosamente 
p-rejU-dl.dãf ão Brasil, em- relação a esses per­
centuais "âe pàrtidpação de capitais internos 
e externos? 

É a pdmeira pergUnta. 

O SR. KURT POLITZER - Acho que para 
qua1quer país, em qualquer setor importante 
- e este, obviamente, é um dos importantes, 
já que está em jogo a saúde do p"ovo -, a 
dependência exagerada em relaçáo ao capital 
estrangeiro não é uma posição adequada. A 
posição do investidor estrangeiro, como de 
qualquer investidor, feita uma aplicação de re­
cursos, é obter, em função dela, o retorno· 
dos recursos aplicados, acrescidos de lucro. 
No caso brasileiro, nós temos urna legislação, 
que é a chamada Lei de Remessa de Lucros, 
que gere o assunto. Essa-lei, entretanto, tem 
um aspecto peculiar que, a meu ver, distorce 
a- execução, que é o seguinte: -

"Considera-se CoffiO-irltegrarido o ca­
pital estrangeiro e, portanto, servindo de 
base para remessas, não aperias o capital 
que veio do exterior, mas sim aquele que 
é _agregado ao que inici~mente veiQ em 
função de lucros gerados no País e não 
remetidos." 

Isso é um aspecto um pouco estranho, por_­
que é óbvio que os lucros não distribufdos 
em qualquer empresa acrescem-se ao seu pa· 
trimônlo. Agora, classificar algo gerado no Pafs 
como sendo estr.angelro parece-me um pou­
co estranho, mas é isso-que a lei estabelece 
na prática. Em -função disso hâ, obviamente, 
uma possibilidade aberta dentro da lei de re-
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messas que em relação ao afluxo de capital, 
de fora para dentro do País, são remessas 
exageradas. Isso não significa condenar a em~ 
presa estrangeira e sim realmente reconhecer 
uma situação de fato, que é viabilizada p_ela 
lei que vigora atualmente. Basta dizer que não 
era assim na sua origem. Foi modificada para 
possibilítar esse aspecto.- Originalmente, em 
1962, a lei não era bem assim. 

O SR. RELATOR (Lefte Chaves)- O nosso 
único setor de dependência quase absoluta 
é o dos fárrnacos, porque até mesmo no petró­
leo o Brasil hoje poderá, com o á1c_ool, com 
outras fontes de que dispomos, prescindir de 
qualquer ajuda externa. O único setor é o fár­
maco~ 

Por outro_ lado, não há doença que hoje 
não tenha encontrado o seu antídoto, o seu 
socorro médico, o seu socorro no setor farma­
cêutico à exceção do.câncer e da AIDS. Ora, 
o Brasil também não precisaria estar dispu­
tando seriamente essa concorrência em pes­
quisa, ela está mais nos setores de ponta em 
que concorrem Japão, Estados Unidos, Suíça. 
O Brasil carece; no momento de condições 
de produzir convenientemente essa medica­
ção com relativa qualidade. E nessa profusão 
de medicamentos_ concorrentes - pelo me­
nos sei leigamente que para· uma mesma 
doença, para um mesmo mal, existe quanti­
dade enorme de remédios com as mesmas 
fórmulas- eles repetem__nos fármacos o que 
ocorrem nas perfumarias do Pais. Encontra-se 
uma gama enorme, abundante, de Xampus, 
existe uma série de produtos nesse sentido. 

o Estado não poderia, digamos assim, en­
contrar condições de disciplinar isso, estabele­
cendo inclusive uma política ou posiciona­
mentos legais para a questão das fórmulas, 
dos royalties, dos direitos de propriedades? 

Acabamos de fazer uma ConstitWção em 
que demos conceituação nova a direitos no-­
vos. Digamos: num laboratório um cientista 
descobre uma determinada fórmula, ele toma­
se proprietário dela e fica seu_ dono durante 
anos? Ele é proprietário quando isso é funda­
mental para a vida humana? Recentemente 
surpreendeu-me numa discussão de eletrô­
nica a introdução da validade de patente por 
trinta anos quando no Brasil_todos os direitos 
prescrevem em vinte anos! Conseguiram in­
troduzir isso como uma necessidade absoluta 
para o País e nunca _ac__eitamos aquilo. Porque 
mesmo no Brasil seriª mal que estabelecês­
semos, digamos, descoberta uma fórmula, 
uma patente, que ela vigesse por um determi­
nado período, mas não um período tão longo, 
sobretudo, quando isso diga respeito à vida. 
Todos temos responsabilidades para com os 
nossos semelhantes, sobretudo com a huma­
nidade. E sabemos que muitas dessas fórmu­
las são descobertas por cientistas isoladamen­
te, eles as vendem e os laboratórios invo_cam 
esse difeito alongado. Até que ponto isso é 
moral e justo? Qual é a sua concepção a esse 
respeito?V. S' acha que essas patentes devam 
prevalecer as_sim ad aeJeroum? 

O SR. KURT POLITZ:E':R - O Brasil não 
reconhece patente n_o cwnpo farmacêutico. 

Realmente essa situação para o Brasil, hoje, 
não existe. A lei de propriedade industrial ex­
cluiu a possibilidade de se patentearem produ­
tos farmac;:ê_uticos. Hoje não_ temos patente. 
Discute-se amplamente da conve_niência ou 
não do Brasil adqtar, pelo menos, patente de 
processo e não de produto _e aí há prós e 
contras. 

A questão da adoção de patentes no _setor 
farmacêutico encontra a necess_idade daquele 
difícil equilíbrio entre o zelo pelo interesse so­
cial, que obviamente é fundamental nesse se­
tor e, por outro lado, o incentivo à inovação, 
que é o· grande argumento daqueles que de­
fendem a existência de patentes, porque ela 
institui o monopólio, por tempo limitado, em 
função ou corno retribuição da divulgação do 
invento, quer dizer, a patente é uma maneira 
de se procurar um certo equilíbrio entre _esses 
dois aspectos. Agora, no caso brasileiro, como 
eu disse, não há, pelo menos presentemente, 
patentes para a parte farmacêutica, embora 
haja na parte de processos químicos. Portanto, 
não reconhecemos as patentes que são regis­
tradas em outros países, embora sejamos sig· 
natários das convenções internacionais, e es­
sas próprias convenções internacionais asse­

-guram a cada país o Seu posicionamento em 
certos setores de interesse social e o Brasil 
optou pela exclusão nesse caso. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves) - Profes­
sor, nesse caso, se amanhã ou depois for des­
coberta uma fórmula de c_om_ba_te, por exem­
plo, à AJDS ou ao câncer, os laboratórios no 
Brasil não teriam condição- de produção ime­
diata? 

O SR. KURT POUfZER - De produção 
imediata acho que não. Se se descobrir algum 
medicamento capaz de atuar, vai depender 
c:ia cõmplexidade do processo de produção 
desse medicamento, de termos ou não possi­
bilidade de fabricá-lo; em gerai, Um -processo 
diferente requer um novo investimentõ, isso 
não se faz rapidamente. De modo que, embora 
teoricamente, pela ausência de patente po,ssa­
mos copiar o que foi descoberto, na prática 
isso não é tão simples assim, pois muitas vezes 
o processo produtivo é de uma complexidade 
tal que exige um trabalho de pesquisa de cará­
ter imitativo bastante prolongado, caro e um 
investimento também bastante elevado para 
uma implementação em caráter industrial. 

O SR RELATOR (Leite Chaves)- Profes­
sor_ Kurt, quais são os fármacos atualmente 
importados, cuja tecnologia não está dispo­
nível no Brasil e que podem ser considerados 
de importância estratégica, de que carecemos 
e não estamos em condições de produzir? 

O SR: KORT POLITZER - Bom, osso. é 
um campo extremamente dinâmico e aquilo 
que era importante há alguns anos atrás rapi­
damente deixa de sê--lo. Há uma gWna de pro­
dutos farmacêuticos que têm coitstânda no 
tempo, quer dizer, a aspirina está al há mais 
de 80 cinos e -contírilia importante, mas há 
produtos desenvolvidos recentemente, que 
têm uma atuação muito específica na fisiolo­
gia -humana, baseados em conhecimentos 

que hoje vão até o processo que ocorre no 
ser humano a nível molecular, coisa que não 
tínhamos, a não ser a nível celular, até há pou­
cos anos atrás, fazendo com que hoje haja 
uma série de medicamentos. E quando digo 
novos, falo nos últimos 5, 6 anos, principal­
mente os bloqueadores, por ·exemplo, que 
atuam de uma forma muito específica Então, 
esses produtos nevas, à medida que_ surgem, 
nós não temos condições de produzi-los e 
mesmo aqueles que são fabricados no Pais 
- como eu disse, tem havido ultimamente 
um esforço no sentido de maior produção 
local, em muitos casos, dependem de insu­
mos importados, tanto que importamos na 
ordem de uns 400 milhões de dólares anuais, 
o que se poderia dizer que não é muita coisa, 
porque representa algo como 2% da nossa 
importação total. Mas não é o aspecto quanti­
tativo que preocupa, não são os 400 ou 500 
milhões de dólares, em primeiro lugar, se fôg.. 
semos dar um atendimento adequado e che­
gar, por exemplo, ao consumo per capta ar­
gentino, esse meio bilhão de dólares s_e trang.. 
formaria rapidamente em 2 bilhões de dólares 
e daf para cima e, aí, o quantitativo já começa 
a preocupar. 

Agora, mesmo fora desse aspecto quanti­
tativo há o·qualitativo em que a indústria sendo 
·dinâmica e aparecendo novos produtos, o 
acompanhamento do que ocorre é algo que 
exige um trabalho. constante de pesquisa e 

-desenvolvimento para nos mantermos atuali­
zados em relação ao que se faz em oufros 
paíseS. -Estamos lonQe de termos capacidade 
de inovação para podermos; eventualmente, 
competir no quadro de inovação internacional. 
O que temos feito e com eficiência éúm traba­
lho de pesquisa e desenvolvimento, imitando 
um processo de fabricação de produtos exis­
tentes; nós não temos ainda, pelo menos, 
competência para o desenvolvimento de no­
vos produtos e não acredito que passemos 
a ter, a não ser que haja realmente um esforço 
nacional muito sério com dotações de re<::ur­

-sos adequados, porque, como eu disse, não 
se consegue resultados em pesquisa sem re­
cursos materiais e humanos; os humanos são 
dificeis de se conseguir porque levam tempo, 
também os materiais-são imprescindíveis, por­
que sem eles não se faz um trabalho dessa 
natureza. 

Quer dizer, 6 fato de outros países.aplicareln 
verbas consideráveis, mesmo os mais adianta­
dos, a fundo perdido pelos respectivos gover­
nos, mostra que esses países recoOhecem a 
importância desse esforço e-, in(elizmente; o 
Brasil ainda não reconhece. 

O SR. RELATOR (1,-~ite Chaves)- Profes­
Sai" Kurt: um médico ilustre, do IÍ"leu relaciona­
mento, cóm a concordância de outro disse, 
com certo exagero, que depois da cispirina 
e da compressa a- medicina pouco tinha cria­
-do, o que é um exagero na realidade. 

Mas, o senhor me disse que a aspirina é 
conhecida há muito anos, e o Brasil ainda 
não é capaz de forrnulá-la, quer dizer, um !aba­

. ratório brasileiro não seria capaz de fazê~Ja? 
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O SR. KURT POLITZER- Estã s•ndo pro­
duzida no. País, totalmente vertiçãlizaçla. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves) - Quais 
foram os prinicipais motivos pelos quais mui­
tos laboratórios, foram se desnacionalizando 
e sendo adquiridos por organizações estran­
geiras? 

O SR. KURT POLITZER - Há uma série 
de motivos, vou apenas citar alguns: um deles 
é de fundo tecnológico. Como eu disse as 
empresas que exi$tem no País aW a década 
de 30, mals ou meno~s; baseavam-se nas extra­
ções de produtos naturais, quando internacio­
nalmente começou um" etapa de caráter sin­
tético que exigia um "profundo conhecimento 
de química orgânica o que as· nossos labora­
tórios não tinham. 

Um outro fator muito importante, é preciso 
lembrar, é que nós temos um cõn_tro_Ie de pre­
ço do C1P há muitos anos; esse-controle de 
preça> tem praticado uma política geral tanto 
para o setor nacional como para o setor es-
trangeiro. - _ _ 

Acontece que as empresas estrangeiraS, às 
quais o mercado brasileiro é uma fração do 
seu mercado total mundial, podem esperar 
por mudanças de direcionamento na política 
do CIP, podem, em outras pal,avras, fa1ando 
cruamente agüentar prejuízos ·durante alguns 
anos no Brasil, porque faz_em o_s lucros em 
outro lugar, inclusive em relaçã.o aos interme­
diários que vendem no Bra.sil, Já a empresa 
nacional que só atua no País , diante de uma 
política de redução de _lucros ou até de prejuí­
zos, acaba se entregando para ser comprada, 
por iniciativa própria pela empresa multina­
c:ional. Ela desaparece por esse motivo" tam­
bém. Há outros fatores, obviamente, mas a~ho 
que basta citar esses dois para mostrar a pre­
cariedade da atuação política em relação ao 
setor qtle ternos tido no País. 

OSR. RElATOR(Lejte Chaves)- Profes_s_or 
Kurt. esses 85% de participação dos capitais 
externos são feitos, ao que me consta, através 
de 80 laboratórios, enquanto os 15% no Br~il 
o são por 400. Se criáSsemos_ Çtqu1 leis ou 
condições para esses capitais nacionais _se 
congregassem no_ setor ordenadament~. e 
com interesse para todos, V. S! não acha que 
não seria um passo mais decisivo no sentido 
de, dentro de algum tempo, fazermos a rever­
são desse_ posicionam'ento de çapitais? 

O SR. KURT POLITZER - N há duas ma­
neiras de se olhar o assunto. A Associação 
de Laboratórios Farmacêuticos, quando se fa­
la num número grande, de 400 e tantos, são 
laboratórios farmacêuticos, são aqueles que 
formi.Jlam o me-dicamento final, não são os 
produtores dos princípios ativos. E_ritãO, é pre-
ciso dis_tinguir os dois aspectos. . . -

Acho, pessoalmente, muito difícil que os la­
boratórios que manipulam apenas o produto 
final, mesmo congregados em número razoá­
vel, tenham condições para se verticalizarem 
no sentido da matéria-prima; acho mais fácil 
que ocorra o oposto, que empresas de_ natu­
reza química, que ·conheçam o aspecto quími­
co, possam se vertical_izar n"O sentido de pene-

trarem no mercado, c.o_mo, a1iás, acaba de fa­
zer a Norquiza, para dar um exemplo muito 
interessante, que começou_ na parte de produ­
ção de intermediários; evoluiu para a produ­
ção de fármacos e acaba de entrar, atrav~s 
rle uma associação onde ela, Norquisa é maJo­
ritária, mas como empres_a estrangeira, acaba 
de Se colocar no .rpercado quer dizer, com 
a posição de entrar em competição no mer­
cado final com as firmas multinadonais que 
aqui estão. 
_ Ac:ho. que esse processo é mais viável e 
mais pragmático- ·do que o oposto. Inclusive 
porqUe o oposto já foi tentado sem suc:esso. 
Houve uma tentativa, anos atrás- parece-me 
_que eram 11 ou 12Iaboratórios - de se con­
-greg?rem e entrarem .no setor produtivo. Isto 
não teve nenhum efeito prático, embora na 
época contaSSe com a boa vontade govema_­
mental. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Essa 
sugestão foi feita apenas por curiosidade, por­
que se__isso fosse possível seria, hoje, através 
de incentivos, porque pela Constituição que 
ontem aprovam_os, o _Estado poucas condiR 
-ções tem de interferir em determinados s7to­
res. Q,J_alquer atividade hoje, no Brasil, é !Me 
e s_ó_em excepcionais condições pode o Esta­
do intervir. 

Mas, professor, como está sendo encarada~ 
noBrasil, a produção dos novos fánnacosJ 
sobretudo baseados na biotecnologia? Conlo 
é qu~ !~_te está sendo enCãiãdo aqui no País? 

O SR. KURT POUTZER -Infelizmente, não 
está sendo encarado. Essa que é a realidade. 
Nada está sendo feito de rea1, de prático, para 
que alguma coisa aconteça. Nada vai a~n- _ 
tecer -na posição em que estamos. A co1sa 
vai ficar como está, e vamos aumentar a nossa 
dependência_ externa. À med_ida que surj_'!" 
nOVidadeS e se não participamos dessa açao, 
-é óbvio que a nossa depehdéncia aumenta. 
-sem- i.iriui ·reversão desse quadro, sem uma 
~uação enérgica- e parece-me que a Co~s­
tituição api"ovàda prevê situações excepcJ<?-

- ·naiS ....:._,embora haja uma abertura total, fi]oso­
fic:a, há situações_ em que pode haver algu~a 
iilterveriçãO' maior do E$1ado para propof(:JO­

-_ nar coridições de consolidação de um deter-
-- minado setor·oonsiderâdo importante. 

O SR. RELATOR (Leite Chav.,s) -V. EX' 
falou que não há mais patentes. O Brasil não 
. as respeita mais? 

D SR. KURT POLITZER - Não, o Brasil 
aceita Patentes, exceto em alguns campos, 
como ó de produtos farmacê_uticos, de ligas 
especiais, do setor alinientício e no setor nu­

-clear. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves) - Não, 
mais neste setor espécfficO -de fárni.aco ... 

O SR. KURT POLITZER - Não há. Desde 
71 não há. Pelo Código da Propriedade lndus~ 
trial que existe, não há patente para o setor. 
Quer dizer, a cópia é livre no País. 

O SR. RELATOR (leite Chaves) -Mas há 
setores que estão tentando, através de grandes 

organizações, estabelecer isso, essas nova~ 
patentes. COmo é Que V. S• vê a possibiiidadé 
ou não da introdu.ção_de patentes neste setor? 
O que seria interessante, que posiç_ão tomaria 
o Brasil, neste nível: admitir isto ou ser mani­
festamefrt.e_._con~ário? 

O SR. KURT POLITZER - Há _duas situ!;t­
ções. Uma, ideal e outra. pragmática. Acho 
que a situação ideal seria manter o que existe 
hoje, em matéria de ausência de patente. En­
tretanto, é preciso recOnhecer que o País sofre 

·pressões enormes, é um país com dependênK 
cia, porque tem uma enorme dívida e outras 
situações, e sofre pressões contínuas para que 
adote alguma forma de patente. Acho que se 
essas pressões, do ponto de vista pragmático, 
não do ponto de vista ideal, chagarem a um 
ponto tal de se tomarem irresistíveis, eu diria 
que o País deveria adotar, dentro de certas 
condicionantes, patentes de processos para 
a indústria farmacêutica, e não patentes de 
produtos, patentes de proc-ess_os dentro de um 
horizonte de tempo preestabelecido, de não 
menos do que 6. ou 7 anoS, a partir da modifi­
cação da lei, porque isto teria de passar pelo 
congresso; e mais, cjue houvesse uma agiliza­
ção das disposições que hoje estão incluídas 
na Lei de_ Propriedade Industrial de Ucença 
Obrigatória que o País tem, como o~tros paí­
ses, como a Inglaterra. 

Unia agilizaÇão", fáriiDéfu, do item da cadu­
cidade requerida; istO é, ós dois itens querem 
dizer o seguinte: liceriça quer dizer QUe se o 
detentor da patente - se houvesse patente 
- não industrializar o assunto dentro de tJ:ês 
anos, então ele pode ser obrigado a com:eder 
uma licença aquém o queira. Se o interessado 
não chegar a entendimento, então· o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial pode inter­
vir e estabelecer as condições para essa licen­
ça. E, se apesar çlisso tudo, não houver uma 
licença que implêmente a proçlução no Pais, 
então, decorridos 4 anos do regístro, poderá 
haver o requerimento, de qualquer interessa­
do, pela caducidade desta patente, o que a 
tornaria livre para que qualquer um usasse 
o processo patenteado. 

Isso pressupõe alguns outros aspectos, um 
dos quais eu não vou entrar, porque há, aqui, 
pessoas muito mais qualificadas para dele tra­
tar, que é a agilização da justiça, porque enten­
do ·que se uma empresa nacional, na base 
de uma legislação que inclua: patentes de pro­
cesso, fizer uma modificação de processo para 
fugir a uma determ·mada patente, pode~ ha­
ver ünia ação cautelar da empresa estrangeira 
que é detentora da patente e paralisar a produ­
ção enquanto a justiça procede. Como· a justi­
ça, me parece, no Brasil é bastante lenta,- a 
empresa vai m~rrer antes_ da justiça se pro· 
nunciar. 

Do ponto de vista prático, is_so _seria uma 
difiCUldade multo séria a ~nfrentar. Há este 
ponto a ser _considerado, teria de_haver alguma 
forma que desconheço; do ponto de vista do 
JudiciáriO, para _agilizar. 

O 9utro aspecto que acho fundamenta], é 
que o órgão quem administra a legislação,­
que é o Instituto Naciqnal da Propriedade In-
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dustrial, deveria ter uma reestruturação, maior 
possibilidade de admitir pessoas altamente 
competentes. porque hoje há pessoas compe­
tentes, mas acho que em número insuficiente 
para, no caso de haver uma patente de proces­
so, poder, agilmente, rapidamente, tomar 
aquelas providências.que se tomariam extre­
mamente necessárias. 

Resumindo: acho que, idealmente, seria 
manter a posição. Pragmaticamente, acredito 
que seremos levados, mais cedo ou mais tar­
de, porque as retaliações americanas já estão 
decididas, não há mais corno voltar atrás. En­
tão, é provável que, dentro de algum tempo, 
há haver necessidade de uma negociação, na 
quaJ se poderia basear em uma concessão 
futura de patentes de p-rocesso, mas com essa 
série de condicionantes que citei. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves) - Profes­
sor, é significativo que _o seu depoimento, que 
é o primeiro desta COmissão, esteja sendo 
tomado hoje. Ontem promulgamos a nova 
Constituição e ela passou a viger a partir de 
hoje. Asseguro a v. s• ___ que o Judiciário no 
Brasil, a partir de hoje, é outro. Se há um 
setor que mudou foi este, inclusive no que 
diz respeito à brevidade, à rapidez. Alguma 
coisa dependerá de regulamentação, mas a 
situação é diferente: ninguém hoje prevalecerá 
sobre o Judiciário apenas para alongar privilé­
gios ou vantagens. Então, Professor, também 
dentro do contexto constitucional que hoje en­
tra em vigor, esta Casa;-o Congresso passoU 
a ter outros poderes ou atribuições, porque 
de 64 para cá esta Casa existiu apenas para 
dar um apanágio de legalidade à inserção que 
prevalec_eu no Brasil Até ontem este Congres­
so existia para coonestar atos da ditadura, arre­
ganhas de setores de extrema-direita que sur­
giram e se mantiveram ao longo desses anos 
para manter privilégios e criar grUpos e vanta­
gens inclusive para setores externos. 

Então, com a sua experiência de professor, 
de homem de empresa, o que nós do Con­
gresso, que hoje pode gerar, formular novas 
leis, criaf novas condições políticas inclusive 
no setor econômico, o que nós do CongreSsO 
Nacional poderíamos fazer para que a indús­
tria nacional, a química fina, passasse a ter 
uma grande importância no Pais para os em­
presários brasileiros, mas sobretudo para os 
usuários finais dessa medicação produzida? 

Feita esta pergunta, Professor, encerrO-com 
os meus agradecimentos a V. 5' Estou plena­
mente satisfeito, porque V. S• abriu uma luz 
para mim nesta clareira que não será fácil 
percorrer. 

O SR. KORT POLITZER- Não sou especia~ 
lista em aspectos de legislação. Deste modo, 
é provável que eu diga alguns absurdos. A 
meu ver, estâ nesta Casa para ser aPreciado 
um decreto-lei de política industrial, que, con­
forme tive ocasião de colocar, apresenta al­
guns ·aspectos que, pela sua generalizaçao, 
são inadequados ao setor específico ao qual 
nos estamos referindo aqui. Então, parece-me 
que mereceria haver um destaque, em qual­
quer legislação que se adote, para setores que 
demandam aspectos específicos que não po-

dem estar dentro_da generalidade de uma le­
gislação que não diferencia um setor, um sub­
setor do outro. Do ponto de vista de legislação, 
parece-me que há aí uma tarefa que está no 
CongressO para ser apreciada e deve haver 
prazos para que esse decreto-lei não seja 
aprovado simplesmente por decurso de prazo. 
Isto a mim m~ parece; volto a dizer que não 
sou entendido ness~ aspectos. O que sei _é_ 

que houve un?_a tentativa de leitura, mas que 
não tinha quorum e que, portanto, o tempo 
parece que ainda não recomeçou a ser conta­
do. Essa ei'a a situação. 

Outro ponto é um específico que citei: ainda 
agora baseia-se todo o desenvolvimento seto­
rial e-m uma portaria 'interministerial que, pela 
SU;:qjf6j:)rtahatUreza, é muito frágil. Portanto, 
pareceMme que novamente haveria lugar para 
alguma legislação de caráter específico aplicaM 
da ao setor. 

Em terceiro lugar, penso que, dentro de um 
horizonte amplo, para que o país possa ter 
urna posição solida neste setor, é preciso que 
haja o reconhecimento da essencialidade e 
da importância fundamental do esforço de 
pesquisa e desenvolvimento, que ou nós o 
fazemos, ou ninguém o fará por nós. Isso signiM 
fic::a que certos incentivos, que hoje são basM 
tante modestos, deveriam novamente ser difeM 
rendados para que aqueles setores que exi­
gem outros nível& sejam adequadamente con­
templados. 

Esta seria a colo_cação. MJ.Jito obrigado! 

O SR."RELA TOR (Leite Chaves)~ Sr. Presi­
dente, _o_ Re!~C!r _E!!>tá satisfeito. 

O Sf.f-P'RESIDENTE.(JôSé Paulo Biisol)­
A palavra está à disposição.-

Concedo a palavra ao Senador Pompeu de 
-SOuza. . 

O SR. POMPEU DE SOUSA .....: Sr. Presi­
dente, eu gostaria- de começar dialogando 
com o professor. GoStaiia: de felicitá-lo e con­
gratular-me com esta Côni!Ssà.Q_ pOr havê-lo 
convocado em primeiro lugar; porque S. Ex' 
alia o.. conhecimento deiitifico ao conheci­
mento praQmático. O problema, a ciência, a 
visão científica e ·a- empresartài; isSo _é o que 
nos precisamos, acima de tudo. 

Serel o mais breve possíve~jâ tivemos muito 
tempo gasto até agora. Vou faze i duaS pergun­
tas no camp-o que me parece o fundamental, 
que é a· campo ·da pesquisa, que mesmo para 
incorporação de qualquer pesquisa científica, 
industrial ou tecnológica, para ser mais gené­
rico; sem um mínimo de capacidade, nem 
incorporação, nem cópia se_pode fazer. 

PerSunto ao Professor se a política do Minis­
_tério da Educação, atr;:tvés da CAPS, é Satisfa­
tório no sentido após a graduação, sobretudo 
na área de PHD, em universidades de mais 
alto nível do conhecimento científico e tecno­
lógico? É satisfatório essa política? Agrego 
uma pergunta da mesma área, que seria a 
seguinte: iniciativas assim celulares, setoriais, _ 
como por exemplo, essa de estimulação atra­
vés desse prêmio "Jovem Cientista", tem uma 
importância correspon-dente ao que é neces­
sário se criar já, quer dizer, nos estágios ante-

riores, uma pré-capacitação, que torne real~ 
mente produtiva a capacitação em mais alto 
nível? E a primeira pergunta que eu gostaria 
de fazer a V. S~,_ 

O SR. KCJRT POUTZER -Se me permite, 
e4 gostaria de projetar urna transferência, para 
elucidar melhor o assunto. 

O esforço riacional da Karsten e ae várias 
universidade no País, no sentido'-de uma pós­
graduação adequada e o envio de estudantes 
aO exterior para o doutoramento, não há dúvi­
da de que é uma fator de extrema importância. 
Agora mesmo, o Ministério de Oência e T ecM 
nológia, através do setor de química fina, con­
cedeu um programa de recursos humanos 
que contempla um número bastante acen· 
tuado de bolsas com essa mesma finalidade. 
O que projetei aqui é apenas no ~sentido de 
que, sem tirar qualquer importância à forma­
ção do recurso hwnano, neste aspecto da for­
mação acadêmica, quer mostrar que ela, isola­
damente, não resolve. É preciso que haja ou­
tros complementos, 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Talvez eu 
pudesse adiantar a segunda pergunta. 

O SR. KURT POLITZER - Pois não! 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Preparava 
isso como segunda pergunta, mas acho que 
pode ser um adminículo a essa primeira per­
gimta, que é a porcentagem de pesquisa uni­
versitária, portanto, pesquisa supostamente 
desinteressada, e pesquisa industrial no Brasil 
está sendo feita, ela está sendo não só conve­
niente ao País, como também equilibrada? 
Porque é preciso que haja uma participação 
também do empresariado, uma participação 
grande nesse teri"eno. Então, eu gostaria de 
otivir V. S' e, já cjue o assunto vai conduzir 
para isso; adianto a rriinhã segunda pergunta. 

- . -
O SR. KURTPOOTZER -~Está 6timo. É 

exatamente nesse sentido que ocorreu essa 
trasferência. Ao lado da pesquisa cietífica bási­
ca, que é proporcionada por essas pessoas 
que foram buscar um PHD no exterior ou obti­
vemos aqui no País, há neces-sidade dos ouM 
ti-os aspectos. Quer dizer, a pesquisa aplicada, 
-e mesmo a pesqUisa básica orientada, susd:. 
t.ada pelas-m!cessfdades de conhecúnento-que 
a pesquisa aplicada determina, como o pró-· 
prlo desenvolvimento e_o"conhecimento da 
globalização·dos fatores de produção para im;. 
plementaç:ão em caráter industrial, que é o 

. papel do empresário. Então, sem o pesqui­
sador básico, sem também os pesquisadores 
aplicados e sem a compreensêo do empre­
sário para a importânCia desses aspectos to­

,:cJos, a· pesquisador básico fica desemparado. 
Tanto isto é verdade que muitos dos nossos 
melhores pesquisadores retornam ao exterior 
onde estudam, por que encontram lá um am­
bieilte adequado ao exercido e ao_ desenvol­
vimento dos conhecimentos que foram adqui­
ridos. Então falta-nos, essa que é a minha 
colocaçao, ·o entrosamento entre a pesqUisa 
básica e a pesquisa aplicada que nas nossas 
universidades tem sido tentada, mas acredido 
que com um sucesso ainda muito limitado. 
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Afgumas universidades- e posso citar algu­
mas - onde isso tem tido algum sucesso, 
em certa época, por exemplo, no tempo do 
Zeferino Vaz na Unicamp, isso funcionou. Hoje 
está_ se tentando novamente articular __ uma 
ação desse tipo na Unicamp, houve um inter­
valo em que nada aconteceu; São Carlos está 
funcionando ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. S• acen­
tuou muito bem o êxodo de cére!:>ros que tem 
havido nesse terreno por falta de ambientação 
nacionaL Inclusive há uma coisa que jarnais 
eu me conformo; é que quando fundamos 
a universidade de Brasília, nós pretendíamos 
fazer dela realmente uma._ universidade r~nova­
dora do conhecimento e da pesquisa. E temos 
perdido homens como, por exemplo, Roberto 
Aureliano Sa,uberon, que trouxemos de volt~ 
ao Brasil e que teve de_ref.k!tir_mais uma vez:· 
É coisa que jamais me Confofmo. Desculpe 
a minha exaltação, por que essas coisas me 
deixam muito revoltado. 

O SR. KURT POLITZER - Não, V. Ex' tem 
toda razão. 

O que eu quis moStrar aqui ê_que, enquanto 
o pesquisador básico é motivado pelos aspec~ 
tos que ali estão, pela sua curiosidade, pelo 
aspecto de participação no ambiente acadê­
mico internacional, Q empresário será moti­
vado pelo reconhecimento d.;1s oportunidades 
de mercado que ele detecta. E se não hQuve 
situações que dêem a ele certa dose. de segu­
rança em relação à permanência _deste merca­
do, ele não fará o esforço que é_abs_Q]_utamente 
essencial para complementar _esse trabalho de 
pesquisa-base, com os tr<Walj1os de pesquisa 
aplicada ao desenvolvimento. 

Nào sei _se respondi à pergunta. Posso entrar 
em maiores detalhes, __ se _ÇJ_çhar conveniente, 
do ponto de vista de gastos, por exemplo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ~ Portanto, 
o Professor acha absolutamente insa:t.isfatóri~ 
a ação governamental nesse terreno. E tam_:­
bém a ação empresarial não deve ser satis­
fatória. 

O SR. KURT POUTZER - Mas que é, em 
grande parte, decorrência de uma falta da poli­
tica industrial que dê. ao empresário uma_ certa 
dose de segurança, quer diZer, risco ele te_rn 
de correr, mas ele quer uma_ certa dose ® 
segurança de que pelo menos o mercaddo 
estará ali e permanecerá para ele. 

O SR. POMPEU DE SOUSA .:.... E qual. va­
mos dizer, o grau de interesse de iniciativas 
setoriais,_ como por exemplo mencionei o tal 
prêmio "Jovem Cientiísta"? E _em relaçãq ~ 
capacitação, vamos dizer, há _wn aspecto de 
pré-capacitação ao alto nivel? Está funcion~n­
do bem ou não? Quero saber: se está funcjq­
nando. 

O SR. KURT POUTZER-Não, isso funcio­
na na parte de pesquisa científica básica. Na 
parte aplicada o ambiente da pesquisa aplica­
da e do desenvolvimento é na empresa. É 
assim no mundo inteiro. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Mas tem 
a pesquisa básJca -e.a pesqUisa apllcada. 

O SR. KURT POLITZER - Bom, iSso é dis­
Cütive( pOrque pode-se começar pela básica 
e o fator indutor da aplicada provir da bâsica 
ou pode a pesquísa aplícadã índuzida pelo 
mercado suscitar a _básica. No caso brasileiro, 
estamos em úm estágio_ em 'que é mais fácil 
que a oportunidade de mercado, exigindo 
Urna pesquisa aplicada, mõStreTacunas no co­
nhecimento que por sua vez gere a neces­
sidade da pesquisa básica. A pesquisa básica 
que nós 'j:fódemos conduzir normalmente é 
aquela de acompanhamento que se faz no 
resto do mundo, mas não de caráter inova­
tório. 

OSR POMPE_U DE SOUSA-Vou:ençerrar 
a minha participação, pela ininha viuvez em 
relação à universidade que eu fundei e que 
agora es.tãQ pretendendo recuperar, a Univer­
sidade de Brasüía. Neste terreno, eu conver­
saria o resto do dia c:om V. s~ sobre este as_s_un-

~ --to de pesquisa e quero agradecer os subsídiO$ 
que trouxe ao meu cOnhecimento. 

~O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO- Professor, faz­
se uma acus_ação às empresas multinacionais 
de _gue os custos de fabricação dos seus pro­
dutos são quase o dobro dos custos de fabri­
cação dos produtos nas empresas_ nacionais. 
Eu perguntaria a V. s~ se comunga deste pen­
samento ou se estes custos estão em função 
d~ produtos que as empresas rnultinacionais 
fabricam? 

O SR. KURT POUTZER -Acho que temos 
de reconhecer que na indústria farmacêutica 
o preço não _está ligado a custo. Este é o pri­
meiro Ponto. Em outras palavras, se amanl',ã 
alguém descobrir um f!1edícamento adequa­
do para Aids, por quanto ele poderá vender? 
Que( dizer, quanto valerá_ um grama deste me­
dicamento, mlo terá nada a ver com o Custo 
ae·-produzi~lo, não há reiaCiori8mento entre 
custo e preço, o preçõ é aquilo que o mercado 
admitir e durante algum tempo o preço, prova­
velmente, será extremamente elevado em rela­
ção ao <:usto-. 

Quanto ao aspecto de diferenças de custo, 
- entendo que no País, entre produção por em­

presa n~cional e empresa estrangeira, em rela­
ção-a--custos proporciorl.ãis não acredito que 

- haja- diferença nenhuma. Quer dizer, os insu­
mos são aqueles e são os mesmos insumos, 
.n~o pode haver diferença. Onde poderá haver 
diferença é nos custos faxOs, nós custos adrni­
nistra~vos _onde, em geral, uma emp~e~a 
maior talvez tenha custos administrativos mui­
to 'i'nàiol-es--e na_ obrigãtm'iedade de uma 1-e-

< compensa aos investidores em urna escala 
_talvez beJl! n:}ãis elivada do que Seria justifi­
cável em função do investimento-reãlizado. 
Então, nOs CuStos proporc.ionals, aqueles qUe 
facilmente são detectados e que são direta­
mente controláveis, por exemplo, pelo ap, 
não pode haver diferenças substanciais. O 

---ponto,-talvez, é que corno em geral tanto as 
ernpresas--n-a<:ionais, quanto as empresas es­
trànQéiiaS-no-Brasil não têm urna verticali-

zação total, elas dependem da importação de 
insumos, importação de intermediários ·e -nãP 
há propriamente_ um preço chamado interna­
cional para estes intermediários. Depende· de 
quem fomec~. E muito_s deles _não __ estão dis­
poníveiS rio merCado internacional, porque 
quem fabrica O produto final não tem interesse 
de vender o intermediário que é, digamos, me­
tade do caminho. Ele prefere usar este inter­
mediárío para 1r ao produto final e vender este 
p~oduto final. Ehtão, eu não tenho urna per­
cepçãO riítida de diferenças substanci_ais nos 
custos prop'?rcionais. Nos custos ftxos tUdo 
pode acontecer e aí depende da política de 
cada empresa. 

O SR . ."AFÜNSÓ SANCHO- Profess.or ,'tein 
uma pesqui_;;a que foi realizada por uma em­
presa, e eles acusam exatamente, isto. Eu, 
na vida particular, comO empresário, achei 
simplista esta conclusão, porque uma empre­
sa rnultinacional pode fabricar um produto 
que a empresa nacional não fabrica. Então, 
ãqueles cuStOs de matéria-prima Podem ser 
bastante mais altos mas o certo é que há in­
quietação. Com a autoridade que V. Ex• tem, 
eu goStaria qUe- aclarasse aqui, para a: nosSa 
Càrnissão e para-os-presentes, se realmente 
f!Je~~e- ~~-nsid~ração essa afirmação. 

O SR. KURT POUTZER - Eu tenho gran­
des_ dúvidas_ sobre essa afrrmaçáo, porque, co­
mo disse, nos custos proporcionais não vejo 
como possa haver diferença. Os custos Pro­
porcionais derivam dos rendimentos do pro­
cesso adotado. Ora, não vejo por que uma 
empresa nacional terta- um rendimento supe­
rior, numa reação quimica, por exemplo, 
~quele rendimento no processo adotado pela 
empresa multinacional. Na melhor das hipóte­
ses, seria igual; é provável, até, que fosse pior; 
se for um trabalho de caráter imitativo pode 
até ser pior. Agora, nos custos fiXOs, aí tudo 
pode esfai, aí depende da _colocação de cada 
emPresa_~ Por êx.e'rnplo, se uma empresa multi­
nadonal tiver _que pagar uma taxa admínis­
tra~iva alta à sua matriz e incorpOrãr 'isso no 
custo faxo, que ela vai alocar, então, sobre toda­
a produção; então, a produção será onerada 
por este tipo de custo fiXo. Agora, aí só urna 
_análise pormenorizada de caso a c::aso é que, 
realmente, poderia dar a resposta. Acho que 
generalizar neste aspecto seria uma temeri­
dade. 

· O SR. AFONSO SANCHO -Aproveitando 
a- oportunidade, o senhor não ãc-ha -q·ue -oS 
preços dos produtos farmacêutiCos- tainbém 
são acrescidos ern face de um <;':xCeiso de 
amostra que é proporcionada aos compra­
dores? 

O SR. KURT PO_LITZER_ - Acho. Há anos 
atrás, rió Congresso, em' 1975, houve uma 
·comissao qUe inVestigou esse asSunto,' e- eu 
participei como eXpositor, na ocasiâo,- e me 
coloquei radicalmente contra o chama._do pro­
pagandista. Porque o pro-pagandista, para o 
laboratório farmacêutico, representa um custo 
elevadíssimo. Agora, se o laboratório tem 100 
propagan_distas,_o outro também terá que ter, 
porque senão perde o- mercado. O que se 
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discutia na- época era suprimir a figüra do pro· 
pagandista, como alguns países fazem, em 
alguns países é proibido. O prOpagandista é 
quem leva a amostra, de um modo geral. As­
sim, não só_ está acerilbutido, obviamente, o 
salário dele e os custos que ele representa, 
como as amostras também. O Congresso 
houve por bem não apenas adotar o ·propa~ 
gandista, como até dar todo o manto jurídico 
para uma dassificaçãô desta profissão. A mi­
nha opinião era de que não deveria havê-lo. 

O SR. AFONSO SANCHO- Como úhima 
indagação. Poderia ser criado dentro de um 
laboratório produtos populares, onde os pre­
ços cairiam, em face do não uso de uma em­
balagem sofisticada como a que existe? 

O SR. KURT POLITZER --É o que faz a 
Cerhe. A Cerne quando compra urila matéria­
prima, quando compra um fármaco, manda 
fazer o medicamento em laboratórios vários, 
principalmente os laboratórios governamen­
tais vários, e às vezes também em laboratórios 
particulares, de empresas privadas, mas com 
um tipo de envólucro, um tipo de apresen~ 
tação simplificado. Pafses socialistas adotam 
wna uniformização total de apresentação e 
que é extremamente simples, o que, obvia~ 
mente, acarreta uma redução_de_custo. Agora, 
este é um aspecto que influi no custO. Não 
há a menor dúvida e,_às vezes, influi mais 
do que o princípio ·ativo, em certos Casos; e 
o outro é o aspecto do propagandista e da 
distribuição de amostras; são elementos de 
custo bastante signtficativos~ 

O SR. AFONSO SANCHO - Estou satis­
reito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE. (Josê Paulo tlisol) -
Com a palavra o Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES -:- Professor Kt.irt 
Politzer, na sua exposição, abordando a ques­
tão do CIP e de como o controle dos preços 
pode criar obstáculos maiores para as empre­
sas nacionais do qu_e para as grandes empre­
sas, até porque o mercado brasileiro é apenas 
uma pequena fração do conjunto dessa opera~ 
ção em termos mundiais. 

Mas o senhor também faz referência a outra 
questão que permitia a essas empresas multi­
nacionais _uma maior defesa com relação ao 
tabelamento, que é a questão dos interme­
diários que eventualmente essa empresa im­
porta. A minha pergunta seria a de que ela 
poderia, segundo o que entendi, estar impor­
tando por preços onde já estaria embutido 
um lucro para a matriz, evidentemente, revo­
gando a nossa lei de remessa de lucros, quer 
dizer ela pode ter prejuízos em cruzados, por 
virtude até do tabelamento do CIP, mas já na 
importação dos intermediários ela estaria rea­
lizando o se_u lucro. Pode se entender, dessa 
maneira, mesmo porque a chave inicial da 
nossa Comissão s_e volta muito para essas 
questões. 

O Senhor também fez referência aos avan­
ços da indústria qutrnica, na Sufça e na Alema­
nha, com relação às patentes, que n~ Franç_~ 
teria um tratamento diferente. Pergunto se há 
alguma relação entre o nosso tratamento e 

o que havia, vamos dizer, com relação às van­
tagens que a Suíça e a Alemanha tiveram so­
bre outros países. 

O SR. KURT POLITZER - Bom, há uma 
série de estudos feitos pelas Nações Unidas, 
por várias- Ot'gãriizações, ientarido enfocar a 
questão de preços dos intermediários. É uma 
questão muito difícil, por que qual é o preço 
justo do intermeclfàrio? Repentinamente, sur~ 
gern preços, às vezes, de intermediários mais 
baratos, como tivemos durante um período 
longo na produção italiana até que a Itália, 
pela entrada no Mercado Comum e por uma 
interpretação da lei italiana, pela Suprema Cor~ 
te da Itália, foi obrigada a reconhecer patentes. 
Até que isso acontecesse, havia, na Itália, uma 
produção bastante acentuada tanto de medi­
camentos fiilais quanto da verticalização total, 
e a Itália colocaVa intermediários no mercado 
internacional a preço bem menor do que 
aqueles que eram os importados pelas multi­
nacionais. Com a adoção de patentes na Itália, 
este caminho está cercado. 

Outro país que também tinha- liberdade de 
ação, _a Espanha, a partir de 1992, com a inte~ 
gração no Mercado Comum, estará na mesma 
situação, e tanto empresários italianos quanto 
espanhóis estão procurando outros territórios;, 
pOr exemplo, o Brasil, para instalarem, produ­
ções, fora, portanto, das obrigações das pa­
tentes. 

A caracterização de um chamado preço 
exagerado do intermediário, só pode ser feito, 
portanto~ em comparação com esse mesmo 
intermediário fenecido por outro alguém, a 
alegação da multinacional de que o seu inter­
mediário está com o preço ]!lsto é_ de que 
aquele produtor do intermediário, que o faz 
pot çópia de uma-patente, não tem os custoS 
de desenvolvimento que levaram à patente. 
Este é o argumento contrário ao -uso de valo~ 
reS menores aos intermediários. Em última 

- análise, acho que a única maneira de, efetiva­
mente, se ter uma redução desse aspecto, ou 
~ja, de ele não preocupar tanto como tem 
preocupado, é a internação da produção e, 
predominantemente, por empresas nacionais. 
Com isto, estes aspectos vão perder a dimen­
são que hoje tem, porque de outra forma este 
controle se toma excessivamente difícil, não 
há base de comparação sólida que se possa 
usar, Então, a dificuldade reside aí e pare­
ce-me que a medida correta é o incentivo ao 
desenvolvimento da indústria local, predomi~ 
nantemente nacional neste setor, adequada~ 
mente verticalizada, de modo que não haja 
necessidade de importação de intennediários, 
-ou Só de _alguns poucos, mas não no nível 
que isto hoJe é feito, Quanto à influência de 
situação de patentes, para onde se dirige a 
produção, este caso que citei é extremamente 
interessante, porque, na época, isso há muitos 
decênios, a legislação franc~ sobre p6tentes 
era muito rígida e a Suíça era muito aberta 
e causou_ uma transferência de_ atividades in­
dustriais francesas para a Suíça, que foi res­
ponsável pelo importante surgimento de uma 
indústriã farffii:icêuticã: na Suíça. E a Alema­
nha, também na época, tinha uma abertura 

bastante grande em relação_à-questao de pa­
-tente. 

O Brasil onde tem patente, quer dizer, não 
tem no setor farmac_ê_utico, mas onde tem, 
o Brasil é extr_ernamente rígido~ nós não temos 
a_ flexibiUda;de que tem por exemplo, o órgão 
c_orrespondente ilos Estados Unidos, que age 
muito em função de interesses políticos e eco­
nômicos do País e muito menos em função 
da letra da lei. Nós agimos mu_ito em função 
da letra da lei e muito pouco em função dos 
interesses econômicos e políticos do País. 

O SR. SEVERO_ GOMES- ProfeSSor, eSta 
revisão de que a internação dessa produção 
seria o Caminho adequadO; coloca Uma ques­
tão: se amanhã nós tivermos produzindo fár­
macos, internamente, as empresas estrangei­
ras criariam dificuldades para adquirir interna­
mente esses fármacos ou isso aí seria um 
processO fácil. 

O SR. KURT POUTZER - Eu acho que 
é muito fácil, é só a CACEX não permitir a 
importação daquilo que for fabricado no País. 

O SR. SEVERO GOMES - b senhor abor­
dou aí a questãO das patentes que noS lnte; 
res_sa muito, mesmo porque o Brasil está sob 
permanente ameaça. Acontece que as regras 
estabelecidas, decorrem de uma I e~ quer dizer, 
urna alteração de rumos demandaria de que 
o Congresso J'iacion.ar fizesse Uina lei nova 
e aí seria um debate_ muito amplo onde há 
questões políticas relevantes. Mas a minha in­
dagação é: dentro da lei atuaJ, o ExeCutivo 
teria modos de evitar, vamos dizer, a sua_apli~ 
cação rigorosa ou a lei é suficientemente clara 
para nos dar uma tranqüilidade, pelo menos 
no momento? 

O SR. KURT POLITZER -A lei é completa­
mente clara nesse ~specto. 

O SR. SEVERO GOMES - A -queStão da 
caducidade na hipótese das patentes de, ama­
nhã, buscarrnos L!rna solução intermediária, 
embora eu tenha a impressão de que há uma 
opinião dominante nq CongressO Nado~J a 
respeito das virtudes _da lei atual, no caso de 
onde se permite, vamos dizer, a patente, o 
senhor poderia informar se acontece com 
muita freqüênci~ _o registro da patente, mas 
não a fabricação, quer dizer, na verdade o re­
gistro da patente serviria apenaS para Impedir 
·a- fabricação rlacional de produtos químicos, 
corno ocorre no caso de herbicidas ou fungi­
cidas? 

O SR. KURT POUTZER- É ffiuíto C:Oiiiliffi 
qUe o registro não~le_ve à implementação in­
dustrial e o uso do_ que a lei permite, que 
sâo os parágrafos referentes à licença obriga­
tória e a caducidade, têm sido invocados mui­
to raramente e implementados ainda mais ra­
ramente. 

O SR. SEVERO-GOMES- Eu imagino que 
haja, vamos dizer, distâncias variáveis com re­
lação a determinados medkpmentos entre o 
preço ·do fármaco e o preço do produto final. 
.Mas para nós termos uma idéia de grandeza, 
quer dizer, qual é a relação do preço dessas 
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matériaMprima fundamental e o preço do pro­
duto final, das ordens de grandeza dessa dis­
tâncias? 

O SR. K!JRT POL.ITZER - É difki! defin~. 
porque a variação é- mu_ito grande. Há casos 
em que o medicamento fmal é mais ou menos 
duas vezes o preço· do princípio ativo. De mo­
do que não há uma regra e eu acredito que 
a preço é aquilo que o mercado admite, não 
há, como eu disse antes, uma r~Iação entre 
mercado custo e preço, não há- necessaria­
mente, quando não há uma posição compe­
titiva, no caso. Há uma cartelização do mer­
~do com distribuição desse roe;rci!tdo el}tre 
algumas empresas que o dominam. -

O SR. SEVERO GQMES- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo BiSPI) -
Com a palavra o Senador Francisco Rollem­
berg. 

O SR. FRANOSCO ROUEMBERO -Aqui 
ouvimos falar do real e falar do ideal. É possível 
até que eu cometa algumas-gafes, porque che­
guei um pouco atrasado por forças das cir­
c:unstâncias de ter que presidir o Corii;Jresso 
Nacional e só fui liberado, praticamente, meia 
hora após. Mas vamos_ conversar um pouco 
sobre o real. 

Há uma preocupação mufto grande em se 
fazer uma indústria de base farmacêutica, para 
que pudéssemos suprir o mercado nacional 
c:om os nossos próprios produtos, através do 
ihcenti'vo da química fina e da pesqu[sa. Mas 
o que estamos sentindo é que estamos que­
rendo reinventar a roda, estamos correndo 
atrás das outras pesquisas, e o senhor mesmo 
acaba de nos afirmar que o que se tem feito 
no Brasil é, similar, copiar e não se criou nada 
além do que já existe no exterior. 

Ora, se a coisa funciona assim, evidente­
mente_ que temos que traçar um projeto prag­
mático, objetivo. Temos que pensar em ter­
mos de saóde do Pais, saber quais são os 
produtos essenciais, quais são os produtos 
básicos e procurarmos orientar _as pesquisas 
no Brasil para que elaboremos esses produtos 
essenciais. E deixarmos esses produtos ex­
c::epdonais para aqueles grandes laboratórios 
que fazem as suas pesqUisas. EsSa Será uma 
segunda etapa do nosso desenvolvimento. 
Porque o que ocorre aqui no Brasil, é que 
a maioria dos nossos laboratórios, dos labora­
tórios bras.íieiros, eJes_ não fazem pesquisas, 
são laboratórbs de farmacptéçnica, eles com­
pram os produtos, manipulam e vendem; E 
ocorrem coisas interessantes. U depoimentos 
de uma CPI sobre m_edicarr'ient.os, em 1980, 
em que o que constava na bula não corres­
pendia ao que existia no rerrtédio. Inclusive 
um laboratório multinacional foi denunciado 
na Câmara dos Deputados, para a Dfl'. Branda­
lice, de São Paulo, que quando ela usava um 
antileucêmico fabricado no País, ela não obti­
nha os mesmos resultados farmacológicos de 
quando ela usava o mesmo produto adquirido 
nos Estados Unidos da _América. E o labora­
tório provou que o que ele continha era infini­
tamente menor que a dose de fárrnaco con~ 
tido no produto manipulado no País. 

Ora, tínhamos, então, a partir dessas pre­
missas iniciais,. - acredito, para sermos reais 
- tfribamos que, primeiro, dizer, o que QUere­
mos: quais os produtos básicos necessários 
para tratar as doenças conhecidas no Pais? 
Quais são eles? Como poderemos produzi­
los? Já estamos produzindo a insulina, a nossa 
Insulina ela é vista com uma certa forma sob 
suspeição. Tenho conversado com colegas 
clínicos e endocrinologistas, e eles acham que 
a nossa insulina não tel!l a qualidade e o pa­
drão internacional exigido. E, eles, de quando 
em vez, preferem usar os Laboratón·os Ully _ 
e NPH e coisas desse tipo. Começamos a pro­
duzir ácido acetilsalicíllco. Quando começa­
mos a produzir ácido acetilsalicilico os jornais 
do Pals-fOi'am inundados com notícias dos 
graves problemas que o uso do ácido acetilsa: 
liCflfCópl'ovoca: Problemas que nunca foram 
chamados atenção quando não o- produzía­
mos. E nós o estamos produzindo em associa­
_ção com uma multinadonal-como o senhor 
nos lembrou - e parece que ela nos fornece 
o feno! e, acredito, até, que esse nosso ácido 
acetilsaliciii_co pode sofrer um processo de um 
dumping, porque se ele adquire um dos seus 
produtos intermediários, ele, possivelmente 
não poderá ser produzido pelos mesmos pre­
_ços que são produzidos pelos laboratórios in­
ternacionais e, sendo mafs caro e sendo posto 
em dúvida, é possível que o nosso ácido acetU­
salicílico, se não for devidamente trabalhado, 
ele tenderá a não-aceitação por parte dos con­
sumidores nacionais. 

--Então, à infnha preocupação seria, inicial­
mente, essa: rião corrermos atrás da roda, não 
inventar o ·que já está inventado, mas procu­
rarmos sintetiZar e produzir aquilo que o Brasil 
vai necessitar. Tivemos, recentemente, uma 
crise muito grave com produtos biológicos: 
náo se teve condição de se produzir, para aten­
der as necessidades nacionais. o soro antiofi­
d.ico e foi quase Uma tragédia nacional, porque 
os nossOs laboratórlo.s não tinham condições. 
E as alegações foram as mais bizonhas, inclu­
sive que não tínhamos cavalos em _nómer_o 
necessário para inocular o veneno, colher -o 
soro e preparara soro anti ofídico. O Vital Brasil, 
pratic:amente se desativou na produção de so­
ro, na produção de vacina anti~rábica. Nós, 
dé uma certa forma. desestimulamos a produ~ 
Çào destas coisas que são básicas para as 
nossas necessidades. 

Então, acredito que temos que ter uma nova 
política de medicamentos no Brasil. Podere­

JTlOS com 3CXf 'ª 400 fárrnacos curar_ ou con­
trolar quase todas as nossas doenças conhe­
cidas. Temos que estimular a pesquisa e fOr­
rp.ar pesquisadores. E vamós faier isso que 
.é o nosso dia-a-dia e prepararmos também 
os nossos companheiros, aqueles que ficam 
no fim da linha, que são os médicOs que pres­
crevem, para conhecer melhor a farmacologia 
c::_ a terapêutica clínica. Porque ocorreu um 
fato_ muito interessante na formação do~ médi­
cos do Brasil. As nossas universidades tinham 
a cadeira de farmacologia clínica e a de tera­
pêutica clínica. O estudante, ao terceiro ano, 
aprendia a· conhecer as drogas, os m~dicaM 

mentes, suas indicações, suas contraMindica­
ções. Posteriormente, <).O fmal do curso, ele 
aprendia a examinar, diagno.sticar_e medicar 
o doente. Por motivos que eu desconheço, 
a cadeira de terapêutica clínica foi- eKtlnta na 
maioria das nossas wtiversidades. EntãO, o 
que ocorreu? Passaram a ser professores de 
terapêutica clínica os famigerados represen~ 
tantes de laboratório. Então, os estudantes de 
medicina do Brasil, Jarnent,nVelmen~ apren­
dem a receitar com os_ representantes de labo­
ratório, que os abarrotam de amostras-grátis, 
literatur_as, o_ mw."s das vezes facciosas, que 

tanto enaltecem as vantagens dos rrif!dica­
mentos, mas pouco dizem das suas contra-in· 

_ çlicações. _ 
Essa seria a ininha visão prática, real dO 

problema medicamentos_o do Br~il. sem a 
preocupação maiÇ>r com o problema da indús­
tria, da importação, da exportação. Eu gostaria 
de saber como V. S• olha ~te_ problema V. 
S• concorda com essa minha visão? V. 5' teria 
um pensamento diferente?- Coino é._ que V. 
5' poderia me auxill;:~,r a enten_cler melhor o 
problema do medicamento no País? 

O SR. KURT POUTZER -A primeira colo~ 
cação seria aquela de não reinventar a roda. 
_Qepende da roda. É roda de carroça de boi? 
É roda de um veículo última-palavra? Qual 
é a roda? 56 se_ aprende a inventar a roda 
moderna, eficaz, começando pela outra. Não 
se aprende a pesquisar sem pesquisar. Então, 
se nós deixarmos de fazer um esforço de pes-­
quisa, nós jamais teremos capacidade e com­
petência para pesquisar coisa nova Eu tenho 
a impressão que eu não me fiZ entender. Eu 
não disse que nós não- iríamos fazer esforço 
de pesquisa. O que nós tínhamos que fazer 
era estabelecer dois patamares de pesqUisa: 
um para elaborar aquilo de que nós necessi­
tamos e -.:.. até frisei -_o segundo patamar 
seria continuar a pesquisa.--N6S não podería­
mos correr atrás disso. Eu me lembro muito 
bem de quando se_ lançou Amplictil no merca­
do. Incluiu-se o .radical Cloro e paSsou~ a .sér 
Neosin~. É lançado um produto no mercado, 
coloca-se o radical cloro, o radical potássio 
e coll'!eça-se a cantar as possíveis Vantagens 
dessas modfficações na colOt:ç:~ção de radical 
na fórmula química. É essa corrida que eu 
penso_ que não podemos fazer. NóS temos 
que produzir os nossos produtos para as nos­
sas necessidades básicas e a pesquisa -Será 
estimulada Nós tenro.s que fazer a roda nova, 
mas não a roda já feita. 

O SR. fRANOSCO ROlLEMBERG -0 que 
existe ~ coni.o V:. S' Sabe muito he"m - é 
a Rename, a relaÇão -de rriediciirOeri.tO eSsen~ 
dais, que atende a -algo como 95% Clos casos 
do Paí.S: Mas -essa liSta é diiiâmica. Ela muda 
no tempo, os produtos não permanecem os 
rnesmos. D~ modp que mesmo para acampa~ 
nhar a evoluç~o,_daj;juela relação de_ medica~ 
mentes consiâerados essenciais, que São algo 
da ordem_de _uns 300 e· tahtos~·há--a _i:leces­
sidade_ de uma constante pesquisa, um traba­
lho constante de pesquisa. A cOmpetência pa~ 
ra esse trabalho de pesquisa é a mesma com~ 
petência que é necessária para alguma inova~ 
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ção futura. t. o mesmo tipo de gente, é a 
mesma formação, ê a mesma competência. 
Mas competência esta que só evolui e só se 
consolida, quando se está trabalhando em 
pesquisa. Teoricamente, níriguém aprende ã­
pesquisar. Não existe isso. Quanto às dúvidas 
em relação ao uso da aspirina, eu penso que 
não foram em relação a nossa produção, foi 
um problema internacional. Houve uma colo­
cação de caráter Internacional quanto aos efei­
tos que a aspirina poderla ter quanto ao níveJ 
de coagulação, etc. · -

Sim, mas não tinha nada a ver, isso foi feito 
no exterior, não tinha nada a ver com o Brasil. 

Quanto a uma supoSta qualidade iriferior 
do nosso ácido acetilsalicílico eu não tenho 
conhecimento disso. . 

Quanto ao efeito do uso do fenol da Rhodia 
pela Carbonor, pata fazer ácido acetilsalicílico, 
não tem influência nenhuma, feno! é feool. 
E õ -preço -do feno! é competitivo, rião há ne-­
nhuma incidência extra pelo fato de se com~ 
prar o feno! da Rhodia. A Rhodia, no caso, 
tem que respeitar os preços e respeita. QuaJitO 
à qualidade do produto, existe ull)a farJ!lac;o~ 
péia O produto que não estiver dãltro da far­
macopéia, tem que_ ser condenado. Se a1gu__ém 
ludibriar, se alguém coloca uma concentração 
menor do que deve, Isso é caso de Polícia, 
isso não é caso de _desenvolvimento industrial, 
isso é um caso específico .que deve ser, obvia­
mente, combatido, mas no nível adequado. 
Acho que não é o ~asa de desenvolvimento 
tecnológico, é um outro aspecto a consjderar. 

O que me parece é que há unla impressão 
errônea de que pesquisar em relação a esses 
300 e tantos produtos representa necessidade 
de competências muito diferentes do que 
aquelas competências para pesquisar, tam­
bém, coisas novas. É 6bvio que a gente não 
começa pelas coisas novas, a gente começa 
com uma pesquisa de caráter limitativo, modi­
ficando depois pro-cessos, para depois se lan­
çar em produtos. Isso é o que todos os países 
sempre fiZeram. Os Estados Unidos, até a últi­
ma guerra, praticamente não tinha uma indús­
tria farmacêutica, imp-ortavam os produtos, 
principalmente da Alemanha. Receberam 
muito, em função -da última guerra, uma ~mi­
gração maciça de cientistas que deram _a b:ase 
para que os EstadOs Unidos evoluíssem para 
onde estão hoje. 

O Japão foi por um processo diferente. O 
Japão desde 1850 e pouc~. deSde a era Meiji, 
começou a preparar gente para poder, 100 
anos depois, adquirir a posição que hoje tem, 
e ter a competência e poder fazer as inovações 
que faz e, hoje, está na ponta, por exemplo, 
em matéria de patentes. Hoje, o Japão é o 
número um do mundo em matéria_ de paten­
tes e. não era há 5 anos, estava longe de ser. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMEiERb '"'-~Pa­
tentes nesse setor ou de uma maneira gerai? 

O SR. KURT POUTZER-Eu estou fã1ando 
de um modo geral. O Japão hoje admite pa­
tentes, também, em indústria farmacêutica de 
uns 1 O anos para cá. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG - Só? 

O SR. KURT POLITZER - Só de uns 10 
anos para cá. Até, então, não admitia também. 

Quer dizer, quando atingiu essa maturidade 
então admitia patentes. 

Mas acho que há uma colocação simplista 
quando se diz: não vamos reinventar a roda. 
O tipo de trabalho, inclusive não é para pesqui­
sar nada_ de novo aqui, para absorver algo 
que se compra no exterior, o tipo de trabalho 
e o tipo de competência é o mesmo relativo 
à competência da inovação. 

Então, se a gente não fizer isso, não fiZer 
esse esforço, e é um esforço grande que tem 
que ser feito e não_ tem sido feito, nós jamais, 
nem da(Jui a 200 anos, estaremos inovando 
em setor nenhum deste tipo. Quer dizer, ou 
começamOS e fazemos "um- esforço sério ou 
vamos ficar sempre dependendo da inovação 
dos outros. 

Agora, diga-se só o seguinte: a tendência 
internacional hoje, O?~:S tecnologias de ponta 
é nãO mais vender tecnologia, não mais licen­
dar, é manter, inclusive, essas tecnologias fora 
das patentes para l"!_ão ~er. que divt.Ugar aquilo 
qUé se encontrou~ Essa é a tendência. 

Eu estive, por exemplo, numa reunião, em 
Washington, onde esse assunto foi discutido 
e há urna tendência muito séria nas tecnolo­
gias de ponta de não mais patentear, porque 
patentear significa ter que divu1gar algo. 

Então, há uma tendência, há uma confiden­
cialidade to~! para não divulgar. Essa é uma 
tendência nas tecnologias de ponta. 

Então, daqui a pouco nós r1ão teremos onde 
comprar, ·porque ninguém vai nos vender a 
tecnologia, nós estamos falando áo produto; 
o produtO Vão nos vender, ê lógico, mas não 
a tecnologia embutida na produção deste pro­
duto. 

OSR. RELATOR (leite Chaves) -Mas, pro­
fessor, como _é que medicamento pode ser 
vendido_ ou colocado no mercado_ sem que 
a sua fórmula seja previamente difundida, pelo 
menos nos·setores técnicos que registram? 

O SR. KURT POUTZER - Não, a fórmula 
é difundida, mas a fórmula não quer dizer o 
como se .chega a ela Às vezes se chega, às 
vezes não; É um trabalho de pesquisa de pro­
cesso. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Te­
nho a jmpressãp, talvez porque tentei ser um 
~to abr@ngente nas minhas funções que o 
senhor não tenha me entendido bem, mas 
fico multo grato pelas explicações. A mim não 
me acrescentaram coisa alguma, era assunto 
que eu conhecia a larga mano desculpe-me 
a imodéstia, dizendo assim- mas, foi interes­
_sante, porque os Gutros companheiros que 
aqui estão, que não são médicos, puderam 
perceber a profundidade e a gravidade do mo~ 
menta que nós estamos vivendo, nessa área 
tão especifica. 

O SR. KURT POUTZER - Se me permite, 
gostàna de aCreSCentar apenas um ponto. Om 
dos grandes 'problemas, em relação aos médi­
cos, é que eles não conhecem o medicamento 
~es só c_onhec;em o nome comercial. Por 
exemplO, nos Estados Unidos, hoje, em certos 

estados - tenho ·até a publicação aqui -
os medicamentos genéricos chegam a ocupar 
45% do consumo. Por que isso é possível? 
Porque os médicos americanos sabem, co~ 
nhecem o conteúdo quimico dos medicamen­
tos. Os médicos brasileiros, infelizmente, com 
algumas exceções, desconhecem esse assun­
to. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Foi 
o que lamentei, quando dizia que não entendia 
por que se tirava de uma faculdade de medi­
cina a formação de terapeuta~clínico. Então, 
ele não conhece e o grande inforrnador do 
médico - estou c_ansado de dizer aqui -
é o propagandista, lamentavelmente. 

o SR. FRANdSCOROLLEMEiERG - Pro­
fessor Kurt Politrer, nós, por uma questão téc­
nica, não poderemos dispensar as transpa­
rências que V. Ex~ apresentou. Solicitei a V. 
Ex" que colocasse à disposição da nossa as­
sessorta essas transparências para que elas 
integrassem o Expediente que resultará dos 
nossos trabalhos aqui. E eu, antes de encerrar, 
gostaria de fazer umas pequenas e rápidas 
per,guntas a V. Ext 

E- verdade que existe uma tensão entre as 
empresas nacionais e as empresas multina~ 
danais que operam no ramo dos medicamen~ 
tos no Brasil? É verdade, não é, professor? 

O SR~ KURT POUTZER ..:.:.... Eli-llão -Sei o 
que o senhor denomina tensão, no caso~ sena~ 
dor. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMEiERG~ Quer 
dizer, urna luta de interesses. Não há dúvida 
Eu pergunto se essa tensão tem produzido 
dificuldade,s, como por exemplo, a falta de 
medicamentos essendais? 

O SR. KURT POLITZER - Não. -NãO" téffi 
havido falta. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMEiERG _::_Não 
é verdade que, no caso de algumas infecções 
hospitalares, não dispomos de antibíótko a de~ 
quado e esse antibiótico seria superacessfvel 
em outros paises, como nos Estados Unidos, 
e-oestas infe_cções hospitalares geram, aqui, 

. com tremenda celeridade, a morte de pacien­
tes, enquanto que lá, eles são facilmente curá~ 
veis? 

O SR. KURT POLITZER - Não, esse5 pro­
dutos estão à disposição para quem cjuiser 
comprá-los. Eles não estão aqui, no mercado, 
por falta de consumo. Mas estão disponíveis. 
Tanto estão que quando ocorre um fato des­
~es, eles são importados às pressas. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Es­
tranho um pouquinho, professor, por que te­
nho uma inforinação, que talvez não seja ver­
dadeira, de que a própria Varig acabou criando 
um serviço especial, especialíssimo, para que, 
quando esses casos ocorressem. ela tivesse 

-condições, as mais rápidas e efidentes possí­
veis, para trazer o medicamento. O que signi­
fica que o medicamento não está à disposição 

- ÓQ brasileiro, no Brasil. Está à_ disposição do 
brasileiro, no estrangeiro. 
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O SR. KURT POLITZER - Não, mas aí o 
que eu disse; não está_1J_qui por falta da deman­
da. Quando a demanda ocorr~ então a Varig, 
ou quem quer que seja, o traz. O que- quer 
dizer que ele está disponível em algum lugar. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG - O 
que significa então que uma empresa nacio­
nal, se o s_eu produto nã.o é imediatamente 
lucrativo, ela não tem interesse na C"t)meréia­
lização dele. 

O SR. KURT POUTZER - Não, se não há 
demanda, ninguém fabrica nada na ausência 
de demanda real, ou pelo menos, demanda 
potencial. _ 

E, nesse caso, as demandas sâ.o mafores 
nos Países periféricos do que no País das mul­
tinacionais? 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG -.Quer 
dizer que lá eles produzem e aqui não? 

O SR. KURT POLITZER - Se a d~manda 
existe lá, alguém o fabricará. Se a demanda 
existir aqui, alguém fabric:ará. 

O SR. FRANCISCO RO[J..EMBERG- Não, 
professor Kurt. quero colocar uma questão 
humana muito séria. O que quero dizer é que 
morremos na falta desses medicamentos e 
porque a nossa demanda é pequena e, conse­
qüentemente, do ponto de vista comercial, a 
produção não int~reSsa à multinacionaJ e_ ÇtS 

nossas empresas não sabem produzir o rôedi­
camento, Eles lá produzem, embora não seja 
lucrativo, porque eles Já são patriotas. 

O SR. KURT POLITZER - Vou c_om_entar 
sobre os de lá. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG - Per­
gunto também a V. 5', Professor, a partir de 
uma colocação que suponho ter compreen­
dido bem. Do ponto de vista das sugestões, 
V. S• falo1,1 que a Portaria Interministerial n9 
4 deveria sert:on'lertida emJeiV. S' quer dizer 
que ela deveria ser convertida tal como está 
ou carec:e de uma a_tuaJização_, de uma ampliaw 
ção? Porql.le V. 5' f~lou em uma das vãnta~ 
gens, que e,ra de ordem fiscal, não é isso? 

O SR. KURT POUTZER - Não, acho que 
não. O que eu disse; é que ela proporciona 
uma cetta ordenação na ímplantação de pro­
jetos no setor. Não dlsse, nem é a minha idéia 
de que efa simplesmente seja transformada 
em lei tal qual, acho que ela prec:isa ser apri­
morada, ela é uma primeira iniciativa que foi 
tomada, a nível de portaria, mas, obviamente, 
para transformar isso em lei, acerdito que ela 
deva ser aprofundada, estudada, para que a 
legislação seja tão adequada quanto possível. 

O SR. FRANCISCO ROLt.EMB!:RG- Nes­
sa questão de col:!ertura, de proteção_ estatal 
tenho aqui um relatório em minhas mãos que 
dá alguns exemplos interessantes, vou men­
cionar só um. Diz ãqui quEi as-multinacionais, 
segundo o relatório _ç:la United S~es Comition 
- esse rea_lt6rio JQ.i_ publicado em 1973 -
fazem pesquisas ublizando as suas subsidiá­
rias. E, consta aqui, afuma o relatório as suas 
mu1tinacionais habitualmente financiam pes­
quisa e desenvolvimento, distribuindo seus 

custos entre todas as filiadas. As nossas multi­
nacionais têm suQsidiárias. Pergunmto se V. 
S•tem algum conhecimento de que essas sub­
sidiárias eStejam patrocinando oy cooperando 
com o patrocínio de pesquisas nos países de 
origem das multinacionais? 

cO SR. KURT POLITZER - É óbvià que es­
tão. Ao contribuirún para o lucro das matrizes 
estão colaborando para as pesquisas. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG - E 
nós teríamos então uma resposta, uma defesa, 
que tipo de defesa podemos elaborar contra 
essa exploração? 

--O SR. KURT POUTZER - N é legislação, 
foge a mim. -- -- ~ 

O SR. FRANCISCO ROLL.EMBERG -A no­
va Constituição-e é interes!)allte colocarmos 
çi~sde logo a _questão- fala que a Iei poderá, 

- em relação à empresa brasileira de capital na­
cional, conceder alguns beneficios. As nossas 
empresas, ligadas a medicamentos, são de 
capital nacional, em regra? 

O SR. KURT POLITZER - Não. Dissemos 
_~qui que mais de 80% do mercado está _em 
mãos das empresaS rriultinactonais. 

O SR. FRANCIS.CQ ROJ..I..EM5ERG -Não, 
mas as nac:ionais, o capital é nacioi1al? · 

O SR. KUI<T POLITZER - QU.ndo digo 
effiPtesa-áe Capital nacional, o capital é na-
ciOnal.· · 

O SR. FRANCISCO ROLJ..iMBERG - É 
nacional? Então, segundo a nova Coristltui­
ção, existem algumas soluções, "podemos 
conceder proteção e benef.jcios ~J;ipeciais tem­
porários, para desenvolver atividades consid~:­
radas estratégicas para a defesa naciona1". Es­
sa considero estratégica. Mesmo porque esta­

- mos vivendo num perfodo que alguns cientís· 
tas <:hàinàfil-de pós-mOdernismo e que nesse 
ãSpecfu;hesse ânglllo, nessa dimensão seca­
racteriza por uma modificação, é que o impe­
raliSffiOétiitJgo~se fez 'através da produção, da 
capacidade de produzir em cima da matéria­
prima barata dos países colonizados. O impe­
ralismo moderno está em cima do conheci­
mento. Es,sa é a transformação fundamental, 
a meu ver, da história do mundo. Hoje, se 
um país quiser ser imperialista, sê-lo-á através 
da tecnologia, do conhecimento da dência. 
Desapareceu da ciên<::ia aquele aspecto da 
busca da verdade. Interssa a busca da merca­
doria. O conhedmento hoje é uma merc;a­
doria. Carrega-se a mercadoria no cérebro. 
Esse é o grande problema. Então, é justo que 
tenhamos que desenvolver não apenas aque· 
les medicamentos que são essenciais no Bra­
sil, e o melhor possível, dentro das nossas 
POSsibilidades, uma tecnologia tal para que 
possamos deixar de ser dependente, isto é 
para:que fujamos de um novo tipo de impera­
lismo. Consta também da Constituição que 
poderemos estabelecer, sempre que conside­
rarmos setor imprescindível ao desenvolvi~ 
menta tecnológico naciona1, entre outras <::on­
dições e requisitos, o seguinte: "a exigência 
de que o controle referido se estenda às MM­
dades tecnológicas da empresa a~.~nten-

dido o exerci cio de fato, de __ direito, o poder 
decisório para desenvolver ou absorver tecno­
logia". 

O que (Jllero d_izer é que esse dispositivo 
pode vincular diretamente essas empresas na­
<::ionais às universidades; "percentuais de par­
ticipação no capital de pessoas fLSicas domici­
liadas e residentes no Pais ou entidades de 
direito". 

Existe apenas llma dificuldade, que foi colQ:­
cada contra a rr. 1ha idéia e não entend,i o 
porquê, no sentido de qu-e não poderão ser 
concedidos- benefícios fiscais das empresas 
nacícinãis que hão sejam também concedidas 
às multinacióhãis. Não entendi como é que 
essa colsa . entrou aqui. 

Estou satisfeito com as respostas. mas gos­
taria que V. _S• me dissess_e algo a re:$peito 
çla_ segunda sugestão. V. s~ fal~ em órgão 
coordenador. o que v. s' está entendeíi.do 
por órgão coordenador? · 

O SR. KURTPOLITZER-Realmente recor­
rO a V. &!15, com o cOnhecimento que têm 
de como implementar isto. O que noto é a 

- falta de uma coordenação entre um número 
imenso de entidades governamentais que têm 
algo a ver com a Problemática do campo far­
macêutico: O que se n-ota, muitas vezes; é 
uma falta de visã.o homogênea dessa proble­
mática, a tal ponto que uma agência governa­
mental muitas vezes age de tal forma que con­
trarie a ação de uma outra. 

O SR. PRESJDENn: (José Paulo Bisol) -
É porque isso talvez esteja dividldo em diver­
sos ministérios. Um pouco no Ministério da 
Previdência, oUtro pouco no Ministério da Saú­
de, etc. Realmente não pode funcionar. 

O SR. l\URT POLITZER - Exatamente. 
Posso dar-lhe um e:xemplo. O CIP não inclui 
na estrutura de custos despesa de ptésqWSa 
rea1izada no Brasil. NãO é-consiQerada elemen­
to de custo. Por O(,ltro lado_, há órgãos ~ 
incentivam a pesquisa, como o Ministério _9-a 
Ciência e: Tecnologia, cujo papel fundamental 
é esse. Há um antagonismo_ 6byiq. E assim 
pode-se citar inúmeros casos em que há real­
mente uma falta de entrosamento, falta de 
algum órgão que estabeleça uma a_ção coor­
denadora a fim de que esses antagonismos 
pelo menos sejam reduzidos, não digo que 
sejam eliminados, e reduzidos à_s proporções 
adequadas. 

O SR. PRE:SIDENTE (José Paulo Bisol) -
A rigor, V. 5' está sugerindo uma certã unidade 
na coordenação. Este órgão taml?ém não Po~ 
derá ficar multidependente, depender do Mi­
nistério da lndústria ~ <;lo ComérciQ, ao Minis­
tério da _Previdência, tem q~~ estar ligado a 
um ministério, se necessário for. Pergunto isso 
porque não queremos fazer .wna simples inda­
gação do _que está se passando com os remé­
dios. Queremos chegar à Condusão e dizer: 
no Brasil, é preciso taZer is-SO. E quando eles 
falam em órgão coOrdenador, tOdo mundo 
adora fazer órgão coordenador, porque é lugar 
de empre_go, emprega rni1 pessoas e o órgão 
coór~e!lador não coorden_a ~is_a n~~urna. 
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V. S• falou também na necessidade de inves4 

timento em pesquisa Esse investimento liga~ 
do diretamente às universidades? 

O SR. KURT POUfZER-Não s6 às univer­
sidades como aos próprios centros de pesqui­
sa. Temos inúmeros centros de pesquisa fora 
das universidades, temos centrO -de tecnolo­
gia, institutos de tecnologia e também empre­

. sas estatais e privadas que têm centros de 
pesquisa ou departamentos de pesquisa. Ou­
tros países subsidiam pesadamente inclusive 
as empresas privadas, países desenvolvidos. 
Na Alemanha, por exemplo, o governo subsi­
dia a pesquisa na _empresa Privada. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Acontece professor que temos particularida­
des muito tristes. Na Alemanha subsidia-s_e 
uma empresa e ele faz o que tem que fazer 
e assume isso como um comPromisso moral, 
depois ela produz o que aprendeu. 

Aqui no Brasil, subsldia~se e ela vende-se 
para uma multinacional. Posso lhe citar alguns 
casos. O Brasil dá o dinheiro para a empresa, 
a empresa cresce, desenvolve aquilo, e a multi­
nacional compra~a e ela fica muito divertida­
mente ganhando o dinheirinho fácil; o dinheiro 
do povo. Precisamos vencer isso; é um proble­
ma de estrutura psicológica. 

Fortalecimento das Cernes Quais são os 
defeitos básicos que V. S• enContra fia orga:ru:­
zação da Cerne? 

O SR. KURT POUTZER -O defeito básico· 
é falta de verba dotação orçamentária insufi­
ciente e liberação ainda mais insuficiente. Efi~ 
tão, não há quem possa planejar nada. Esse 
é o grave problema e uma situação de fato. 
E a CEME, a meu ver, cuiripie-Um papel im~ 
portantissirno neste País, ou deverá cumprir 
um papel importantíssimo, mas sofre atual­
mente dessa falta de prioridade nas dotações 
orçamentárias e ainda mais nas liberações 
correspondentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Estou satisfeito~ mais o nobre relator des_eja 
fazer mais urna pergunta. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Uma 
última pergunta. Como está O ·nível técnico 
das universidades no Brasil e quais delas, duas 
pelo menos, nos poderão ser úteis aqui nesta 
comisSão através de depoimentos de seus 
professores no setor de (annáci~. ou coisa 
semelhante? 

O SR. KURT POLITZER- Acho que temos 
várias universídades. Eu diria a Unicamp, sem 
dúvida; eu sugeriria São Carlos, uma univer­
sidade muito séria, indusive com uma motiva~ 
ção pragmática muito forte; a própria USP, 
com um departamento bom na parte de far~ 
mácia; e várias outras; a UFRJ, Escola de Far­
mácia, Escola de Química_da UFRJ, da qual 
faço parte. Há várias universidades onde V .. 
EX' encontra núcleos bons. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, 
eu queria trazer apenas uma lembrança final. 
Já se cUscutiu multo da importância do desen­
volvimento da pesquisa, do desenvolvimento 
tecnológico, e estamos estudando o orçamen-

to. Então, esse nosso debate deverá ilustrar 
o debate final para qu_e, reaJm"ente, nós que 
temos Poderes para mudar a alocação de re~ 
cursos. tenhamos condições de fazer com que 
nesse capitulo da pesquisa básica, do desen~ 
volvimento científico e tecnológico, operemos 
uma mudança fundamental. Temas poderes 
para isso, dependerà da nossa vontade. 

. O SR: -PllES!DEI'ITF(José Paulo Bisol) -
Não haVeitdo maiS qu-em queira formular per­
guntaS·.- deiiã·a-palavra à díSj:>oSição do Prof. 
Kurt p_ara, se quíser, ~crescentar alguma_coisa. 

O SR. KURT POUTZER -Agradeço a opor­
tunidade que V. ~ deram-me de vir &qui 
_e_expor algumas idéias. Devo dizer que o as­
SUrito -é muito mais complexo e profundo do 
que algumas horas de debate podem real­
mente signfficai', e estoü totalmente à dispo~ 
sição para, se houver interesse, aprofundar um 
ponto ou outro no futuro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEf':IT.E __ (José Paulo Bisol) -
Prof. Kurt, precisaremos de V. 8' e dos conhe­
cimentos que tem, e até gostaria que V. 8' 
fizesse um levantamento a nível universitário 
dos trabalhos que existem a respeito do assun­
to para que possamos enriquecer as suges­
tões que levaremos a conclusões que acredi­
tamos indispensáveis ~o futuro do Brasil. 
__ M~_!!o obrigado pelo comparecimento. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Destinada a "investigar indícios de frau­
de na importação e export4ção de produ~ 
tos e Insumos farmacéuticos, por empre­
sas multinacíonais, e os possíveis desdo­
bramentos da atuação dessas empresas 
no Pais, indusive a desnacionalização do 
setor e a desmesuràda elevação dos pie­
ços de medicamentos". 

4• ReunlãC>, reaUzada 
em 2-2 de-novembro de 1988 

k. dez horas e trinta minutos do dia vinte 
e dois de novembro do ano de mil novecentos 
e oitenta e Oito, na sala de Economia. presen~ 
tes _os-Srs. _SenaaoreS Divaldo Suruagy, Presi~ 
dente, Afonso Sancho, Leite Chaves, Relator, 
e: ?ompeu de Sousa, r~úne~se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "inves­
tigar indícios de fraude na importação e expor~ 
tação de produtos e insumos farmacêuticos, 
por empresas multinacionai-::;, e os possiveis 
desdobramentos da atuação dessas empresas 
no Pais, inclusive a desnacionalização do setor 
e a desmesurada elevação dos preços de me~ 
dicamentos"~ 
_ É dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que, -em seguida é aprovada. 

Dando início a reunião, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trabalhos e convida o depoen­
te, Sr. João Luiz Ferreira Soares, Presidente 
da Abifarma, para prestar o Juramento de pra~ 
xe e, em seguida, concede-lhe a palavra. 

Iniciando o seu_ depoimento, o Sr. João Luiz 
Ferreira Soares- ãssegura q;:Je a Abifarma vê __ 
a CPI como uma oportunidade real de mostrar 

à comunidade .a r~alidade sobre a indústria 
farmacêutica, que é tão atacada novaniente 
pela imprensa e com esta oportunidade pode~ 
rá fazer uma breve expos~ão sobre Q que ela 
é normalmente e desmistificar um pouco a 
indústria farmacêutica. 

Logo após o término do seu depoimento, 
coloca~se à disposição dos Srs. Senadores pa­
ra: quaisquer esclarecimentos . 
-_Na fase_interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs. Senadores Afonso __ S;;:~ncho, 
Pompeu de Sousa, Leite Chaves, Relator, e 
por último ·a S(. Presidente. 

Finalízando, o Sr. Presidente agradece a pre­
sença do Sr. João Luiz Ferreira Soares, Presi~ 
dente da Abifar111a _e, determina que as notas 
taquígrafas tão logo tradwidas e revisadas, se-
jam publicadas, em anexo, à presente Ata. __ _ 

Nada mais havendO a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Sônia de Andrade 
Peixoto, Assistente_ da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelO Senhõr Pfesidente __ e iiá à publicação. 

ANEXO A ATA lM 4• REUNIÃO, lM 
COM!ss-!0 PARLAMENTAR DE INQ(JÉ­
R!TO, DES17NADA A "INVESTIGAR !NO!­
aos DE FRAUDE NA IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE PRODilTOS E INSU­
MOS FARMACÉunCOS, POR EMPRE­
SAS MULTINAÇJONAJS. E OS PQSSf­
VEIS DESDOBRAMENTOS DA AT&\­
ÇÃO DESSAS EMPRESAS NO PAfS, IN­
CWSIVE A DESNAGONAilZAÇÃO DO 
SETOR E A DESMESURADA ELEVA­
ÇÃO DOS PREÇOS DE MED/CAME/"1-
TOS": REA/JZADA E;/1 22 DE NOVEM­
BRO DE 1988, A FIM DE OOV/R O DE­
POIMENTO lJOSR. JOÃOWIZ FERREI­
RA SOARES, PRESIDENTE DA ABIFAR­
M'\, Q(JE SE Pl/BUCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR .. PRESIDENTE 
lM COMiss-!0. . 

Presidente: Senador Divaldo Suruagy 
Vice~Presidente: Senador José Paulo Bisol 
Relator: S~nado_r_Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy).­
Convido o_Dr. João Luiz Ferreira Soares, Presi­
derlte da AEJFARMA, para compor a mesa. 

. Solicitamos que o ·nosso convidado, Dr. JOão 
Luiz, proceda a leitura do juramento prato~ 
colar. 

O SR JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Juramento: ·~uro, como dever de consciên­
Cia, dizer toda _a verdade, nada omitindo de 
que seja do meu conhecimento, sobre quais­
quer fatos relacionados com investigação a 
catgo desta COmissOO Parlamentar de Inqué­
rito destinada a investigar indícios de fraude, 
hi:CiiiipOrtação e exportação de produtos e 
insumos farmacêuticos por empresas multi­
nacionais e os possíveis desdobramentos da 
atuação dessas empresas no Pais, inclusive 
a desnacionalização do setor e a desmesurada 
elevação dos preços dos medicamentos". 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, 
~o licito a V. ~que fosse assegurada a palavra 
ao ilustre depoente, para que ele inicialmente 
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fizesse uma exposição sobre esse quadro. O 
seu depoimento, Dr. João Luiz, é muito impor­
tante aqui para nós, porque, como i:i senhor 
vê, é, a partii' de agora, que se vài delinear 
esse quadro. O que nós queremos dessa reali­
dade nacional? O que nos preocupa? É o se­
guinte: há setores em que nós ainda eStam'os 
dependentes do setor externo? Essa depen­
dência é conveniente? Não é conveniente? O 
que é mais conveniente para o Brasil nesse 
setor? Não há outro setor da vida nacional 
em que haja essa dependência? O que poâe­
o País fazer, o setor federal f&er, através de 
lei, convênios, posicionamentos. para que nós 
melhoremos esse setor? O senhor tem ampla 
liberdade de exposição. Os limites de seu de­
poimento são os padrões da verdade, a que 
o senhor está comprometido por Juramento. 
Não há constrangimento de sua parte, o se­
nhor se encontre inteiramente à vontade, a 
sua entidade merece de nossa parte grande 
respeito; temos informações também sobre 
todos os integrantes dessa organização, inclu­
sive aqui urna sinopse biográfica do _senhor, 
e os fatos geram as leis; se eles forem bem 
claros refletirão a realidade e essa rea~dade, 
então, poderá se incorporar num acoberta­
mento legal dos melhores. Então, o senhor 
faria essa explanação, permitindo o Presiden­
te, depois o Relator fará algumas perguntas 
a V. S•, os nossos Senadores; este seu depoi· 
mento é gravado, a taquigrafia, posteriormen­
te _o desgravará e isso servirá de base para 
o nosso relatório. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Senador, o que_ posso assegurar a V. Ex' é qUe 
a Abifarma vê esta CPlcomo uma oporturUdade 
real de mostrar à comunidade a realidade sobre 
a indústria farmacêutlc:a, que é uma indústria 
que é tà<? atacada normalmente pela imprensa 
e eu acho que aqui vamos ter a_ oportunidade 
de fazer uma breve _exposição sobre o que 
é que ela é normalmente e desmistificar um 
pouco a indústria farmacêutica. Se V. EX' me 
permite eu vou ficar em pé. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Divaldo Suruagy) -
O senhor prefere falar de pé? 

O SR. JOÃO LUIZ FERRE::IRA SOARES -
V. Ex"' desculpem, mas estou um pouco afô­
nico. 

Vamos começar falando um pouquinho so­
bre o que é a Abifanna. A Abifarma é uma 
entidade civü, sem flns lucrativos, que foi cria­
da em 1947 da união de duas entidades; uma 
nacional exclusivamente chamada Anifar e 
uma outra de empresas de capital estrangeiro 
que se chamava Abif, as duas se uniram e 
criaram· a Abifanna. Em 1948 ela foi conside­
rada uma entidade de utilidade pública pelo 
Governo Federal e, em 1955, tomou-se oficial­
mente _\.Ull órgão -consultivo governamental. 

A Abifarma tem como Principais objetivos: 
promover o aprimoramento éticO-cientifico da 
indústria farmacêutica; amparar e defender os 
legítimos interesseS. tàlltO c-omo categoria 
econômica, como_ pela assistência às enlpre­
sas associadas; promover o estudo, conheci­
mento e esclarecimento das realizações das 
indústrias farmacêuticas e parafarmacêuticas; 
cooperar com as empresas rea1lzando pesqui-

sas no domínio ·das ciências sociais e outros 
interesses da categoria, organizando e patrod­
fiãrido congressos e conferências técnJco-pro­
fissionais; editar publicações especializa­
das, inclusive periódicos; manter intercâmbio 
e relações com entidades de classes farma­
cêutic-ª-s _ruins e congêneres, inclusive de âm­
bito internacional e assessorar o Governo, 
através de apoio aos ministérios e seus diver­
sos órgãos. Independente disso nós temos um 
código de ética na indústria farmacêutica, que 
zelamo_s para que seja fielmente cumprido. 

A Abifarma tem 69 associados de capital 
ge"r'liiiilãiTle"ilfê riàcioiiãr e 68 de capital estran­
geiro. Essa é a relação dos 137 associados 
d_a Abifarma, sendo que todas as empresas 
nacionais de maior porte são nossas asso­
ciadas. 

_Como é dirigida a Abifarrna? Tem um Con­
selho Diretor, formada por dez empresá­
rios, cinco de empresas de- capital nacional 
e cinco de empresas de capital estrangeiro, 
agora são empresas brasileiras de capital na­
cional e empresas brasileiras de capital estran­
geiro. Esse conselho tem s_e_us membros titu­
lares e suplentes, é dirigido por um presidente 
do Conselho Diretor, que sou eu, temos um 
vice-presJdente, um diretor-tesoureiro e um vi­
ce-presidente executivo. Sou Presidente da 
Abifarma, e sou_ de um laboratório nacional 
e é a terceira vez que a Abifarma é dirigida 
por empresário de empresa de capital genui­
namente nacional. ([ma das razões que essa 
CP1 fOi mstauraaa foi ã CÕfnentada desnado-

- nalização do setor. faremos alguns comen­
tários sobre as_razões. 

Para começar, uma estatística de divisão 
no mercado. Temos, hoje, um mercado na 
ordem de 1 bilhão e 900 milhões de dólares, 
dos quais 1 bilhão e 396 milhões de dólares, 
cerca de 73%, é a fatia das empresas brasi­
leiras de capital estrangeiro e 23%, 513 mi­
lhões de dólares, é das empresas de capitaJ 
genuinamente nacional. Apesar da falada des­
nacíona1ização, as nacionais, gradativamente, 
nós (i]timos anos têm recuperado uma fatia 
desse mercado. Mais tarde vamos fazer alguns 
comen_táríos a esse respeito. 

A principal razão da chamada desnaciona­
lização,_uma comparação, nos últimos anos, 
entre inflação, custo de vida e reajuste de pre­
ços. Se analisarmos de 1982 a 1987, em todos 
esses anos tivemos i"eajustes sistematicamen­
te abaixo do custo de vida; o único ano em 
que tivemos um reajuste um pouco acima 
da inflação foi o mo ·passado, quando tivemos 
466.51% de reaJuste médio, contra uma infla­
ção de 365.96%. Portanto, foi a única vez, 
realmente, que tivemos esse aumento. No Pla­
no Crutado tivemos uni reajuste, durante todo 
o ano, de 20%, contra uma inflação de 65%. 
Se fizermos __ uma conta do que isso repre­
sentou nesses anos todos, vamos verificar que . 
enquanto a inflação fol de 52000%, nosso au­
·mento de preço foi de 27000%. Na realidade, 
para voltarmos aos índices de preços de 1982, 
teríamos que ter um reajuste em 31 de dezem­
bro de 1987 de cerca de 93.77%. Quando fala­
mos em 27000% de reajuste, estamos falando 
de uma média, isso não quer dizer 

que não tenha havido alguns produtos que 
tiveram aumento muito acima da inflação. Va­
mos ver isso mais tarde, inclusive produtos 
de quebra de preço unitário muito baixo. 

No ano de 19-88 tivemos nove TeajusteS cha­
madOs sêtoriais, que são reajustes iguais para 
todos os produtos com um total acumulado 
de reajuste este ano de 366.95%, contra uma 
inflação de cerca de 700%, ou seja, neste mo­
mento teremos que aumentar nossos preços 
em71% Paravoltaraosnívei5de31 de dezem­
bro de 1987, considerando que já havia uma 
defasagem, no final de 1987, o que tem um 
efeito multiplicador enorme, porque se formos 
calcular a defasagem é realmente muito 
maior. 

Estamos considerando uma inflação de no­
vembro de 26.5%_:. mais ou menOs compatível 
com o pactõ. Se bem que esse dltimo reajuste 
de 24.15% tenhamos sido talvez o úrrlco setor 
que tenha tido reajuste de preço abaixo do 
pacto. O pacto não valeu para n6s, valeu para 
todos os setores, mas não valeu para a indús­
tria farmacêutica. 

Uma outra coisa muito importante para que 
tenhamos uma noção, para fazermos uma 
análise da situação do setor, como se decom­
põe o preço de um remédio? Quando Se com­
pra um medicamento na farmácia por 100 
cruzados, Imediatamente a farmácia fica com 
30 cruzados, ou seja, ela compra por 70 cruza­
dos e vende por 100 cruzados. A margem 
da farmácia, na realidade, náo é de 30%, ela 
tem umdescontode30% sobreopreçornáxi­
mo ao consumidor, a farmácia ganha 43% 
que é exatamente quanto os_30_cruzados re­
presentam desses 70 cruzados. Se a falmácia 
vende por 100 cruzados ela vende por 143 
cruzados. Do preÇo ao público, 70 cruzados 
é o preço pelo qual a farmácia compra. Para 
os laboratórios é humanamente impossível 
distnbuir os medicamentos em farmácias pelo 
interior do Brasil. É multo dificil um laboratório 
de São Paulo entregar medicamento numa 
fannácia em Xiquexique, no interior da Bahia 
Então, é absolutamente fundamental que a 
indústria use o serviço do atacadista; o ataca· 
dista presta serviço de distribuição, financia­
mento das farmácias, estocagem, etc. Então, 
a remuneração média dos canais de distri­
buição é da _ordem de 8.4% que a indústri~ 
necessarlamente, tem que dar sobre esse pr~ 
ço-de fábrica, isso é uma coisa legal, porque 
ela não pode vender aos atacadistas acima 
desse preço de fábrica. 

O SR. POMPEU DESOI.JSA.-: PeÇo descul­
pas a V. 8', mas g'ostaria de aludir o seguinte: 
lembrei-me da SBPC e do_ CNPq. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES :___ 
Então, na: r~aliQ~de, o que intra na indústda 
depois_ do desconto médio é da ordem de 
61.6% qUe ela= dá para o ataccidiSta do preço 
que o j:iúblico compra na farmácia Indepen­
dente disso há outros fatores que sobrevivem 
à margem da indústria, ou seja, esta não pode 
manipular. O ICM de 17% é recolhido e repre­
senta .9,5%. tendo um mecanismo de crédito 
e déficit do preço ao consumidor, equivalente 
a 17%. Portanto, o preço líquido que entra 
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no laboratório de cada cem que o consumidor 
paga na farmácia é da ordem da metade desse 
valor. Afora isso, há ainda o Finsocial, que 
é um percentual pequeno, mas obrigatório, 
há um outro fator, como o frete, que é obriga­
tório para o setor. A indústria farmacêutica 
é obrigada a colocar pelo mesmo preço em 
São Paulo, Belém, Rio Grande do Sul, Rorai­
ma, o produto exatamente pelo preço unifor­
me, ou seja, o frete é por conta dela. Isso 
é uma coisa que já vem há muitos anos numa 
época em que os custos de frete eram muitos 
pequenos e hoje temos gigantescos proble­
mas por causa desse fator, porque hoje um 
produto de baixo preço em xarope, por exem­
plo, um vermífugo para ser colocado no Nor­
deste, via São Paulo, de caminhão, realmente, 
muitas vezes fica inviável economicamente. 

Outra coisa que é obrigatória e faz parte 
do negócio é o crédito à clientela. A farmácia 
até o presente momento não compra à vista, 
porque os laboratórios dão um prazo de paga­
mento. Considerando o prazo médio uma in­
flação de 1 O%, se não-: me engano, quando 
foi feito esse quadro, eSse custo para as em­
presas era da ordem de 14%. Hoje, com uma 
inflação oscilando-em tomo de 25% a 26%, 
cada 30 dias de prazo para a farmácia repre­
senta um ônus muito grande para o labora­
tório. Por que isso? Porque somos um único 
setor a quem não foi permitido cobrar a cha­
mada despesa financeira. Por quê? Vendemos 
com desconto sobre o preço do consumidor. 
Um produto que custa 100 Cruzados na farmá­
cia vendemos para a farmácia por 70 cruza­
dos. Ora, quando vem a inflação e damos 
3"0- dias, se cobrarmos sobre esses 70 cruza­
dos uma despesa financeira, a farmácia não 
pode repassar para o consumidor, por entedi­
mento legal, porque ela compra pelo preço 
de fábrica e não pode vender por mais do 
que o preço ao consumidor, porque o preço 
está no Diário Oficial. Então, o nosso setor 
foi o ón!co que não pôde repassar, até o mo-­
mento, os seus custos financeiros para a clien~ 
tela. [sso à medida que a inflação cresce é 
um completo desastre e inviabiliza uma série 
de produtos. Se pudéssemos, num passe de 
mágica, zerar a inflação j:loderiamos norma­
lizar essa situação. Então, o que sobra? De 
cem cruzados que o consumidor paga pelo 
produto na farmácia, cerca de um terço é o 
que ingressa efetivamente em recursos dentro 
do laboratório: Desses 35.7% que é o preço 
líquido que fica para o laboratório, daí é que 
vai ser deduzido mão-de-obra direta e indireta, 
matéria-prima nacionar oU íriiPortada, pesqui~ 
sa e desenvolvimento, material de embala­
gem, despesas de vendas, despesas adminis­
trativas e a remuneração de investimentos. 

Anualmente, contratamos com as indústrias 
farmacêuticas uma auditoria independente, 
que é a Arthur Anderson que faz um estudo 
da nova performance do nosso setor. Essa 
aqui é a posição de 1982 a 1987 da defasagem 
do setor. Em 1987 tém1inamos o ano com 
menos 8% de prejuízo, sendo que, graças ao 
ex-Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, e sua 
equipe, isso não foipara35%. Quando chegou 
em jwtho de 1987, o preço da indústria era 

completamente defasado e a situação era ab­
solutamente caótica. O ex,-Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, reconhecendo essa defasa­
gem, aprovou um mecanismo que acredita­
mos, aliás, que o próprio ClP apelidou de pron­
to-socOrro, e mUitos produtos que estavam 
praticamente fora do mercado foram reajus­
tados; ãlguns produtos até, verdade seja dita, 
em 1.500% e 1.600%. A maioria absoluta de­
les, produtos de baixo p~eço, que haviam na­
quela época produtos que custavam nove cru­
zados. Peniolinas injetáveis que custavam no­
ve cruzados e passaram para novecentos, quer 
dizer, um aumento de 900%. Quer dizer, hoje 
um saco de pipoca custa 250 cruzados, uma 
cerveja custa 350 cruzados e o preço médio 
do medicamento, vamos ver mais adiante, é 
um dos_mais baixos do mundo, em relação 
aos bens de consumo gerais que a nossa so­
dedade_consome, e continua sendo um preço 
muito baixo, normalmente. 

Bom, isso é uma comparação da Indústria 
Farmacêutica com os outros setores, em 
1987. É que todos os setores, celulose, papel 
e papelão, produtos alimentares, vestuário. 
têxteis, quimica, material elétrico e de comuni­
cação, todos estes tiveram rentabilidade, ape­
sar da inflação, apesar de uma série de proble­
mas. O único setor dos principais que houve 
prejuízo fora indústriã fimriacêutica. 

Vamos falar um pouquinho sobre o_ CIP. 
o ap é o maior problema da indústria farma­
cêutica. Não é que o controle de preço em 
si; a queixa não é na existência do controle 
de preços em si, a queixa é da ação do CP 
que é uma ação predatória, é uma ação não 
técnica, é uma ação política, é uma ação de­

- rnagógica, e em nenhum momento o OP co­
locou_cla(amente para a indústria farmacêu­
tica as regras do jogo do controle de preços. 
Para os senhores terem urna idéia, não sabe­
mos. ninguém da indústria farmacêutica é ca­
p·az ·de dizer e saber o que é que o C!P aceita 
cOrrio--a:tguma cOisa razoável para se formar 
um preço·· de venda, quer dizer, uma regra 
_de Jogo. !sso não existe. Nós nunca conse­
guimos obter isso do OP, e tenlos sido trata~ 
dos de uma forma realmente discriminatória. 

Para começar, dando os ú1timos três exem­
plos do que tem acontecido, em 1986, tínha­
mos um aumento aprovado -não tinha sido 
publicado no Diário Oficial, mas as empresas 
jã tinham r~ebido todas as suas listagens -
tivemos _um aumento aprovado de 28.58%. 
Nesta ocasião o Ministro F unaro nos chamou 
e pediu para que nós, em colaboração com 
as altas taxas da inflação, a expectativa era 
muito grande, adiássemos o nosso aumento 
setorial para março. Concordamos para cola­
borar com o Governo, e fomos surpreendidos 
com esse telex quando veio o Plano Cruzado. 

Com referência aos reajustes aprovados pa­
ra os produtos farmacêuticos-linha humana, 
através de Telex Qrcular~CJPn9 tal; "comunico 
a V. St que estão canCeladas", por força do 
decreto-le~ que era o decreto-lei do Cruzado, 
os !3.Umentos de preço que tínhamos obtido. 
Isto pegot.úi indústria no contra-pé criou aque~ 
la situação que acho todos se lembram, situa­
ção caótica, rião só para os laboratórios como 

para as farmácias, obviamente, as farmácias 
têm um percentual sobre o preço fixo. Os pre­
ços em geral subiram, então, as margens que 
tinham os medicamentos não davam para as 
farmácias resistirem principalmente as peque­
nas farmácias. A situação ficou caótica, as far­
mácias ameaçaram Iook out. os laboratórios 
tiraram vários produtos do mercado e a popu~ 
!ação ficou desassistida. 

Para se ter uma idéia de como o nosso 
preço é baixo, o preço médio do produto no 
Brasil é inferior a uma dólar, produto farma­
cêutico do Brasil. Não vou querer comparar 
aqui com os preços dos países de alto poder 
aquisitivo, tipo Alemanha ou Estados Unidos. 
Na Alemanha sãos eis. dólares, Estados Unidos 
são sete e quarenta e seis. Hoje, isto é dado 
de 1987, hoje, 1988, estes dados já cresceram. 
Mas se compararmos com os países da Amé­
rica Latina vamos verificar que mesmo na 
América Latina os preços do Brasil estão próxi­
mos do Pefu e da Colômbia, mas a Argentina, 
por exemplo, que é um país onde a situação 
da indústrianacional é de 50%; na Argeritiria 
o mercado é dividido: metade aproximada­
mente por empresas genuinamente argenti­
nas e metade por empresasde capital nacio­
nal. Esse aqui, independentemente de outros 
fatores de menor Importância, é o fator mais 
importante. Ê a possibilidade dos laboratórios 
argentinos praticarem preços juStos. 

Bom, isto é um perfil da nossa despesa fa­
miliar. O medicamento pesa muito pouco na 
despesa da família. O brasileiro gasta muito 
menos com medicamento do que com o ci­
garro, e gasta mais com vestuário do que com 
educação, com assistência saúde, recreação, 
quer dizer, o item medicamento representa 
1. 7% da despesa dele. Portanto é um item 
que pesa muito pouco na inflação. 

Uma das características de desenvolvimen­
to, ao contrário do que se pensa, é o consumo 
per capita de medicamentos. Quanto mais d~ 
senvolvido um país maior o consumo perca­
pita de medicamentos. Hoje, Q mercado de 
medicamentos do Japão, não é o maior do 
mundo em valor absoluto, mas já é o maior 
do mundo em consumo per capita. O Brasil 
é um dos países de menor consumo de medi­
camentos per capita não só porque mais da 
metade da população, cerca de 70 milhões 
de brasileiros, não têm nenhum acesso a me­
dicamento. nem aspirina, não s6 por causa 
desta distorção, que uma grande parte- dã po~ 
puJação não consome medicamento, mas, 
também, pelo baixo preço do medicamento 
dos produtos no Japão e Alemanha. 

Mercado farmacêutico, vamos falar um 
pouquinho sobre mercado farmacêutico. O 
mercado farmacêutico é extremamente frag­
mentado. Tem dois laboratórios em 1987 que 
tiveram mais do que 4% sobre o faturamento. 
Todos os outros abaixo ·de 4%, sendo que 
a rhaioria absoluta é com menos 2% nO mer­
cado. Quer dizer, é um mercado absolutamen­
te fragmentado e não há nenhuma chance 
de qualquer manipulação no mercado. É uma 
concorrênda realmente entre os laboratórios 
que impede qualquer tipo de acordo. ou de 
prejuízo ao consumidor. É urna Concorrênci~ 
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limpa, sem nenhum tipo de influência que 
possa prejudicar o consumidor. 

Antes de entrar no assunto de matéria-pri­
ma, vamos falar a respeito da desnadonalí­
zação. Como já vimos a principal razão é o 
GP. O que acontece é_ que o controle de preço, 
da forma como é exercido, desestimula com­
pletamente o investimento das empresas es­
trangeiras. Mas o que ocorre com as empresas 
estrangeiras? Elas têm um enorme prejuízo 
no Brasil, mas não têm prejuízo como um 
todo, porque representa o Brasil para elas cer­
ca 1,5%, 1,7% do total do faturamento, isso 
significa que uma empresa cuja sede é nos 
Estados Unidos ou Alemanha. Para se ter uma 
idéia, hoje, Estados Unidos, Alemanha e Ja­
pão, sozinhos, representam mais de 60% do 
mercado mundial, então, um controle de pre­
ços como ~é exercido, de forma predatória, 
pouco técnica e discriminatória, desestimula 
o investimento da_ empresa multinacional. A 
empresa multinacional pode decidir- o BraR 
sil é um Pals que_ tem um grande potencial, 
um mercado que, certamente, mais dia, me­
nos dia, vai crescer -sem _novos investimen­
tos, de esperar que o mercado braslleiro se 
desenvolva, esperando oportunidade_ de novos 
investimentos e investindo em outros países. 
Hoje, por exemplo, chamados tigres asiáticoS, 
são países de ótima opçáo de investimento. 
Ela pode _adiar investimentos no Brasil espeR 
rando para ver o que acontece no_mercado 
brasileiro. 

O que acontece conf a empres_ã nacional? 
Ela simplesmente sucumbe, porque não tem 
outros países para vender os seus produtos. 
A empresa nacional não vende no Japão, não 
vende na Argentina, não vende na França, não 
vende na Alemanha, portanto, esse controle 
de preço desestimulou completamente os 
empresários brasileiros, que têm investimenR 
tos diversificados, no sentido de montar algu­
ma fábrica de remédios. Náo se tem notícias 
nesses últimos 20 ou 30 anos_ de grupos na R 
cionais que tenham investido na área farmaR 
cêutica. Os laboratóriOs nacfónais que existem 
são quase_ na totalidade, e que já existiam, 
são empresas familiares, são os mesmos doR 
nos. Notamos isso na_no_ssa associaç_ão, granR 
de parte dos componentes das empresas na­
cionais são os fLlhos dos empresários anterio­
res, ou ainda são os mesmo empresários ante­
riores. Nós, do GrupO Nacional, somos pesR 
soas que quase não nos renovamos, as nossas 
lideranças são sempre as mesmas, porque 
realmente não há novos empresários nacio­
nais. Então, esse é o fator mais forte de desna­
cionalização e essa reação lenta da particiR 
pação dos laboratórios nacionais~ houve um 
pequeno aumento nadonal da participação 
do laboratório - se deve ao sucesso estron­
doso de no máximo, em dois lãboratórios, e 
existe um empresário nacional que cresceu 
muito, o Achê, e que conseguiu pegar cerca 
de 4% do mercado_e Isso fez com que a poSiR 
ção mudasse alguns pontos percentuais. E 
há mais um ou dois laboratórios que tiveram 
sucesso, mas que foram exceção à regra, por­
que toda regra tem exceção; quer dizer, por 
mais desfavoráveis que sejam as condições 

de mercado sempre tem alguém que, por uma 
razão ou outra, consegue sucesso~ 

Uma outra razão que foi motivo da instau­
ração desta CPI, foi a ma_tériaRprima. Muitas 
matérias-primas são fabricadas no Brasil, hoje 
fabricamos cerca de .35% da matériaRprima 
que utiliZamos, Diria que poderíamos estar faR 
bricando mais matéria-prima, mas algumas 
inclusive já: foram deixadas de fabricar tam­
bém, por causa do OP que tem um controle 
de preços e de matériaRprima tão rigido e dis­
criminatório como o do produto acabado. Há 
pouco tempo o fabricante da Dipirona, que 
é a Novalgina vendida largamente no mundo 
inteiro, tirou o produto do mercado e o OP 
naquele momento deu __ u_m ~umento emer­
gencial para o produto continuar a ser fabriR 
cada. Então, algumas matérias-primas que reR 
presentam 35% do total já são fabricadas aqui 
no País. 

Agora, essa dita independência dos outros 
países em termos de _matéria-prima é uma 
utopia. Não existe nenhum país no mundo 
que Seja auto-suficiente em matéria;.primaÍarR 
macêutica. O Japão importa dos Estados UniR 
dos, que importa da Alemanha, que importa 
da França, e assim sucessivamente. Inclusive 
também porque muitas das matérias--primas 
têm utn pequeno consumo, às vezes três ou 
quatro fábricas atendem o mundo. A situação 
ideal que podemos imaginar, não só em maté­
r1a-prinia farmacêutica, como em quase todos 
os outros bens, o ideal seria que todos os 
paises importassem a meSrnêfquantidade que 
exportam, quer dizer, o mundo inteiro. Por 
exemplo, se a Jtá:lia fosse a melhor fabricaJ}te 
de carburadores, ela exportaria para o Brasil, 
que lhe exportaria sapatos; então, a situação 
idea1 e mais barata para todo mundo, seria 
uma si~ação em que todos os países pudes­
sem importar e exportar uns para os outros. 
Em terrhOs de matéria·primcl, acho eu, o Brasil 
tendo consegujdo 35% nesses últimos anos, 
já foí uma grande ~tóri_a e_ isso, apesar do 
QP, tem havido um crescimento na partici­
pação da matéria-prima naciOnal em relação 
ao totat __ 

Nesta CP! pretende-se averiguar a possível 
fmude na importação e exportação de maté­
rias-primas farmacêuticas. 

O setOr farmacêutico é_ um setor que repreR 
s_enta, hoje, na ordem de 2% do total das Im­
portações. Importa 350 milhões de dólares. 
Desses 350 milhões de dólares - isso nós 
não temos um dado preciso- uma boa parte 
desses 350_ milhões de dólares são matérias· 
primas importadas pelos laboratórios para uso 
em ptodutos não farmacêuticos. Nós não teR 
mos aqui realmente o valor exato de imporR 
tações_ de matériasRpl}mas especificamente 
farmacêuticas. E a nossa exportação é da or· 
dem de 155 milhões de dólares. O_nosso défiR 
cit é um ·déficit niuito pequeno, É. extremaR 
mente peqUeriO e Inclusive tém diminuído. 

A fiscalização e o controle de toda a exporR 
tação e importação de matériaRprima é feito 
rigidamente pela CACEX. A CACEX não perR 
mite, em hipótese alguma, que matériasRpri­
mas exatamente iguais sejam importadas ou 

exportadas por preços que variam em tomo 
de 1 O% para cima ou_ para baixo. A CACEX 
tem sido extremamente rígida nesse principio 
e tem realmente cuidado com muito rigor des­
se assunto. 

Para fmalizar, wna informação que também 
muitas pessoas não sabem: quem descobriu 
a maioria" dos produtos farmacêuticos, quem 
desenvolveu grande parte, talvez_ quase 100% 
dos produtos farmacêuticos que curam a 
maioria das doenças não. foram nem os goverR 
nos nem as universidades, foram os laboraR 
tórios privados. 

Uma pesquisa de um novo produto leva 
em média, hoje, dez anos. De cada 10 mil 
compostos que são pesquisados, no fim de 
dez anos se chega a um novo produto farma· 
cêutico. No meio do caminho a maioria das 
experiências_ é abandonada porque não resulta 
em coisa nenhuma. Orn novo produto requer, 
de_um laboratório farmacêutico a importância, 
em média, de 125 milhões de dólares para 
ser desenvolvido.,_Hoje a média., nps Estados 
Unidos, que se gasta em pesquisa é um núme· 
ro da ordem de_ 6 bilhões de dólares. Para 
se ter uma idéia, s_ó_o que se gasta em pesquisa 
nos Estados Unidos é o triplo do que aindús­
tria naciona1 toda vende. Então, essa é a razão 
realmente do porquê do a1to custo de algumas 
matériasRprimas. O que é que gera a matéria­
prima? É o lucro. E_o que é que gera a pesqui­
sa? É o lucro_ anterior." 

Quer dizer, na realidade, o que os laboraR 
tórfos estrangeiros têm feito em seus países 
de origem é investir maciçamente na pesquisa 
de novas matérias-primas e, eVidentemente, 
jogando os custos dessas_ pesquisas nessas 
matérias-primas, para que possam gerar re· 
cursos para novas pesquisas, e assim sucesslR 
vamente. 

Era isso o· que eu tinha a djz€_r. Estou à 
disposição dÕs Srs. para quaisquer perguntas 
que acharem que forem necessárias. 

O SR. AFONSO SAN'CHO - lnidalrri.ente, 
desejo me congraiu'Jar com o Sr. pela bela 
exposição que fez, erilbora discorde de alguns 
pontos que constam da_ mesma. _ _ _ 

Eu gostaria de sa,beronde o Sr. foi encontrar 
essa estatística de apenas 1% sobre o salário 
com os gastos de produtos farmacêuticos. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
QUais gastos, Senador? Qua1 é o percentual 
a que V. EX' está _se referindo? Eu não entendi. 

O SR. AFONSO SANCHO - O Sr. falou 
que o produto farmacêutico pesa apenas 1% ..• 

O SR. JOÃO ÜÍIZ FERREIRA SOARES -
l$so é fonte do _IBGE e da fundação _Getúlio 
Vargas. 1.7% da renda familiar é gasta com 
medicamentos. _ __ _ ___ __ _ __ _ 

Jsso itão- sigilífiCa que--tO<fu-_més__um indivíR 
duo gaste 1.7% com cmedjcamentos. Pode 
acontecer que o indivíduo passe de janeiro 
a novembro sem usar.oenhum medicamento 
e que em dezembro ele gaste 15% do orça­
mento familiar. A média é que é 1. 7%. Na 
realídade, a não ser um doente crônico, não 
é comum o indivíduo gastar todos_ os meses 
uma parte significativa do salário dele com 
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remédios. Há indivíduos, i_nç]U$ive, que nunca 
tomam remédio, que passam a vidá sem ficar 
doente. 

O SR. AFONSO SANCHO - É exceção. 
No Brasil não existe isto, as pessoas adoram 
remédio. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREJRA SOARES -
Mas, Senador, nós vimos ar que o consumo 
de medicamento no Brasil, ao contrário do 
que se diz, é muito pequeno, porque 70 mi~ 
lhões de brasileiros não tomam medicamento 
nenhum, não têm acesso a nenhum tipo de 
~edicamento. 

O SR AFONSO SANCHO - Porque não 
podem comprar. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Pois é, esta deveria ser a maior preocupação 
do Governo. V. EX' há de convir que este ônus 
não pode passar para o setor privado. O setor 
privado tem que se preocupar com o mercado 
que tenha poder aquisitiVo, senão ele não vai 
gerar recursos para fazer os seus produtos 
e manter as suas fábricas e os seus empregoS. 
Porque, na realidade, a grande preocupação 
do Governo deveria ser 70 milhões -de brasi­
leiros que não têm acesso a nenhum tipo de 
medicamento. 

Aliás, quero ressalvar o grandé esforço da 
CEME, mas V. Ex' s_abe muito melhor do que 
eu que neste País a insuficiéncia de verb~s 
é uma coisa generalizada, Agora, no meu mo­
do de ver, o esforço govemamenta_l _no sentido 
de se preocupar em distribuir mediCa_rn~;:to.s 
para quem não pode comprar deveria ser mui­
to maior, e o Governo deveria deixar de se 
preocupar muito com o setor privado e com 
quem pode comprar mediCamento", e, sim, 
preocupar-se efetivamente com quem não po­
de comprar medicamento, porque este real­
mente é liJTl problema grande. 

O SR. AFONSO.SANCHO __:. Há um trom­
betear no nosso País de que as empresas es­
trangeiras são verdadeiras bombas de sucção. 
A priori, digo-lhe que não concordo com este 
pensamento, mas gostaria que o assunto fos­
se esclarecido. V. S• falou ali que não há possi­
bilidade de se importar ou exportar produtos, 
vamos dizer, subfaturados. Há quem afirme 
- não concordo, mas há quem afirme -
que as empresas estrangeiras faturam muito 
alto nos produtos, nas matérias-primas e-por 
Isto é que as empresas estrangeiras com- filiais 
no Brasil não dão lucro. V. ~também. diss_e 
que essas empresas, mesmo sem dar lucro, 
continuam trabalhando, no que eu também 
discordo, porque acho que uma empresa, 
quando deixa de dar lucro, tem que fechar. 
Ela não pode estar_ trabalhando_ sem lucro. 
Qual seria a resposta para estes dois assuntos: 
primeiro, se existe _este superfaturamento so­
bre os pedidos; e, segundo, se realmente estas 
empresas podem trabalhar no País sem lucro. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREJRA SOARES -
Vou responder primeiro sobre o superfatura­
mento. Foi visto naquele quadro que as nossas 
importações são aproximadamente 360 riii­
lhões de dólares, dos quais um valor que eu 

não sei exatamente qual é, que talvez a Cac_ex 
possa informar, uma- série dessas matérias­
pr~as são utilizadas em outros setores pelos 
próprios laboratórios, que_ não no farmacêu­
tico. Então, vamos supor que essa importação 
seja de 70 milhões de_ dólares e 280 milhões 
de dólares- s_ejam utilizados efetivamente em 

_ produtos farmacêuticos. As matérias-primas 
que têm alto preço no mercado internacional 
são aqueles que estão sob regime de patente, 
ou Seja, as matérfaS-p"fima:s que foram desce~ 
b_e_ctª-s_e e:stão sendo vendidas com os custos 
de pesquisa incluídos. 

Muito bem, se nós pegarmos o mercado 
brasileiro- nós temos até aí, se não me enga­
no, um quãdr_o sobre Isto - verificamos que 
quáritoaõs produtos que mats vendem e que 
pesam realmente no faturamento da indústria 
far_mácêU.tica -no Brasil, muito poucos utilizam 
m-atéri~s:pnmaS que eStão- sob esse regime 
de patente. 

Varrias imaginar qUe 20% do mercado, ou 
30% desses pfodutos utilizem matérias­
primas que estão sob regime de patente. Va­
mos imaginar que desses 280 milhões de dó­
lares de-ImpOrtação, apenas 30% seja impor­
tado desses laboratórios que estão incluindo 
os custos de pesquisas. Todas as outras maté­
rias-primas importadas, embora não fabrica­
das no Brasil, já são matérias-primas de domi­
nio público e são fabricã.das em outras fábri­

--cas.-em outros paises. Nós teríamos cerca de 
30 milhões- estimatiVa, poi'que não existem 
dados_relamente concretos. mas que não es­

_tão tão longe da realidade. Vamns imaginar 
que 54 milhões de_ dólares sejam matérias­
primas que tenham preços superiores, que 
tenham incluídos os_custos de pesquisas, ou 
seja, acredito que V, Ex.' esteja chamando de 
superfatufamento esseS preÇos_ muito altos, 
às vezes, de matérias-primas, em função ... 

O SR. AFONSO SANCHO - Quem vêm 
do exterior para cá. 

O SR.JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
É: Vamos supor que seja de 54 milhões. O 
nosso prejuízo, este ano passado, foi da ordem 
de_ 8% sobre o faturamento, que foi de 800 
sobre dois bilhões de dólares, faturamento de 
160 inilhões de dólares. Ora, se 54 milhões 
de dólares de matérias-primas foram Impor­
tadas superfaturadas, e prejuízo de 160 mi­
lhões de dólares isto_ signific_a que todas essas 
matérias-primas, se viessem de graça, o pre­
juízo deixaria de ser 160 milhõ_es de dólares 
e seria de 106 milhões de dólares. HaVeria 
prejuízo mesmo que as matérias-primas vies­
sem de graça. 

Então, o volume de importação de maté­
rias-primas, que poderiam ser eventualmente 
·superfaturadas se a Cacex assim o permitisse, 
se isso foSse possível, o volume é tão pequeno 
que não justificaria nunca, não poderia expli­
car a presença de uma multinacional. 

O que explica, embora a Abifarma seja urna 
associação d~ empresas nacionais e de em­
presaS--estrangeiras .:_eu não sou defensor 
especificamente nem de empresa nacional, 
nem de empresa multinacional -,-- mas V. EX" 
há de convir que uma empresa americana 

60 ãrlos ou uma outra farritacéutica, a Abbot, 
que esteja há 30 ou há 40 anos, ela tem fábri­
cas, pessoal empregado, tem um mercado 
cnnquistado com máquinas, com têfrenos, 
com prédios, que não tem o menor senUdo 
ela desmobilizar, RQrque ela sabe que Q_mer­
Caào- brasileiro, qUe este Pals vai se desen- -
Volver, ela sabe que este País vai crescer. Pri­
meiro, ela não teria nem para quem vender 
esse monte de ativos, em segundo, o prejuízo 
~é pequenê>. Não há lucro, mas é um prejuízo 
pequeno, nâo justifica desmobilizar esse patri­
mônio. Talvez desmobilizar custe mais caro 
que o prejuízo previsto para os próximos anos. 
Não tem sentido uma multinacional sair. Real­
mente,. eu se sou um diretor de multinacional 
e vejo o mercado bras.Heiro com a: pontencia­
lidade que ele tem, eu não pensãria em sair, 
ainda mais que o Brasil pesa 1,5% do merca­
dO. É como eu disse, a empresa Pode perfeita­
mente agüentar ma:is 10, mãis 15 anns -
renovo o que eu disse - a nacional é que 
não agüenta. 

O SR. AFONSO SANCHO- Estou fazendo 
aqui o papel de advogado do diabo, mesmo 
porque eu sou _empresário na vida particular 
e não defendo_ certas teses __ que assolam por 
ZJÍ afora. Eu pergunto: ainda há pouco_ eu tive 
aqut um debate com um deputado que fez 
acusações muito grandes às multinacionais, 
e um dos fatores que S. Ex" mostrou é; vamos 
dizer, ![>e o nosso_ p.,_ís tiver qualquer problema 
com um desses países fornecedores de maté­
ria-prima, ilós poderemos ficar pr-ofundamen­
te prejudicados porque a indústria multinaw 
cional pode suspender exportação daquele 
produto. Eu pergunto: dentro dos acordos de 
importação e exportação, dentro dos acordos 
de instalação das multinacionais no País, há 
o entendimento de que elas não poderão nun­
ca nos negar esse fornecimento? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -· 
Senador, _f!ã() __ existe nem essa preocupaçã-o 
porque O ·empresário qUer é ganhar dinheiro; 
se ele tem um mercado para exportar, que 
lhe paga em dia, ele exporta. Eu participo deste 
negócio há muitos anos e nunca ouvi nada 
desse tipo. Quer dizer, se eu sou um empre­
sário americano e o Brasil é um bom mercado, 
eu quero exportar e ganhar o meu dinhe_iro. 
Por que razão, a não ser que houvesse uma 
guerra específiCa entre o BraSil e os Estados 
Unidos, as negociações_ comerciais entre Bra­

- Si! e Estados Unidos seriam suspensas. Mas, 
fora disto, é impossível acontecer, principal­
mente porque os fabricantes de matériÇI.-prima 
são essencialmente empresas privadas que 
têm o maior interesse e não têm grandes liga­
ções cotn.a pcilftica diplOmática do PaíS, éles 
querem é-expóltar e ganhar dinheiro: 

O SR. AFONSO SANCHO - Como V. S• 
vê o excesso de distribuiç_ão de amostras grá­
tis? Isso não encarece mais o produto? Porque 
o que se vê é o seguinte: nos consultórios 
médico_s terõ uma_ pilha de amostras grát1s 
que muitas vezes _não são utilizadas nem 20, 
nem 30%, _e_ isso tem custos. Diminuindo es­
sas amostras grátis seria possível diminuir 
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também o preço do produto, o custo do pro­
duto? 

O SR JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES '­
Não, eu acho que quem seria prejudicado com 
isto seriam as classes menos favorecidas. Em -
primeiro lugar, eu não sei se V. Ex' lembra, 
na decomposição de preços do produto_ fama~ 
cêutico, eu mostrei que 52%, depois de des~ 
conto dos destribuidores. da margem da fár­
macia, do lCM, do PIS_ e do Finsociéil, é o 
que entra no laboratório, é o chamado preço 
liquido. As amostras, que já representaram um 
pouco mais no passado, hoje representam 
cerca de 2% do nosso preço Jíquido.lsso signi­
fica que elas representam cerca de 1% do 
preço máximo ao consumidor, em valor. As 
amostras servem, basicamente, muitas vezes 
como_ primeira dosagem, que o médico dá, 
e geralmente para as pessoas de menor poder 
aquisitivo. O médico não dá amostra_ para 
quem ele sabe _que pode comprar. Norma1-
mente a amostra acaba mesmo é na mão 
de quem não pode comprar. Portanto, düni­
nuição no número -de amostras, já está num 
nível mínimo. Para que V. Ex" tenba uma idéia, 
a nossa legislação permite que o laboratório 
deduza do Imposto de Renda até 5% da sua 
receita com amostras. Nó_s estamos muito 
abaixo do que a legislação permite - não 
teria nenhuma influência no preço e haveria 
um pequeno prejuízo social. 

O SR. AFONSO SANCHO -A última per­
gunta: a embalagem, essas ~mbalagens sofis­
ticadas demais também nãO envolvem rilulto 
o custo do produto? -se. por exemplo, hou­
vesse remédios com embalagens populares, 
não significaria isto que nós teríamos uma 
redução do custo? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Hoje em dia as embalagens já são muito sim­
ples. To dos os laboratórios têm caixinhas -
cartuchos como nós chamamos - que têm 
sempre duas cores. O pessoal dos laborató­
rios, têm muitos ai que conhecem gráfica, eles 
sabem que quase todas as gráficas têm má­
quinas que imprimem duas cores de uma só 
vez. Tanto faz uma embalagem com uma cor 
ou com duas cores, ou ter um desenho com 
uma florzinha, ou uma co_isa mais luxuOsa, 
em termos de imagem, que o custo é o mes­
mo. As nossas embalagens são embalagens 
siplíssimas, com a menor gramatura de cartão 
possível. O que cada labOratório procura é 
presetvar suas cores._ Um laboratório é verd~­
claro e verde-escuro. outro é azul e branco, 
simplesmente para haver um destaque no va­
rejo. 

Então, geralmente as embalagens não po­
dem ter uma redução de custo maior; além 
do mais, elas têm uma funçã9 técnica, que 
é a proteção do produto; quer dizer, indepen­
dentemente do cartucho tem o G!ister. tem 
vidro, tem uma série de embalagens, cada 
tipo de produto _tem u_ma embalagem ade­
quada. 

Então, -ela tem basicamente essa atividade 
técnica e ela já está a mais econômica possí­
vel. O Sr. há de convir que o laboratório, sub-

metidos a um controle de preço dessa ordem, 
o-que o laboratório pode decidir? Economizar 
nos seus ·custos de produção. Quer dizer, o 
laboratório não pode decidir pagar menos im­
posto, não pode decidir tirar mais da fármacia, 
ele não pode decidir o preço do produto. Na 
realidade, o que nós vamos acabar é decidindo 
nas-ncJssas empresas sê toJocar-·o cafezinho 
para -os- nossos füncionários, porque a inter­
venção do Governo é de U,l ordem que a gente 
não tem poder nenhum de diminuir custos, 
nem de manipular nada em termo das nossas 
empresas. Realmente, o que nós podemos fa­
zer para diminuir o custo de embalagens já 
foi feito. 

OSRAFONSOSANCHO-Euqueriacon­
duir, Presidente. Se o Governo amanhã -
e tudo isso _eu. considero uma intervenção às 
vezes descabida -determinasse com os Iabo­
ratódos reserva 100 produtos e_ que nesse 100 
produtos só fossem em vidros, o produto que 
coubesse em vidros, e não com vidi'Q e cajxa, 
esse prOâutO põderiã ser reduzido o preço? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Não, pelo seguine: primeiro -que o preço da 
embalagem, na maioria dos produtos, é muito 
pequeno, a não ser produto que custa 100 
cruzados no varejo, 11 O cruzados, a caixa real­
mente pesa; mas o antibiótico pequenino ou 
uma ampola que vem para misturar hum líqui­
do, numa caixinha, o custo da matéria-prima 
em sí é muito maior e a embalagem desapa­
rece em relação ao custo total cb produto. 
Agora, existe o problema também da fármacia, 
a fármada coloca uma caixinha em cima da 
outra. Urna coisa fundamental é a arrwnação 
do produto na fármacia. Há muitos produtos 
que são empilhados, e isso é uma coisa funda­
mental Se você tira o cartucho de um produto, 
a Primeira coisa que o cara da fármacia diz 
ê: não vou comprar mais, porque não posso 
arrumar, o espaço dele é limitado; então ele 
precisa colocar os produtos_ de uma forma 
ordenada. 

Então~ a caixinha, além de identificar o labo­
ratório, de prOteger o produto, tem essa fun­
ção no varejo, que é a função da arrumação. 

O SR. AFONSO SANCHO - Era só isSo, 
Sr. Presidente, · 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) -
O Senador Pompeu de Sousa tem a palavra. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Inicialmente. 
qUero· faZer uma decla(&ção d_e que embora 
cOlega, conterrâneo e amigo do Senador 
Afori.sO --,-S8nCh6, tenho posição, poderia até 
dizer, diametralmente oposta. Portanto, vou fa­
zer Urfi-p6uc:o-_o papel de advogado de Deus. 

Por outro lado, não trago a·assunto, vamos 
dizer, num interesse muito peculiar ou parti­
cular, porque não sou, vamos dizer, farma­
cófilo, não sou grande consumid9r de remé­
dios, felizmente não tenho precisado muito 
ao longo da vida, mas também não sou "baba­
cófego" com restrição a remédios. O motivo 
do meu atraso, é porque eu estava na reunião 
promovida pela Socidade Brasileira pelo Pro­
gresso da aencia_, pelo CNPQ, para discutir 
o problema da ciência e tecnologia neste País. 

Este é o problema básicO e fundamental no 
nosso País, porque sem ciência e tecnologia 
próprios nós jamais alcançaremos o progres­
so a que aspiramos, e até mesmo autonomia 
e soberania nacionais. 

Quer· dizer, quem não for preparado para 
os mais ahos níveis do saber científiCo e da 
aplicação tecnológica, na te_cnolbgia de ponta, 
é um dependente, e será cada vez mais depen-
dente, _ __ 

É iss_o que preocupa essenCialmente ao Ia­
do, vamos-dizer, do aspecto da dominação 
de mercado de fármacos, da elite de farma­
cêuticos no País, da dominação vamos dizer, 
do produtor estrangeiro que, evidentemente, 
não tem lucros astronômicos no Brasil, o que 
pelo motivO da smf exposição ficou evidente, 
mas tem realmente que investir nesse mer­
cado. 

Portanto, preocupa-me, acima de tudo, 
muito mais do que a eVasão de divisas, nesse 
~rreno, a sufocação da nossa pesquisa cientí­
fica e da nossa pesquisa tecnológica; eu digo 
a _pesquisa científica, porque sem pesquisa 
dentífica avançada não há pesquisa tecnoló­
gica avançada; uma depende da _científica. A 
suposta pesquisa pura, pesquisa desinteres­
sada é fundamental e vital. 

Isto tem sido uma luta com o espírito da 
qual nós fundamos, em dezembro de 61, a 
Universidade de Brasília e que nós adotamos 
como lema o princípio que nós chamamos 
de Principio das dtias Lealdades Fuil.damen-

- tais, lealdade aos padrões intemadonais do 
saber e a busca de soluções dos problemas 
nacionais, porque nós queremos o máximo 
de conhecimento científico, o ma[s avançado 
conhecimento cientifico, mas não para usufru­
to pessoal, vamos dizer, praticarmos um trico­
zinho intelectual entre nós, mas sim para apli­
carmos benefi~;::io desta Nação. 

Então, eu lhe pergunto, especificamente so­
bre _ _a pesquisa: a_ área da pesquisa, no caso 
seria pesquisa tecnológica, como é possível 
desenvolvimento da pesquisa científica? A 
área da pesquisa deve estar muito prejudicada. 
Lamento não ter ouvido o infcio da sua expo­
sição _e não_ sei qual é o peso especifico da 
p-Orcentagem -da pesquisa no produto final. 
_Confesso a minha ignorância no assunto, e 
gostaria, se houvesse dado nesse sentido, de 
ser informado a respeito. 

Em s-e9;i.nldo lugar, não tenho nenhuma dú­
Vida de que a pesquisa deve estar numa situa­
ÇãO ffiuito difícil-em noss-o Eais, porque o em­
p.resaiiado tião tem-margem ampla para pro­
mover a pesquisa, ainda mais a pesquisa bási­
ca, da qual depende a pesquisa científica, e, 
·par outro lado, a- Universidade está desapa­
relhada e tem sido esmagada sobretudo nesse 
terreno. 

Há, no Brasil, uma tendência àquilo que 
chamo_ de faz-de-conta. As_ nossas universi­
dades são em grande parte instituições basea­
das no faz-de-conta; aliás não é só a Universi­
-dade. No Brasil há muito esse problema; a 
gente substitui a realidade pela idealidade, faz­
de-conta que existe, faz-de-conta que funcio­
na, faz-de-conta que é Universidade, quando 
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na verdade tem sido fábrica de diplomas. gran­
de parte são pesquisas; universidade sem pes­
quisa não é universidade, porque não renova 
o saber, e o saber que não s_e atualiza, hoje, 
está dando dois passos para trás.lsso me deixa 
profundamente angustiado, _eu que sou um 
lutador da Universidade, desde o tempo em 
que a Universidade Federal do Rio-de Janeiro 
se_ chamava Universidade do Brasil, porque 
talvez se supusesse que tal corno o Rei Momo 
ela seria a primeira e única. 

Portanto, afligi-me profundamente esse 
problema da pesquisa científica e tecnológica 
no Brasil. E lhe pergunto, se realmente esse 
quadro, que estou pintando as@m um pouco 
apoliticamente é verdadeiro, qual a colabo­
ração que a pesquisa universitária tem trazido 
para a área especifica dos·fánnacos, da quí­
mica fina, em geral, para avaliar o grau de 
esforço que é preciso brigar por ele na área 
da educação, para que este Brasil não morra 
à mingüa de peSqUisa e tecnologia, isto é, 
não morra à mingüa de s_aber. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Em primeiro lugar, Senador, concordo plena~ 
mente com V. Ex" Pelo que sabe, só a lBM 
gasta mais com pesquisa do que o Brasil intei~ 
ro; se somar o que se pesquisa com universi­
dades, governo, empresas privadas no Brasil 
inteiro é menos do que a IBM sozinha pesqui~ 
sa. Então, isso não é um problema específico 
dos farmacêuticos, é um problema geral. 

Agora, no caso da indústria farmacêutica, 
praticamente não existe nada em termos de 
pesquisa no Brasil, apenas uma tênue, saudá~ 
vel e leve tentativa da Central de Medicamen­
tos, em Campinas. de fazer alguma coisa. Mas, 
sinceramente, não saberia dizer a V. Ex• quais 
são os resultados _efetivos; posso garantir que 
se eles existem, são muito pequenos. 

Realmente, não vejo perspectiva a curto 
prazo do desenvolvimento de pesquisa nessa 
área no Brasil, sobretudo porque o interesse 
da pesquisa está diretamente llgado ao lucro; 
quer dizer, ninguém pesquisa, especialmente 
na nossa área, que é uma área onde quem 
faz a pesqu[sa é o setor privado, ninguém pes­
quisa para não ganhar; quer dizer, a pesquisa 
está diretamente associada ao lucro. Se eu 
passai 10 anos pesquisando isso, vou ganhar, 
porque s_e_ não _o setor privado não vai pes­
quisar. 

Veja bem: não adianta a gente aqui, nesta 
CPJ, partir para uma disCussão de ordem filo­
sófica ou mesmo ideológica, porque isso-é_ 
uma coisa complexa de partirmos para uma 
dis..cussão de ordem filosófica ou mesmo ideo­
lógica, porque isto é iifna cOisa COmplexa de 
partirmos para uma discussão de ordem filo­
sófica ou mesmo ideológica, porque isto é 
uma coisa complexa, mas o fato é que, a meu 
ver, a única maneira de se ter alguma coisa 
em termos de pesquisa riO Brasil é fortalecer, 
efetivamente, o setor privado - ao Governo, 
eu diria nem ajudar: é deixar de atrapalhar. 

·O que O Governo terri feito no· nosso setor, 
pura e simplesmente, é atrapalhar. O Minis~ 
térlo da Saúde tem atrapalhado porque a- AD" 
MED não funciona; o CIP tein atrapalhado por-

que não tem critérios; a Cacex tem atrapa­
lhadO pOrque toda vei em-que há um proble~ 
ma do Governo fechar as estatísticas no fm 
do ano de saldo da balança comercia] supera­
vitário, as torneiras se fecham e 'não conse­
guimos importar. Agora mesmo tomamos co­
nhecimento, através dos jornais de um labora­
tório que fabrica um determinado produto que 
constate uma doença grave e rara, esse produ­
to faJtou durante dois meses por causa de 
problemas, entre outros, da Cacex. Na realida­
de, o Govemo tinha que parar de atrapalhar 
a irrdústria farmacêutica e a indústria de quí­
mica fina, que é só o __ que ele tem feito. 
: Não sei se respondi a sua pergunta. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Aumentou 
o meu desalento ... 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Lamentavelmente, aumentei o seu desalento. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Na verdade, 
o meu interesse nesse terreno é_ este~ TaJvez 
eu esteja tentando um samba de uma nota 
só. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Ess_e é um problema seriíssimo. Concordo 
plenamente com V. Ex' 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Mas esse 
samba de uma nota só é um samba da liberta­
ção e da afirmação deste País como nação 
sOberana. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) -
Com a palavra o nobre !?enador Leite Chaves. 

O SR.l...EITE CHAVES- Dr.JOão Luiz Fer- -­
reira, apreciamos a conferência. V. Ex!' é m<.~ito 
precisa na palestra. O ouvimos com muito 
desembaraço, o que nos tranqüiliza. Só que 
nos resta dúvidas, pela sua palestra - o País 
está multo bem neste setor. Ele não precisaria 
de mudanças. Essa participação de labora­
tórios nacionais e estrangeiros- isto e, equà­
nirrie- satisfaz. E não teríainos, então, nesse 
setor, uma providência legislativa ou executiva 
a adotar?_ V. S' aç_ha que, do jeito que está, 
a coisa está bem? A nossa dependência não 
teria alternativa, teríamos que estar sujeitos 
a ela. 

o que, de resto, v. s~ acha que poderíamos 
fazer para que melhorasse essa situação -
de interesses econômicos, de segurança na­
cional, no que diz respeito a- essa dependên­
cia? Ao que sabemos, na Argentina, onde a 
dependência de estrangeiros é menor em raw 
zao~da guerra das Ma1vinas, aqueel país foi 
privado da importação de rémedio dos Esta~ 
dos Unidos e de países de sua influência. Sou­
be_que, at_é precariamente, alguns laboratórios 
no Brasil tiveram que atender à Argentina em 
setores _de antibióticos._ Então, hipoteticamen­
te, numa situação similar, como é que ficaria 
o Brasil - digamos - se houvesse um cho­
que? A nossa dependência seria igual à da 
Argentina, os nossos laboratórios teriam con­
dições de nos atender? O que V. S• acha disso? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Em -p-rimeiro lugar, nobre Senador, quero fazer 
uma observação. Não disse que o quadro não 

vai mudar, que estou conformado e que não 
há nã.da a fazer. EU não diSse isto. O que 
afirmei é que o Govémo deve deixar de atrapaw 
lhar. Por exemplo: se eu tenho um pequeno 
laboratório -_e v. s~ os meus produtos deve 
conhecer Bromil, Saudamuler, produtos anti­
güíssimos, do laboratório que meu avô mon­
tou- tenâo um- dinheiro disponível, não vou 
investir num negócio em que n~o sei se, ama­
nhã, terei prejuízo. Não vou colocar o meu 
dinheiro bom - o-over dando 35%_ ao mês 
- para um técnico- do CIP chegar para mim, 
amanhã e dizer que o Bromil está caro. Então, 
lamentavelmente, as minhas opções de inves­
timento, como empreSáriO, riã6 São na ii1dús­
tria farmacêutica. Então, não disse que não 
há nada a fazer e que o quadro não pode 
se reverter~ Seria extremamente saudável que 
a participação das empresas nacionais fossem 
maiOr. Agora; ga-rêinto ã V. Ex' que se o setor 
tivesse mais liberdade de trabalhar, houvesse 
promessa ·ou perspectiva de rentabilidade, ga­
ranto que o empresário nacional ocuparia o 
espaço que ele pode ocupar. Em primeiro lu­
gar, porque a vantagem nà empresa nacional 
- não as multinacionais - São na flexibili­
dade. Sento com o meu sócio e tomo qUalquer 
decisão em 5 minutos. Uma empresa multina­
cional, para tomar uma decisão em termos 
de Brasil é extremamente complicado. Orna 
estrutura grande leva tempo, são feitos estu­
dos. Tem os uma poSsibilidade de crescer, se 
tivermos liberdade muito grande. Em segundo 
lugar, a legís1ação brasileira nos permite fazer 
wn produto igual a um produto pesquisado 
nos Estados Unidos, recentemente. Amanhã 
se uma empresa_ ''A" lança um prodUto de 
pesquisa recente, posso, como empresário 
nacional, lícenciar esse produto, se é que eu 
consegui, porque a ADMED leva 5 anos para 
mudar os dizeres de uma bula, quanto mais 
para licenciar um novo medicamento. Mas 
posso lançar esse medicamento, rapidamen­
te, antes da empresa multinadonal, como há 
casos. Há casos de empresa nacional - um 
clássico da Raliditina que é um antiácido para 
tratamento de úlcera, moderníssimo-.....:..... em 
que um laboratório nacional lançou arites do 
dono do sal. Quer dizer, o laboratório nacional 
pode, ele lançou praticamente simultanea­
mente, com agilidade e com poder, com rapi~ 
dez, poder de decisão, ganhar uma guerra de 
mercado com a multinacional, tranqüilamen­
te; ainda mais num mercado onde a concor­
rência é limpa, não existe um mercado frag­
mentado, não existe esse tipo de problema. 
Na realidade, não estou conformado com essa 
situação nem acho que não há nada para fazer. 
Acho que o Governo não pode fazer nada no 
sentido de_apoiar ... 

O que ele poderia fazer? FinciD.cia"mento pre­
ferencial para empresas nacionais? Mas o fato 
é o seguinte: portarias, leis, regulamentos s6 
têm sido muito mal utilizados pelos nossos 
burocratas, que se têm colocado como, real­
mente, os donos do negócio. Hoje, um empre­
sário - todos estão de prova aqui - para 
falar com alguém do CJP, ê comum ficar três 
horas esperando. O dever do funcionário do 
CIP, o dever do Ministério da Saúde é atender 
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ao empresário. Ele está lá para isso. Ele não_ 
tem outra função que n~o seja essa. Aqui, 
há uma inversão completa de valores. Nós 
somos de tal ordem dependentes da buro­
cracia, que a situação se inverteu. Já vi Antônio 
Ermínio de Moraes ficar na ante-sala do ClP 
para falar com o cara_do segundo escalão. 
Isso ninguém me mostrou. Eu vi. Então, na 
realidade, tem que haver menos intervenções. 
Te mos normas e controles em demasia. De 
modo que garanto a V. Ex• que Q empresário 
nacional, com maior liberdade e com possibi­
lidade de rentabilidade, poderia perfeitamente 
investir mais no setor farmacêutico e, apesar 
de tudo isso, na rea1idade, ganhar um pouqui­
nho de mercado.._A minha poslçã-o é exata­
mente como V. Ex' a entendeu. Acho que se 
o Governo der um pouca mats de liberdade 
ao setor, o setor nacional vai ganhar. 

Com relação à guerra das Malvinas, isso 
é uma coisa que a gente ouve falar mas, até 
agora. dados concretso não vi. Pode ser que 
haja. Quais são, especificamente, as empresas 
que deixaram de fornecer?_Não sei se as em­
presas inglesas estavam em guerra. Agora, 
não sei, especificamente, quais produtos dei­
xaram de ser vendidos para a Argentina por­
que nunca, até hoje, por mais que eu tenha 
perguntado, alguém trouxe alguma prova.lss_o 
foi uma coisa que alguém disse e "pegou". 
No Brasil há leis que "pegam" e leis que não 
"pegam". Então, afirmações que "pegam" e 
afirmações que não "pegam", com- muito 
maior razão, há muitas. Essa foi üma ·afirma­
Ção que "pegou" porque é muito bonita. J:: 
uma questão de segurança nacional. E, além 
do mais, em termos de segurança nacional, 
se isso pudesse ocorrer, o que iriamos fazer? 
Estatizar? Não é a solução, porque o fato de 
estatizar não garante o fornecimento. ama 
empresa lá fora não vai fornecer prioritaria­
mente para uma empresa aqui porque ela é 
estatal. Vai fornec_er_ porque tem um preço 
bom e realmente é um mercado bom e pode 
ser lucrativo~ Então, em termos de segurança 
nacional, talvez o sentido que V. Ex' queira 
dar é se pudéssemos fabricar todos o~ produ­
tos, todas as matérias-primas aqui, o que é 
imposslvel. Nós já virilos que não existe ne­
nhum pals auto-sufldente. 

Nessa área, realmente, há pouca coisa a 
fazer. E SOmos um pafs capitalista. Temos que 
definir o nosso modelo. Ou, partimos para 
um capitalismo democrático, -com preocupa­
ções sociais, mas que essa burocracia pare 
de influenciar da forma negativa, como influi, 
principalmente no nosso setor; ou, então, não 
sei qual seria o nosso modelo, talvez partir 
para uma socialização. O setor privado não 
pode ficar sempre com todas as suas ativida­
des cerceadas por pessoas que, muitas vezes, 
até ideologicamente, são contra ele. Tivemos 
no próprio Ministério da Saúde, durante anos, 
um exemplo disso. Qualquer pessoa pode ter 
a sua ideologia. Sou a favor de liberdade, 
da existência de todos os partidos, mas o que 
não posso admitir é que seja colocado, num 
determinado setor de um ministério, alguém 
que normatize a atividade da empresa privada 
e que seja essencialmente, filosoficamente, 

contra a empresa privada. Nós temos até lutas 
ideológicas dentro de repartições do GoYemo. 
A nossa vida é muito dificll. Um presidente 
de laboratório_ nacional, tem alguns aí, gastou 
grande parte do tempo discutindo com o Go­
verno, pedindo permissão para o Governo pa­
ra fazer o que é dever dele. O que eles tinham 
que fazer? Autornaticamente,livremente, o seu_ 
dever poderia ser .exercido livremente. Não po­
de porque o próprio Governo atrapalha. Ent~~· 
essa é a minha posição. Não é uma posição 
de conformismo, absolutamente_. Eu sou em­
culdade. Hoje, tenho 35_% do meu faturamen­
to com_ despesa fmanc_eira e estou colocando 
o meu dinhei[o, porque, graças a Deus, tenho 
outros negócios, no fim de cada ano eu coloco 
um pouquinho do meu dinheiro lá, no labora­
tório. Isso tem acontecido sistematicamente. 
E essa_ é a sina do empreSáriO-nacional. Agora, 
corno empresário naciOJlal, eu digo claramen­
te a V. Ex", "não quêro proteção, quero, sim­
plesmente, lib_erdade". 

O SR. LEITE CHAVES - Dr. João Luiz, 
o tratamento fiscal, alfandegário, é equânime 
no Brasll, tanto para os laboratórios nacionais 
quanto para os estrangeiros? -Não há diferen­
ça, não há proteção? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES "'­
Não, nenhuma. 

O SR. LEJTE CHAVES - Segundo consta 
aqui de uma sinopse biográfica de seu bisavô, 
o seu laboratório foi fundado em 1882, e de­
pOis V. s~ comprou aqui o (ilegível)? V. S! é 
o- presidente das duas organizações. Qual o 
nível de dependência, até que ponto ·o seu 
laboratório depende da matéria-prima estran­
geira? Qual o percentual? 

O SR. JOÃO L(JIZ FERREIRA SOARES -'­
No eu caso, riãO-Vai nem a 1 O%. Meus produ: 
tos são_ simples; são produtos de uso ... 

O SR. LEITE CHAVES -Mas, hã la)>ora­
tórios nacionais que têm uma dependência 
maior dessa matéria-prima? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Depende do tipo de produto que o lab-oratório 
fabrique e Coine-rdalize. 

O SR. LEITE CHAVES- V. S• é ã segunda 
pessoa qu_e ouvimos. Antes, ouvímos um pro­
fessor que também é do setor empresarial 
de laboratórios. Ele se mostrou um homem 
muito preparado, mas com relativa reticência, 
infudindo-nos a impressão de que, se ele fizes­
se qualquer crítica mais séria a um laboratório 
externo, ele poderia ser penalizado nessa rela­
ção de comércfo. 

V. s~ acha isso possível? A nossa depedência 
é tam_a,nha, que o-próprio empresário brasi~ 
lelro, como o senhor, tem que ter essa convi­
vência muito delicada, para não sofrer repre­
sália? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES :_: 
Ná6, serla-dor:"fridusive, digo isso pela minha 
experiência pessoal. Já tive alguma oferta. Às 
~:;!:~ _ _ten_hQ atê.. posições que contrariam as 
empresas estrangeiras: às vezes tenbo pos1-
ções que contrariam as empresas nacionais. 

Sou vfsto pelo setor como uma pessoa isenta. 
Não sou, realmente, um nacionalista no sen­
tido de xenófobo. Acho que o capital estran­
geiro é muito bem-vindo. Acho o empresário 
muito pragmátiCO, senador. Ele não tem esse 
tipo de pensamento; ele quer é fazer bons 
negócios. Há empresários nacionã:is que são 

_radicalmente contra as empresas multinacio­
nais, vivem nos jornais dando declarações 
contra as einpresas multinacionais, e, no en­
tanto, importam matérias-primas dessas em­
presas e nunca sofreram qualquer tipo de re­
presália. Existe uma outra associação- nossa 
associação representa 90% do mercado e tem 
as maiores empresas nacionais, existe uma 
outra associação que representa uma parcela 
pequena do mercado, que é um grupo de 
empresários que acha que devem estar numa 
associação longe das_multinacionaiS. 

Alguns desses empre"sários têm feito decla­
rações contra erripresas multinacionais, e, em 
nenhum momento, houve qualquer tipo de 
bloqueio de fornecimento de qualquer maté­
ria-prima para qualquer desses empresários 
em função das suãs posições políticas. 

Como já disse, senador. empresáriO é es. 
sencialmente prático. O problema dele_ é fazer 
a s_ua empresa dar lucro. 

-O SR. LEITE CHAVES- Como os países 
socialistas pobres, ass1m como Cuba, resolve­
ram esse problema? Eles têm essa depen~ 
dência dos grandes laboratórios internacio­
nais ou eles fesolver8m internamente os seus 
P?oblemas ou não dependem de forma algu­
ma? Se -dependem, até que percentual? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Senador, não estou informado para lhe dar 
uma resposta precisa. O que sei é que a gama 
de produtos existentes nos países socialistas_ 
é menor. Não existe, nos países socialistas, 
a mesma quantidade, o mesmo leque de pro­
dutos para todas as doenças, como existe 
aqui. Sei que Cuba importa muitOs medica­
mentos, inclusive aqueles realmente impor­
tantes no tratamento de algumas doenças que 
eles não têm. Mas eles têm um lequede medi­
camentos muito menor. Não tenho informa­
ções suficientes para dar essa resposta a V. 
E'x' 

O SR. LEITE CHAVES - Na sua confe­
rência, v. sf nos elucidou muito bem o fato 
de sermos um dos países no mundo que me­
nos consome remédios. Talvez essa falta de 
consumo" decorra exatamente da pobreza do 
nosso p-ovo. Se ~sses laborató_rios }:>arateas_­
serri prõdUioS, dificilmente haveria um elas­
tério ou aumento porque inelástico se não 
houver também melhoria das condições. 

O SR. JOÃO LUIZ fERREIRA SOARES -
Relativamente inelástico. 

O SR. LEITE CHAVES - Colocando-me, 
mais ou menos, na posição do Senador Pom­
peu de Sousa, haveria razão para que tivésse­
mos uma gama enorme dos mesmos remé­
dios, para as meSmas doenças e dentro de 
um nível de softSticação que atenda a uma 
pequena faixa da população nacional? Há ra-
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zão para que haja uma quantidade enorme 
dos mesmos medicamentos? Cada laborató­
rio repete a mesma _coisa,_ apenas mudando 
o nome. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES­
Sobre esse assunto, há várias considerações 
a fazer. Em primeirO lugar, essas relações bási­
cas de medicamentos foram um~ criação da 
Organização Mundial da Saúde, para que paí­
ses que não tivessem nerihum medicamento 
passassem a ter urna lista báSica - Namfbia, 
EtióPia, paíSes de-Sse tipo. Então, se um pais 
que não tem nenhum medicamento passa a 
ter uma lista básica, é um progresso realmente 
excepcional. 

Essas listas bás~cas são organizadas não_ 
sob o aspecto qualitativo, méls sob o aspecto 
pura e simplesmente quantitativo. O raciocínio_ 
é o seguinte: Se eu tenho 400 sals que ãten-­
dem 80% das doenças, para que preciso de 
mais? Isso, para um país que não tem nenhum 
medicamento, é uma coisa lógica e aceitável. 
Mas não é o caso do Brasil e dos países capita­
listas. 

Em primeiro lugar, o Brasil - já dizia o 
Ministro Mário Henrique Simonsen- é a "Be­
Jíndia": metade __ Bélgica, metade [ndia; há, na 
rea1idade, dois países. Temos _um país de 40 
milhões de habitantes, que é um país com 
um excelente padrão. de vida, porque sabemos 
muito bem que as nossas estatísticas de PJB 
são mentirosas. Há __ urn_a e_c;_onomia subterrâ­
nea que, se fosse incorporada ao nosso _?[6_,_ 
reforçaria-o muito_._ E temos, aí, 9() Oi.i 100 
milhões de pessoas que vivem quase que no 
estado da pedra lascada, não têm acesso nem 
à aspirina. Então, para esse grupo de pessoas, 
essa lista bástca ê perfeitamente razoável e 
lógica, até, como já fa1ei aqui, que o governo 
deveria aumentar brutalmente a quantidade 
de verbas para atender a essa população ca­
rente porque, realmente, não seria um plano 
do setor privado. Por outro lado, nós temos, 
no Brasil, essa Bélgica. Quem paga os impos­
tos? São os ass~~_riados, pequenos comer­
dantes, pequenos industriais, os profissionaís 
liberais, a comunidade que realmente tem po­
der aquisitivo. 

Não seria justo -que essa comunidade, que 
sustenta m_al e porcamente - eu concordo 
- 100 milhões de brasileiros .~ mas_ que é 
o -que eles· comem, são os hospitais que eles 
vão, financiados pelos impostos daqueles que 
são os mais bem favorecidos - seJa privada 
da tecnolo-gia que existe no mundo. Por exem~ 
pio: se eu tenho um filho, amanhã, que tenha 
um problema de crescimento, eu tenho que 
ter o hormônio de crescimento para dar a 
ele. Para mim, isso é urria coisa esSenCial, 
embora não esteja na relação de produtos es­
senciais. Então, há uma sérié- de doenças de 
menor incidêricia que E:stãCi fora dessa llsta­
gem, para os quais existe uma série de medi­
camentos que são absolutamente fundamen­
tais. Além disso, dessa relação de medicamen­
tos constam a1guns antibiótiCos, por exemplo. 
[sso é um exemplo. Agora, existe uma série 
de outros antibióticos,- com atuações especí­
ficas, que são melhores em certos casos, na 

maioria dos casos que aqueles da lista, que 
existem também e que não devem deixar de 
existir para quem pode pagar. 

Essª é a. realidade. Nós somos um mercado 
que pode, perfeitamente, comprar. 

Estão me dizendo: "O Brasil tem produtos 
demais?" Não, não tem. Ali, nós t~mos um 
quadro do total de produtos comercializados~ 
Nos Estados Unidos, nós temos 265 rnil apre­
sentações e nos países da Europa nós temos 
todos eles com mais de 20 mil apresentações 
uns com quatorze, doze, todos países desen­
volvidos. No Bra_:sil, nós temos, no Diário Ofi­
ci~_13 mil e poucas apresentações, que cor­
respondem a 7 mil produtos. Então, em pri­
meiro lugar, uma série desses produtos é de 
laboratórios regionais. ticl !,lm _laboratório no 
Rfo Grande do Su~ por estar no Difúio Oficial 
mas ele vende no Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e parte de São Paulo. Ja o outro labo-_ 
ratório do Ceará vende. 40_0 produtos, por 
exemplo, que só vende no Nordeste. Na reali­
dade, _o _Brasil é um País de dimensões conti­
nentcüs. Uma parte razoável _de$as ~presen­
taç:ões é de produtos que não são_ vendidos, 
às vezes, no Brasil inteiro. _ 

Em segundo lugar, o universo de uma far­
mácia, hoje, é de 3 mil a 3 mil e quinhentas 
apresentações. Quer dizer, uma farmácia não 
tem 3 mil apresentações. Ela investe o mínimo 
possível n13-.queles produtos que vendem mais. 
EXistem inuitos produtos que estãó no Diário 
Oficial e têm uma venda muito baixa. Existem, 
até, apresentações que, momentaneamente, 
praticamente não vend~. A_gora V._Ex" poderia 
até perguntar: "'Bom, as empresas que têm 
uma apresentação do Díário Oficial e que es­
tão com o produto com venda praticamente 
nula ou fora de linha, por que não retiram 
o Produto do DüinO 0/ii::ial, ?" Não retiram 
pelo seguinte: porque, no Brasil, a gente não 
pode chegar para a ADMED e dizer: "Olha, 
agora eu quero registrar uma nova apresen­

- tação". Vai levar seis anos para conseguir, 
se conseguir. Então, quem tem, mantém, não 
tira. Tem alguns produtos no Diário Oficia/, 
por exemplo, que poderiam, até, ser retirados 
do mercado e não são porque, realmente, se 
amanhã o laboratório quiser voltar com o pro­
duto no mercado ele não pode. São os tais 
controles governamentais, que nós não temos 
a iíberdade de lançar na hora que nós quiser­
mos; que for conveniente pára o mercado. 
Se o· mercado exigir uma apresentação nova, 
a classe média exigir, rião- temos a licença 
de fazer. 
-Nà reaiidade, o-Brasil não tem muitos pro­

dutos._ Considerando os países capitalistas, é 
um dos países que têm menos produtos far­
macêuticos. Na realidade, o universo de uma 
fannáda, como eu d_is_se aqui, é da ordem 
de 3 mil e quinhentos, nO máximo 4 mil apre­
sentações. 

Mais uma coisinha que V. Ex~ falou: a con­
corrência, eu acho saudável. Entendo que se 
o laboratório_ "a" tem um produto a base de 
um sal "x" e o laboratório ''b" tem um produto 
também a base de sal "x", é _uma nova opção 
para o médico. O mé<:lico hoje é sensível ao 
aspecto de preço. Os laboratórios que têm 

os produtos mais baratos que os seus simila­
res faJam isso para o médico; "olha, doutor, 
o Senhor receita. o meu prodiJ!o porque o 
meu produto é ma[s barato que o da concor­
rente"~ 1Ssõ ·serislbiliza O ffiédico. A preocu­
pação govema.metal nem deveria ser com o 
preço, deveria ser com qualidade. O Uóvernci_ 
não fisCaliza, erTIDora os associados da Abifa:r­
ma tenhiiu:n um@! preocupaçao com a quali­
dade total. A qualidade dos produtos farma~ 
cê_uticos no BraSil é exatamente a mesrria dos 
produ~s vendidos f0r.3 do Brasil._ - _ ~. 

Na realidad.e o que existe é isso. N_ã_o exist~. 
absolutamenfe.,_-Um grariâe número Çe produ­
tos e não há nenhum prejuízo na existência 
de similare:;;: Há po_uco _tempo debati na Rádio 
Jornal do Brasil com a Dra Marta, que hoje 
é l5ii'et.Oi-ã da AMED e- ei-ã Presidente da Cerne. 
Fique[ muito ·surpreso quando ela defendeu 
a tese de que o problema não está no similar 
- é ótimo até para o cOnsumidor que haja 
mals opções -mas o problema está em que 
o Governo cOnsiga f!Sca1izar realll)ente a quali~ 
dade e exigir que _os lab(Jratórios existentes 
nO mercadO -fabriqUem_ p[Odutos dentro de 
padrõeS mais rígidos de qualidade. 

O SR. LEITE-CHAVES- Dr. João Luiz, 
quais as matérias-primas de importância es­
tratégica para o setor que são 100% impor­
tadas? 

O SR. JOÃO UllZ_FERREIRA SOARES -
SenadOr, são multas- e não -Sei dii:er, poiS são 
matérias-primas de cada empresa e a Abifar­
ma é uma associação que trata basicamente 
da política do setor. Eu,_ por exemplo, quando 
falo em-defasagem de medicamentos, falo na 
média. Nunca sei se a índústria ''A'' está,_ com 
o preço mais defasado do que a indústria "B". 
Realmente, não sei lhe citar os nomes des~<;~:s 
matêrias-prTmas. 

O SR. _LEITE CHAVES ~ QUal a posiÇão 
da Abifarma em relação às patentes interna­
cionais e a:o pagamento de roy{:I]ties? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -o 

A posição da Abifarma e!"f1 relação às patentes 
é de completa omissão sobre o assunto, por­
que somos uma associação onde - Já lhe_ 
disse -:-o poder político das empresas nacio­
nais é igual ao poder político das empresas 
estrangeiras. Então, a maioria das empresas 
nacionais- não digo totalmente, _mas na sua 
grande maioriã- é contra a adoção de paten­
tes de processo de produtos farmacêuticos 
no BrasU,__ e a maioria !ias ~mpréS~s eStran­
geiras acha que iSso s-eria uma garantia d_e 
que os s_eus Produtos de pesquisa pudessem 
ser lançados no Bra~il. _Seria um mecanismo 
para proteger realrnen1e seus interesses. 

Corno ·somos um c6IiSelho que dirige aAbi­
farma, _-meio _a meio, fiZemos um acordo de 
cavalheiroS e a Abífarrna tem se··omitido e 
não terri _4ado nenhuma opinião _sobre o as-
sunto de paten~s. - --

O SR. LEITE:CHAVE$-Aoqúenoscons~. 
o Japão;-enquanto _foi depender1te, não reco­
nheda as· patentes. Hoje_,_ que já está com gran-
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de participação nesse setor, ele reconhece in­
ternacionalmente as patentes. 

O SR. JOÃO [QIZ FERREIRA SOARES -
Isso, Senador, é natural, porque se amanhã 
tivessemos no Brasil de grandes laborat6dos 
que tivessem já tamanho, escala e recursos 
para investir em pesquisas, talvez a menta­
lidade do empresário -mudasse. Ele pode ter 
o interesse, no momento em que percebe que 
pode desenvolver uma matéria-prima e com 
essa matéria-prima ter altos lucros, pode ser 
favorável às patentes. 

Na realidade, esse problema de patente é 
um problema comercial e depende da estru­
tura interna, da riqueza, do PIB, da estrutura 
social de um país e do poder e tamanho_ das 
empresas farmacêuticas que estão nesse País. 

O SR. LEITE CHAVES-- V. s~ concorda 
que seria desejar para o Brasil uma posição 
similar à do Japão? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Não concordo nem discordo. Não tenho posi­
ção sobre o assunto. V. Ex"- me perguntou 
e eu lhe respondi que provavelmente alguns 
laboratórios crescessem tnuito e pudessem 
ser favoráveis a uma política de patentes, mas 
não necessariamente. 

O SR. LEITE CHAVES- Essa é a sua posi­
ção como industrial ou como Presidente da 
Abifarma? --

O SR. JOÃO LUIZ FERREiRA SOARES ·_ 
Eu não falo da minha posição como industrial, 
porque todas as minhas opiniões sempre são, 
invariavelmente, compreendidas com a opi­
nião do Abifarma. Essa é uma experiência que 
já tive e já tive alguns aborrecimentos por cau­
sa disso. Se eu for favorável irão dizer que 
o Presidente da Abifarma defendeu a patente; 
se for contra, irão dizer que O Presidente da 
Abifarma atacou a patente. 

Então, lamentavelmente, vou levar para o 
caixão, se eu morrer antes do fmal do meu 
mandato, a minha opinião. Agora, no dia 1>' 
de abri1, quando acabar o meu mandato, darei 
a minha posição. 

O SR. LEITE CHAVES ....:-v.-S.i ~o Presi­
dente da Abifanna neste momento7 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Vou completar dois anos de mandato no final 
de dezembro. 

O SR LEiiE CHAVES - Qual é a posiÇão 
da Abifarma? -

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
.t: de completa omissão sobre o assunto. A 
Abifanna não se pronuncia sobre o assunto 
patente. 

O SR. LEITE CHAVEs- Dr. João, exiSte 
algum mecanlsmo- de acordo que garanta a 
permanência de um produto em um mercado 
os laboratórios podem retirar qualquer produ­
to do mercado a qualquer tempo -o-a a qual­
quer momento, quando quiserem? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -. 
Podem, mas não retiram. 

O SR. LEITE CHAVES - Pelo interesse co­
mercial? 

O SR. JOÃO LUlZ FERREIRA SOARES -
Não, veja bem. É complicado. Vamos admitir 
que o laboratório tenha um produto de venda 
de massa que represente 40% do seu fatura­
mento e que esse produto esteja efetivamente 
com prejuízo e muito defasado. Se ele for um 
produto absolutamente essencial, um produto 
com esse peso de faturamento, é provável que 
esse laboratório consiga fazer com o CIP um 
acordo para não retirar esse produto do mer­
cado. Se o produto é de baixa venda e para 
doenças raras, mesmo com prejuízo, o labora­
tório não tira. Tanto que se V. EX' Conversar 
com os ·médicos de várias especialidades ob­
servará que há realmente o caso do hormônio 
de crescimento, diabetes insipidus e uma série 
de doenças que têm uma incidência muito 
pequena e o pi-odLito existe à disposição. 

Acho que o -controle de preços poderia ser 
mais inteligente, porque se tenho um produto 
que pesa 40% em meu faturamento e é um 
produto-de venda de impulso, como a aspirina, 
por exemplo - o cara vai à farmácia, diz que_ 
esta com febre e que quer uma aspirina -
e se eu tiver a liberdade de aumentar mais 
dois cruzados nessa aspirina, eu terei meca­
nismos para manter no mercado produtos pa­
ra âoenças raras, que vendo mil unidades por 
mês, e que podem ser até subsidiados muitas 
vezes por produtos de grande venda. 

-Temos visto na Abifarma telex desespera­
dos c!e empresas, alertando o CIP de que vão 
ter que tirar do mercado, caso não haja uma 
solução, produtos desse tipo. Temos conse­
guido, junto ao qp, em c:;asps como esse.­
não um preço adequado para o produto, mas 
temos conseguido salvar a permanência de 
alguns produtos no mercado, porque fica uma 
situação muito complicada. Existe _até um la­
boratório estrangeiro, não é um laboratório 
grande mas tem produtos específicos para 
doenças peculiares e de pouca incidência, que 
estava há pouco tempo atrás realmente preo­
cupadÇJ, e conseguiu com O CIP resolver ai­

, guns problemas de forma a não tirá-los do 
mercado. Existe, então essa preocupação do 
laboratório de não tirar, quando é um produto 
fundamental. Muitas vezes ele. é obrigado. Às 
vezes o laboratório não consegue a matéria­
prima, muitas veze tem problemas momen­
tâneos de produção, mas por livre e espon­
tânea vontade, produtos que pesam pouco 
no faturamento e que são essenciais a doen­
Çil? graves, ele n~o QS tira do mercado. Mas 
poderia, se assirri desejasse. 

O SR LEITE CHAVES _:.:-·Quanto à quali­
dade - digamos_- uma aspirina feita aqui 
no Brasil, tem a mesma composição e a mes­
ma qualidade da americana ou da alemã? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Tem existem normas ·técnicas internacionais 
que são_obedecidas. É exatamente a mesma 
c~sa -

b sR. LEITE CHAVES - Quem fiscaliza, 
no País, a qualidade de remédios? 

O SR. JOÃO LUIZFERREIRA SOARES·:.:_ -
t a Divisão çle Medicamentos do Ministério 
da Saúde que deveria realmente fiScalizar, mas 
a Dimed tem um quadro de funcionários abso­
lutamente incipiente. Agora, Por incrível que 
pareça -- tenho até um pouco de vergonha 
de comentar aqui .....,.,a nova diretora da Dimed 
conseguiu, se não me engano, 15 farmaco­
logistas para lá trabalhar, com salário extrema­
mente irrisório, há alguns meses atrás, de 90 
mil cruzados. E -rói obrigada a demitir esses 
15 técnicos, porque as contratações foram ir­
regulares quanto ao decreto do Presidente 
Sarney. 

Então a Dimed, que está com 20 -mil Preces- _ 
sos parados de mudança de bula, de novos 
produtos, de transferência de titularidade, não 
pode sequer dar prosseguimento ao estudo 
desses processos, quanto mais fiscalizar a 
qualidade dos medicamentos no mercado. 

Com relação aos associados da Abifarma, 
é possível garantir que aquela relação as em­
presas satlsfaçam ein as· _condiçOés básicas 
de qualidade. 

O SR. LEITE CHAVES - A qualidade do 
nosso produto, nesse setor, é _a mesma? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREiRA SOARES - . 
t a mesma. Tenho um amigo que compra 
um produto nos Estados -Unidos, que custa 
12 vezes ·o preço aqui. EJe diz qUe compra 
o americano porque· -é melhor. Já cansei de 
dizer a ele que é bobagem, que_ compre o 
daqui pofque- é a meSrria coisa, mas Jião 
adianta. EJe encasquetou na cabeça que o 
americano é melhor e prefere pagar 12 vezes 
mais. Mas é exatamente ~ mesma c9isa 

O SR. LEITE CHAVES - O Sr. disse que 
os laboratórios são empresas comerciais e 
que o lucro é o seu maior orientador. Por outro 
lado, a Nação, nesse setor-, e nós aqui traba­
lhamos também sob pressão social - tem 
o seu povo pobre e desassistido. É um setor 
muito delicado. Mesmo assim, o Sr. acha que 
o Brasil deve abrir a livre iniciativa, deixar na 
autonomia da vontade o fabrico e a produção? 
Como o Sr. concilia, então, esse interesse na­
cional, esse dever da Nação de fiscalizar' e 
de vigiar e essa liberdade autônoma em que 
o lu_cro seria o determinante. 

0 . .5R.JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Nobre Senador, acho que não é a liberdade, 
não é o Jaissez falfe. Acho que o Brasi1 é um 
País que não pode prescindir da pujança do 
setor privado, assim como não pode prescin­
dir do investimento governamental. Quando 
falo em controle do Governo, falo numa expe~ 
riência que tive em dois anos _de Aqifanna, 
em muitos momentos, que se apresentamos 
alguma boa solução para um problema espe­
cifico, toda vez que essa _solução_ também é 
boa e fortaleça o setor privado, ela não é uma 
solução bem vista. Acho que existe um ranço 
em relação ao setor privado e o País não pode 
permitir que exista esse ranço. Acho que, as­
sim como o setor privado tem que ser fortale­
cicl_o, o seu_luc.r.~ ~em que ser estimulado para 
fornecer medicamento para a nossa Bélgica, 
da qual falei, acho que os lucros desses medív 
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camentos e os lucros das outras atividades 
têm que ser utilizados para satisfazer as condi-
ções mínimas da fndia_. _ _ 

Na realidade, não é que o brasileiro não 
possa comprar remédio; o brasileiro não pode 
comprar alimento, não tem Jazer, não pode 
comprar roupa, não pode fazer nada com o 
seu dinheiro, tem poder aquisitivo para nada. 

Então, se estamos num sistema capitalista, 
temos que ajudar os menos favorecidos com­
os impostos. O que gera o imposto é o lucrO. 
Uma parte dos impostos é o Imposto de Renda 
se o Sr. for requisitar o imposto de renda dos 
laboratórios não sei se CPI tem poder para 
isso - vai ver que é_ decrescente ou nulo. 
Os laboratórios não têm pago Imposto de Ren­
da porque não_ têm lucro. Então, na reaJidade, 
existe, realmente, dois países aqui. 

O SR. LEITE CHAVES- Quando antes 
do reatamento das relações, uma C:Orriissâo 
do Senado esteve em Cuba, e nós a encontra­
mos, assim, um pouco saudável. __ LmpressioM 
nau-nos, inclusive, a saudabiiidade de não en­
contrar ninguém de dente c::;a_reado. Leitos disM 
ponívets nos hospitais, p-ovo bem alimentado, 
é verdade. Não sei especificamente o probleM 
ma de r_emédio, mas deve ser cais<:~ muito 
razoável, porque eles devem_ ter e_nc;:ontrado 
uma solução. Então o _Senhor acha que o preM 
ço que a gente t~rá que pagar para ter uma 
situação dessas para o povo, pois Cuba era 
mais miserável do que o Brasil, é tendo um 
regime socialista? E que num País subcapi­
ta1tsta como o nosso, ônus tem que ser esse, 
o povo tem que sofrer? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES~~ 
Senador, vou dizer uma coisa. Primeiro, Cuba: 
tem 10 milhões de habitantes OJ.l __ l), alguma 
coisa assim. 

O SR. LEITE CHAVES -:-A China tem 1 
bilhão e ~ mesma coisa. . 

O SR. JOÃO UJlZ FER~IRA SOARES -
Não posso dizer. Mas se V. E$ mencionar Chi­
na e Cuba, falo na Alemanha. Fui à Alemanha 
e todo mundo é lo_iro, sorridente, tem 1 metJ:o 
e 90, também não tem cárie. Quer dizer, a 
gente não é por aí. Acho que o padrão de 
vida nesses países capita1istas também é mui­
to bom. Não gostaria de entrar nesse mérito 
da questão ideológica. Agora, pessoalmente, 
não acredito. 

O SR. LEITE <:f:iA VES -.Eu, testemunho 
sobre fatos. O seob..or_.disse, aqui, então o se­
guinte "que tem que ser dessa forma". O Pais 
é pobre, a que chamou de "Belíndia", quer 
dizer, uma Bélgjca e uma india, e que a india 
tem que existir. Pelo que o senhor nos dedara, 
é difícil. De que essa é um~_ atividade preju­
dicial, não há rentabilidade. O senhor disse 
mesmo que a SU<l empresa, que é nacional, 
é subsidiada por outras atividaes que o senhor 
usa, enquanto que as estrangeiras são subsi­
diadas por fora, porque elas têm lucro fora 
para manter-se com prejuízo aqui dentro. 

Então, quer dizer, é um quadro de perma~ 
nência, é um quadro de durabilidade. Assim, 
digamos isso, enquanto o Pafs for as~_~_ nós 
não teríamos outra condição. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
A situação ·do 13rasi1, senador, e V. Ex' sabe 
meJhor do que eu, é muito difícü. No caso 
da indústria farmacêutica, se nós tivéssemos 
um lucro de 20% sobre a nossa venda, por 
exemplo, teríamos de imposto de renda cerc::a 
de 15_0 milhões de dólares, que poderiam ser 
utilizados para distribuir medicamentos para 
quem não pode comprar. 

-Na realidade, o problema do Brasil é um 
prÕble"ina muito difícil. Cento e quarenta mi­
lhões de habitantes, e V. Ex' falou de CJJba, 

. que tinha 1 O. Não sei, se V. Ex" me perguntar 
o que tem que ser feito, não sei. Agora, o 
que eu posso dizer é o seguinte, acredito na 
livre iniciativa, acho que um dos caminhos 
é o aparecimento da livre iniciativa, sem os 

-investimentos governamentais e a1gumas em­
presas- estatais sou contra essa política de pri­
vatizar- tudo, acho que a empresa estata1 tem 
que existir. Mas acho que o que não pode 
haver é a influência e a interferência de interes­
ses políticOs, de facções políticas, dentro das 
estatélis. Na Itália resol_veram esse problema 
e as empresas estatais são muito mais eficien­
tes. Então, não sou contra a existência da em­
presa estata1, o que eu sou contra é o precon­
ceito. Acho o seguinte, que o setor privado 
tem que ter liberdade para trabalhar e o Brasil 
não pode prescindir dos investimentos do go­
verno. Não tenho o radica1ismo de privatizar 
tudo, não sou um privatista completo, acho 
que a América Latina é uma situação peculiar, 
e o seu desenvolvimento não vai se dar nem 

-da forma que os países capitalistas se de_s_en­
volveram, nem da forma adotada pelos países 
sociallsta_s,Acho que isso aqui seria um desas~ 
tre, um nivelamento por baixo, acho que nós 
vamos_ ter que encontrar o nosso próprio mo­

-dela. Agora, na minha opinião, esse modelo 
não pode, em hipótese alguma, prescindir de 
um setor privado muito forte. 

O SR..__LEITE_QihVE$- O senhor diss.e 
. que c seu laboratório foi fundado em 1882 
pelo seu bisavô, não é? Antônio de Oliyeira. 
E õ- Senhor afumou também que a despeito 
de ter sido fundado em· 1882, hoje com 106 
anos, o seu laboratório é deficitárto e que o 
senhor tem que subsidiá~lo com atividades 
privadas, com as suas outras atiVidades. En­
tão. não haveria uma incompatibilidade entre 
essa atlVídaâe laboiatorial no Pais e o cap~ta­
lismo, quer dizer, a iniciativa privada? 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES·,_ 
NãO, Isso é uma fase. Hoje, o grande problema 
das indústrias nacionais pequenas é um negó­
cio chamado despesa financeira. Hoje, o gran­
de problema é esse~ Hoje, se V. Ex' não ·tem 
um capital de giro próprio, que seja adequado, 
é obrigado a botar todo o seu suor e Q _seu 
sangue dentro de um banco. De cada JOO 

_ cruzados de uma duplicata que V. Ex' manda 
para o banco, de cada 30 dias de prazo o 
banco fica com 26, quer dizer, é!quele 70 que 
é o preço de fábrica fica imediatamente redu~ 
zido e isto distorce completamente a situação. 

No caso específico da minha empresa, eu 
não trabalhava lá, inclusive meu sócio- e eu 
compramos as ações da família, que ·erãm-

de minha mãe, e tínhamos um laboratório ex­
tremamente pequeno, com -17 funcionários, 
e que na época do Plano Cruzado e$1:ava pas­
sando por uma situação difícil; porém,_ nóS 
nos individamos para fazer alguns investimen­
tos e fomos su_rpfeendidos com o crescimento 
novamente do custo financeiro o que é uma 
coisa que não sai mais. -

Agora, deixar o meu laboratório "quebrar" 
não vou deixar, vender, quem ~e, se alguém 
quiser comprá-lo confesso, senador, que o 
venderia, porque poderia ter uma vida multo 
mais tranqüila? -Porque se alguém pagasse o 
que o laborátório _vale, garanto a V. ~ que 
não precisaria traba1har O resto da minha vida. 
. Isto é uma ~i~~ç~9.real que está OC_orrendo 

no Brasil, este- problema da descapita1izaç:ão 
da empresa nacional e da despesa finánceira, 
principalmente os empresários_ nacionais, 
r~alrnente, _sofrem muito com esse problema 
Então acredito ainda no Brãsil, acredit9 que 
o mercado vai crescer. 

Vou lhe dizer uma coisa, acho que o empre­
sário não é só empresário por interesse de 
lucro, existe urna dose de idealismo, porque 
se ela não eXistir também é impossível_-se 
agüentar:Tudó que ã gente faz na vidã. é uina 
mistura, a gente não_é uma coisa .$Ó, a gente 
tem um lado da gente, que é o lado que faz 
a geryte lutar, é um lado muito importante por­
que sem idealismo a gente não toca a nossa 
empresa e, digo mais, senador, se _eu vender 
minha empresa pela metade do que ela vale 
não preciso mais traba.I~ar. -

Tenho 45 anos, estaria numa ~fu,t~çã_o extre­
mamente confortável, não estada aqui depon­
do na CP!, estaria na praia. Então, para mim 
seria uma sit~ação muito mais confortável se 
eu tivesse vendido a minha empresa pela me­
tade do que ela vale, quer dizer, existe uma 
dose de idealismo que faz com que a gente 
realmente trabalhe também. 

O SR. LEITE CHAVES--' Qual foi o úhimo 
laboratório que se instalou no Pafs,_direta;rne.n­
te ou por filiais, de que- nacionalrdade e em 
que ano? 

O SR: JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES ~ 
Não me lembro. O último entrou há muitos 
anos. LaboratóriO japonês, por exemplo, o Ja~ 
pão tem 21% do mercado mundial, já há labo· 
ratórios japoneses na lista dos maiores labora­
tórios do mundo e produtos japoneses na lista 
dos produtos mais vendidos. Não temos labo­
ratórios japoneses ainda aqui, eles estão todos 
na Coréia do Sul. As empresas estrangeiras 
que não estavam aqui não têm vindo para 
cá. 

O SR LEITE CHAVES..- Dr. Luiz, agradeço 
muito ao _senhor. Se necessário, o convoca­
remos novamente e gostarlamos de saber se 
contaríamos com a sua boa vontade. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARES -
Sempre que os Srs. Senadores precisarem. 

O SR. LEITE CHAVES - Inclusive, para 
questão de acareação, de confronto Isso é 
possfvel? Eu ó agradeÇo muito. 
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Sr. Presidente, é- a últim~ pergunta que o 
relator tem a fazer. 

O SR. PRI::SIDENTE" (Divaldo Suruaw) -
O Senador Leite ChaVeSjã tràâuZiu os~agrade­
clmentos da CP! ao Clr. JoãO LU'!Z. Gostatiamos 
apenas que o senhOr· rátiffcasse aquilo que 
já disse no decorrer dos debates, de que todo 
o depoimento que o senhor prestou é<? pensa-
mento da Abifarma. · 

O SR. JOÃO L.C)IZ fERREIRA. SOARES -
Exatamente. . .. 

O SR. PRI::SIDENTI': (Divaldo S.uruaw) -
Então, foi um prM{égjo para nós recebermos 
esse volume de infon:nação e tenho certeza 
que os _senadores, que. por obrigação da sua 
própria atividade são pessoas bem-informa­
das, mas, confesso da minha p.arte que desce~ 
nheda esses número~ que aqui .foram dpre­
sentados, inclUsive _a inexi.stênda do h,1cro da 
multinacional farrnacêuÜc~ aqui no Brasil, 
porque são daquelas.-tai:>; afirmações que são 
apregoadas e a pçpJ..d.;J~o _com_eça .. a,açeitá­
las, de que_ as, empr~s.as. multin:;.\.çiouais têm 
lucros fabulasas:_aqui no·.Br.asil .. 

O SR. JOÃO LUIZ FERREIRA SOARI::S ....C. 
ls.so ê um mito:-- ' · -.-.,-.. ,i-: I_. •: • 

O SR. PRI::SIDErfr'.E.(oiv~do:so.Ü;U~) ~ 
Até deixo un;ta sugest~9,ç:;_om:í'l.~_if~:~1na_CJI.le 
le~e isto aos m~ios de_.c::orn!-'Ptc~p p~a que 
toda a popu~ção teQh~ conhE;ci~to dessa 
informação, po.r_que a~re8it9 .ql,l~ ~~J..!i:n. d_é)çlo 
que a granfll>,rnaig[iA.c!.\ot;Ç'?I'h~~'- •. , ..• , .. 

,foi um-,gra~d~,J?!JYIJFSi9,t~l.~ ... ~q, o 
Sena<;lor !.oite Çfflvesjá,t(?~~'li~ 'l.~~~,grati· 
dão, e esper~p,s fl~--t~nl]arnps .o.~trQ? en­
contros tão produtivos, P.~fa.,g)J~.:QJeSJ!),t~o 
desta CPl. .gue é fruto; ~~ __ ,ll!Va _ ~n_g}l§tia da 
so.ciedad,~ br.asileir~ pq~.,.servir ,p~lq !Aenos 
como -orientaç~ __ gq s~flp- J?:=lr,a_ 9, -s~mo, 
a. fim .<;le qye e}~. MQ.-~-tM~ ~ ?iQç. ... u{qa~es 
e f1;ão, seJ?-..,~ el~ii~~.s;Qp:iJ;?l~cª40f ... ~ ... s!m, 
um.P.ontq"de; ~Mi.o ~ra __ g.. empre~~j,~Q:,!?r.asi­
!eiro.nQ<,A.Ue ,diz.~~~Aq à Ã6i~~p,.~r-~ a 
ip.dústna fann~c,ê~~J:j ~ ... -,.:,-;ti- r>lf..".>!'_---

.,Mui1o, oP.riflaçlo,. ,,,-.J·, .,. ._: -.:,,_ .. -N,.!•; r"···~-.. · 
Esta encerrada a -IYJ.lQ!~Q;_ ,, , , ,,- -~;~····· 

.· _, , .. _ ,,._ .. •.: ··\;'~··'~~~·:.···.;··,~;.,~ .. ~r-::. 
, .. DOÇ(JMf/"!IQ<i\/~{//f."Sfõ.f/Ef"Jgjf:.Q. 
DEP{}F~Ji:{tf#.Ç(.f:fRQ!'IUI'fr:JN.@!"t- , . 

TO: ···""'""'~ 
•. ,. '"' -.-. '"'·" /1t"e, • . , ' ····' , çt9Jà' RE.A.Ju.ey:t~PE;Pffi~PXJ~ .. : ~ . 

t' •.• • ~>•• .-~1 :>;~r,!._ ,-'R1.:-.l:-·ii" ,... ~~.-;···f1-., 
· ·, . -.1 ·~' ..:.~.J ~ •• ~8l.!J~~~~ ... ~r, ... E~,~o 
-Dat;J.. *•' """'-·": 1 ,~-~- .%.,,_ . . . -. .. ·"'l l . 1)" .. 

· ~- ~~ap>::~~::); ~- ;~;~~:~~cw~~!:~~L .. 
/.!t .}~· ,,,, .. ""''"' ''"lE'g&'·; .c;.: .. 

-~t~··~~- ~ .. !J~"tMi, ~ é:~wª~~?~ -~: 
3- 8-88 1.7 80 ,,., .... 

'·"S- 'Sí..siJ"-"' ·''":' •""''22.'5!r·•:.'' ~ 
;...-.·:~_, "73JlJ.388~'-- 'H'='it:.>' :>t; ~'-_;:22,5'§"' _e-f~ -_. ~-­
~- ~J''f'::Sd"''"-&i:~.'1r,-:- E~t424,f§.'~ ';T.-;..,.­
~TOfiil •:::;.~-.;(-:-.:;.-f-IU.::~·~,,c·•·r:.a~'>:·~~ .• -· 

AcurhuJâàà:'~;::-"-..~~: ?..'.··356'.ti5"t· ~-" _ .. --· 
;. • , , •,_, ·.,··~·'' ;"'> 11";.<~,;...--:,-:1[..-n :..l~t·;. 

/nfla.J.a!tfjq_Y,1'$ ;·i?!~CJ:.'Hl 6:~9~5l~.n~ <:r 

Defasagem: _Pe{ante a lnflaçào 
.. ~ 799;91 = 71 .• 30%. 

466.95 

*Considerando inflação de novembro = 
26;5% 

Fonte: Assessoria Econômíca/Abi­
- farma 

AUHEHTO X JAN/SET - 1~SS 

I 
'i 
s 

!-GC30 

9G~ 

7139 

"'""' 

1 - Mo:ll,cair!"'_ntos 
(Setorial.) 

2 - ;rn.Ua~. (IpcJ 

3 -AÇÚcar 

4 - Tar;ifa Telef .. 

5 - GaSolina 

6 - Olco Diesel 

7 -Cigarro 

8 - Jlto:ol Ccrnbust .. 

9- Pão 

lO - Energia. Elétr. 

ll -ligua 

Fonte: Assessoria f".Conõrníca./MIFAR1>14. 

CO~SSÃOPAR~AR 
· DE INQUÉRITO, 

Destinada a "invesilgar indícios de frau­
- de na importaçãõ e eXpõrtação de produ-
- ::tos e-msumos fiiiiTiacêutícos, por empre-
" sas multinadon8is, e os poSsfveis desdo­

bramentos da atuação dessas empresas 
...._,-, :fiõ País. inclusive a desnacionalização do 
· , setor e a desmesurada elevação dos pre­
--: "Çasde_medicamentos': 

5•Reuldão.~ada 
·-, em 22 de novembro de 1988 

·-Às quinze horas e vinte minutos do dia vinte 
e.Uols de novembro do ano de mil novecentos 
e-oitenta e oito, na sala da Comissão de Eco~ 
noroia, presentes os Srs. Senadores Francisco 
Rollemberg, Leite Chaves, Relator, Afonso 
Sancho, Pompeu de Sousa, Divaldo Suruagy, 
Presidente, e José Pa.ulo Bisol, reúne-se a Co­
míssâo Parlamentar de Inquérito, destinada a 
.. investigar indícioS de fraude na importação 
e··tt11Çortação de produtos e insumos fanna­
cêutioos, por empresas multinacionais, e os­
possíveis desdobramentos da atuação dessas 
empresas nO País, inclusive a desnaclonali­
za~õ'do setor e a desmesurada elevação dos 
pre_ços de medicamentos". 
~~&1-i.spensada a leitura da ata d.a reunJão 
ant~J que, em seguida é aprovada 

Havendo número regimental o Sr. Presiden­
te declara abertos os trabalhos. 

o-sr., Presidente SO!iciia ãO depoente, Sr. 
Roberto Teixeira, Presidente da Abifarma, que 
prOceda a l'eitura do juramento e, em seguida 
CoricedeçJhe a palavra. Ãpós sua exposição, 
coloca-se à disposição dos Srs. Senadores pa­
ra quaisquer e-sclarecimento . 

Na fase interpelatória, usam da palavra pela 
ôrâem, os Srs. Senadores Afonso Sancho, 
Pompeu de Sousa e Leite Chaves, Relator. 

O Sr. Presidente, solicita- ao Sr. Senador _Jo­
sé Paulo Bisol, Vice-Presidente, que assuma 
a Presidência, pois predsa dirigir~se a Plenário, , 
porque~está em exercido da liderança do seu 
partido. 
, Assumindo a Presidência, o Sr. SenadorJ~ 

sé P13,ulo Bisol, continua com a fase de indaga­
ções, retornando _a paJavra ao Sr. Senador Lei­
te Chaves e, em seguida, ao Sr. Senador F ran­
dsco Rollemberg. 

Analmente, o Sr. Senador José Paulo Bisol, 
Vice-Presidente, em exercício da Presidência, 
agradece a presença do Sr. Roberto Teixeira 
e.. determina que as notas taquigráficas tão 
logo traduzidas e revisadas, sejam publicadas, 
em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Sônia de 
Andrade Peixoto, Assistente da Comis-s--ao--;-Ja­
vre:i a presente Ata que, lida e aprovada, s_erá 
assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 
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ANEXO A ATA DA 5• REUNIÃO. DA 
CO/o1JSSÃO PARLAMENTAR DE !Nai!É­
RITO, DEST/NADAA '1NVESTJOAR INDf­
C!OS DE FRAUDE NA fi\1PORTAÇÃQ E 
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS E INSU­
MOS FARMACÊUTICOS, POR EMPRE­
SAS MULTJ!'IAC!ONAIS, E OS POSsf­
VEIS DESDOBRAMENTOS DA AT&\­
ÇÃO DESSAS EMPRESAS NO PAIS, IN­
CLUSIVE A DESNACIONALIZAÇÃO DO 
SETOR E A DESMES{JRADA ELEVA­
ÇÃO DOS PREÇOS DE MEDICAMEN­
TOS'; REAliZADA EM 22 DE NOVEM­
BRO DE 1988, A F1M DE OUVIR O DE­
POIMENTO DO SR. ROBERTO TEIXE/­
R-1, PRESIDENTE DA ABIFARMA QUE 
SE PUBUO\ COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Semi8oi" DIVAWO SGRfJAGY _ 
Vice-Presidente: Senado JOSÉ PAULO BISOL 
Relator: Senador lEITE OIA.ltES 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo 'Suruagy) -
Solicitamos que o Dr. Roberto Teixeira proce­
da o juramento protocolar, 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA -·~uro, como 
dever de con5ciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que dizer do meu conheci­
mento sob quaisquer fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar indí­
cios de fraude na importação e exportação 
de produtos e insumos farmacêuticos por em­
presas multinacionais e os possíveis desdo­
bramentos, na atuação -dessa empresa no 
País, inclusive a desnacionalização do setor 
e a desmesurada elevação dos preços de me­
dicamentos." 

O SR. LEITE 'CHAVES - Sr. Presidente, 
sugiro, a exemplo do que tem ocorrido, que 
o depoende faça um relato geral sobre o que 
conhece, o que pensa, qual a sua experiência, 
como é que a sua organização se tem posicio­
nado a respeito e em seguida, que os Srs. 
Senadores formulem pergurita:S e nós, então, 
concluiremos, se houver ou não perguntas 
porque como o V. Ex" sabe, o seu depoimento 
será gravado, transcrito depois pela Taquigra­
fia e servirá de base ao nosso relatório. 

O senhor se sinta inteiramente à v:ontade, 
não há constrangimento. Entretanto o senhor 
fica obrigado ao juramento, porque se houver 
divergência que_ possa prejudicar o interesse 
nacional isso pode ensejar um processo_ crimi~ 
nal. Mas o senhor sabe que jamais se terá 
qualquer suspeita a respeito de um homem 
do seu porte, representante de uma firma. 

O SR, PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) -
Concedo a palavra ao Dr, Roberto Teixeira. 

bSRROBER'TótE'.IXEIRA~-Ouero-lriiC:Iãf 
o meu depoimento, colocando um pouco a 
evolução histórica do que aconteceu na indús­
tria farmacêutica que, creio, que seria benéfico 
aos debates. 

A história da produção farmacêutica no Bra~ 
sil pode ser melhor compreendida se divida 

em períodos baseados no conteúdo tecnolo­
gfco. Dois períodos desses situaram-se antes 
da Segunda Guerra Mundial e um terceiro pe­
ríodo após a Primeira Guerra Mundial 

O primeiro período era um periodo em que 
·a tecriolugia era artesanal. Até a virada do sé­
culo, a produção farmacêutica no Brasil, con~ 
sistia na manipulação de substâncias naturais 
de origem vegetal, animal ou mineral, com 
predominância da vegetal em pequenos esta­
belecimentos de Cunho famiíiar.Isso era a tra­
dicional farmácia- boticário. 

No segundo período é o produto biológico. 
Os_ produtos de origem biológica caracteriza 
o segundo período evolutivo. A necessidade 
de combate_ a s_urtos _epidêmicos motivou a 
-irrlj:>Jantação de laboratórios estatais capaci­
tados para pesquisa- e produção de vacinas 

- e··sorOs. 
____ Estas instituições, das quais se Podem citar, 
comQ -exemplo, o InstitUto Butantã, em 1889 
e-6' Instituto Oswaldo Cruz, em 1902, exerc~ 
ram papel destacado no desenvolvimento da 
tecnologia destes produtos. 

Esses laboratórios foram o início do caráter 
indus:trjal da produção farmacêutica nacional. 
Essa iildústria farm-acêutica nacional atingiu 
o seu auge em tomo de 1930. N~e período 
já se encontravam instaladas no País diversas 
casas representantes_ que importavam maté­
ria-prima farmacêutica do exterior e as emba­
lavam aqui. 

O terceiro período, é a revolução terapêu­
tica, Q t~~eiro pe!:i_odo da ind~tri:a farmacêu­
tica _no Brasil é fundamentalmente marcado 
pela defasagem tecnológica enire a indústria 
nacionare ~dos países mais desenvolvidos. 
Ela pode ser_ dividida _em duas fases iniciais 
na primeira fase, a radical mudança da base 

_ ~~cnológica que era sínteses químicas nos 
anos 30, e na s-egunda descoberta dos antibió­
ticos nos ano_s 4Q_a que propiciou uma rápida 
e completa alteração do panorama intema­
cional da industria farmacêutica, o saldo quali­
tativo. O que produtos oriundos da nova tec­
nologia trouxeram é inquestionável. 

O advento dos antibióticos, na Europa Oci­
dental~ reduziu os percentuais de morte por 
doenças em níveis substanciais, como por 
exemplo, a pneumonia, foi reduzida de 31% 
para 7%, a febre tifóide que dava 20% de 
morte reduziu-se para _0,6%. 
-- Esses dados demonstram que o acesso à 
tecnologia de novos produtos era absoluta­
mente vital para quem pretendesse continuar 
riõj'aTnO. Esse é um fato que gostaria de res­
sa1tar\ Nesse momento o dominio tecnológico 
passou a ser um poder muito grande. 

A Segunda Guerra Mundial teve pàpel desta­
cado no desenvolvimento do setor farmacêu­
tico a nível mundial, seja pela demanda inusi-

- tada causada pela guerra, seja pela necessi­
dade de medicamentos mais eficazes, permi­
tinâõ- fãpiáó ·cres-amento âás- empres-as- eXIs: 
tentes e a criação de novas, contribuindo, as­
sim, para a incorporação de pesquisas e de 
desenvolvimento, como atividade inerente à 
indústria farmacêutica. 

Os países capitaliStas avançados apoiaram 
decididamente o desenvolvimento e_a consoli-

dação de suas empre$ã5 rMtnag@w.lt:as nacld· 
nais, por entenderem O desdobramerito estra~ 
tégico que as novas _ckogas representavam. 

O Brasil que, na épOca, reconhecia patehtes 
para produtos ·rannacêuttco~. teve o -seu aces-­
so à .tecnologia bloqueado. 

Em 1945, passoU o Pais a não reconhec~r 
as patentes paTa pr()dU~s. mas cçn.tinuava· 
a reconhecer as pateiités para p~;eceMo 'de 
produção. _ ___ __ .-- -· 

A indústria (arfnatêut!ctl ruiclon81, s"eri'l ter 
volumes adequados dê teCI.lrSos para investir 
em pescjüi.Sa e desE!nVolvirrterito, somada ao 
fato da capacitã:~áo techoló_gica do País como 
um todo não ser adequ,ad~ além çle não rece­
ber, por parte do Ocverhb, nenhum apoio, tor­
nou-se presa fácil parà ~ emPresas estran­
geiras. No rnorrlento mais crl_tlco de sua _histó­
ria, enfrentapdo a competição de grupos mui~ 
tinado_nais de_ irivéjável pc:irte flnant:ei_ro,- n'iio 
contaram as eropr'é~s nacionais com qua1-
quer apolo-econômico do Governo para m-o-­
dernização de suas instalações du mesmo me­
canismos que dific:ultassem a passagem de 
seu controle pai'a as niãos cíe gi'uPos nadô­
nais. 
C~m efeitO, o <kwemo bràsiÚ~irÕ não s6 nâ_o 

cuidou da indústria]ãrma(ê~c3 nacional, ~O~ 
mo a prejudicou. Un'i eXemplo deste coritra 
-senso, com a lnsb'ução n• 70 da Superinten~ 
dência da Moedà e 'do Crédito, da Sumo-c, 
que implantou, eni .1953, um sistema com 
cinco taxas cambiais,_ t?nde a importação de 
equipamentos plltli a indústria farmacêutica 
~_onerada. As ir'ldústtia.S genuinamente l:!ra­
sileir~s que; inclUSive,· tinham .importações 
pendentes, tiveram seus plàrtos_de lnodemi-
zação inviabiHdadôs. · · 

O rentável mercado dos novoS medicamen~ 
tos foi, então, ocupado peláS empresas multi­
nacionais, enquanto a ind~a farmacêutica 
nacional restringia-se à produção de remédios 
tradicionais e populares. Esse processo de in· 
temacionalização não foi, Acorhpaphado de 
qualquer aportE! Sigrti6catlvo de cãpádtação 
tecnológica ao País. pbi~ a pr_odu~ão de lnsu.:. 
mos em privilégio das rrtatrlze das ernpreSéls 
estrangeiras hO _exterior. , . _ 

A primeira trahspatêftcia, qUe vou pedir que 
passe agora, ai rl'iosb'a .!f ~voluçS:o c_la partiq­
pação das emptesas ~strangeiras no mercado 
brasileiro. , - : · _. . _-

Como se póde _ver, nó início do século, a 
participação _das_ emprE!Sas e!ru'art!:Jeiras era 
secundária. Vemoo. que aqtii, oom esse novo 
desenvolvimento, cótrl a base t_~nol{>gica, dâ 
o seu primeiro salto rtessa 'década e cresce 
s_!lbstancialrnente o!lté _a_ r)d~ção 9-e hoje. D_e 
novo, a partif de 1960, o ctes.clménto diminuiu 
o ritmo. Vamos-vet maiS tarde o ·que provocou 
esse crescimento, · · 

A segunda fase é charnadl! de difuSão tE!c~ 
nológica. · ' ." 

NOS-MOS 66 hõt;e ·urhà_,.~-;bta-n~-;;;~~o~ 
pólio da produção tte fárni:acoS. P.a~s com 
regime de patertteahtento maiS fleJú~iS paSsa~ 
ram a ser fornecedores d* pft:ldutos e proC~S" .. 
sos fora das grandes corpora~6'ê:!i thlt.l!tinacfó­
nãis que dominava"m 6 setor. Dessa forma, 
várias empresas 11l"-~iónais que subsistiam 
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com as linhas de remédios populares, adentra­
ram no mercado ético e algumas empresas 
são formadas por profisSiárials brãsileiros, que 
traba1havam para empresas estrangeiras. As 
empresas nacionais qUe passaram a importar 
fármacos, tomaram-se competidoras das sub­
sidiárias das empresas estrangeiras, operando 
com estratégiãs rriiiito Si~ú"li.elhantes, pois am­
bas formulavam e comercializavárn produtos 
com matérias-primas importadas. 

Om dos fatores que fazem com que o pro­
cesso de desnadonalização continue até os 
nossos diás é, certamente, a necessidade de 
controle do mercado pela compra de concor­
rentes. EsSe fator tõinoU~se muito mãis iiTiPQr­
tante, pois o Brasil, em 1969, passoU- a não 
reconhecer patentes para processos farmo­
qulmicos, tomando possível a verticaJização 
de diversas empreSaS ili:icioriaiS pela produção 
de seus próprioS fármclcçs. - - - -

Esse- mecariismo, de ser um- pouco mais 
indendendente, é q·ue diminuiu o- rítmo do 
crescimento. Há uma nítida ili.flexão a partir 
de 1960: o ritmo de creScimento de âesnado­
nalizaç:ão é bem menor. 

Quero _agora faz~r aJgumas considerações 
sobre o mercado br~ilei~q. _ 

Favor passar a segunda_ transparência:· 
Segundo os dados da fJanac, ~sociação 

dos Laboratório,s Naciqnais,_ em 1987 as v'ªrt~ 
das às farrnácia,s, drogarias, hospitais, ~s_as 
de saúde e aos órgãos gqvemamentais, excetO 
as vendas à Cerne, Cenfral de M~icamentos, 
totalizaram ç_erca de 1-'---B__qilhão de dólares. A 
distribuição das vendas por origem do capital 
é a seguinte.: 22 __ e:ropre5ãs_am.encanas, que 
totalizam 35%, o qUe dá uma média,, por em~ 
presa, de 1 ,6; 1 O empresas alemãs, t_?ta~i_za~do 
18%, com média de 1,8; 6 empresa slllças 
com 15%, dando uma média de2,5; 5 empre­
sas francesas com 7~5%; 6 empresas liiQiesas 
com 5,5%; 4 empresas Italianas com 2%; 1 
austóaco-holondes_a, com 2%, 1 ,3. A média 
geral daria em torno d~ } ,?% _· 

Ao mesmo tempo, isso totaliza 55 la.Pora­
tórios. E temos 280 de origem nacional que 
têm apenas 16% das vendas, o que daria uma 
média de 0,05%. Obviamente, dentro desse 
universo de 280, existem -empresas- âe porte 
maior, mas 1Sso mOStrã -que- O"jJõrte de cada 
laboratório em si... há uma discrepância gran­
de entre empresas nacionafs. O fato de o 
maior laboratório em vendas· só deter cerca 
de 4,8% do mercado total pode levar à impres­
são de que o setor está bastante pulverizado. 
Este- aiguffiento SO é ·aárri!Ss1Ve1 como expe­
diente caudatário ou desconhecimento de pe­
culiaridades inerentes á indústria farmacêuR 
tica. 

É mundialmente conheddo o fato de_ que 
a indústria farmac·êutica é eXemplo padrão do 
gênero industrial,. onde os conceitos de indúsR 
tria e de mercado são de pouca utilidade na 
avaliação de fenômenos com coricentração. 
A existênciã-'de considerável diferenCiação e 
diversificação de produtos e o·grau de substi­
tuiÇão Pratieãmerife inexistente eritre ·os mesR 
mos; evidencia a· exiStênCia-de muitos merca­
dos, pois pslcotr6Pícos iiãõ-SU.bstltuem horR 

mônios, que por sua vez não substituem anti~ 
bióticos e assim sucessivamente. 

O verdadeiro mercado ê- composto pelas 
diferentes classes terapêuticas e as empresas 
concorrem dentro de poucas e determinadas 
classes preferenciais e não homogeneamente 
distribuídas por todo o mercado. 

Passamos ao qua._dro três por favor. 
É a expressão do real grau de concentração 

do setor, o que é preocupantemente elevado 
Cómo" veremos a seguir. Na classe de antiáci­
dos, antifiséticos, a companhia líder detém 
14% e as 4 maiores detêm 44%. Vitamina 
B 1 pura associada à maior companhia, tem 
4Í% e as 4 maiores, 85%; e assim vemos 
nesse quadro que a menOr concentração é 
4,3%, as CJuatro maiores. Isso mostra uma ror­
te cOncentra-ção dos mercados. É. isso o que 
eu queria ressaltar. O mercado farmacêutico 
nãO pode ser olhado como um todo, mas, 
sim, deve ser olhado_ sob o ponto de vista 
de classes terapêuticas. A concentração é ele­
vada, bastante elevada. 

Quero mostrar agora qual é a posição dos 
laboratórios farmacêuticos. Segundo os novos 
dados Alanac, os 40 principais laboratórios _ 
farmacêuticos instalados no Brasil detêm a 
fatia de 80% do mercado. Entre os 40 primei­
rOs, s~ente_qu~o são riacionais. O primeiro 
lugar é da Aché, que é um laboratório nacional, 
Cóin 4,7% de participação; o segundo labora­
tório nacional vem em 30? luQar, que é o Dor­
sai, co in 1,28% de participação, o 32~ é Cinto R 
famia, com 1-,25%; e o37~ é aF'armasa, cOm 
1,01%. A participação desses quatro labora­
tórios somada é 8,3%. Enquanto apenas quaR 
tro companhias nacionais estão entre as quaR 
renta pririCipais com 8,31% de participação, 
as outras 36, toaas -estrangeiras, pitrticipam 
com 72,12%. j§SO reforça aquele quadro ante­
rio_r que vimos, que mostra que o peso de 
cãdci empi-esa nãciOnal é nluito pequeno. Se 
em vez das 4_0 primeiras olharmos as 60 pri­
mefraS, que representam 91% das vendas, te­
nios 56 14 nacionais, além dessas quatro que 
já falei, o 459 lugar é do Instituto Médico Fon­
toura; a 46• é o Bio-5intética; a 49• é a üpis; 
a 50• é a Virtus; a 52• é o Instituto Campinas, 
a 53• é a lnfabra; a ,54• é a Alergan; a 56• 
é a Hosbom; a 58• é a Uniáo Química; e a 
59', é a NB_. Dos 91% do tõtal do mercado 
farmacêutico atendido pelas 60 maiores em­
presas-___; lssóTe]Jresenta cerca-de 1,6 bilhão 
de dólares em 1987 - a distribuição é a se­
guinte: há 46 empresas estrangeiras com 
77,76% e 14 companhias nacionais, com 
12,73%; os demais 9% do mercado são distri­
buídqs_ entre mais dez companhias estrangei­
ras que detêm a maior parte, e o restante com 
quase 300 companhias nacionais, de porte 
muito __ pequeno, o que demonstra a grande 
dependência do País no setor farmacêutico 
e a dramaticidade da situação da indústria far­
macêutica nacional. 
_ Eu tinha falãdo que o mercado como um 

todo não deve ser anaUsado é, sim, casos tera­
pêutiCos. Vamos analisar um pouco como fica 
a s(tuação quando se refere a produtos em 
colume de venda. O mercado rarmacêutico 
brasileiro é formado por cerca de seis mil pro-

dutos, com aproximadamente tr_eze mil e qua­
trocentas apresentações diferentes. Os 55_ pro­
dutos farmacêuticos de maior venda no mer­
cado farmacêutico brasileiro partiparam com 
25% do total e forarri responsáVeis por cerca 
de 450 milhões de dólares, em 1987. De novo, 
esses dados são da Alanac. Entre esses 55 
produtos, encontramos dois medicamentos 
fabricados por laboratórios nacionais. Em 21~ 
lugar, temos o Fibrase com Clorefenicol, da 
Aché e, no 51~ lugar, tempos o Gelo!, da Dor­
sai. Temos que observar que o primeiro pro­
duto é de natureza ética, esse que é vendido 
com receita médica, enquanto o-Gelo! é um 
produto vendido sem prescrição, é um produ­
to-popular; há, inclusive, propaganda na televi­
são. Isso mostra a frag~lidade da indústria na­
cional. Uma outra observação a ser· feita é 
que os cinco produtos líderes participam com 
quase 5% do total de vendas no mercado bra­
sileiro. Isso é bastante forte. 

Vamos ver agora como o setor se comporta 
com relação a importações. No que tange ao 
cOmércio exterior, a balança comercial do se­
tor é defidtárla, sendo em 1987 o valor das 
importações de cerca de 400 ffiilhões de dóla­
res em matérias-primas. Esse valor é relativa­
mente elevado, pois representa cerca de 20% 
do faturamento do setor como um todo, sendo 
mais de três vezes maior do que-a média em 
outros segmentos industriais do País. Dev!!--se 
ressa1tar o fato de que as importações efetua-:. 
das pela indústria farmacêutica constituem-se 
no mais importante mecanismo de remessa 
de divisas das subsidiárias das empresas rnul­
tinaclonals para suas rriatrizes, por meiõ de 
subfaturarnento de insumo, isto é, o preço 
chamado "preço de transferência". 

Os preçoS aas matérias-primas são arbitra­
dos pela matriz, segundo seus objetivos glo-­
bais, e não de acordo com o mercado aberto. 
Na prática, a estratégia global das campanhias 
internacionais contemplar o duplo lucro, um, 
obtido com a produção e a venda dos medica­
mentos no Brasil e, a de bem maior impor­
tância, o lucro oriundo das vendas de maté­
rias-primas de matriz à ffiial. 

Um outro_ elemento assq_ciado à ~questão 
das importações farmacêuticas é o caráter do 
seu controle, pois a fiscalização que poderia 
ser exercida pela Cacex e autos órgãos do 
Governo não poderia ser levada a cabo sem 
a atualização da legislação e fiscalização- das 
especificações técnicas de fármacos e inter~ 
mediários. Esse é wn ponto que gostaria de 
ressaltar, porque fármacos são normalmente 
importante com um- nome genérico e_ não 
existe uma legislação que estabeleça a sua 
composição. Toma-se muito difícil comparar 
a importação de uina empresa com outra; 
eles são importados não bas~_ados de s_u_a 
coinposiçãÕ química, mas no seu nome gené­
rico. 

Ressalto a situação do mercado mundial 
farmacêutico como isso se reflete no nosso 
mercado. Principal problema que a ihdústril!f­
farmacêutlca nos países desenvolvidos en­
frenta hoje é, paradoxalmente, a mesma razão 
do seu vertiginoso crescimento: a inovação. 
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Os anos 40, 50 e 60 foram extremamente 
pródigos em descoberta de novos produtos. 
Quase todo o arsenal terapêutico hoje dispo­
nível e o crescimento do mercado alcançou 
indices de cerca de 20% ao ano. As décadas 
de 70 e 80, no geral, apresentaram variantes 
de melhor eficácia_o_u tçlerância para doenças 
cujos remédios já existiam, e não era uma 
inovação realmente. 

A bem da verdade, as pesquisas originais 
das empresas transnacionais não são tão ori­
ginais quanto essas tentam f~er crer o aparte 
dos novos medicamentos são versões mais 
seguras ou efetivas de um produto-mãe. 

São duas as razões para a diminuição do 
ritmo inovativo. A versão da grande indústria 
atribui ao rigor dos padrões de segurança e 
eficácia, impostos pelas autoridades_ regula­
doras do Governo para aprovação de novos 
produtos. principa1mente do Folding Drug Ad­
ministration (FDA) dos Estados Unidos, que 
por sua credibilidade é considerado o padrão 
mundial Essa regulamentação crescente tem 
suas raízes no acidente da ta1idomida, nos 
anos 60. A outra expUcação fundamenta-se 
na exustão do acervo de conhecimentos médi­
co-científicos, que haviam suportado o desen­
voMmento acelerado da quimioterapia. De fa­
to, essa indústria ainda não assimilou a idéia 
de que a época de ouro passou e tenta com­
pensar a queda na taxa de crescimento __ com 
aumentos de preços e marketing agressivos. 
Seus lucros, todavia, continuam elevados. 

Etn 1985, os_iucros combinados das vinte 
principais indústrias farmacêuticas america­
nas exerciam os lucros da Exxom, mas para 
atingir a igualdade de faturamento era neces­
sário arregimentar toda a indústria farmacêu­
tica mundial. 

O que atormenta a indústria não -é uma 
queda de lucratividade, e sim a redução da 
taxa de crescimento, o que é natural pela 
atualização dos principais mercados. 

O crescimento do mercado de medicamen­
tos, nota-se que a partir de 1980 nitidamente 
a taxa de cresdmento está melhor, isso no 
mundo, não é no nosso mercado. Essa taxa 
de crescimento do mercado mundial, que 
mostrarei adiante, é um fator que aumenta­
a pressão sobre as indústrias _nacionais. que 
estão começando o seu caminho no mercado, 
São dados do Banco Mu_ndi_al_,. 

Com a taxa de Ct~lmento ·anUal do mer­
cado caindo de 15% na década passada­
que foi a taxa entre 70 e_ 80, que foi de 15% 
a.a. - para 5% dos anos ao e a fronteira 
tecnológica praticamente:_estacionada, não há 
como sustentar a lucratividade a médio e lon­
go prazos. O movimento no sentido de au.­
mento de preços e do esforço de vendas são 
de fôlego curto, colidem com os projetos dos 
países desenvolvidos em reduzir os _custos 
com a saúde pública. O perm etário desses 
pafses com significativos contingentes de ido­
sos têm elevados gastos públicos com a saú­
de, para além da capacidade governamentaL 
Os governos da Eliiopa Ocidental e do Japão 
têm tomado medidas para controlar os custos 
com medicamentos e o próprio governo dos 
Estados Unidos passou a pennitir aos farma-

c.êuticos a substituição de produtos com mar­
ca comercial por produtos genéricos mais ba­
ratos, salvo ~lícita recomendação médica. 

A propósito, trava-s_e_ hoje uma verdadeira 
guerra no mercado_ americano de produtos 
éticos~ As grandes corporações gastam mi­
lhões para promover em todo o planeta marca 
comercial de um produto que possui um no­
me clínico genérico. Por exemplo: um produto 
que todos conhecem, o Valium, cujo nome 
g_enérico é P,iazepan. Quando a patente desse 
produto se expira -que já expirou nesse caso 
- outras companhias passam a fabricar sua 
própria versão do medicamento sob o nome 
genérico. A lealda9_e, a marca comercial c dada 
pela propaganda, proporciona ao fabricante 
original um poder de monopólio que uJtra­
passa os prazos de vigência da patente e os 
consumidores CO)ltinuam pagando elevados 
preços por produtos que possuem similares_ 
genéricos mais baratos. _ 

É razoável supor que a estratégia de comer­
-cialização por marca comercial seja mais im­
portante do que as patentes para a indústria 
farmacêutica. Estima-se que mais de 40% das 
rn_~s registradas em uso em todo o mun__9o 
rererem-se a produtos farmacêuticos com no­
me genérico. A promoção do nome comercial 
consome eriti"e 20% e 40% do faturall)ento 
das grandes companhias que representam, no 
mínimo_. duas vezes os seus gastos com pes· 
quisas _e desenvol_vímento. 

A_experfência dos países desenvoMdos tem 
dempnstra_do que essa indústria livre da inter­
ferên_ç:_ia govemarhental e imune à competição 
é imurie _à COinpetição por preços. O consu­
riUdor_ fmal ~ca à margem da escolha de medi­
camentos, A quase totalidade dos médicos 
desconhece o preço daquilo que receita e ao 
farmacêutico interessa vender o mais caro, 
pois a ele _cabe um percentua1 das vendas. 

Somente políticas governamentais explíci­
tas como a dos Estados Unidos e da Grã-Bre­
tanbél~ por exemplo, logram à indústria uma 
parcela do mercado, que nos Estados Unidos 
já atingem 35% O nome genérico hoje repre­
senta 35%, Vou lhe dar um exemplo de dife­
renças no mercado americano entre dois tipos 
de medicãrhento:S:- esse e o nome comercial 
- e eu vou citar alguns que conhecemos, 
o Valium, por exemplo, esse é o nome gené­
rico, esse é a dosagem de 25mg, esses preços 
são para 100 -tabletes ou cápsulas, esse é o 
preço do medicamento vendido sob o nome 
Valium e também do Diazepan, que_ é exata­
mente_o mesmo medicamento. Podemos es­
colher outros: Lasix, que é remédio de uso 
de 10,74 para 5,89 dólares. Esses dados_sã_o_ 
de uma associaç_ão americana que defende 
o uso do nome genérico. :É isso daí a única 
diferença, é simplesmente o peso que tem 
a marca. Não tem nenhuma influência na pro­
priedade terapêutica, simplesmente a popuJa­
~ão, GQmo um todo, e C!, própria classe médica 
tende a receitar um Valium, com mais tranqüi­
lidade_do que receitar um Diazepan. 

Enfim, sem novos produtos que permitam 
a criação do mercado, assediados pelos pro­
dutos genéricos e com a virtual saturação dos 
mercados_ do mundo desenvoMdo, as gran-

des corporações voltam as suas baterias para 
os mercados dos países periféricos. com ênfa­
se para países com grande consumo poten­
cial, onde o Brasil ocupa lugar d_e destaque. 
O Brasil,_ apesar do consumo per capita ser 
quase 1 O% do mercado americano, ainda é 
o 7'~ mercado do mundo capitalista. Nenhum 
outro país do mundo apresenta uma perspec- -
tiva tão favorável de crescimento do mercado, 
sendo, portanto, alvo prioritário na estratégia 
das corporações internacionais. O potencial 
está expresso apenas nisso aqui: consumo per 
capfta. O Brasil é o 79 mercado, mas o consu­
mo per capita é de apenas 14 dólares por 
habitante. Se fiZermos um raciocínio matemá­
tico-, só para exemplificar, temos, ao invés de 
14, 28. O noss_o mer'c~do_ que era 1,9% passa 
a ser 3,8%, o que desloca a posição para o_ 
59 lugar, simplesmente dobrando. Vemos_que 
28 alnda é, d~ntre os_ dez primeiros pafses, 
o mercado mais baixo em consumo per capi­
ta. Este dado mostra por que o mercado brasi· 
!eira é cobiçado no exterior. I:: um potencial 
de crescimento. Não existe nenhum out:J:o 
igual. Aí temos dados que nos envergonham 
- não considero wn mérito desse mercado 
poteridai. Países como a -ArgEintina têm um 
mercado de 38 dólares por habitante, enquan­
to o nos_so!! de 14.1sso mostra, simplesmente, 
que urna parcela da nossa populãç.30 ilão- é 
que consuma 14, consome zero, _o _que é um 
motivo de vergonha. Por isso somos um atra­
tivo, porque esse motivo de vergonha não po­
de restar para sempre. O País tem que fazer 
aJgWTia coisa. Então, é iriexOrável que o País 
vai crescer e esse mercado vai ser um cres<::i­
mento do mercado como não existe em todo 
o m1.mdo. E essa é a explicação do porquê 
só recebem-os pressões nesse setor. 

Hoje, segundo estimativas do setor, cerca· 
de 35 milhões de pessoas são atendidas no 
Brasil através da venda de medicamentos em 
farmácias ou drogarias. São pessoas que nor­
malmente compram remédios; outras, cei'Cél 
de 40 milhões, são atendidas atraVés da Cefne 
e de outros órgãos governamentais, que sim­
plesmente dão o produto farmacêutico. Só 
que faltam 35; mais 4Q_ são 75. Faltam 65 
milhões de habitantes que não compram e 
não rec;ebem de graça. Este é o mercado po­
tencial Isso possibilita a ampliação da parcela 
nacional da indústria, sem prejuízo das empre­
sas ml!ltinacionais aqui instaladas, dacl_o que 
o atendimento à demanda reprimida far-se-ia 
e!!J_~ parte pel9 aumento do consumo go­
vemam~ntal junt9 às empresas nacionais. E 
apenas para estender a assistência farmacêu­
tica às populações de baixa renda. Isso é algo 
que gostaria çl_e reafirmar. É fundamental tra­
zer assistência a essa parte da população, hoje 
cerca. de 65 milhões, que hão tern acesso a 
ela. Temos dois caminhos: ou aumentar a ren­
da dessa população, o que se tenta fazer de 
alguma maneira, ou a Cem_e o-u órgãoS do 
Governo estender a sua assistência médíca; 
que é um papel também do Governo. Aí, esse 
mercado cresce em volumes inimagináVeis. 
Hoje, se isso fosse direciona_flo às empresas 
nacionais, as empresas multinadonais conti-
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nuariam com a sua posição grande, mas pos­
sibilitaria o fornecimento e o crescimento das 
empresas nacionais. 

Gostaria agora de terminar apenas com o_s 
comentários finais. A indústria farmacêutica 
nacional vive hoje um ·momento de decisão, 
pois, se p-ersistir a tendência passada e atual, 
a desnacionalização total do setor é inevitável. 
Na minha opinião três pontos são fundamen­
tais para inverter essa tendência: o primeiro 
é a manutenção da atual legislação sobre pa­
tente; o segundo _é a preferência no atendi­
mento do mercado governamental pelas em­
presas nacionais, o que consta hoje da nossa 
Constitulção; e o terceiro é uma política de 
preços coerente e realista. Não adianta vender 
quantidades se não tiver preços. Vamos anali­
sar rapidamente cada uma dessas áreas, ape­
nas corria um fechamento. 

Primeiro, sobre patente. No meu conceito, 
que não é só meu, patente, na verdade, é um 
privilégio legal que se constitui em um mono­
pólio e_ que cria legalmente uma reserva de 
mercado. Qual é o resultado desse monopó­
lio? Vamos dar um dado não daqui, do Chile 
- não temos dados daqui. O Governo do 
Chile encontrou, recentemente, divergências 
de preços em importações, após pesquisas 
feitas pelo _Ministério da Saúde chileno. Vou 
reproduzir no quadro. Isto foi publicado numa 
revista britânica script no seu-número 1289, 
de 9-3-88, página 22. Acho que quanto aos 
dados, não predsamos nem dizer nada. Isso 
é um fármaco de clorofenato. O primeiro dado 
é uma empresa que_ importou de uma firma 
que não d_etinha patente, de uma firma que 
fornecia o produto. Custou 111 dólares por 
quilo. Outra é importada da Ciba-Geigy. Cus­
tou 1648, a Pfizer, importou, da Irlanda a 
12100 dólares e a Norgini, na Suíça, a 138. 
Trimetropiu, 338-4348. Inclusive, aqui, é inte­
ressante, porque duas importações: Diazepan, 
2.360,3; E na hora em que existe a patente, · 
nós só podemos comprar do fabricante que 
detém a patente, vamos comprar a 12.100 
dólares, não a 138. E nós não podemos produ­
zir, porque se ele detém a patente e nós a 
reconhecemos, não ternos outra alternativa a 
não ser comprar desse. Por isso, acho que 
a manutenção da legislação_ da patente é fun­
damental. 

Um outro ponto de que falei é sobre o mer­
cado governamental. Como vimos anterior­
mente, existe no Brasil uma grande parte da 
população que não é atendida pelo sistema 
de saúde. Esse mercado, que tem que ser 
considerado dentro de uma política de saúde 
pública, é grande o suficiente para expandir 
o mercado de fármacos em, pelo menos, duas 
vezes, num praz:o curto, ·o-que teria efeito de 
expansão para as indústrias nacionais, que es­
tão contempladas Por preferência de atendi­
mento pela nova Constituição, capaz de torná­
las mais fortes finanCeiramente. E na l}ora em 
que elas. tiverem uma maior capacidade finan­
ceira, certamente serão mais fortes tecnologi­
camente. Para que o crescimento do merCado" 
governamental. seja preponderantemente ab­
sorvido pelas empresas nacionais, o que é im~ 
prescindível para o desejado fortalecimento 

do segmento nacional da indústria farmacêu­
tica, faz-se necessária a articulação de esfor­
ços na área do OõVemo, através da concen­
tração de recursos Cerne, destinados à aquisi~ 
ção de medi_camentos necessários para ess_e 
ambicioso programa de dispensação farma­
cêutica. O convênio Ceme/BNDES reSume a 
solução para a garantia de assistência medica­
rnentoSÇI à população e _ao aparelhamento do 
setor nacional para essa demanda, visto que 
é um mercado que não tem tido o Interesse 
das empresas intemacio~ais. Apenas como 
eSclarecimentO,-esse -conVênio Cerne BNDES 
previa que seriam Conc-eâfdos recur-sos para 
o desenvolvimento tecnológico a empresas 
nacionais, e que a Cerne Compraria preferen­
cialmente dessas empresas nacionais. Isso da­
ria uma base de crescimento a essas empre­
sas nacionais. 

O outro item de que falei foi' sobre a política 
de preços. Os preços dos medicamentos no 

_País são, quando comparados aos do exterior, 
baixos. O preço-médio dos medicam_entos nos 
Estados Unidos situa-se em cerca de 7 dóla­
res, enquanto no País, em cerca de 0,80 dóla­
res, segundo fOntes da Alanac. 

O CIP, QUe-é OCOilSeJho-Jri.terministerial de 
Preços, é sem- dúvida o responsável por essa 
situaÇão rio setor farmacêutico pela falta de 
um plano de análise têcnica que permita e 
reconheça o- -direito do retorno dos investi­
mentos feitos. O OP foi uffi doS instrumentos 
que colaboraram no processo de desnaCio­
nalização e a indústria nacional foi a que mais 
sofreu pela falta crônica de capitaJ de giro. 

Acreditamos firmemente que se esses trl!s 
fatores patentes, mercado _governamental_ e 
preços adequados forem atendidos, certa­
mente- a _curto P~!:IO:~ te[~mos um novo pano­
rama no-rr:u:~rCado farmacêutico no que se re~ 
fere às empresas nacionais. Era este o meu 
depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suiiagey) -
Está franqueaâo o debate aos Srs. Senadores 
que desejarem. 

O SR. AFONSO SANCHO ~Gostaria de 
fazer a seguinte indagação: _a que o senhor 
atribui esse pouco- interesse- do empresário 
brasileiro em montar laboratórios, so esse é 
um ramo que dá tanto lucro, _tem um mercado 
relativamente grande, onde está esse pouco 
in~~esse, es~e_po_uc~_ apetite? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - O primeiro 
é que na situaÇão de hoje aqui o lucro não 
é tão grande, tendo em vista que os mercados 
atendidos pelos laboratóris nacionais são mui­
to pequenos, então, o volume de lucro é pe­
queno. Outro fator é qu'e a inovação tecnoló­
gica, a evolução da tecnologia faz com que, 
enquanto as empresas multinacionais tenham 
de suas matrizes uma tecnologia mais atuali­
zada, a empresa nacional tem tE' _nologias um 
pouco mais defasadas, ó- que iaZ com que 
a margem ·de lucratividade desses produtos 
seja menor. 

Na ft1inha opinião, senador, na hora em que 
for ofe"recida- ao-labOratório nacional possibi­
lidade de expandir o seu mercado não haverá 

nenhuma resistência de ninguém investir. O 
problema hoje é que o mercado está num 
dilema; está dividido 85% por empresas multi­
nacionais, 15% por empresas nacionais e não 
há um crescimento porque uma parte grande 
desse mercado está à margem desse merca~ 
do, Vunos que aproxidamente 65 milhões de 
pessoas não têm medicamentos. Então, não 
há perspectivas se ·não houver uma medida 
governamental de um plano de saúde pública, 
não há possibilidade de expansão imediata, 
a curto prazo, desse mercado. Isso na minha 
opin~o é o__ que tem feito urna certa timidez 
do empresário nacional. Mas, por outro lado, 
gostaria de ressaltar, senador, que os labora­
tórios nacionais têm investido em coisas de 
retomo muito menor, eles têm investido basi­
camente em desenvolvimento tecnológico, 
através de convênios com a Cerne têm sido 
desenvofV:idos fármaco-s- no País dentro da re­
lação da Rename e tem sido b.3sicamente de 
empresas nacionais. Eilião, a timidez é relati­
va, eles têm investido no· setor. Existem hoje 
modernizações. O que está acontecendO -­
e quero citar um fato apenas - é que o mer­
cado começa a ficar tão interessante poten­
cialmente que grandes grupos como a Nor­
quisa, que não são do ramo, estão- investindo 
no setor. Então, estamos em um ponto de 
inflexão, senador. 

O SR. AFONSO SANCHO- Essa condição 
da empresa nacional de desenvolver seria atra­
vés de um privilégio em detrimento das em­
presas estrangeiras. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA --' Não, em 
absoluto. O mercado das empresas estran­
geiras, se for na expansão do produto para 
a saúde pública, esse mercado não tira nenhu­
ma fatia da empresa multinacional estabele­
cida, ele cria um novo-- mercado, estamos 
criando. O que está sendo feito, se é qUe pode 
ser chamado detrimento, é que estamos ofere­
cendo um novo mercado para as empresas 
nacionais: o crescimento seria preferencial­
mente nacional mas isso não implica, não faz 
sentido, inclusive, dizer que vai se nacionalizar 
o setor todo; isso nUnca ocorrerá, porque não 
existe_em lugar nenhum a não ser no_s regimes 
totalitários em que o estado assumiu esse pa­
pel. acho que isso em nenhum momento -
se passei essa impressão peço desculpas -
mas em 11enhum mQmeQto falei _em retirar 
nenhuma fatia da multinaclon_al. 

b SR. ÀFONSO SANCHO - Aindà estou­
em dúvida aqui de como seria feito, proporcio­
nado, este desenvolvimento. Se através de 
uma linha de crédito especial, através de privi-
légios de impostos fiscais? · 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Eu diria 
que não precisaria nenhum incentivo desSe 
tipo, falando de incentivos fiscais ou privilé­
gios. Eu diria que Simplesmente se o Governo­
dissesse assim": "No próximo ano teremos um 
programa de saúde que necessitará da com­
pra desses produtos, nessa linha e darei prefe­
rência às empresas nacionais ... " e as empre­
saS nacionais inveStiriam para atender o mer­
cado. 
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Nas minhas três considerações não colo~ 
quei nenhum privilégio de natureza creditíca 
deste tipo, porque_ o que _existe hoje, que é 
relativamente pouco, e eu diria que é adequa­
do; que é basicamente voltado ao desenvol­
vimento tecnológico e não ao mercadológico, 
e eu diria que é adequado. 

O SR. AFONSO SANCHO~ Na sua oPinião 
as empresas nacionais- se sentem -sojigadas 
pelas empresas estrangeiras? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Eu diria que 
sim, porque elas estão ocupando o espaço, 
a multinacional cresceu e o-cupou o espaço, 
e ela tem este espaço, a empresa nacional 
não tem como crescer. Ela tem menor capaci­
tação tecnológica, menor capacidade finan­
ceira, então, e detem em porte menor. Não 
_é_ que a muJ nacional faça uma pressão con­
trária. ela simplesmente ocupou um espaço 
e mantém este espaço. Então, é por isso que 
sugeri expandir o mercado deixar a multina­
cional com o espaço dela, e_ expanda o mer­
cado para a empresa nacional 

O SR. AFONSO SANCHO - Esta impor· 
tação de 400 milhões de dólares, é só para 
produtos farmacêuticos ou para outros pro­
dutos? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA -_:_-Não, apenas 
para insumos farmacêuticos. 

O SR. AFONSO SANCHO-Dois fatos Inte­
ressantes. Um é que nós tivemos aqui o presi­
dente da Abifarma, como o senhor deve saber, 
e nós concluímos que existe uma paz muito 
grande entre o mundo empresarial farmacêu­
tico, tanto multinacional corno nacional, e ele 
também nos falou, embora até tenha dado 
um número menor na importação, parece-me 
340 milhões de dólares, e disse que esta im­
portação nã_o é só para produtos farmacêu­
ticos, que tem outros produtos que não são 
farmacê_utlcos, mas que estão incluídos no ró­
tulo de produtos farmacêuticos. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Senador, 
este dado que estou ofere_cendo, é um dado 
do ConSelho de Desenvolvimento Industrial, 
que diz que é produto farmacêutico, realmente 
não analisei a pauta de importação. Neste mo­
mento só posso lhe dizer isto, estou dando 
um dado do Governo, o que realmente con­
tém não sei. 

O SR. AFONSO SANCHO- Outro assunto 
também, dizem que o nosso produto aqui é 
um dos mais baratos do mundo. 

O SR ROBERTO TEIXEIRA - Não sei se 
é dos mais baratos do mundo, mas compa­
rado com os paíse desenvolvidos, é barato. 
Isto é verdade. 

O SR. AFONSO SANCHO- Tem país que 
atinge até 41 dólares a média. 

Portugal 30 dólares, e aqui me parece que 
éO,a -

O SR. ROBERTO TEIXEIRA -Isso e verda· 
de . .Também tenho a mesma opinião. 

O SR. AFONSO SANCHO - Inicialmente 
era isso, Sr. Presidente. No decorrer das inda-

ga_ç_ões acredito que precisarei falar novamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE ( Divaldo Suruagy) -
Tem a palavra o Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Verifico que 
pelo pequeno quorum da comissão, eu e o 
Senador Afonso Sancho estamos repetindo, 
hoje pela manhã, e agOra à tarde. S. EX' hoje 
pela manhã, declarou que iria fazer o papel 
de "AdvOgado do Diâbo",-e-eu então, por con­
traposição, embora conterrâneo, colega, e 
amigo, disse que neste caso iria fazer o papel 
de "Advogado de Deus", porque ele fez uma 
declaração de princípios, que era diametral­
mente opostas às minhas. Depois verificamos 
que has respostas hoje- pela manhã, ele é 
quem fez o "Advogado de Deus" eu o "Advo­
gado do Diabo". Agora, realmente, cumpre­
me assumir o papel que é "Advogado de 
Deus". 

Na verdade, a sessão vespertina da comis­
são está parecendo até uma resposta à sessão 
matutina. Nada melhor do que ísso. Temos 
aqui o exemplo de como as comissões parla­
mentares de inquérito devem proceder, _crian­
do até um processo dialético; tese, antítese 

-e quem sabe a comissão faz a síntese, se che­
garemos ir obtê-la - até a síntese farmaco­
lógica, se o caso. 

Já estive visitãndo alguns empreendimen­
tos na área da indústria formacoqufmica deste 
País, no interior de São Paulo, a primeira vez, 
se_não me engano, em Angatuba, quase na 
fronteira com o Paraná. Depois, estivemos na 
inauguração da Carbonor. Fiquei impressio­
nadiss.imo com o espírito de realização, de 
Pioneirismo e de conquista de um território 
estrarigeiro no Brasil, que é a produção autô­
noma de fârmacos, que é o desenvolvimento 
da química fina, da tecnologia de ponta, sobre 
a qual, hoje de manhã, já falei abundante­
mente e não quero voltar a falar, pois seria 
repetitivo. Considero essa produção funda­
mental. 

Verificamo-s quE: já não precisamos eXpulsar 
- como teme o meu colega Afonso Sancho 
-quer dizer, promover uma cruzada naciona-
lista, expulsando os invasores estrangeiros, fa­
zendo l!ma nova Batalha dos GUã:fara"pes. Não 
precisp.mos fazer isso. Precisamos, apeflaS, 
conquistar o mercado brasileiro para a produ­
ção brasileira, para a indústria farmacoquími­

-·~a brasileira. E essa_ tem dado demonstração 
realmente de uma grande capacidade. O que 
é mais empolgante é que essa capacidade 
é nascida quase que ao desamparo, porque 
ela resulta evidentemente de pesquisa cientí­
fica-etecnológia de ponta, e a pesquisa, neSte 
País - hoje de manhã já falei nisso e não 
quero voltar a falar - é o elemento funda­
mental pelo qual se conquista o desenvolvi­
mento e até a autonomia nacional. 

Pergunto ao nosso ·depoente de hoje à tarde 
sobre o problema pesquisa. Faz uma pergunta, 
hoje de manhã, e O depoente não respondeu 
a este primeiro ponto - talvez não tivesse 
dados sobre iss_9 ~mas respondeu à seg!JI)da 
parte. Perguritefse óavia conhecimento, se ha­
via dados estatísticos - se não estatísticos 

rigorosos, porque sabemos que a estatística 
é algo muito enganqso, pelo menos aproxi­
mados - da pesquisa como componente de 
custo no produto, no fármaco. Esse me parece 
um elemento fundamental para a libertação 
e para o desenvolvimento da indústria farma­
cêutica brasileira. 

Pergunto-lhe também o seguinte: qual é a 
participação da pesquisa na áreã. da indústria 
e qual é a contribuição da pesquisa univer­
sitária, que me parece muito precária por falta 
de recursos? Isso me aflige muito. Não sou 
homem da área farmacológica: sou homem 
da Educação. Preocupa-me muito o problema 
universitário, _o problema de pesquisa univer­
sitária neste País. 

Pergunto: até onde a pesquisa universitária 
tem colaborado para oS progressos da farma­
coquímica brasileira e qual a participação, na 
composição dos custos, do fator pesquisa? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Sobre a pri­
meira parte da sua pergunta, senador, quer 
dizer, qual seria, no preço de venda do medica­
mento, o componente de pesquiSa, não tenho 
esse dado. 

Mas posso lhe dar um dado: é que, hoje, 
as empresas, os laboratórios nacionais que 
estão tentando desenvolver seus próprios fár­
macos, ·com processos tecnológicos, têm gas­
to .ém pesquisa algo como 10% de seu fatura­
mento. Este é o único dadO que eu poderia 
lhe dar; da composição não tenho. 

O SR. POMPEU DE SOUSA • Já é alguma 
coisa. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Sobre o e$ Tor­
ço, realmente, do desenvolvimento tecnol6-
Qico, houve, durante muito tempo, ·um pio­
cesso na universidade que dissociou u~ poU­
co a universidade do resto do País. A univer­
sidade ficou um pouco autônoma. 

O SR. POMPEU DE _SOUSA - Ficou Um 
pouco torre de marfim. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA • Isso. Então, 
a interface que deveria existir entre a indústria 
e a universidade tem tido alguns problemas, 
mas há esforços muito sérios por parte da 
universklade e da indústria de acabar essa bar­
reira e se unirem. E já existem várias empresas 
que têm feito desenvolvimento em conjunto 
com a _universidade. 

Na verdade, na minha opinião, acho que 
essa é a única maneira de chegarmos a algum 
lugar, porque a universidade é onde começa 
a coisa, é a ciência pura. 

Então, é importante isso. 
Nós temos deficiência em áreas de pesquisa 

que são básicas para a indústria farmacêutica. 
Por exemplo, em farmacologia, que_ é uma 
parte da ciência fundamental para o desenvol­
Vimento dOs farrriacêuticoS, -nóS -somoS dê-fi~ 
cientes. Mas hoje já existe, dentro-da comu­
nidade científica, em a1guns lugares, pelo me­
nos, um claro_ sentimento da importância dis­
so. 

O SR." POMPEU DE SOUSA-Tenho impres­
são que na Unicamp existe esse trabalho e 
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também na Federa] do Rio de Janeiro, antiga 
Universidade do Brasil, não ê? 

O SR. ROBERTO "TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - São os dois 
centros ma!s desenvolvidos nesse terreno. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Eu acrescen­
taria a essas a USP, também. 

O SR. POMPEU DE SOUSA • A USP tam· 
bém. 

·o SR. ROBERTO TEIXEIRA • Essas três: 
a OSP, a Unicamp e a Federal do Rio de Janei­
ro são universidades que já têm esse senti­
mento e têm trabalhado nisso, e os resultados 
estão começando a ser colhidos ~gora. 

Eu fugi um pouquinho do nOsso temã, mas 
V. EX' perguntou-:-.. --

O SR. POMPEU DE SOUSA • Em meio a 
uma grande aflição por verbas das universi­
dades. 

O SR. ROBERTO TE!XEIAA • EXatamente, 
e isso daí é muito sério, porque nesse mo­
mento em que a universidade começa a_ex­
pandir as suas atividades, ela sofre um corte 
nas suas verbas. Então, iss_o pode compro­
meter o desenvolvimento. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- As operações 
"desmonte", que estão desmontando este 
País. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA • "Desmonte", 
exatamente. Isso ar é uma preocupação nossa. 
Inclusive, hoje de manhã, eu passei só um 
pouco aqui na reunião porque fui a uma reu~ 
nião tentando levar o meu protesto contra o 
desmonte no orçamento de Ciência e Tecno~ 
logia, porq,pe é algo que é fundamental para 
a indústria. 

Eu- não SoU Um homem de universidade, 
eu sou um homem de indústria. É fundamen­
tal para a indústria. É para a universidade co­
mo decorrência para a indústria. 

Então, eu acho que esse esforço tecnoló­
gico ... eu diria que nos últimos três anos ftze­
mos um esforço maior do que nos ú1timos 
cínqOenta anos. Mas acho que estamos indo 
lá. 

Existe, hoje, um volume muito grande. Exis­
tem cerca de cem fármacos que estão sendo 
desenvolvidos por empresas naclonais, de no­
vo sob o guarda-chuva do não reconhecimen­
to das patentes. Algumas, a maior parte, para 
ser honesto, a maior parte. Mas existe esse 
esforço. 

Então, algo que V. Ex' me perguntou, se 
as empresas estão investindo nesse setor, es~ 
tão investindo. Estão investindo_ timidamente 
mas estão investindo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -' Mas esse 
não reconhecimento de patentes não exonera 
a obrigação de manter uma tecnologia avan­
çada até para copiar. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA ~O senhor 
está perfeitamente certo. 

O SR. POMPEU DE SOCJSA~ Não se copia 
na ignorância. · 

Dizia mestre Luís de Camões: "Não se 
aprende, Senhor, na fantasia, sonhando, ima­
ginando ou estudando, senão vendo, sentindo 
e praticando".- Q_uer dizer, pratlc~do mesmo. 

OSR. ROBERTO TEIXEIRA -Mesmo. 
Senador, infelizmente, se era_para copiar­

mos a patente, a patente não é uma receita 
de bolo. É um indicativo e tem um esforço 
de tecnologia_muito grande. 

O que faz, simplesmente, é-que encurta esse 
tempo de esforço, não elimina. Não elimina 
de maneira alguma. 

E, na verdade, nós não reconhecemos pa~ 
tentes_ há algum tempo e não fiZemos nada, 
não porque não quiséssemos fazer nada, nós 
não tínhamos a capacidade nem de copiar. 
Eu acho que isso é fundamental. 

Hoje nós teritos, e é por isso que, hoje, as 
pressõe~ para mudarem a legislação são for­
tes. 
-·- Hoje, e nãO hâ i::iliCó ·anOs, porque há cinco 
anos nós não tínhamos capacidade de copiar. 
Então, reconhecer ou não reconhecer não fa­
zia nenhuma diferença, nós não tínhamos ca­
pacidade: ISsO resulta não só do esforço da 
indústria comO do _esforço da universidade e 
adma de tudo da união das duas. Acho que 
esse é o graride enfoque, e o que é funda­
mental. 

O SR. POMPEU DE SOUSA~ Um esforço 
meio heróico. 

O SR. ROBERTO TEJXEIRA - Heróico, 
mas acho qu_e o resultado compensa os he­
rofsmos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA'-- MUno obri-
Qado. - -

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) -
Senador José Paulo Bisol deseja fazer alguma 
pergunta? 

senador Afonso S~ncho deseja fazer algu­
ma pergunta? 

O SR. AFONSO SANCHO-V. Ex' é daque­
les que aCreditam que esSas empresas íntema­
dcinars- -do setor_ farmacêutico, com sede no 
Brasil, exportam os seus p~odutos. a matéria­
prima para o_ Brasil majorados, para que a 
empresa que não dê lucro ou por outra conve­
niência qualquer? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Senador, 
de novo, eu não conheço a composição do 
custo de uma matéria-prima no exterior. FilO­
soficamente eu poderia COlocar para V. ~ 
a1go em que ficaria clara a minha posição; 
trata-se do seguinte: Ô desenvolvimento de um 
fáimaco demanda um certo esforço e obvia­
mente determinados custos. 

-A empresa que -desenvolve esse fármaco 
te:m que recuperar esses custos dentro da re­
gi-á" do regime capitalista no menor.praZo pos­
sível. E para [s,to ela quer botar o maior preço 
possível e CJ.tender o maior mercado possível. 
E esse é -o fUndamento porque ela quer pãten­
te, Porque a patente lhe garante não ter ne­
nhum outro preço_referencial para se poder 
comparar e ter o mercado do mundo a sua 
disposição. 

Então, essa é uma posição ·que~- até sob 
o enfoque da multinacional, acho válida. Ela 
está tentando recuperar o seu investimento. 
O outro lado, acho CJ!..ie compete a nós, como 
País, aceitar ou não âceitar isso. Assim, temos 
que procurar um termo de referência. De no­
vo, acho que é natural que ela tente vender 
por urh preço maior possível. 

Nós vimos que ela vende por um preço 
maior naquele quadro que eu comparei com 
produtos de marca e produtos genéricos e 
a razão dela estar com o preço maior é que 
ela está tentando amortizar gastos. Ela já tem 
uma fatia grande rio mercado e está tentando 
amortizar gastos e vai faier isso sempre. 

Agora, c.om'Q País, não podemos ficar é na 
dependência disto; nós temos que ter é um 
referenda!. O produto feito aqui tem um custo 
tanto, então esse custo é excessivo. Essa -é 
a única maneira de dizer se o custo é excessivo 
ou não. A outra maneira seria entrar na intimi­
dãde-âã empreSa éTaZEH.- ilina análise da com­
posição dos custos e isto é impossível. 

O SR. AFOI'!SO SANCHO - Ou então o 
órgão -controlador, que no caso é a CaCex 
-devia ter um preço referencial genérico e 
quando o laboratóriO disser: quero importar 
tantas toneladas do artigo tal com aquele pre­
ço, a Cacex pode dizer: não, o preço é _este 
aqui. 

O SR. ROBERTO 1EIXEIRA-Exatamente, 
.concordo plenamente. 

_ O SR. AFONSO SANCHO- V. Ex' acredita 
que empresas brasileiras e estrangeiras têm 
tido prejuizos Contínuos ou pressão do Gover­
no por essa burocracia que existe no CIP e 
outras coisas? -

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Nobre Sena­
dor, não sou de laboratório, minha empresa 
é uma empresa química, faço fármaco, não 
faço laboratório. Essa pressão do OP foi basi­
camente sobre o preço do laboratório. Se eles 
têm perdas continuas ou não, de novo, não 
posso lhe afirmar: O que posSo lhe afii-inar 
é o seguinte, o OP hão dá um tratamento, 
sob o Ponto de vista igualitário, Ele trata de 
uma determinada maneira as matérias~ 
primas, que são produtos químicos dos quais 
ele consegue analisar a composição dos cus~ 
tos, e outros são os fármacos. Muitas vezes 
ele não tem feito o repasse desse custo _e certa~ 
mente isso provoca prejuízo; se é muito ou 
pouco; não tenho como aferir. 

Outro fato é esse que aí como-v. Ex" disse 
pela manhã e o presidente_ da Abifarma falou 
e confirmo, o preço médio do nosso medica~ 
menta· é multo baixo. Se é muito baixo tem 
alguma coisa errada em algum lugar. Se é 
muito baixo; certamente, a margem de lucrati­
vidade é muito maior do que nos países desen-
volvidos. -

O SR. AFONSO SANCHO - Realfnente; 
o preço, fazendo essa comparação interna­
cional, é baixo mas é muito alto para o bra­
sileiro. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - De novo, 
aí, estamos num problema_- se V. Ex'- me 
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permite - muito mais sério. Nós somos um 
Pafs pobre e, aí, de novo - fof aquilo que 
eu disse - a única maneira de se agregar 
um mercado farmacêutico é através da assis­
tência da saúde pública, porque, infelizmente, 
não temos renda. O problema, aí, é diferente. 
Não é que o preço do medicamento seja alto. 
Nós é que não temos recursos para comprá­
lo. Nós ternos uma parte da nossa população 
à margem da sociedade de consumo. Então, 
este é um impasse que nós não podemos 
- se, por outro lado, se tentar baixar 0 preço 
do produto farmaCêutico, o único- resultado 
que vai acontecer disto, Sr. Senador, é que 
caberá ao Estado a produção de todos os 
produtos farmacêuti_c_os. É ineVitáveL 86 o Es­
tado é que pode bancar, porque a contabi­
lidade do Estado nãQ_é feita em termos econô­
micos e sociais- eSte-é ó papel do Estado. 
Então, concordo com V. Ex" A nossa popU­
lação como um todo não tem capacidade para 
comprar medicamentos, mas não porque os 
nossos preços sejam altos mas porque a nos­
sa população é muito pobre. 

OSR.AFONSOSANCHO:::...Eu, ainda, faço 
a última indagação- mesmo V. S• não sendo 
dono do laboratório, como já disse. Pergunto: 
numa visão geral, o Sr. não vê qú.e eSse exces­
so de amostras grátis- porque, muitas vezes, 
se vê pilhas dessas amostras em consultório 
médico, sem nenhuma utilização e, também, 
as embalagens, às vezes, muito sofisticadas 
-não contribuem para encarecer um pouco 
o produto? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Certamente 
e, novamente, isto faz parte da estratégia de 
manter a marca e não o nome genérico. En­
tão, é predso fazer um esforço exagerado para 
manter a marca e eles precisam manter a mar­
ca, porque é mais resistente do que a própria 
patente. Então, quando expira a patente que 
lhe garantiu o mercado, a marca, ainda, tem 
um período que lhe garante o_ mercado. EntãO, 
o investimento é feito naquele sentido: de ter 
o retomo maior possível e é isto, a einbalagem 
também. Uma prova disto é que a Ceritra] 
de Medicamentos, que atende essa farmácia 
básica, tem as suas embalagens padronizadas 
certamente para baixar os custos. Não tenho 
como aferir o percentual que afeta mas, certa­
mente, afeta o preço. 

O SR..AFONSO SANCHO~ Obrigado. Es­
tou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Nobre Senador Pompeu de Sousa, V. Ex!' dese-
ja falar? - -

OSR. POMPEU DE SOUSA~ Na verdade, 
não quero monopolizar, com o Sr. Senador 
Afonso Sancho, as atividades da comissão. 
Apenas uma conclusão de toda a nossa reu­
nião hoje, pela manhã, e da nossa reunião, 
hoje, à tarde; nós chegamos à conclusão de 
que o problema da indústria farmacêutica, -afo­
ra todas as outras implicacações que ela tem 
-, há um componente fundamental desse 
problema que é o componente social do Bra­
sil. Temos cerca de 60% da nossa população 
com uma demanda reprimida - e aqui falou 

o presidente da Abifarma- que não têm ne­
nhum socorro médico _e _nem farmaCêutico 
e que vivem em condições subumanas. En­
quanto este País não libertar os escravos -da: 
subumanidade, que são cerca de 60% dõs 
seus habitantes, não haverá indústri"a farmaco­
_química e nem indústria farmacê_utica. Não 
haverá coisa alguma que não seja, realmente, 
problemática. Este País tem que resolver os 
seus problemas pela base e o problema básico 
deste País são as cond.iç:ões_de subumanidade 
em que-;.we-ã maioria da sua população. Esta 
é a condusão que tinha a fazer. 

_ O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Antes de conceder a palavra ao nobre Sena"dor 
Leite Chaves que é o relator da comiSsão, gos­
tarlamos aP:e_n~_ de frisar que um país que 
tem 30 ou 40 milhões de habitantes, com 
uma renda per caplta muito aciina da média 
poucos países da Europa têm população aci~ 
ma de 30 ou 40 milhões de habitantes, se 
não_me engano, apenas três: Alemanha, Fran­
ça e Itália e se isto representa um dos maiores 
mercados do mundo, então este país, é de 
uma potencialidade incrível. O que é predso 
é que não só o governo, porque o governo 
é boffi que a gente sempre repita, não é a 
figura isolada de um homem num palácio ou 
de um grupo de homens que compõe o minis­
tério. Governo são as forças vivas da s.ocie­
dade, sãO ·os sindicatos, são as associações 
de classe, sã:o os empresários, enfim, aquilo 
qUe-pressiona as d_ecisõ_es do governO-E riós 
sãbemos que um presidente da RePública, 
tem um poder de decidir muito limitado. Apa­
rentemente ele é todo-poderoso mas, na ver~ 
dade, a sua capacidade de decidir é muito 
pequena, diante das pressões da sociedade. 
Mas a verdade é que se impõe a abertura de 
mercado __ _através de uma maior oferta para 
uma p_op_ulação carente de recursos, carente 
de tudo. Se a Aleifima, atuando em toda ii 
indústria farmacêutica, ao lado do poder políti­
co, representado por esta Casa e, particur]a­
mente, por esta comissão, se nós fizermos 
um esforço para a abertura do mercado e 
melhoria das condições de vida dessa popula­
ção; eu acho que será, realmente, uma grande 
contribuição. Agora, o que não pode ficar nUn­
ca limitado a uma ação do governo, a classe 
empresarial, não somente através do paga­
mento de impostos mas assim, também, -de 
algo ~ais, porque não é possível um país que 
atingiu um e-stado de capitalização como 0 
nosso ~nda conviver com a figura do mise­
rável. A pobreza sempre existirá - em qu.3!­
quef lugar do mundo- mas a figura do mi_se­
rável que, eufemisticainente fàlando, nós -ch8.­
mamos de quarto estrato da sociedade, não 
tem sentido. Hoje existe lima consiêncía.-da 
classe empresarial, juntamente com aqueles 
que tom põem essa estrutUra do governo, pára 
que reajamos a isso. Mas o Senador Leite Cha:. 
ves, que é realmente o espírito desta comiSsao 
pois ela partiu da sua inteligência, da sua seTlSí­
biltdade - é quem vai interrogar por último 
V. Ex'. 

O SR. LEITE CHAVES - Dr. Roberto, V. 
Sa. poderia deixar essa conferência e essa 

t;r_ansparência conosco, para facilitar nosso tra-
balho?- --- -- - · · ·- · 

O Presidente da Abifarma, aqui presente, 
chegou a dizer que éramos um dos países 
de menor cãpacidade de_c.onsumo do mundo 
no--setOr-_de -rbnêdiQS,)~- mãiS _ou [,jeôQS_~so 
foi dito pela V.Sa. Disse que-aS fiinia5 estran­
geiras aqui se mantêm porque seu faturamen­
to é mínimo, quer dizer, em relação ao que 
eles_ faturam fora, e por faturarem fora eie_s 
têm condições de _se manter aqui por duas 
razões. Primeiro, PCirQlle lacilmente nãO_con­
s_eguem vender os _seus estoques, os__seus· arti­
gos, ninguém_ 95 ~ompraria. E depois, porCjUe 
eles rt:~antêm essà eXpectativa de_ que essa po_­
ten<;ialiçlade do nicil:c.ado brasileiro \ieri.ha a 
efetivar-se. V. Sa. ~.OUtrãS -pãlavras, taniDém, 
disse i~. Ma~ quando é que se efetiVaria? 
Qe ·cáusa -podê~ari1-c00COrrero para e".Sse mer­
cado, essa poteri.cialidiide ser efetivamente no 
seu entender?-- -

O SR. ROBERTO TEXEIRA - Senador, 
~sse- mercado potencial que existe é o que 
o deputado acabou de difmif como " miséria 
absoluta·:._ o· ~ue- e verdé!:de. Na verdad~, 
o nosSo -mercado é hoje cerca, de trinta e 
poucos milhões de habitantes, que conso­
mem_ .uma média de _q_ dólares per capita 
de_ medicamentos. Mas é 13 dólares sobre 
os 1~0 mi1J1ões. Se eu -fiZer isSo, só :SQbre 35, 
temos um mercado- Comparável ao_ dã. Ãrgerl­
tina, qUe _é o_d_édm~_Q1erCado per capita. Na 
verdade o nosso País tem _apenas pelo censo, 
140 milhões de habitantes, e a atividade eca­
nõmlca p-or pessOa restiiÔge-se à metade dis­
so. Estou seildo bantante generoso, metade 
disso e a únlca maneira de expandir isso no 
setor farmacêutico é, simplesmente - rião 
há outro jeito, a não.. ser_ expandir o serviÇo 
de assistência de saúde pública, porque essa 
população está tão marginalizada que não há 
esforço, a curto prazo, do Governo, que faça 
com que ela adquira poc:i~r aquisitivo suficien­
te para poder comprar medicamentos. Na ver­
dade, hoje_ ela é can:!nte de tudo, é __ miserável, 
mesmo, o termo é "miseiável" ;ela é iniserável, 
mesmo. Então, a única maneíra de atender 
isso é um programã cOerente de saúde públi­
ca. De novo, gostaria de ressaltar a impor­
tância que foi a criaçãoda_Central de Medica­
mento~ _que é um órgão do Governo que tem 
como atividade exatamerite o fornecirrientõ 
de medicamento_ às claSses menos_ favoreci­
das. Esse programa está hoje muito_r_eduzidà 
pelos desmontes e cortes. Mas essa é a única 
maneira de expandir esSe mercado, porque 
não há como fazer, a Curto prazo, infelizmente, 
nenhum de nós aqui tem· uma fórmula de 
fazer _com que todo esse pessoal margina­
lizado passe, a cUrto prazo, a se juntar à socie­
dade de consumo. A única maneira, o primeiro 
estágio, é a fase a'sststencial_ e paternalista. 
Agora, concordo _com o Senador Suruagy 
quando disse que realmente:·· --

OSR. -PRESIDENTE o:fwaldo Suruagy) -
~u _me sin~, ho!):ra~C?,J?~r-gu_e fui deputado 
~o Jovem e é como -~e fosse uma: homenagen:­
amda permanecerjovem. 
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O SR. ROBERTO. TE~RA - É porque 
c.onheço V,,Ex' ~P t~.mpo em que era depu­
~do. Fiz ~m ~$fQrço Pllnl n~o chamá-lo de 
gOvc;mador: 

Pe nqyo ~ im~nt:~. ·parque trata-se de 
\lffii!l ação de governo. T~mb~m será transi­
tório, $eiá epq~antp O Governo der essa: assis­
tência, e quando por um motivo qualquer não 
a puder dar. ele volta à posição anterior. É 
pre~iso haver um esforço da sociedade como 
l!l"fl todo, pàrq~e realmente rião mudou nada, 
SimPíesmente: hOuve Um movimento pontual 
qUe_ ntpn 4eter_miri~do mómento o Governo 
d~idiu par ~ffsl;itêl'!cia médica, 9. mercado 
cresceu: no ano seguinte, por motivo de orça­
mento, ele tev~ q!-!e dimiq"uir a· aSsistência à 
me@de e o merca4o sufnju. 

I:. um esforço q1.1e nãQ_ pode ser isolado, 
nem dentro do sociedade nem dentro do Go­
~mo, isso, na rÓinh~ Qpjnlão, tem que ser 
um enfo!=Jue d~ gowm1o, que precisa tomar 
as medidas necéss6r«l~'para trazer essa popu· 
!ação para o País. potqlle hoje ela simples­
mef1te o habita. Eri~Q~ esse é 1,.1m ponto. Con­
çqrdo com·~ !tefl~~qi-, quando _disse que se 
não hower um esforço ~e todos nós não tere­
mos como resolve~. 

O SR. PRESIDENTE (Oiv~ldo Suruagy) -
Senador Leite Chaves, se V. Ext me pennitir, 
eu em:ou no exerdçio da liçlerança do meu 
partido, lá em 'plenário: Eu solicitaria que o 
Senador J~ Paulo Bisol presidisse os traba· 
lhos. O Seni!dor Paulp Bisol é o presidente 
de fato, o de cfireito sOu e:u, mas é S. Ex' 
que tem sido o sr~n~e ~C?ndutor desses en­
contros.· 

O SR. LEITE ÇHAVES- V. Ex< fez urna 
sinopse, um resvOpectO Q~ atividade de que 
tratamos ,l;I:'J~ d~~ a su~. formação primitiva 
até ~os tf;:Ppoi Qt; hdj~, desde a farcopefa, 
qu~ vai da farmácia d~ f~!llflia ~~é os dias atual~ 
dps g_nm~es cçm~lqrner~Rq~ in~ernaci<?nais, 
Ma~. de I 97Q pj;!i~ ç~. houve um avanço irne­
djato, hQLJVe ,U.m Sl,lrtP frnec;liato no yolume 
des~ prodt.Jç;W e no valor dessa produção, 
Que causas teriflfn cqnco~do para iSso? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Foi basica­
mert~ ni::;~Q qi.uul~Q '<:omeç~ram a surgir 
gr~n~!? in~ç~s t~~p~uticas que, apesar 
çfe s~m prQdutos cwe o ~eito era multo be­
\l~(ico. o seu <:ustp era multo rpais alto. Então 
nós passamos de piodutos artesanais para 
produto~ indu~aliz!!do~. çorn grande com· 
poo~nte de custo teçnológico embutido no 
$eu preço, que fnegewelmente, tem um efeito 
como remédio muito mais eficaz e, por outro 
l~dp, tem um c;:~sto,_ multQ miJis alto. Isso dai 
expUca pOr ql:J' de ~pente houve uma inflexão 
do cus.to, o resl!ltado foi melhor, mais nós 
p~gamos um preço pOr iÇso:· n&o s6 no Brasil 
como em tocfo o mpf.14Q houve um saldo. 
E Certmnent~ i;;so dai JJe e.nçaminha no setor 
farmac~utico. c;:om umã novll perspectiva de 
uma revolução, que sio os produtos de ori~ 
gem ~a bioteqrologiólt. Certamente nós vamos 
ter Ol!tros produtos, talv~ mais ativos, mas 
certamente o çustQ será m~ alto. 

O SR. LEITE CHAVES- Olter dlietque 
a causa desse aumento de consumo não foi 
o aumento do poder aquisitivo no País? Quer 
dizer que é elástica a capacidade do povo de 
absorver remédio ou medicação, se ele for 
melhor ou cientificamente mais elaborado o 
consumo aurherita?-

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - É elástico 
porque nós estamos fa1ando simplesmente 
dos 35 milhões de habitantes que têm poder 
aquisitivo, comparados aos países da Europa. 
É o único mercado que temos, nós só temos 
35 milhões de habitantes. Então, esse mer~ 
cado é elástico, o País como um todo é total­
mente inelástico, mas os 35 milhões tem um 
poder, urna renda per capta bastante razoá­
vel, obviamente não muito elástica, mas bas~ 
tante razoável. 

O SR. LEITE CHAVES- Quais são as ma­
térias~primas ness.e setor de que nós somos 
totalmente dependentes? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Cada f<lrrna· 
co em si se origina de um detenninado com­
posto. Então, nós temos uma infinidade de 
matérias-primas. No momento, eu não pode­
ria listar quais matérias-primas. 

Certamente, com relação à parte de horm6· 
nio, dentro daquelas classes terapêuticas, so­
mos totalmente dependentes. 

O SR. LEITE CHAVES - No_ Brasil já se 
faz alguma coisa nesse sentido, para que pos­
samos ser autônomOS _ou_ menos dependen­
tes? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Existe. Sr. 
Senador, um esforço que foi feito nesse senti­
do, que se chama Rename: é a Relação Nacio­
nal de Medicamentos. É urna lista de medi­
camentos que são considerados essenciais. 
O conceito dessa lista é que ela cubrlria uma 
relação de medicamentos que seriam indis­
pensáveis, que cobriria exatamente essa preo­
cupação que V. Ex" está levantando. Quais 
os_ medicamentos essenciais qu_e devemos ter 
no País para qualquer eventualidades? Isso é 
aRename. 

Elaborada essa lista, foi feito um esforço, 
através da Central de_Medicamentos. para in­
centivar que empresas passassem a produzir 
no Brasil os fármacos necessários a essa Re­
name e isso sendo feito. 

Hoje, eu diria que _dois terços da Rename 
já existem em-produção nacional. Esse esfor­
ço foi feito, mas são medicamentos meramen­
te. essencia1s. A maior parte deles se destina 
exatamente àqueles sessenta e cinco milhões 
que não conta. Te mos vermífugos, de uma 
maneira geral, temos vitaminas, temos re.al­
mente o básico. Nós não temos nenhum me­
dicamento sofistic'ado. Então, a Rename é isto, 
uma tentativa de o Governo, sob o ponto de 
vista de segurança em saude, dizer o qu_e é 
indispensável no País. 
Exfs~ produtos da Rename feitos por em­

presas nacionais e por empresas interna­
cionais.Apenas, de uma maneira gerai, as em· 
presas Nacionais é que têm feito a maior parte 
do desenvolvimento. 

'"-0 SR. "LEITE CHAVE$ -AS -UniverSidades 
brasileiras são solicitadas na pesquisa pelos 
laboratórios estrangeiros ou nacionais? 

_ 9 SR. ROBERTO TEIXEIRA- Com relã.çao 
aos estrangeiros eu não tenho informações. 
mas os nacionais certament~. E!.! lhe di!J_a que 
no eixo Rio.:São P"aulo-Minas GeraíS, nesse 
triângulo, existem poucos grupos lidando com 
síntese de fármacos, ou com farinacologia 
que não tenham um convênio com uma em­
presa nacional, desenvolvendo algum proces­
so inteiro ou um detenninado estágio de pro­
cesso ou um estudo específico. Existe hoje 
esses esforço bastante grande. Agora, isso é 
urna coisa bastante recente. Eu diria que há 
três anos essa interface entre a_ universidade 
e a emp~sa nacionaJ era desprezível. Hoje 
não , hoje é algo preponderante. 

o SR. LEITE CHAVES.- É possfvei, diga· 
mos; fazer uma avaliação do que se investe 
em pesquisa no Brasil nesse setor, o percen­
tual sobre faturamento ... 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - É possÍvel. 
Já tenho dito em outros lugares, que nós in­
vestimos cerca de 0,6% do PIB em pesquisa, 
como um todo, não em fármacos. Mas esse 
número, na minha opinião, é enganoso. É en~ 
ganoso pelo seguinte: no setor farmacêutico, 
especificamente no setor de química fina, nor~ 
malmente são empresas pequenas· cujas do­
nos-acfonlstas são normalmente pessOas com 
capacidade tecnológica. Eles dispendem um 
esforço muito grande, dentro da empresa, em 
desenVolvimento. Apenas, esse gasto não é 
explicitado. Porque até recentemente não ha­
via nenhuma vantagem em explicitar esse gas­
to. O gasto em desenvolvimento tecnológico 
era tratado, sobre o ponto de vista ftScal, como 
um gasto de compra de um telefone. Então, 
não está explicitado isso. AigiJitS Casos, acre-" 
dito - se V. Ext trouxer alguinaS empresas 
aqui elas lhe dirão o·quanto investem em pes­
quisa, e esse número, -posso lhe dizer, em se 
tratando de laboratórios nacionais, eles têm 
investido, às vezes. quantidade superior a 10% 
do s_eu faturamento em pesquisa e desenvol­
vimento. 

Gostaria que ficasse claro a V. Ex• da minha 
parte, que para quem está no setor da fárma­
cos-o conhecimento tecnológico é tão ou mais 
importante do que o equipamento necessário 
para se produzir o fármaco. O .domínio- da 
tecnologia é uma peça fundamental para a 
sobrevivência da própria empresa, porque ela 
tem de acompanhar a mudança do setor CO· 

mo um todo no mundo, e ela só vai poder 
fazer isso se tiver uma capacitação tecnológica 
adequada. Caso contrário, ela crescerá agora, 
mas se houver uma mudança no contexto 
tecnológico ffil:J[)dial nÇ> ~etor_ d_e _fárm.acos ~a 
não_ poderá acompanhar e morrerá. Voltaría­
mos de novo ao período anterior. Para as em­
presas isso é muito claro e elas têm investido 
maciçamente nisso. É-pOr iSSo que eSSe inter~ 
câmbio com a universidade se acelerou muito 
nos últimos anos, porque eles sentiram que 
o caminho mais fácil de se fazer isso é junto 
à universidade. 

-~ 
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O SR. LEITE CHAVES- Há produtos far­
macêuticos que são de bvoa rentabilidade pa­
ra quem produz, mas há outros que não têm 
qualquer rentabiHdade mas são essenciais à 
vida. Quando um produto _dessa natureza é 
essencial mas não rentáveL os laboratórios fa­
zem acordo para que eles sejam mantidos 
ainda que não dêem rentabilidade satisfatória? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Desde logo, 
pz~ra esclarecer gostaria de informar.que não 
sou do setor de laboratório. Sou do setor de 
química, mas o que tenho escutado é que, 
muitas vezes, não é rentável um produto, mas 
também não é danosamen~ prejudicial. En­
tão, dentro da linha farmacêutica interessa pa­
ra ele manter o produto. Se, por outro lado, 
esse produto pesa substancialrr}ente e seu fa­
turamento passa a ser não-rentável, aí, na mi­
nha opinião - não posso citar dados porque 
não sou do setor -, como· empresário eu __ 
pensaria duas vezes em continuar produzindo, 
porque na verdade não posso vender nada 
por um preço inferior ao que me cUsta. EsSa 
é a regra do jogo ·capitalista, pelo menos. Na 
melhor das hipóteses, tenho que empatar. 
Empatar é o limite, perder nunca! 

Fica muito dificil... _A1iâs, isso é uma das 
coisas que na minha apresentação inicial eu 
disse: que preço é um negócio importante, 
porque s6 o preço ê que vai possibilitar que 
o empresário inviSta saDeiridO que vai ter um 
retomo do investimento. O empresário nela­
pode investir_ sem ur.na perspectiva de retomo. 
Ele não vai investir. __ _ 

O .SR._ LEITE_Cf:IA VES - O. senhor tem 
alguma vivência,_algum relacionamento com 
o mundo da homeopatia? Que expressão ela 
tem no Pais e qual o futuro que ela pode exer~ 
cer? Como é que tem sido tratada nesses paí~ 
ses mais civilizados2 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Nobre Sena­
dor, neste setor da homeopatia eu sou apenas 
usuário, infelizmente. I:: algo bastante afasta~ 
do. Dentro da necessidade de atendimento 
de __ saóde póblica, meu enfoque pessoal que 
temos do contingente de miseráveis, como 
o Senador Suruagy defmiu, é que precisamOs 
atacar esse contingente com todas as armas 
que tivermos _e se a homeopatia é urna delas, 
vamos atender a homeopatia. Acho que é Isso~ 

O SR. LEITE CHAVES -Como é que se 
conbram aqui no Brasil os índices, Ol>_ ya]ores 
decorrentes de patentes? Corno é que os labP­
ratórios .cobram? ~ um caráter perrrianente7 
Há um percentual sobre o remédio? Se a pes­
soa é titu1ar de uma_ patente, ela produz ou 
é produzido s_ob forma de ... ou qualquer outra 
forma, como isso é _cobrado: é por unidade, 
por volume ou por tempo? 

O SR. ROBERTO TEIXE!RA- Veja, o gros­
so das patentes do mercado farma~êi.rtiCo em 
vigor, na verdade não é cobrado. Elas s~o 
produzidas aqui pelas filiais de seus detentores 
no exterior. 

De modo geral, há duas maneiras de se 
fazer acordos de patentes. Se é que _existem 
nesse setor, a existêné:ia é muito pequena.~ 

pequena dentro de algo a que eu já havia 
me referido: é que a patente é usada para 
garantir o retorno do investimento feito no seu 
desenvolvimento. 

Na hora em que ele cede a patente a ai~ 
guérn, ele está perdendo uma fatia do merca­
do. Inclusive, dentro da nossa legislação, ele 
nao poae Cedei' -uma patente para nós que 
tenha_restrições_de áreas geográficas. No mo­
mento em- que- ele vende uma patente para 
mim, eu tenho direito de exportar o produto 
pãi'a lOdo o mundo. 

O Governo brasileiro, no seu regulamento 
de propriedade industrial, proibe cláusulas de 
exclusão comercial. 

Então, no momento em que se vende urna 
patente, ela abre um concorrente, o que .tú­
multua. 

Agora, há duas maneiras de fazer isso. Exis­
tem algumas patentes; uma é um valor global 
pela patente; a outra é um royalty sobre fatu-
ramento. 
- O SR. LEITE CHAVES.:_:. Na sua exposição, 

que o senhor apresentou com transparências, 
mostrou que, digamos, em determinado me­
dicamento - e o senhor _usou o Chile - há 
a matéria-prima que em quantidade na natu­
reza, às vezes, excede oumt .em cem vezes .. 
Uma custa dois milhões, outra vínte e três 
milhões .. _Jsso no Chile, _ 

Aqui, no Brasil, ocorre a mesma coisa? 
O SR. ROBERTO IE!XEIRA ..,- Eu diria a 

V. -&que hâ chance de ocorrer, simplesmente 
por causa disto, existem matérias~primas que 
vêm dos detentores das suas patentes e qUe 
têm o seu preço estabelecido, e há matérias­
primas que vêm de empresas que estão pro­
duzindo esse produto mas que a patente já 
caducou, normalmente, e a composição do 
custo dele é diferente do outro. Então, o preço· 
é diferenciado. 

Esse levantamento não existe tendo em vis-· 
ta que não foi feito ... A ónica maneira de se 
fazer isso é levantar as Importações da CACEX, 
dia por dia. 

Acredito que o- panorama será o mesmo; 
não tenho nenhuma dúvi3a. Os números, Ce!"­
tamente, serão diferentes, mas o panorama 
será O mesmo. · 

O_ SR. LEITE CHAVES --o -qlle o Bú:tSlJ: 
o que nós, _aqui, a partir do Ctn'lgresso NaC:ib: 
nal,_ poderíamos fazer para incentivar e êll:tr 
credibilidade e mais expressão técnico~dé\­
tífica, inclusive comercial, à indústria brasilei­
ra? 

É verdade que o_ senhor já falou nas suas' 
conclusões de que a ·constituição já dá preié~-­
rênda ... O senhor acha que aquilo que eSt~ 
nessas determinações, nessas orientaçõ~!i~' 
nessas posições tomadas, agora, na Constt: 
tuição é" suficiente. ou seria nec.eSsário rli~'i" 
algui'D comportamento , r-

O SR. ROBERTO TEIXE!RA - Acho que 
seria necessária uma política industrial clara." 
Acho que seria necessário isso, e não é._·_só 
para a indústria nacional, mas ne_cessárto: In­
clusive para a indústria internacional. 1- ' 

Seria uma posfção clara da po1ítlcá ind!J&­
trial e esta, então, deixaria claro_ o que o País 

pretende. E o .Governo ~ si Pretende que 
o Pais tenha, para o empres{trio pode seguir 
lsso. 

Hoje, o que acontece é que todos os investi~ 
mentes das empresas são feito num clima 
de incerteza mUito grande. pOrqUe -não há o ma 
polítlc~ clara. Nós- sofr"elnos ccintinuamerite 
mudanÇ'as resUltánfeS-de pólíticas .. l'lo paSSa­
do tivemos· paçotes, pac:;otinhos _e pacotões· 
que n)udam q ietÚ[tlÇ)" ~o_-Seu inveStimentO. 

O investimento de utn 'setor deSses não é 
um fnvestimeritó' iristai1fâneo. d 'ihvestimento 
demanda-urri Certo"ten1Qo-e O tempo de retof­
no é- de 4ois. aú trêS a,ti'q~. não ·n:renos do 
que Jsso. · :· - ' · 

É P.iedso garantir a_o ~~h1p_r~sário G!-le deiltfo 
de um horizonte fazo~Vel a PP!í.~ca do Governo 
como um todo não vai' múéta'r.' ' 

O aro, peqü(mós afps~es ·exiStirão sémpre e 
hão pOder ser de outra fuáneira: IsSo, combi­
nado com preferên<:la aé-compfa para a em~ 
presa naclOriál nesse· setbr; 'que -e fundamental 
para -à~eXparlSâõ do -se'tor· nacional, e combi­
nado com a manutettç:aó-do es"forço·de capa­
citaÇão 'tecnológica"--do-:~ãfS como um· tcidõ, 
e aí ·não· é SiffiPlesmente-·~ó-Setoi', 'é do Páfs 
cOmo -um todd; e WJ desde a universidade 
até a indústria, dará ao -G-õVêmõ uina- base 
bas~nte" ~ó)'td".'! P,~.ra'?: er:ç~re~~rio. i~ve~~r ~~f!l 
uma. ~ej3l;l~pnça,. ~Ulto rha[(?f.,E;. ,c:e:rtaJTien.te! 
q result;:cfo. seria ~c~hi4~,~ ~l;!rtO j:m~zo~ ' 

O SR; LElTE>CHAVES .--;-~.0 Presidente da 
Abifarma,-flresente_e oUVidO hoje pela manhã, 
dirige' ,também !um~latsor.á.tório .que vem de 
fundaÇão .de, remotos .. parentes,. de. 1883, no 
século_ XIX, e diz que o lab.oréltório...sobrevív.e, 
em parte porque. freqüentemente aparta re­
cursos de outras atividades para iss-o. Disse 
que neSSa .atMdadé·mafttérn··tainbéfn' uma 
IdeiltificàÇ:ãd sehtrrTie!i.làl,~pOi#·Sé vehdesse 
poderra 'vivef õí'eStô' dS·Vlêia"~Cdtii esse -resw~ 
ta dO, ma~ mes'"tn--d asSift!i'c6fre ó nséo. Admitiu 
até ã'poS~LBilíâa:áe'8e-Vetl'da, Sé'álgum labora~ 
tório ~Xterrtd -corripr:a-sS"e-.1-Miiitos'ItouVe qUe 
foram·wn'dfdOS. Qual' á p'bsiçi!ó'de"-Stei iniiúsu:Ja 
bi"aSfleíra? ·Sertiouver dThr!a \laliosa ·a máiOr'ra 
verrde:? -.. ' · i. .. .. ~. . '. ,,-- .~-_.; ~ 

CJSR.· ROBERTO TEIXEIRA ..., .V. Ex' me 
coloca numa posição de ten~r prever a posi­
ção dos.Outroo_.'Nãó'Seíi :.~, Tl·-~·~, ·, .-~~ ·, 

o· SR. ú':ITE: t:H/IVE&"" ['\as' V. •S• repre­
sentã_lim'â''êrlbd~qt;.<r._ -~J '··:· .~ ·, '~ ; .: I'. ~" 

. O ·~iJf' C"::' ,-.JrfQ ~~~ ,._ ÍRÁ-:-'T' IV~z· fica~~ -i<~ .... ,'fi!~ .. , .. R _L . 
.~,c;I~O,.J?,W~·Y· ey~ .. ~~iJi':l~ repre~~nta b~si­
.ca.ment,e -~_,pro-d.y_tqr,~qEt.·{áQ1J~Ç9% _ n,ão _o~ 
Iaboçatqrip~ finaiJ:i., te~9s: ~S?Ç>Ciaqos Ja;bora­
tódos,_mas:~~e;J Iapçr:~fi9lf tamb~ p,rodu­
~em fá_l;rr!a~o.s,_A.~ªIJF!Ç @)3,u~ ~~.ria. !i A,s~o.c.!a~ 
ção d~s ~~éft9f!qs;n~S:i!?J1<!.~. tefetiya_me_nte, 
aí ,só te!']laqor~t\'irjo. !'.?e,<'~ ~~~rn;;>~Q,s, ~a.dp; 
nais, _ q~. ~~Q. ~., efitãCC-!~f;iDA9:. ef1l-.desep; 
volvip.~qt~ ij>sp P.af?~!P~f'!l~~·.,J:;Ulli!· \n.cliç~~q 
que ser;i~ ·9i~çil p,ara_ >e,l~~ pe!1~r~m .~ v.efl9á 
do labor"'-\Óf'~.· .E:or.pyb:~~!as!ç!, s~ • .qu~ -n~te 
momerytQt,·~;;;t~.4JTI~ npvt:t.?oc!a.-d~ Ç>fe~~ 
parala~r~tf?rqr nac;i.opal!; por, 9f!lpo5 mul~­
~a~ion~j~~ !'Jé agpr,a .f?el~.fWe_ ~~- _il}çióstria~ 
têm res_i~P..P.P •. ~~ ye:sJ.a.~ r.Cfl.!Y~ .?~ urt;~a i~vef~ 
são porque ~J:iorqui~i!_ .s.e:.~p_c!o.u 5\,~ç:mpr.pu 
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um laboratório da Monsanto. Mas essa pres­
são de tentar comprar de novo laboratórios 
nacionais, minha opinião, prende-se ao fato 
de controlar a possibilidade daquele cresci­
mento do mercado potencial que temos. O 
perigo desse mercado se expandir e fazer cres­
cer o laboratório naci_onal faz_ com que ele 
tente eliminar a concorrência pela compra. 
De novo tem "n" motivos para não vender 
seus negócios, desde os motivos econOmi­
cosaté os motivos sentimentais, certas pes­
soas nem consideram, não fazem conta se 
à proposta é boa ou ruim. Um dado interes­
sante: mesmo no passado, quando nonnal­
mente o mercado era muito meno_r, as ofertas 
de compra dos laboratórios nacionais foram 
feitas por valorés que levaram os detentores 
a passar o seu controle para empresa multina­
clonal, o que mostra que o raciocínio também 
não era meramente econômico sob o ponto 
de v:ista do retomo daquele investimento, era 
um posidonamento estratégico que os elevou 
a dominar o mercado. 

O SR. LEITE CHAVES - Essa disposição 
de compras poderia ser a possibilidade de 
conversão dessa potencialidade em efetivida­
de. ou seria a conversão da dívida? Muitos 
setores estão sendo solicitados à compra em 
razão dessa conversão, não podendo levar o 
dólar. O que o Sr. pensa? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Eu tambêm 
acho, juntam-se as duas coisas, uma possibi­
lidade de reforçar a posição estratégica junto 
ao fato de ser um bom negócio como con­
versão. 

O SR. lEITE CHAVES-Temos aqui, como 
o Sr. vê, fazendo wn levantamento sem parti 
pds. A iniciativa é do senador Nelson Wede­
kin. Já houve no passado uma comissão simi­
lar, na Câtnara, qUe aptirou multa verdade, 
mas não chegou a um resultado legal. Ouvi­
mos aqui, antes, um professor, Homem de 
empresa e de universidade; um 'depOimento 
claro, mas reticente, onde não esclareceu mui­
to. Entre a posição do Sr. e a dá Abifarma, 
não houve grandes diferenças, os Srs. pare­
cem pertencer à mesma empresa. Não esta­
mos encontrando contrastes para nOsso posi­
cionamento. Ein todo caso, o depoimento do 
professor e de V. S• nos impressionou bem, 
houve um esforço em cooPerar com· o Sena­
do, mas esta é uma Casa politica, não estamos 
atrás s6 da coisa tê~nica, em busca de fatos 
que possam determinar um postcfonamento. 
E um mercado diffcil, com participação ex­
pressiva de setores externos; q Brasil hoje quer 
se afinnar, não_ quer ficar nessa dependência, 
15 duas grandes dependências nacionais são 
~ petróleo e da Indústria farmacêutiqt, sendo 

.e· aqui é mais difícil, porque não é s6 a 
oendência do remédio, mas, também, da 
.nologia. O sr. tendo uma longa vivência 

:m esse setor, que pessoas acha que pode­
,., ser utéis ao Senado com seus depo[-

-:s, ar.,, rter :P,m expressar diferenças 
p1 .• ~:n nc· omecer dados em que 

I" L' ..:aseassemos e pudéssemos assumir uma 
posição politica no Senado, Quer dizer, não 

uma política xenófoba, que diga respeito à 
política b;asileira ou estrangeira, mas para de­
finir âaquruma política nacional, uma política 
brasileira ou estrangeira, mas para definir da­
qui uma política nacional, uma política brasi­
leira conveniente ao Pais. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- senador, di­
ria que 05 dirigentes dos laboratórios nacio­
nais daqUela lista dos majores, que são exata­
mente aqueles que têm uma expressão pe­
quena, mas têm uma expressão no mercado, 
e que são empresas que têm uma capacidade 
de ter contratos, os conheço e podem trazer 
dados especffic:os 'por problemas pessoais da 
sua empresa. 

O SR. LEITE CHAVES -Digamos, é uma 
questão de conveniência econômica, conve­
niência cie_ntffica, interess~s n_adornJis, a segu­
rança do Pais neste setor. 

Vejam o Senhor, o Cerqueira Leite, numa 
~que é de produção dos Senhores. mos­
tra que um país da África saiu dessa área de 
inQuência e de patentes e fez economias teni­
veis. Ele afirma também que há uma evasão 
tenivel de reservas nossas nesse setor, no que 
diz respeito a pàtentes. O Senhor cocorda com 
essas aflllTlações? Este artigo está na sua re­
vista. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Na verdade, 
isto é Urna separata da Gazeta Mercantil. 

O SR. LEITE CHAVES-- Mas os Senhores 
divulgaram esse artigo, e certamente estão 
emcarupando essa aflllTlação. 

. O SR. RO$ERTO TEIXEIRÁ ~ De n<Ívo, 
disse de uma outra maneira, quando lhe mos­
trei aqueles dados do Chile estava dizendo 
isso, a fuga de patentes faz com que o preço 
do produto caia, acredito que o Cerqueira Leite 
esteja se referidno a esse tipo de coisa. 

De novo, acredito que se o Senhor trouxer 
um laboratório nacional que seja um produtor 
de fármac:o, ele poderia lhe dar um compaw 
rativo quanto custava um insumo que ele pro­
duz, antes, e quanto ele está vendendo hoje. 
Seria um dado concreto que poderia ser uma 
prova. 

'O SR. LEITE- CHAVES- - Nessa questão 
dé mercado, o Presidente Reagan, que é muito 
prático, criou quase que uma guerra em rela­
Ção a essa queStão de patenteS nos labora­
tórios. Então, não ia fazer uma coisa romanti­
t:àrilente, a nãO Ser que houvesse interesSe, 
ou o senhor acha que essa preocupação c:om 
o setor visava outro posicionamento polftico? 

0 SR. ROBERTO TEIXEIRA - Não, Sena­
dof.-, na minha opinião o que visa é dominar 
o Ónlco merCado pOtencial de porte que existe 

. ~ mundo, Que é o nosso. Acho que não há 
outrà setor não, é esse mesmo. 

. ·- O SR. LEITE CHAVES- E nessa posição, 
ão cOntrário os interesses do Brasü e os dos 
Estados Unidos? 

, O SR. ROBERTO TEIXEIRA ~_Não sei se 
o sentimento de, dominar o mercado é dos. 
~doS Unidos oi.t se é o das empresas mUlti~ 

nacionais de remédios, que não são n~essa~ 
ri~ente -os Estados Unidos. Simplesmen­
te, o que ocorre lá é QUe as empresas fazem 
com que o governo defenda seus interesses. 

Não a'credito que os Estados Unidos te­
nham algum interesse em dominar coisa ne­
nhuma, porque não é por aí, apesar de termos 
os nossos problemas, somos uma dimensão, 
porque não somos mais um quintal. Agora, 
certamente, é de empresas e, na verdade, todo 
o problema das patentes surgiu, não de uma 
mecUda do governo, mas a partir de uma asso­
ciação de fabricantes de produtos farmacêu­
ticos americana. 

O motivo da retaliação em patentes não 
foi uma medida do governo, foi da associação, 
fi'J?A, que apresentou uma moção ao governo 
dentro dos termos da lei e pediu que fosse 
investigado. A iniciativa foi da empresa priva­
da, não do governo. 

O SR. LEirE CHAVES - Mas o governo 
americano acobertou? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Sim, claro. 

O SR. LEITE CHAVES- O Senhor tem 
conhecimento de que 05 Estados Unidos têm 
uma lei que diz se uma firma americana no 
exterior for desapropriada e o pagamento não 
for efetivaQo em dólar ao custo efetivo, os Es­
tados Unidos tomam iniciativa de represálias, 
inclusive a invasão. O Senhor tem conhecia 
menta disso? 

O SR. ROBERT<YTEIXEIRA- Tenho. 

O SR. LEITE CHAVES -· Diante de um 
fato dessa natureza, sendo grande parte os 
laboratórios de origem americana, o Senhor 
não acha conveniente que nós tentássemos 
para esta siJ1gularidade da lei e tivéssemos 
os nossos laboratórios? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Acho que 
sim, temos que perder um pouco a vergonha 
de defender o que é nosso.Temos que defen­
der. O Governo arilericanO tem um 8 põsiç&o 
_cfara de defesa dos seus intere.ss~ como um 
todó. Então, há particularldades __ da lei, esse 
trade oct recente, que sobrepõe se acordos 
intelnacionais tipo o GA TI. Ele diz assim: 
"Nã_o reconheço o GATT porque a minha 1ei 
interna tem mais poder do que o acordo_ que 
eu assinei." De forma que esse tipo de posicio-­
namento faz _com que as empresas se sintam 
protegidas. 

Tivemos aqu~ ao longo desse tempo, vergo­
nha de dizer que n6s vamos defender a empre­
sa nacional, temos que defendê-la! Não há 
aí ne-nhuma xenofobia. O setor do qual sou 
Presidente na Asso-ciação é um setor que não 
importa qual medida seja tomada, necessa­
riamente conviverão empresas nacionais e in­
ternacionais, sem nenhum atrito. Simples~ 
Q1ente, está f!a_vel)._do - no_ momento -~ o 
domínio do _espaço. Eles estão querendo dar 
menor espaço e nós t~os que def~nd_ef-o 
nosso espaço. Só que certamente vão con­
viver conosco. Não é uma posição xenófoba, 
repito, mas sim de real defesa dos interesSes 
do Pais, que às vezes para nós pode parecer 
extrema, entretanto, é o que ele_ tem feito: de-
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fendido_dentro do puro sentido que a empresa 
americana é um patrimônio do País. EJe defen­
de o mercado americano como parte do patri­
môinto do País, o que nós não fazemos. 

O SR. LEITE CHAVES.- Então, a partir 
daí, já existe o diferencial entre o seu de­
poiernnto e o que foi pr'estado pelo Presidente 
da Abifarma. Ele dtsse, como já Iembrel aqui, 
que esses laboratórios vivem nessa p-erspec­
tiva imaginária de que essa potencialidade se 
converta em realidade. Esses laboratórios se· 
ma~êm aqui porque, em grande parte, têm 
aqUI um faturamento de 1%, quando grande 
parte desse faturamento é extraído dos países 
com maior retabilidade. 

O Senhor, por ôutro lado, disse que o preço 
das inversões nesse setor de pesquisa é muito 
grande e que os laboratórios nactonais não 
podem pesquisar. O represnetante do Abifar­
ma, diz urnas firmas não vendem porque difi­
cilmente alguém compraria; se não fecham 
é ~rque seria antieconômico. Enmo, corno 
sena essa proteção efetiva internacional? Elas 
comprariam esses laboratórios externoS? 

O SR. ROBERTO-TEIXEIRA- Elas não 
precisam comprar os laboratórios externos. 
De novo, Senador- OU." pOJemi:Zãr Um pouco, 
apesar de não estar como Presidente da Abi­
farn:a, mas pará mim, comó empresário, se 
eu tiVesse uma empresa com 1% do seu fatu­
ramento no Brasil e que isso tivesse me dando 
prejuízo, dor de cabeça, não pensava em ven­
der, não; fe(:hava. Fechava, porque 1% não 
faz nenhuma diferença. 

Eles estão no País- porque é interessante 
para eles, não é porque estão esperando .... 
O País é interessante para eles._ 

O SR. LEITE -CHAVES - Quer dizer, que 
é lucritiva a atividade no País? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Pode ser 
pouco lucrativa, mas eles não raciocinam a 
curto prazo e nem precisam fazê-lo. Eles têm 
duas coisas: vendem medicamento aqui e 
vendem insumos farmacêuticos para eles e _ 
empresas nacionais, muitas-- vezês. Ele tem 
dois lucros - nós só temos um lucro, que é 
o mercado aqui - ele tem o mercado interno 
e o produto exportado. Não acredito que seria 
tal mal negócio assim, senão eles teriam fe­
chado. 

O SR. LEITE CHAVES- Isso é apeneis uma 
questão h[potética. Digamos, se os laborató­
rios nacionais tivessem condições financeiras, 
inclusive, para encampar e comprar toda essa 
aparelhagem e instrumental de capital exter­
no, o senhor com sua experiência, aconse­
lharia que fosse _comprado? Que o Brasil pas­
sasse a expiar~? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Certamente, 
isso é um mercado de dois bilhões de dólares· 
é o sétimo mercado do mundo, no estági~ 
em que está hoj'e. É claro que é interessante 
se houver a venda e eu tiver recurso, eu com­
pro, apesar de não ser do ramo. É um merca­
do. O dado é esse: dois bilhões de dólares 
e nós o sétimo no mercado. Então, isso é 

suficientemente atrativo para todo mundo 
querer comprar, só que não está à venda. 

O SR. LEITE CHAVES - E se em razão 
çle outro interesse o Brasil tivesse condições 
e resolvesse, por qualquer motivo, fazer uma 
desapropriação e nacionalizaçáo, o que se~ 
nhor~ha? 

O SR. ROBERTO TEIXEJRA -A desapro· 
-- priação implica necessariamente no fato des~ 

Sa indústria ser gerida pelo Estado. Aí eu diria 
que o Estado não tem capacidade, de forma­
ção específica, de gerir esse volwne. 
_ ?o r outro lado, deve-se lembrar que a indús­

tria ~~rnacê.utica em si; 8 Cbffij;>Osf!;ã_o do re­
médio, fazer o remédio, a pílula, a gota, o xaro­
pe, essa tecnologia a nossa indústria tem no 
mesmo nível-da internacional. Esse setor nós 
dominamos. Não dominamos é a tecnologia 
da produção do fármaco. A dos medicamen­
tos nós dominamos no mesmo rúvel. então, 
temos capaddade de, se sair a rnultinacional, 
rhanter o mesmo nível Eu me questiono sobre 
se o Estado teria gente suficiente e com capâ­
cidade para tocar uma indústria de 1,6 bilhões 
de dólares, que é, na verda4e, ,o ponto. Hoje, 
o mercado de medicamentos, que é atendido 
por laboratórios oficiais, é cerca de 3% do 
total. Seria uma expansão muito grande. Não 
sei s_e have!la cof!_~lções. 

O~ LEITE CHAVES-- Existe inedlcação 
J?~a -~d~s as doenças conhecidas, à exceção 
de AIDS e de câncer. Quer dizer, para essas 
doenças comunS, não bá -neCessidade dessa 
pesquisa. Não se está dando assim uma ênfa­
se_ exagetãda ~ e~sa_ questão de pesquisa para 
monopólio e domínio- de determinados seto­
res, inclusive este? 

O SR. ROBERTO TEIXE:!RA - Em alguns 
setores, está, mas o que ocorre no setor farma­
cêutico é que a evolução da pesquisa faz com 
que exista uma obsolescência dos produtos 
farmacêuticos, não ne_cessariamente porque 
são ineficazes. OS outros talvez tenham algu­
ma melhoria, mas não necessariamente são 
ineficazes. 

Essa preocupação diz respeito ao que eu 
comentei antes sobre a Rename. Ela tenta fa­
zer com que esse produto tenha uma vida 
mais longa, a obsolescência não seja provo­
cada simplesmente- corno um domínio 'do 
mercaao; seja provocada quando realmente 
surgir um fármaco de substancial melhoria. 
Aí. sim, é lhegável Mas pequenas modifica­
ções, não. 

O SR. LEITE CHAVES- Há diversos países 
que eram capitatistas ou subcapitaltstas como 
~n1ossp~ que passaram para o regime socia­
lista, e não há queixas alguma a respeito do 
nfvel da medicação de laboratórios que eles 
têm. O senhor sabe me dizer como houve 
esse comportamento? Como eles passaram 
-para-um outro regime, rompendo as relações 
com o regime capitalista sem que houvesse 
COnseqüência fundamental nesse setor? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- De uma ma­
neira geral, o que ocorreu foi que eles fiZeram 
uma relação, tipo uma Rename, e tiveram siln-

plesmente _produtos essenciais. Então, eles 
atendem num regíme de política de saúde 
pública Eles atendem basicamente o essen­
cial. 

o SR. LEITE CHAVES- comõ~-assun~se 
Cuba, inclusive, está fornecendo para o mun­

-do cura para o vitiligo, que é de uma pesquisa 
difícil? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA-É exatamen­
te porque ele existe em todos os lugares, existe 
em Cuba. Há uma comunidade que pensa 
na pesquisa cientifica. Então, ela desenvolveu 
isso, mas é um caso isolado. É resultado da 
exist~nd8 de esforço em pesquiSa. 

O SR. LEITE CHAVES- Nós somos gratos. 
q Re_lator é muito grato ao senhor pela aten­
çao, por ter vindo aqui, por ter elaborado o 
seu trabalho, por ter mostrado esforço em 
cooperar com o País, como ao Congresso Na­
cional. Recolhi a impressão de que o senhor 
foi muito sincero e que o seu juramento foi 
cumprido. Gostarlarnos de saber se o senhor 
ficaria à nossa disposição para urna eventual 
acareação, um outro eventual contato, ser 
chamado com antecedência para vir ao Se­
nado._ _ 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Certamente, 
Sen~dor. · 

·O SR. LEITE c:HAVEs·.:.....somos muito 9ra­
t() ao senhor. 

Presideflte, estou satisfeito. -- -.. -

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
A palaVra está à disposição dos Srs. Sena­
dores. 

Ó-$R __ _ _-O meu companheiro 
Pompeu de Sousa dísse_ que eu tenho procu­
rado açambarcar toda a Comissão, mas eu 
ainda gostaria de fazer uma indagação. 

Há determinadas orientações no sentido de 
jungir a _empresa internacional. Não sei qual 
é a razão. Para um pãís subdesenvolvido, isso 
está muito bem, mas para o Brasil, que está 
produzindo quase tudo, e que exporta tudo, 
eu perguntaria ao nosso visitante: se houvesse 
um problema com a empresa brasileira lá na 
Balívia no OI1e, em Angola, em qualquer outro 
país, o Brasil não entraria da mesma maneira 
como estão entrando os Estado-s Unidos para 
defender o seus empresários. Vamos exem~ 
plificar: 

O Brasil tinha um ·empréstimo para fazer 
à Bolívia no total de dez milhões de dólares. 
Poréin, a BoTívia está prejudicando o empre­
sário grande do Brasil, o empreiteiro, algo as­
sim. O Brasil não defenderia a sua empresa 
brasileira da_ mesma maneira que as nações 
estrangeiras, seja o americano, seja o inglês, 
o alemâo ... qualquer um defenderia. Não vejo 
razão çle se encaminhar nada para se jungir 
a empresa internacionaL O Brasil é um país 
que só tem possibilidade de se desenvolver 
muito como outros países, se receber capitais, 
tecnologia do exterior. O Brasil não está sujeito 
a ser invadido pela Rússia, pelos EStados Uni­
dos, pela Inglaterra, por nenhum outro país. 
O nosso País não está sujeito nem brigar com 
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os seus países de fronteiras. então porque esse 
fechamento do País, a titulo de se proteger 
a empresa nacional, quando se sabe que no 
comércio ganha aquele que tem mafs compe­
tência. Perguntaria ao nobre palestrante, neste 
momento: 

V. Ex• não pensa que n6s iriamos com a 
mesma garra à Bolívia ou a outro pais que 
estivesse prejudicando a empresa nacional? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA~ Gostaria que 
fôssemos, mas n6s não vamos. 

O SR. - Por que não? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - 'lc Ex- me 
perdoe, mas, no meu entender, a empresa 
mu1tinadonal está dentro do seu papel. Ela 
tenta ocupar o maior espaço possível, bem 
como obter a maior lucratiVidade dentro do 
seu plano global. fsso é inerente aO sistenia 
capitalista. Para mim, é a -eSSência do Sl5ten1a 
capftaJista. A empresa muitinacioilal está per­
feitamente dentro do seu papel. 

O SR. -O caCtel é da essência 
do capitalismo? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Penso que 
é. O nosso papel, como Pais, é exatamente 
dizer que dentro de determinados limites não 
poderemos aceitar certas coisas. E temos que 
rortalecer a nossa empresa. No caso, o Gover~ 
no tem que tomar uma medida de apoio. Acho 
válida essa sua posição. o que ocorre· hoje, 
é que se escuta defesa da multinãciorial e não 
da nacional. Nada tenho contra a multinacio­
nal, a meu ver, ela está no se_u papel, e nós 
estamos no papel de abrir o nosso espaço. 
Para isso, precisamos ter o mesmo apoio que 
eJas têm dos seus governos. V. Exl' citou um 
exemplo claro. Eles fazem isso mesmo. Eu 
não critico. Isso é inerente ao jogo. Acontece 
que temos que fazer isso também. Estamos 
oferecendo_o único mercado fármaco_quetem 
potencial de crescimento no mundo. Vamos 
dar isso tle graça? Não vamos fazê-lo. Se va­
mos dar, vamos fazê-lo para a empresa nacio­
nal. Temas que defender isso para a empresa 
nacional. 

Na minha opinião, recuso-me a acreditar 
que eu, como empresa nacional, estou fadado 
a ser menos preparado, menos eficiente e com 
menor formação tecnológica. No dia que eu 
aceitar isso, fecharei as portas. Cor:nPete ao 
Governo acreditar nisso e defender essa po­
sição. 

O SR. - Penso que o Góvemo 
defende essa posição, porque, no ano passado 
ou no ano de 1986 ãs relações do Braisl com 
o Iraque esfriaram multo, porque aquele país 
não cumpriu o contrato com a grande empre­
~ e empreiteira brasileira. Sabe!l"fOS que na 
Africa, não estou lembrado se em Angola, 
aconteceu o mesmo. O Brasil esfriou relações 
com aquele país, porque o contrato não foi 
cumprido. Trata-se de autodeTesâ de todo o 
país. Acredito que o caminho seja esse. Con­
forme disse V. Ex'. o caminho sOmos nOS. 

Dão-se os meios, oS camlrlhciS-p-ãra que 
a empresa nacional possa se desenvolver o 
máximO posSíVel e deixar que a empresa es-

trangeira trabalhe dentro das suas condições, 
dentro do espírito mais livre possível. Quero 
ressaltar que não conheço nenhum diretor de 
empresa nacional, não tenho nenhum relacio­
namento co_m_empresa nadonal. Porém, vejo, 
_observo, acompanho a economia e essa ten­
dência de querer fechar o Brasil contra o capi­
talismo internacional, sinto que não é por aí 
que se chegará aO Qrande de5envolvimento. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Senador, 
se, _de novo, passei essa mensagem, eu não 
estou querendo fechar e não estou querendo 
nacionalizar -nenhuma empresa estrangeira, 
nem estou querendo expulsar nenhuma emw 
presa estrangeira, eu simplesmente estou que­
rendo abrir espaço para a empresa nacional, 
porque tem espaço para as duas. O que eu 
quero, simplesmente, é que dentro disso, para 

-Se _ter uma convlvêncià leal que seja benéfiCa 
para todo mundo, tem que ser dada, pelo me­
nos, uma posição que fale de pessoas domes­
mo tamanho, empresas do mesmo tamanho. 
O _que ocorre, hoje, é que o mercado está 

_del?ig_ualmente dividido, e quando está desi~ 
gualrnente dividido, fica difícil esse relaciona­
mento.Esse-éque é o ponto. 

Não quero tirar empresa mu1tinadonal, não 
faz sentido tirar empresa multinacional. Emw 
presa multinacional está aqui há muito tempo 
e está em todo~ os lugares e vai ficar em 
todos os lugares. Não é isso. Não tenho uma 
posição xenófoba para dizer assimi Vamos 
acabar com a empresa multinacional. A minha 
posição é a seguinte: vamos dar todas as con­
dições_ ª _t;mpresa nacional. Primeiro vamos 
dar condições à empresa nacional; na hora 
em que dermo-? as condições à empresa na­
cional ela resolverá os seus problemas com 
a empresa internacional, mas ela tem que dar 
condições à empresa_ nacional. Porque se ela 
não der condições à empresa nadonal, ela 
morrerá _porqu~ é fraca, simplesmente porque 
o mercado está numa divisão tal de forças 
que tende para outro lado, é inevitável. Mesmo 
porque a empresa internaCional já tem qUem 
a favoreça, tem quem lhe proporcione os 
meios precisos para desenvolver, mas não ir 
por um caminho de querer isolar, jungir uma 
empresa que _yem para cá dese~volver-se. 

O SR. AFONSO SANCHO -O Sr. me per­
-mite fazer JJl"D peque!'lo comentáriO? É que 
a diferença biís!Ca; que eu vejo, em relação 
à empresa nacional, é que nos Estados Uni~ 
dos, por exemplo, a legislação exprime clara­
mente esse apolo do Governo à empresa na~ 
clonal. Esse tipo de problema que o Sr. men­
cionou como exemplo, é claro, na lei ameri­
cana, que os Estados Unidos têm poder -
como o Senador Leite Chaves comentou -
de tomar os bens. Então está claro na lei. 
Na nossaJei isso depende do momento do 
Governo, pOrque não eStá claro na lei, esse 
é que é o ponto. Num determinado momento 
ocorre, porc.iue uma conjuntura de pessoas 
enVolvidas faz com que ocorra, só que a lei 
não proíbe, mas não especifica também, eu 
gostaria que fosse especificada. Esse é o pon-
to. -

O SR. ROBERTO TEIXEIRA -A propósito 
disso, acredito que a maior parte das pessoas 
que têm reazoável conhecimento do assunto, 
elas não são pelo fechamento das portas do 
País, com relação às empresas multinacionais. 
O problema todo é _saber até onde nós temos 
condições de controlar o que se passa nas 
relações das empresas internacionais com 
suas origens. EntãO, eu faço aqui uma per­
gunta para o Senhor, um pouco acaciana, mas 
bas_eada na palavra do Cerqueira Leite, ele diz: 
"O que ocorre freqüentemente é que a mesma 
empresa multinacional compra o fármaco de 
sua matriz por um preço extorsivo, estabe­
lec_ido este (?reço pelo cartel." 

Aqui é que está o problema. Se nós contro­
lássemos isso abriria~os as portas assim, até 
gritariamos - venham! Mas, o problema é 
que não temos o controle até hoje. Segue: 
"Estabelecido pelo cartel, e exporta o seu pro­
duto", quer dizer, diSso aí ela elabora o seu 
produto e exporta, por um preço muito baixo, 
a pretexto da diluição. Isto é ou não é normal­
men~ o que acontece no País? 

O SR. AFONSO SANCHO - Isto .é o que 
acontece! 

O SR. ROBERTO TI;;iXEIRA - É ou não 
é o núcleo do problema? Ninguém está contra 
a empresa multinacional. Porque isso aqui, 
Senador, significa rerne_ssa de lucrQ para o 
estrangeiro sem nenhum controle meu ou 
seu, sem nunhum controle do Senado, do Pre­
sidente da República, de ninQuém; superfatu­
ramento, remessa de lucro e ... de um dinheiro 
que não foi produzido pelo tabalho, foi produ­
zido pela esperteza, em termos até, assim, pe­
nais, produzida pela fraude. Isso é fraude. É 
um delifo tipificado no Código Penal. Então, 
se as empresas nacionais Se caracterizarem 
por essa fraude, por ess_e estelionato, eu lhe 
digo, não posso gostar deJa, porque são estew 
lionatárias. Queremos empresas multinacio­
nais que não sejam estelionatárias, que não 
façam este tipo de remessa de lucros~ e que 
não façam superfaturamento. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRÃ - Senador, 
antes de V. E"X' Chegar tínhamos comentado 
este assunto, inclusive, quando ele veio, e fez 
ali o mapa em que um produto, do Chile, 
era importado pela marca, por, vamos _dizer, 
1,600 dólares, e pelo genérico seria importado 
por 400 dólares. Então, eu disse: quanto a 
isso aí é precíso que a Cãcex tiVesse _um refe­
rencial e não permitisse. Porque quem degra­
da isto s_ão as nossas próprias autcàdades, 
compreendeu? Eu estou plenamente de acorw 
do, eu acho que nós não devemos manter 
isso. 

O SR. AFONSO SANCHO _c· O problema 
não é das multinaclonais, o problema é nosso. 
Nós temos de_ ~eitar esta situação. 

-O SR. ROBERTO TEIXEIRA- o Senador 
há de compreeender que, no comércio, a pes­
soa procura fazer toda a espécie de manobras 
possíveis, quando não é fiscalizado. Por exem­
plo, se não fosse fiscalizado o lmposto de Reit­
da, ninguém-o pagaria. 
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O SR. AFONSO SANCHO - Não exata­
mente. É por isso que nós eStamos muito 
preocupados com a nossa Pátria, porque a 
nossa Pátria tem de controlar o seu comércio, 
sobretudo o seu comércio com o extertor. Esta 
é a questão. 

Aliás, há uma colocação do Cerqueira Leite, 
aqui, que é acaciana da minha pergunta, mas 
eu formularia: o preço de wn fármaco náo 
tem conexão com seu custo de produção. I:: 
fantástico isto. O preço de um fârmaco não 
tem conexão com seu custo de produção, e 
sim com aquilo que o consumidor pode pagar 
por sua vida. É certo, fstó? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Isso é certo. 

O SR. AFONSO SANCHO - Quer dizer 
que se feita uma análise do jogo dos preços 
no mercado, preços de fánnacos no mercado, 
o Sr. vai verificar que quem tem condições 
compra, quem não tem ... Isto, aí, é uma sobre­
determinante do preço. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Senador, 
isto ê favorecido _exatamente pela existência 
de patentes. Na hora que eu tenho um fárma~ 
co, cumpro uma determinada função, eu ven­
do esse produto para cumprir aquela função, 
no limite do que o mercado absorve. Como 
eu tenho a patente, náo pode haver nenhuma 
outra produção que sirva como referencial. 
Porque, s_e houvesse uma outra que servisse 
como referencía1, poderia dizer assim: bom, 
ele está botando uma margem grande, deixe­
me diminUir um pouco a margem e baixava 
o preço. E, aí, haveria um equilíbrio numa 
hora qualquer. como-- ele tem uma patente, 
e ê por isso que a patente ê que é a real 
reserva de mercado. E neste aspecto. Por isso 
que é dificil o referencial. Porque há determi­
nados produtos que_ são feitos por um fabri­
cante. Então, qual é o referencial? Não sei. 
Não sei. E não há como ter. É aquele, o refe­
rencial ê ele. E esse -~• ·realmente, a essência 
disso. E ê por isso que nós temos de ter uma 
indústria nacional para servir de referencial. 
Essa é-a razão. Por isso que eu nãO-sou contra 
a multinacional. Eu acho que ela tem o lugar 
dela. Inclusive, ela tem o lugar dela, porque 
tendo uma capacitação tecnológica mais 
avançada que a nacional, ela tende a moder­
nizar o setor. Mas, desde que nós tenhamos 
um controle, e o controle é ter um referencial; 
e para ter um referencial a única ll)aneira é 
ter uma empresa nacional que sirva de refem­
cial. 

O SR. AFONSO SANCHO - A Rename, 
que o Sr. mencionou tantas vezes, tem impor­
tância capital na estratégia de defesa dessas 
idéias? 

O SR. ROBERTO TEJXEIRA- Certamente, 
porque a Rename faz com que a empresa 
nacional possa investir em pesquisa de um 
determinado fármaco, sabendo que este fár­
maco vai ser usado pelo Governo durante um 
período suficiente para amortizar seus pró­
prios custos. E que não vai estar sujeito, ama­
nhã, a este produto ser substituíd,o, no merca­
do, por um novo produto de uma empresa 
mu1tinacional. 

O SR. AFONSO SANCHO - Então, por 
favor, um norne decisivo da Renarne, que pu­
desse vir aqui e prestar um depoimento escla­
recedor destas coisas. ·-· 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA-O Presidente 
da cerne seria a pessoa que, talvez, fosse ad~ 
quada a isso. 

~O SR. AFONSO SANCHO - O Sr. sabe 
o n_oroe? 

- O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Ronei Ri­
beiro. 
~O $R PRESIDENTE-(José Paulo Bisol)­

Senador Pompeu de Sousa, V. EX' tem a pa­
lavra. 
~ ...,;.,. < ...,,.,. ._.._. ....,._ ...,........,i..H":\- .Uh rl~-

dente, eu me congratulo com V. Ext, porque 
~ lhe havendo pedido, mudament.,e, a pala­
vra, quer dizer, não para travar YITI duelo verbal 
com meu colega e conterrâneo, meu caro 
amigo Afonso Sancho, foi um lapso, foi uma 
traição georgiana. Realmente, uma traição, 
pois V. EX' não tem nem o físico, nem as 
c,a[acterlstic.as. Que coisa curiosa! O que eu 
ia dizer Y._ Ex" até com mais brilho e até mais 
veemência do que eu, que o sou muito, já 
o disse a respeito de que não temos nenhum 
propósito dejungir-e S. EX', Senador Afonso 
Sancho, abusem do verbo jungir,- as "_RObre­
-zinhas" das ffiultiitac!Õnais,-da:s transrlãdonais 
tão exploradas por nós. Não queremos lssso 
não. Queremos, apenas, que elas não nos ex­
plorem demais. 

V. Ext respondeu esse ponto de maneira 
admirável e eu felicito V. Ext; congratulando­
me pela sua atuação nesse ponto. Quero assi­
nalar a i!J1por1:ância, à margem do diálogo que 
V. Ext travou com o depoente de hoje, da ob­
servação do não xenofobismo dessa área. 
Aliás, realmente, não sou um xenófobo. Acho 
que não se deve adotar uma vacina tão vio­
lenta contra a xenofobia que acabe matando 
o País,- compreendeu? A vacinação não pode 
ser tão grande! Parece-me que nosso amigo 
Afonso Sancho está exagerando na dose da 
vacina. S. Ex' tem uma prevenção contra a 
xenofobia._ 

O que foi dito pelo Presidente da Abissínia 
é a importância da presença da multinacional, 
pela importância da tecnologia mais avança­
da, do progresso da tecnologia de ponta -
isso é que é fundamental -, como fator de 
provocação, de esporeamento da tecrfologia 
nadonal e da indústria nacional. 

Isso é fundamental. Nesse ponto, até faço 
uma observação ao nosso· querido Relator da 
Comissão, que tem interrogado muito bem 
todos os depoentes e estôu certo de que fará 
um bn1halttísSini.O- relatório final, quando S. 
EX' feZ uriici consideraçãO a próposito, talvez, 
da conveniência de não se exagerar muito no 
sentido de requintar sempre, estar sempre 
procurarido nOvas descobertas, porque issso 
onera. 

O que onera, em termos de Investimento 
atual, desonera em tennos de frutos e rendi~ 
mentes futuros. Na tecnologia, quanto mais 

pesquisa houver ... _o qUe há de perigOso, real­
mente, é o conforin[Sffio, qtier i:liier~ -é p-araf 
e achar que já atingimos um Qrau de desenvol­
vimento que não prec~ caminhar mais, já 
sabemos demais. Não! Nunca sabemo~ de­
mais! Sabemos sempre de menos. E eu me 
Ierilbro com <Jue emoção,- em· plena 2• guerra 
mundial, - e nós a sofremos Ç~,qui, não em 
tiros de canhão, nem de metralhadora, mas 
em aflição, pela maneira, por que parecia que 
a Alemanha nazista iria dominar o mundo, 
nos Pririleiros momentos ~ quando surgiu 
uma figura, realffiente, importarite do mundo 
moderno, que chamou Winston Churchill, 
apesar de ser um conservador. Não sou c:;QO­
servador, muito pelo contrário, tenho~ pela me­
mória de Winston Churchill, o maior culto. 

Lembro-me quando Winstoh Churcill foi 
objeto de um epsódio em que ele serviu de 
cobaia, quando surgiram os antibióticos e sal­
varam-no de urna pneumonia Isso é funda­
mental! É preciso salvar, não só Winston Ch~­
chill, como - sobretudo - o homem ç::l_~ 
pneumonias futuras, de todas as manias ~ 
todas as imunodefi_ciências adquiridas, de to­
dos os câncere$. É preciso salvar. 

Fiz essa consideração apenas marginal, 
mas o que eu gostaria, já que S. Ex", o nosso 
Presidente, fez cons~ sobre a futuras con­
vocaçõ_es_e_ eu já, na sessão inaugural, fiz algu­
mas sugestões nesse sentido..: 

ó SR. PRESlDEN1E (Jos~ Paulo Bisol) -
V. Ex' fez_ a ~ugestão de o_wir_m~- o Heid,er 
de Araújo Rangel, da Carbono c, não é isso?-

O SR. POMPEU DE SOOSA - J". Exata· 
mente! 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Paulo Bisol) -
O outro, o Roberto Teixeira,. 

O SR. POMPEU DE SOOSA -'E José Cor­
rêa da Silva, Presidente da Sulfabrás. Não te­
nho nenhuma vinculação com empresários, 
ilão sou homem de empresas, até pelo contrá­
rio, até defendo os trabalhadores contra os 
empresários. Não posso ser, de maneira algu­
ma, suspeito de qualquer ligação escusa com 
o empresariado. Mas, eu tenho, realmente, wn 
grande empenho em que q empresariado na· 
cíonal, que tem a condição pioneira de puxar 
para cima e para frente este País, seja benefi­
ciado pelo dispoSitivo constitucional de dar 
preferência à empresa brasileira de capital na­
cional. IsSo é futi:dãineil.tai. Na ocasião, não 
me lembrei do nome, mas agora já o apanhe& 
além do Sr. dr. Heider de Araújo Rangel, o 
Dr. Nelson Brasil, da Carbonor, empresa que 
está instalada no Pólo Petroquímlco da Bahia, 
ao Dr.José Correia da Silva, que é o Presidente 
da Sulfabrás. Eu tenho a impressão de que 
devo ter, na primeira e na Segunda reuniões 
os mencionados, porque são justamente re­
presentativos desse tipo de atividade, que eu 
considero fundamental, vital e essencial para 
o Pais. 

O SR. ROBERTO TEJXEIRA-Acredito que 
chegamos ao fmal desta audiênda 

O SR LEITE CHAVES - Estabelecemos 
uma estratégia. Ouvimos piimeiio um empre-
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sário professor, depois ilustres presidentes de 
duas entidades _e eu _gostari{1 de que V. Ex' 
determinasse à nossa s~qe~riª para contac~ 
taras universidades de São Paulo e do Paraná, 
através de suas faculdacies de [éUJT)ácia, para 
que possam indicar pesSoas qualificadas, para 
que nós ouçamos ~qui, ainda que possamos 
na próxima reunião ouvir essas pessoas e, logo 
depois. aquelas que foram referidas. 

O SR PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Está deferido o pedido do nobre Relator. E 
eu vou designar a próxima reunião.para terça~ 
feira da semana que vem, se houver a concor­
dância dos nobres Senadores. É dia 30, se 
não me engano, às 1 Oh da manhã, na qual 
nós ouviríamos duas personalidades mencio­
nadas pelo depoente, que me pareceram rele­
vantes. Na seguinte, ouviríamos as que o Se­
nador Pompeu acaba de indicar. Para a próxi­
ma ouviriamos o Sr. Volnei RJbeiro e o Sr. 
Adilson Xavier. Na hipótese de um deles tiver 
alguma dificuldade, substituí-Ic-emos pelo in­
dicado pelo Senador Pompeu. O pedido do 
nobre Senador está deferido. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- .Acaba de 
me ser sugerida uma idéia multo interessante, 
resultante das obseEVações tanto do Presiden­
te da Abissínla, como do nosso_çolega Afonso 
Sancho, que é o problema da Cacex, o con­
trole do superfaturamento dos farmos estran­
geiros. Poderíamos, então, chamar o respon­
sável, o superintendente, o diretor da Cacex, 
para ser interrogado. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Namir Salec, já está relacionado. Pois não, 
Senador RoUemberg. 

O SR. FRANOSCO ROU.EMBERG -'- Sr. 
Presidente, eu agradeço a V. Ex1' me conceder 
a palavra depois de, praticamente, ter encer­
rado a reunião. Serei breve. Eu quero dizer, 
tão-somente, que para a minha surpresa ouvi, 
com muito cuidado, a palestra do Dr. Roberto 
Teixeira, que nos veio trazer as notícias da 
Abissínia. Mas, a sua palestra, na prática, repe­
te uma palestra que o Or, Q~çl__la_ruc, em 
1980, nos fez também numa CPI, na Câmara. 
S. Sf era_ Presjdente da Abifarma. Isso me dei­
xou um tanto flutuante em dóvidas, porque 
eu esperava encontrar nptkias cl~ ind_ústtiª. d"e 
química fina sobre fannos e_ medicamentos 
no Brasil. Uma das coisas que eu queria dizer 
era só essa manifestação de surpresa. A se­
gunda era dizer da minha preocupação, por­
que, naquela época, já havia, entre nós Parla­
mentares, uma preocupação de que o Brasil 
desenvolvesse uma tecnologia própria na área 
de farmos, para que não tivéssemos proble­
mas como os que denunciados naquela CPI, 
tais como -- eu vou ler como foi feita _a de:­
núncia: 

"Denúncia feita pelo Presidente da Ce­
rne, Sr. Leonil Inter, que alertou para as 
conseqüências imprevisíveis que a falta 
dessa matéria-prima trará para os progra­
mas governamentais, como o problema 
das doenças infecciosas, além de graves 
problemas, como a elevação dos preços 
de determinados medicamentos." 

Segundo Leonil Inter, a penicilina G, utiliza­
da na fabriCaçãO de peilicilina sintética, larga­
mente consumida, era fornecida aos labora­
tórios n_acionais pelos Laboratórios Fontoura 
- White. Este laboratório, depois de aceitar 
várias encomendas, no final do ano passado, 
1987, em 79, em fevereiro deste ano, em 80, 
comUnicou aos compradores que não mais 
teria condições de atender ao mercado devido 
a_os _ ªltos custos opêracionais da produção, 
tendo anunciado que continuaria a produzir 
apenas-para o consum-o próprio. Isto signi­
ficou que o Fontoura - \Vhite açambarcou · 
o mercado, não entregou aos laboratórios na­
cionais" o Táimaco, e ele sozinho participou 
dessa fatia do mercado. E ele alertava para 
dizer que o Presidente dizia que para montar 
sua unidade - produto no estrangeiro - o 
Fontoura - White obteve do governo uma 
série de incentivos fiScais com a proteção da 
Cacex -eaeJevação da aJíquota flxada pelo 
Conselho da Política Aduaneira, para impor­
tação de produto que passou de 15 para 45%. 
Quer dizer, era uma coisa muito séria, àquela 
época; 6 não desenvolvimento da nossa quí­
mica fina e _da fabrtcaç_ão-dy fármacos, porque 
flcávamos submetidos a coisas desses tipo. 
O Brasil não disporia, naqUele ano, de penici­
lina G se ·não a comprasse-ao Fontoura­
Whlte. 

O SKROBERTO TEIXEIRA - O Sr. tam­
bém noS falou que foram detectados no Chl1e 
empresas que vencliam por preços diferent~!_i 
os mesmos fár_mikOs .• Em 1980, foi dito o 
seguinte: "Temos estastíticas inúmeras forne­
cidas pela lnterbrâs que nos mostram que a 
(nter-Prás importou matéria-prima 319% mais 
barato do que certas _matérias-prin:tas impor­
tadas pelos laboratórios do_País." Então, veja, 
Sr. Dr. Roberto Teixeira, o motivo das nossas 
perocupaÇões. 

Quando o mercado era comandado - co­
mo ainda hoje o é-pelas empresas multina­
cionals, entendo que não somos xenófobos, 
creio que elas têm também o seu lugar -
ficávamos submetidos a esse tipo de coisas: 
simplesmente não querer entr_egar o produto. 
Depois, elas ficavam comprando as suas ma­
trizes por preços sobretaxados, como·o Sr. 
b~m frisou, que_ era uma espécie de transfe­
çênda de capital para o exterior. Quando_ a 
lnterbrás entrou no mercado adquiriu os mes­
mos produtos com 319%. Algumas empresas 
vieram dizer que o problema era de confiabi­
lidªàe, quando os laboratórios vendiam com 
essa diferem:a, porque geralmente eram pro­
dutos cpm um prazo de validade a se exaurir, 
eJes, então, entregavam por qualquer preço 
para salvar o. capital investido, mas também 
n~o comQrov~~m isso. 
- Aliás, eu não deveria ter feito rlenhuma inter­

ferência, porque fui um participante quase que 
eventual. Por forças das circunstâncias, tive_ 
de me retirar a todo instante, mas gostaria 
que V. S•, se não já teceu algum comentário 
a respeito dessas duas denúncias, dissesse 
alguma coisa a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Nobre Senador, quanto a isso que V. Ex' men-

danou a reSpeito-_ de ter ficado preocupado 
quando viu que a situação que relato é a mes­
ma de 1980, é motivo de minha preocupaÇão, 
também, porque isto mostra exatamente que, 
durante esse período, apesar do fortalecimen­
to inegável das empresas nacionais, que pas­
saram a prodwir uma gama muito maior de 
produtos, o panorama continua exatamente 
o mesmo que o de 1980. Então, isso simples­
mente me fornece um certo suporte quando 
cligo que se não forem_tcimadas _medidas ur­
gentes, o setor nacional vai d~parecer, é ine­
gável. 

Sobre o assunto-específico, creio ser um 
pouco mais preocupante. Hoje a Fontoura­
White ainda domina_ o mercado da penicilina 
G. O que ocorra hoje é que Se passou a usar" 
o que se chama penicilina semi-sintética, que 
é um derivado da penicilina G, volume maior 
e mais cara. Hoje, o merçado é esse. Q que 
tem ocorrido é que existem laboratórios riacio­
nai_s que fazem penicilina semi-sintética. Na 
hOra em que ã FOntoUra -- ~- White--riega o 
fornecimento da penicilina G, ela tem possibi­
lidade de importar, e aí certamente importa 
a preço mais baiXO dO que àa Fontoura-White. 
Então, ela continua dominando o mercado 
por ser o grande produtor a penicilina G. De 
novo, o St. sentia a importância disso, é que 
a penicilina G -é urri produto bastante velho, 
cuja tecnologia já caducou todas as patentes 
possíveis e imagináveis. É um produto antigo, 
e mesmo assim, é difícil 'a um Jaborat6rjo na­
-Cionã:J e_ritr_ªr neSse mercaç{oten.aoem Vista 
que ela domina o mercado. Então, a única 
maneira de surgir um produtor nacional de 
peso, é dar-lhe um mercado. o- problema aí 
não é tecnológico. Agora, o preocupante, essa 
é a situação, é que apesar do esforço _que 
foi fE:ito, não foi Uni esfOrço realmente unifica­
do, planejado dentro de uma política industrial, 
foram esforçOs esporádicos-. Então, hoje existe 
maior capacitação tecnológica, mas isso não 
estâ se refletindo num maior domínio do mer­
cado, infelizmente. 

Essa sua intervenção ·é perfeita, mostrã que 
a situação hoje é tão grave quanto lá - eu 
acredito que hoje é mais grave ainda, porque 
nós estamos 8 anos depoiS e continuamos 
dizendo as mesmas ç_ois_as. Eu acho que daqui 
a 8 anos não terá empresa nacional para poder 
dizer as mesmas coisas, se nós não tomanno_s 
alguma medida nesse momento. E também 
não para tomar daqui a 8 anos, porque vai. 
ser tarde demats. Eu acho que esse -é 6 ponto, 
e esse dado que o Sr. falou, certamente. Por­
que eu não tenho acesso às informações da 
Cacex, é por ISSo' que eu citéi exeÓlplOs do 
Chile, em que tenho acesso. É um dado que 
é irrefutável porque está publicado numa revis­
ta Vog!eman. Mas certamente, no caso aí, é 
a Interbrás, porque a lnterbrás era o compra­
dor dos fármacos para Cerne, então ele tinha 
acesso ao preço que ele comprou e a cotaç:~o 
para as outras empresas, então ele tinha o 
dado completo. Mas esse dado, a mim não 
é disponível porque a Cacex não o revela. Mas 
o pailorãma é igual, Senador, infelizmente é 
igual. Eu faria então a última interpelação. 



Fevereiro de 1989 DIÁRIO DO CONGREssO NACIONAL (Seçã;, 11) Sábado 25 265 

O Sr. como Presidente da Abifma, o que 
o Sr. nos trouxe assim ae novo da indústria 
química fina, na área de medicamentos? 
Quais os produtos que já dominaram o ciclo'! 
Já estão no mercado, que estão em fase de 
prelançamento, que podem concorrer a preço 
de mercado como o mercado exterior? 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- Existe hoje, 
dentro da Rename que· foi onde a indústria 
nacional concentrou seus esforços de desen­
volver tecnologia, pela simples razão de ter 
um mercado garantido que seria o da Cerne, 
e na verdade, como muitos das coisas que 
ocorrem nesse País era garantido pela vontade 
das pessoas e não pela legislação, em detenni­
nados momentos esse mercado não apare­
ceu, dentro do mercado da Rename, hoje eu 
diria que 80% da Rename está sendo produ­
zido no País, ou existem processos de desen­
volvimento de tecnologias para produzi-Ias no 
País. Eu acho que esse é o dado mals impor­
tante, e diria também o· que, com uma análise 
da Rename, não é produzido no País. Normal­
mente não é produzido no País, ainda, produ­
tos cujo consumo é tão pequeno que o mer­
cado jamais remunerará o esforço de desen­
volver uma tecnologia para Isso, mesmo sen­
do produtos multas vezes urgentes. 

O SR. AFONSO SANCHO - Ia se instalar 
no Pólo Petroquímico da Bahia uma fábrica 
de Feno!, matéria-prima para industria1Ização 
e preparo do ácido acetilsalia1ico, e eu li qual­
quer coisa nos jornais, nos últlm.os_ dias, que 
houve uma reviravolta, e não seria- mais insta­
lada essa fábrica de Feno!. O senhor teria algu-
ma coisa a dizer sobre isso? -

O SR. ROBERTO TEIXEIRA- O plano pe­
tro_químlco nacional aprovado, alocou essa fá­
brica de Feno!, para o Rio Grande do Sul, 
e mais uma em lugar não definido que, possi­
velmente, na minha opinião, será no Rio de 
Janeiro. Então, hoje realmente o Feno! é o 
início de uma cadeia, é uma matéria-prima 
fundamental_. e isso se chama de uma árvore 
que tem ramificações que vão longe. O ácido 
acetilsalicOico está bem longe do Feno!, mas 
é fundamental, o domínio do Feno! é funda­
mental. Apenas quando se faJa em Feno! é 
uma coisa diferente em fármaco, porque exis­
tem vários produtores no mundo, existem pre­
ços de referência no mundo inteiro, não há 
superfaturamento do produto porque, todo _ 
mundo sabe, publica-se no jomaJ a sua cota­
ção. Então, o fato de sair da Bahia e ir para 
outro lugar tem outras impllcações que não 
o de _atendimento; eu acredito que irá dificultar 

- o-- tonsumidor que está localizado na Bahia 
e preferiria trazer Feno) do outro lado çla cerca; 
ele vai ter que trazer de São Paulo ou do Rio 
Grande do Sul, mas tem esse custo ad.lclonal. 
O problema não está tão grande que possa 
inviabilizar a produção dele, vai onerá-lo, mas 
não frtviabilizá-lo, porque o preço, certamente 
o preço será o do mercado; existe um preço 
de mercado. 

O SR. AFONSO SANCHO -A minha preo­
cupação não é de que ela saísse da Bahia, 
maS que ela saísse do País, que não fosse 
instalada no BrasiL 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA - Será insta­
lada no País; já saiu da Bahia e foi mais ao 
SUl. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi­
dente, permita-me um brevíssimo comentário; 
realmente muito breve, pois estou de olho no 
reJógio, como V. EX, urna vez que temos uma 
reunião no Congresso Nacional dentro de 
pouquíssimos rriiilutos.Aliás, estamos pratica­
mente em sessão permanente e até simultâ­
nea, desde às 9 horas e 30 minutos, mais 
as Comissões. O que eu quero é apenas fazer 
uma observação à margem da oportuna inter­
venção do nosso colega Francisco Rollem­
berg, quando ele mostra a identidade de situa­
ção ali dentro de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, que fundonou há 8 anos e a 
que está funcionando hoje, nesse terreno. En­
tão, o comentário que eu faria é que se não 
faz diferença a situação existente há 8 anos, 
é porque esse fenômeno da colonização dos 
subdesenvolvidos em relação, ou dos países 
em desenvolvimento - vá lá o eufemismo 
- essa colonização em relação a nós, acima 
de quaisquer Comissões Parlamentares de In­
quérito, tem 488 anos, desde quando a nletró­
pote colonizadora era, "coitadinha", em Lis­
boa. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -
Agradeço ao Dr. Roberto_ Teixeira, pelo com­
parecimento e pelos esclarecimentos presta­
dos. Já foi dito pelo nobre Senador Pompeu 
de Sousa, mas reitero que temos uma convo­
cação para o Congre~So às 18:30. Assim, faço 
a convocaÇão desta Comissão para a próxima 
39-feira, dia 29, quando prosseguiremos os 
nossos trabalhes. Está encerrada a reunião. 



266 Sábado 25 DfARIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

~DEPOH!EHTO: 

DOCCJME!'ITOSA Q(JE SE REFERE OSR. ROBERTO TElXEJRA EM SEU DEPOIMENTO: 

QUADRO I 

EVOLUC(ÂQ !lA PAfl'l ICII'ACÃO IJA!i f;l~l'llESAS 
ESH AIIUEinAS 110 MEI!CADO IIACIOIIAL 

~---------------~----------·------------~ 
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,. . 

1900 1910 190::0 1030 10~ 
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QUADR03 
• 18. 

Quntlro_J.L: Con·cen traço !lo de Algumao Clacoeo 'l'erupôu Li c na, no ano de 
1906 

r----------------=c~l-a_a_e_e __ ~~--~~--------~--,~C~o-m._p_anb~~~-a-1-o-r-~; 
L1der 

Autiác i doe/ Anti fi sé ti coe 14,0 44,0 . ---- ------=-----------.-.-------------------- ----------- '--·- -------
Vitamina B1 pura e associada 41,3 85,0 

______ _,...,. ....... ..-.=.=-...--------------------------------------------------
Antiulcerosos 33,7 70,2 

Folivitaminicos com milleraiB 13,7 43,6 
-----------~-------------------------------- ---------- -----------Vitamina C pura e associada 45 '7. 93,9 

Terapia coronnriana * 23,9 66,4 
------~------~-_;,;;;.-,;_ ___ . -------------------------------- -----------
Vaeoterapla cerebt•al e· perlf'érloa 27,4 66,0 
---------------~-·------------...:.;..-______ ----------------------
Penlcilitu\s de amplo espectro 20,4 56,1 
·------------=---------------------------- ·---------- ·-- --·------
~acrolideoe e aimilarea:" 38,1 85,7 ·-- ----------____________ ;;;-~~~.;_ ___________ ----------- ·--- _.,. ____ _ 
Anti-reumáticos sem esteróides 35,8 60,9 

. ----------------------~-----'---------- ·---------- ·----------
Analgésicos não narcóticos e antipiréticos 18,5 53,4 

Tranqui lizantes 28,8 68,9 . ---- --~-_ ... ....._ ________________ .;_ ___ .;..; ___________ ---- ----~-- ----------
Expectorantes com anti-infecciosos 17,0 t:iiJ,O 
----- ·-----------~----~--------------- ---------- ·----------
Anti- tUEB isenoes puros 42,3 

.t: E:OJceto 8t1t~&oJJ18ta do c4lc1o e JJJtl'lto 

Iiontc' l!iS/F/10, Dezembro de l9P6 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) 

FIGURA 1 

tllWCADO MUNDIAL DE HIWlCAMIUÔ.'Ofi (IWUUOMlA5 GJ\PlTJ\I.,JSTJ\D) 
1U6D-1UUO 

mo 1980 

JTou.Le: OECU/H'orld Bllnk, apucJ Tucker, U~, "1.hc World llc-nlt..h 
Mnrket", 1\uromonll..or Ltd,. • 1 UU-1 

Fevereiro de 1989 
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QUADR04 

CO!ll'AllliCliO Dll PJUlCO 

l'reco no Vorejo* 
Hurca Comerclnl Nome_ Genérico Dosagem ·--- __ _ _ 

Hnrco Genérico 
--;-:-----1-----,-,-,----l-c::-:-::----1------

Arnoxil amoxilina 250 mR $21.46 $15.29 

At.ivan 

Darvocet-N 100 

Dilnntil 

EES 400 

Inderal 

Keflex 

Laalx 

~lotrin 

Tylenol no 3 

Vo!ium 

lora:z:epam 

propoxifeno 
acetaminofen 

fenitoina 

1 

100 
650 

100 

eritromicina ES 400 

propanolol HCL 

ce.falexina 

furoaemida 

ibuprof'eno 

acetaminofen 
codelna 

d!azcpam 

40 

250 

40 

600 

300 
30 

6 

* Para 100 tabletes ou cApsulas 

Fonte: Conaumer Reporto Ausust 1987 

31.99 17.99 

26.01 17.69 

7. 49 5.79 

17.99 14.97 

19.56 10.49 

1T.34 46.99 

10.74 5.89 

18.23 9.93 

14.89 6.66 

27.47 B.49 
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QUADROS 

llltiDO UIUtiUIICO DO IUIOO Clr!TILinll 11111/10111 

-,----,.,.--,---,-;-;---;-;r:;-:-c::c--r.;:-;;c:,-·-;-- -------
tolo· BercadiJ rnpuh~lo CoiiSUIO hUclpaçlo rer\lclp~çlo 
cado Fala hruchUco Ulh!el · Per Caplb/ bo Berc1do lcunbd1 

USII! hbllnlea loo ISI !ondla! - I I 

l.U .I. m 11 31,1 ll,l 

Jap!o 13,1 UI li,l 

llmnba Ocld<>lll !,i i! li I,U 

lrut:a I, I li ID 1,1 61,1 

lU Ih 1,1 11 11 1,1 11.1 

Gri-Brttlllhl 1,1 li 1,1 

Drull 1.1 11 1,1 11,1 

hpnba.. 1,1 11 1,1 11.1 

Cmdl 1,1 li li 1,1 li.! 

lU lriUil•t 1,1 11 li 1,1 1!,1 

Jcta: ld1tu ilrerdodu lt JDS u&rt 11 rirJu lo ter. 

fonte: t'IIIJ'IDUI àe De•enobbuto reclltl6dc:o .. CadtliOI CODITJC •' J - JlfT 


